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APRESENTAÇÃO

ANAIS DO II CONGRESSO DE DIREITO, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

	 Os anais do “II Congresso de Direito, Tecnologia e Inova-
ção”, realizado virtualmente entre os dias 19 e 24 de outubro de 2020, 
no Centro Universitário Eurípides de Marília (UNIVEM), na cidade 
de Marília/ SP, objetivam socializar a produção de pesquisadores 
compromissados com o enfrentamento dos impactos sociais em face 
do emprego de novas tecnologias, visando aprimorar a conexão en-
tre o Direito e a inovação, assim como delinear um referencial teórico 
para a construção do alicerce do direito digital, compromissado em 
assegurar, no ambiente virtual, os direitos fundamentais da pessoa 
humana.

Trata-se de mais uma iniciativa do UNIVEM e do Núcleo de 
Estudos em Direito e Internet (NEPI) na difusão de inovação tec-
nológica jurídica, pautada em inteligência artificial, big data, machine 
learning, tutela de dados pessoais, dentre outras. 

Aproveito, ainda, a oportunidade para agradecer o esforço 
conjunto de todos os colaboradores que auxiliaram na organização, 
execução e formatação do evento. 

	
Prof. Dr. Mário Furlaneto Neto

Comissão Organizadora - II Congresso de Direito, Tecnologia e Inovação
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A FORMAÇÃO DE DOCENTES DOS CURSOS DE 
DIREITO E A COMPETÊNCIA PEDAGÓGICA

Victor José Amoroso de Lima1

RESUMO
	 O objetivo deste é estudar como acontece a formação docente para 
os cursos de Direito do Brasil, mais especificamente se é possível adquirir 
competências didático-pedagógicas nestes locais. A metodologia utilizada é 
a dedutiva, procedendo qualitativamente por meio de análise bibliográfica. 
O problema que se busca tratar se relaciona com a formação de professo-
res para os cursos jurídicos, mais especificamente como se dá essa formação, 
a estruturação da pós-graduação stricto sensu, e a abordagem e cultivo das 
competências didático-pedagógicas nestes locais de constituição de docen-
tes, e as evidências de que esse processo é deficitário. O trabalho se justifica 
pela importância do processo educacional como passagem da cultura acumu-
lada de uma geração para outra, e no papel do jurista para a manutenção da 
paz social, e como seu processo educacional, que depende do docente, pode 
alterar a eficiência de como cumpre seu papel dentro da sociedade. Neste 
trabalho se concluiu que boa parte dos cursos de formação de docentes têm 
graves deficiências, e tem certa incapacidade de promover no docente o de-
senvolvimento de competências relativas à área pedagógica, e se ofereceu al-
gumas alternativas para solução.

PALAVRAS-CHAVE
	 Direito. Educação Jurídica. Formação de professores. Pós-graduação. 
Competência didático-pedagógica.

1 Mestre em Direito pelo Centro Universitário Eurípides de Marília (Univem). Bacharel em Direito 
pelo Univem. Advogado. Email: vjalima@hotmail.com.
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INTRODUÇÃO

	 O problema que se busca tratar se relaciona com a formação de pro-
fessores para os cursos jurídicos, mais especificamente como se dá essa for-
mação, a estruturação da pós-graduação stricto sensu, e a abordagem e cul-
tivo das competências didático-pedagógicas nestes locais de constituição de 
docentes.
	 A legislação própria determina que os docentes para os cursos ju-
rídicos serão formados na pós-graduação, todavia, os docentes dos cursos 
jurídicos podem ser contratados assim que saem da graduação em Direito, 
cabe estudar se isso seria o suficiente para poderem exercer sua profissão 
de maneira que propiciem um processo de ensino-aprendizagem eficiente, e 
possibilitem cultivar alunos completos em seus diversos aspectos.
	 O objetivo deste trabalho é estudar como acontece a formação do-
cente para os cursos de Direito do Brasil, mais especificamente se é possível 
adquirir competências didático-pedagógicas nestes locais.
	 Também se faz um estudo sobre quais seriam todas as competências 
necessárias para se constituir um docente do ensino superior, e posterior-
mente, combinando-se o estudo da situação dos cursos jurídicos de pós-gra-
duação, se verifica se nestes é possível que um docente recém egresso exerça 
de maneira satisfatória a administração do currículo, a escolha de técnicas 
didáticas, e o trabalho em conjunto para promoção do projeto pedagógico do 
curso, promovendo ensino de qualidade.
	 A metodologia utilizada é a dedutiva, partindo-se do estabelecimento 
de quais seriam as competências necessárias para um docente do ensino su-
perior, e analisando a situação atual dos cursos de formação de docentes na 
pós-graduação stricto sensu brasileira, se deduz as maneiras para melhoria 
da formação docente no âmbito jurídico. Utilizando-se para isso procedimen-
tos de análise bibliográfica, de maneira qualitativa.
	 O trabalho se divide em três capítulos, e a conclusão. Na primeira par-
te se tem uma análise sobre formação docente em geral, teorias pedagógicas 
e quais competências são necessárias para um docente em nível superior. Na 
segunda parte se reporta a situação atual dos cursos de pós-graduação stric-
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to senso, que como se vê ali, são a forma principal de formação docente no 
Direito. E por último, percebendo as deficiências no processo de formação se 
oferece soluções para melhoria.
	 O trabalho se justifica pela importância do processo educacional como 
passagem da cultura acumulada de uma geração para outra, e no papel do ju-
rista para a manutenção da paz social, e como seu processo educacional pode 
alterar a eficiência de como cumpre seu papel dentro da sociedade. O docente 
como condutor deste processo precisa ser devidamente formado, e, portanto, 
o estudo sobre esse processo de formação é de extrema importância.
	 Concluiu-se que boa parte dos cursos de formação de docentes têm 
graves deficiências, e tem certa incapacidade de promover no docente o de-
senvolvimento de competências relativas à área pedagógica.
	 Formando docentes com dificuldades para promover um discente 
completo, na sua dimensão profissional e cidadã. Não somente focado no 
conteúdo jurídico, mas também capaz de se realizar nos diversos campos da vida, 
político, social e acadêmico, não ignorando a importância de tais habilidades 
terem sido cultivadas nas etapas anteriores da formação estudantil, todavia, 
arrematando o trabalho pregresso e direcionando todas habilidades para 
trabalharem em sintonia com o que se entende como um profissional do Direito 
completo, cidadão com papel ativo na sociedade e capaz de exercer funções 
jurídicas com competência.

1 A FORMAÇÃO DO DOCENTE DE ENSINO SUPERIOR

	 Tendo em vista a temporariedade da condição humana, é necessário 
que a sociedade transmita os conhecimentos obtidos para as novas gerações, 
a ferramenta que se utiliza é a Educação, que pode ser informal, enquanto 
restrita ao seio familiar e ao aprendizado cotidiano, e formal quando feita 
dentro de Instituição de Ensino. 
	 Na modalidade formal se lança mão de profissionais que dominem 
o conteúdo a ser ensinado e a maneira pela qual se fará tal ensino. Todavia, 
como o processo é via de mão dupla, também existe aprendizagem para o 
docente, daí o nome mais utilizado para o processo educacional, que é conhe-
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cido como processo de ensino-aprendizagem, e promove a transmissão do 
conhecimento das gerações passadas para as futuras.
	 Todavia, a fim de entender o processo é interessante observar como 
se dá a formação do docente, que tipo de teoria fundamenta seu pensamento 
educacional e dirige seu trabalho.
	 Existem diversas concepções de como se deve dar essa transmissão, e 
o campo da Educação é fértil em teorias pedagógicas2, e ainda mais diversos 
critérios de classificação, todavia, adotando as ideias de Mizukami (1986), 
pode-se dividir as ideias educacionais em:

•	 Abordagem tradicional
•	 Abordagem comportamental
•	 Abordagem humanista
•	 Abordagem cognitivista
•	 Abordagem sociocultural

	 As diferenças são relacionadas ao que fundamenta a ação do docente, 
ou seja, o que o motiva, quais os objetivos do processo educacional e qual 
realmente é o tipo abordagem do processo de ensino-aprendizagem.
	 Na tradicional, o professor é a figura central, de maneira catequética, 
por meio de programas minuciosos, e utilizando primariamente da metodo-
logia das aulas expositivas, o professor deposita o conhecimento nos alunos 
passivos, a escola é o local ideal para realização das atividades educativas, e 
prepara os indivíduos para sociedade (SANTOS, 2005).
	 A abordagem comportamental é mais relacionada com a metodologia 
e o objeto (conhecimento), do que com o conteúdo, o processo é pensado de 
maneira eficiente, logístico, de maneira empresarial. A escola é uma agência 
educacional, o aluno é o elemento para o qual o material é preparado, e o 
professor é quem garante a eficiência e eficácia do ensino. O processo de en-

2 Aqui utiliza-se o termo de maneira abrangente, não ignorando que palavra em grego restringe-se à 
educação de crianças, todavia, tendo em vista o uso comum para todos níveis de educação, neste 
adota-se o termo de maneira geral para representar conhecimentos de conduzir o ensino-aprendiza-
gem em todos níveis de ensino, inclusive o superior.
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sino-aprendizagem é carregado de auxílio por tecnologias e recursos de meio 
que possam condicionam e reforçar o conhecimento que se deseja construir 
(SANTOS, 2005).
	 Já a abordagem humanista foca no aluno, ele dirige o processo educa-
cional, onde o professor simplesmente estimula e orienta. A espontaneidade 
é a palavra-chave, a escola é ambiente democrático, que oferece condições 
para desenvolvimento da autonomia do aluno, que é ativo, e participativo. O 
processo de ensino-aprendizagem é auto avaliativo, e guia-se pelo desenvol-
vimento psicológico do aluno, de maneira não-diretiva e não-programática 
(SANTOS, 2005).
	 A abordagem cognitivista tem como baluarte os estudos psicológicos 
e aqueles relativos à neurociência, concentra-se em como o indivíduo proces-
sa informações, tendo como principais representantes Jean Piaget, e Jerome 
Bruner, há enfoque na interação do sujeito e do ambiente, e por meio dela 
construção da inteligência. O aluno é o protagonista do processo de aprendi-
zado-ensinamento, tem liberdade de ação, busca ativamente resolver os de-
safios que o docente produz, cooperando no desenvolvimento da inteligência, 
aprendendo com os seus erros e sendo incentivado a pensar independente-
mente (SANTOS, 2005).
	 A visão de que a educação é mais que o processo formal, e que, por-
tanto, é um processo amplo inserido na sociedade como um todo e acima 
de tudo um ato político, é fruto dos escritos de Paulo Freire, e se traduz na 
abordagem sociocultural. O objetivo do processo de ensino-aprendizagem é 
transformar o indivíduo, objetivando seu despertar crítico. Parte de situações 
reais, problemas sociais, para gerar pensamento crítico sobre o que realmen-
te importa no ambiente onde o educando está inserido, capacitando-o para 
operar mudanças conscientes à sua volta, o professor é o condutor do proces-
so de despertar, e do discente se espera capacidade de entender seu processo 
histórico-cultural, e conscientemente ser capaz de resolver os problemas em 
sua realidade (SANTOS, 2005).
	 Tendo em vista tais abordagens, entende-se necessário um avançar 
do entendimento sobre o processo educacional, para além do processo res-
trito aos prédios escolares, mas também no seio social, já que o humano é 
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um ser caracterizado por uma sociabilidade primária, como afirma Vigo-
tsky (IVIC, 2010).
	 Segundo o entendimento de Vigotsky, o processo educacional é de-
pendente de outro humano, que comunica a cultura acumulada pela socie-
dade, estimula o discente pela interação social, ou seja, o contexto social 
de que é parte do indivíduo, tanto quanto a cultura é parte integrante do 
indivíduo (IVIC, 2010).
	 Disto decorre que as universidades devem formar não só o profis-
sional, mas também o cidadão que é capaz de entender o contexto social, e 
buscar melhorias, em consonância com o Art. 43 da Lei de Diretrizes e Bases 
da educação nacional (LDB) (BRASIL, 1996), e principalmente sob a égide do 
artigo 205 da Constituição Federal:

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho (BRASIL, 1988).

	 Este também o entendimento de Masetto (2014), que indica que par-
tindo do princípio que as instituições de ensino superior são parcialmente 
responsáveis pela formação de seus alunos para a cidadania, o local deve pos-
sibilitar a convivência entre educadores e educandos, e estimular para que 
aconteçam situações favoráveis ao desenvolvimento afetivo-emocional, ha-
bilidades e atitudes e valores, ou seja, não há restrição ao ensino somente da 
área do curso, mas também se busca evolução em outras facetas que formam 
o ser humano.
	 A constituição do docente não é algo que ocorre naturalmente (dom), 
mas sim desenvolvida por meio de espaços de aprendizagem (formais e não-
-formais). No ensino superior essa se dá pela aquisição de titulação de pós-
-graduação stricto sensu, já que a legislação prevê “Art. 66. A preparação para 
o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prio-
ritariamente em programas de mestrado e doutorado.” (BRASIL, 1996).
	 Todavia, tendo em vista o termo “prioritariamente” dá espaço para 
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que docentes sejam contratados sem o devido curso de formação, podendo 
ser somente graduados ou terem pós-graduação lato sensu. Conforme permi-
te o artigo seguinte:

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares 
de formação dos quadros profissionais de nível superior, de 
pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber huma-
no, que se caracterizam por: 
[...]
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação 
acadêmica de mestrado ou doutorado; [...] (BRASIL, 1996).

	 Disso decorrem certas preocupações, já que são nestes cursos que se 
deveria adquirir os conhecimentos necessários para exercer o ofício, a gra-
duação e a pós-graduação lato sensu (geralmente) não tem como escopo a 
formação docente.
	 Segundo Masetto (2014), um docente que deseje conduzir o processo 
de ensino-aprendizagem deve dominar as seguintes competências:

1-	 Competência na área do conhecimento que ministra, 
com experiência profissional de campo, atualizada e aperfei-
çoada em especializações, eventos científicos, e afiada pelo 
exercício na área da pesquisa, contribuindo para o avanço do 
campo com produtos científicos.

2-	 Competência na área pedagógica, que é aquela mais esque-
cida contemporaneamente, mas se constitui do entendimen-
to do processo de ensino-aprendizagem, e como aumentar a 
eficácia deste, como aprender a aprender permanentemente, 
gestão do currículo, saber trabalhar em equipe com seus co-
legas e situar os discentes na relação da sua disciplina com 
o resto do curso, promovendo ideias interdisciplinares, en-
tendimentos sobre a relação aluno-professor, aluno-aluno, e 
pensamento sobre seu próprio papel enquanto orientador, e 
por fim o domínio das tecnologias educacionais, as metodo-
logias e estratégias para colocar o aluno em contato com a 
realidade, e outras técnicas correlatas.

3-	 Competência para exercitar a dimensão política, o do-
cente não deixa de ser cidadão ao ensinar uma disciplina, 
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enquanto pertencente ao processo histórico dialético do seu 
povo tem dificuldade de retirar estes entendimentos pes-
soais do processo de ensino-aprendizagem, e portanto deve 
compreender e refletir criticamente os reflexos do que está 
ensinando, e contribuir para formação política dos educan-
dos, seja considerando as atualizações do campo que seus 
estudantes vão atuar, ou compreendendo as transformações 
sociais que precisarão enfrentar para o futuro exercício da 
profissão.

	 Assim, na formação de professores para o ensino superior, todas estas 
competências devem ser cultivadas, no curso como um todo, e em disciplinas 
específicas, ocorre que os cursos em formato de bacharelado não tem como 
escopo formação de professores, nem mesmo as especializações, e portanto, 
os cursos de pós-graduação stricto sensu devem ser o local de reflexão sobre 
estas questões, onde os docentes poderão se preparar e cultivar as habilida-
des que necessitam para exercer a profissão de maneira satisfatória.

2 SITUAÇÃO DA FORMAÇÃO DE DOCENTES PARA OS CURSOS JURÍDICOS

	 O papel docente no ensino superior não parece ser tão bem estabele-
cido, comparando-se com aqueles dos níveis pregressos, a ideia geral era de 
que o professor na universidade deveria ter tão somente experiência profis-
sional, e conhecimento sobre a área que leciona.
	 A instituição convidava profissionais para serem professores, a ideia 
era de que ensinar significava ministrar grandes aulas expositivas, palestras 
sobre um assunto determinado pelo docente, e mostrar na prática como se 
fazia, todavia, recentemente começou-se a questionar o exercício da docên-
cia no ensino superior, o exercício desta profissão depende de competências 
próprias, como qualquer outra (MASETTO, 2014).
	 Da análise legislativa não se percebe especificação quanto à formação 
de docentes que atuam nos cursos jurídicos, como não é oferecido curso de 
licenciatura não existe também necessidade de ter cursado disciplinas rela-
cionas com práticas pedagógicas. Todavia, o corpo docente é formado priori-
tariamente por juristas (advogados, magistrados, promotores), que saem da 
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graduação para o exercício profissional, e retornam para ocupar cargos de 
docência, sem passar por qualquer formação específica para o ensino (SAN-
TOS; MACEDO, 2018).
	 De fato, corriqueiramente a escolha dos profissionais é feita levando 
em consideração sua atuação no mercado de trabalho, relegando a competên-
cia pedagógica para segundo plano, conforme pesquisa de campo feita com 
todos os professores de Direito em Florianópolis (Santa Catarina estado do 
Brasil), que enquanto atuantes tem a docência como carreira secundária, fo-
cando seu tempo e dedicação na profissão original, prejudicando ainda mais 
a atuação como professor (ROCHA, 2012, p.196).
	 Os professores apenas com especialização e o grau de bacharel não 
tem a formação apropriada para o exercício da docência (ainda que tenham 
permissão legal para exercer), pela falta de abordagem de disciplinas especí-
ficas nestes cursos, e o cenário fica ainda pior se os cursos de pós-graduação 
stricto sensu também não oferecerem disciplinas relacionadas com o proces-
so didático pedagógico, ou mesmo não tem como seu objetivo a formação de 
professores.
	 Lamentavelmente foi essa a percepção de Oliveira (2010, p.89-91), 
que encontrou que dos 62 programas de mestrado e doutorado em Direito 
examinados, apenas 41 declaram ter entre seus objetivos formar professo-
res para o magistério jurídico, e cinco não disponibilizaram dados. Vinte e 
oito dos programas não ofereciam disciplinas pedagógicas, ainda que quinze 
deles figurassem no rol acima dos que tem como objetivo formar docentes 
para o ensino superior. Trinta e quatro dos programas ofereciam disciplinas 
pedagógicas, ainda que dentre estes alguns não tinham como objetivo for-
mar professores.
	 Em outra análise do mesmo tipo, utilizando a base de dados da Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), limitando-se 
aos cursos de pós-graduação stricto sensu oferecidos no estado de São Paulo 
(Brasil), do total de dezenove, apenas sete ofereciam a disciplina de “Didática 
do Ensino Superior” em seus currículos, e a carga horária média era de 60 ho-
ras, não sendo suficiente para tratar questões como teorias pedagógicas, técni-
cas didáticas e o processo de ensino aprendizagem (SANTOS; MACEDO, 2018).
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	 Tendo em vista a incapacidade de desassociar o ensino e a pesquisa 
na área da docência no ensino superior, é aceitável que cursos de pós-gradua-
ção stricto sensu foquem na capacidade de pesquisa do estudante, todavia, a 
total desconsideração com suas capacidades pedagógicas é inaceitável, já que 
são competências essenciais para o seu papel como professor.
	 Ainda que a capacidade de pesquisa seja o mais estimulado, na área 
da educação superior são poucas pesquisas que abordam o assunto, confor-
me coleta do período do início da rede Scielo até 2016, pesquisas do tipo 
se iniciam em 2002, com crescimento de 38% ao ano, com poucos autores 
fazendo mais de um artigo na temática, e as pesquisadoras com mais títulos 
tem cinco produções na rede Scielo. As temáticas mais recorrentes são avalia-
ção e práticas didática (CINTRA, 2018).
	 Assim, a área da formação no quesito pedagógico se demonstra fraca, 
assim como na produção de conhecimento específico (pesquisa) para atua-
ção docente no ensino superior.
	 Em busca na base de dados da Digital Brasileira de Teses e Disser-
tações (BDTD), objetivou-se encontrar teses e dissertações com a temática 
formação de professores, saberes docentes, práticas do ensino, formação de 
professores e bacharéis, restando onze trabalhos nestas temáticas, sendo 
três teses e oito dissertações (MONTEIRO; PACHECO; MAGALHÃES JUNIOR; 
SILVA NETA, 2020).
	 Nestes trabalhos foi percebido que a atuação do bacharel se baseia 
principalmente nas experiências vividas durante a vida acadêmica, reprodu-
ção dos métodos a que foi submetido, e saberes da própria prática docente, 
conduzindo suas práticas através de erros e acertos, aconselhamento de seus 
pares, serviços da instituição, ou cursos específicos feitos independentemen-
te. São poucos que discutem sobre a aquisição destes saberes, desconside-
rando sua influência na prática de ensino, resultando em percepção de que 
os cursos formadores se concentram demasiadamente na formação para pes-
quisa, e incentivam pouco a busca pelo primado da formação pedagógico-di-
dática (MONTEIRO; PACHECO; MAGALHÃES JUNIOR; SILVA NETA, 2020).
	 Essas conclusões foram comprovadas em estudo de campo, onde se 
percebeu que os professores de Direito não refletem sobre seu papel, o do-
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cente da área jurídica reproduz muito do que experimentou no seu tempo de 
aprendiz, tem falta de tempo ou interesse de investimento na área pedagó-
gica, e unindo ambas afirmações entende-se o porquê das maioria das aulas 
serem expositivas, sustentando o lugar de poder do docente, acima dos dis-
centes, denotando conservadorismo nas práticas instrutivas, priorização das 
habilidades de dominação de conteúdo e avaliações de alunos que buscam 
a reprodução (sem reflexão) do que professou o docente. A pesquisadora, 
responsável por esses achados acima citados, ainda reconhece que “Há, na 
verdade, até certo ponto, o conhecimento teórico sobre alguns aspectos da 
docência que, na prática não são transportadas (inexistência da transposição 
didática)” (ROCHA, 2012, p. 253-259).
	 Com esses dados é seguro afirmar que existem terríveis deficiências 
na área da formação de professores para os cursos jurídicos. Seja o entendi-
mento legislativo que permite a contratação de profissionais que não tenham 
cursado os cursos de pós-graduação stricto sensu, ou mesmo a própria quali-
dade do currículo destes que não abarcam de maneira satisfatória disciplinas 
que possam permitir o cultivo de competências pedagógicas.
	 Também, a área da pesquisa sobre educação jurídica, ou ensino supe-
rior como um todo, é deficitária, denotando falta de interesse dos profissio-
nais em discutir a temática e propor soluções e colaborar para a melhoria do 
ensino jurídico.
	 Segundo as fontes citadas o perfil médio de um docente nos cursos 
jurídicos seria então de certa ignorância dos benefícios de adquirir as habi-
lidades de conduzir seus discentes com competências pedagógicas, seja por 
falta destas na sua formação, ou ainda quando obtém tais cursos em forma-
ção suplementar tem pouca preocupação em transpor o que tem na teoria, 
para a prática.

3 DA NECESSIDADE DE FORMAÇÃO APROPRIADA E AS NOVAS DCNS

	 Se não bastasse a necessidade de cultivar as habilidades didático-pe-
dagógicas para cumprir as determinações educacionais contidas na Consti-
tuição Federal, e nas Diretrizes e Bases para Educação, o docente deve agora 
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se curvar aos desígnios das novas Diretrizes para o curso de Direito (DCNs), 
que definem:

Art. 2º No Projeto Pedagógico do Curso (PPC) deverão cons-
tar:
§ 1º O PPC, abrangerá, sem prejuízo de outros, os seguintes 
elementos estruturais:
VI -modos de integração entre teoria e prática, especificando 
as metodologias ativas utilizadas; (BRASIL, 2018, grifo deste 
autor).

	 As novas DCNS para o Direito focam em metodologias centradas no 
aluno, interativas, que passam a responsabilidade do processo de ensino-
-aprendizagem, que antes era só do professor, para uma relação de corres-
ponsabilidade entre o docente e o discente, tornando o seu uso obrigatório, 
numa forma ou outra (RODRIGUES, 2019).

A característica que une as metodologias ativas é que rompem os 
padrões tradicionais, como o envolvimento necessário entre docente e dis-
cente, posição ativa dos estudantes, dever de clarificação dos objetivos de an-
temão, reflexão constante, avaliação progressiva e estimulando a abordagem 
interdisciplinar das problemáticas enfrentadas (MAROCCO, 2019).

As estratégias didáticas, segundo interação entre os elementos 
(professores, alunos, conteúdos) que compõe o processo de ensino-aprendi-
zagem podem ser classificadas da seguinte forma:

a) centradas no professor – são as aulas expositivas, nas quais 
o docente é o sujeito central de todo o processo. Quando da 
adoção dessa espécie de estratégia, a utilização de recursos 
audiovisuais é um elemento importante, pois permite ao pro-
fessor tornar a aula mais dinâmica (ou menos monótona);
b) interativas – são as estratégias nas quais há a interação en-
tre professor e alunos e também entre os alunos. Nelas estão 
incluídas as estratégias de construção conjunta, de trabalho 
em grupos, os painéis e as representações; e
c) centradas no aluno – são as estratégias nas quais o pro-
fessor é apenas um facilitador, cujo papel é criar as condi-
ções para que o aluno aprenda por si mesmo (RODRIGUES, 
2012, p. 1-2).
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As metodologias ativas se encaixam na terceira categoria, e como 
se pode notar pela descrição, exige do professor conhecimentos detalhados 
sobre o processo de ensino-aprendizagem.
	 De maneira que se antes os docentes poderiam limitar sua atuação à 
reprodução das técnicas às quais foram submetidos (aulas expositivas), e se 
poderiam de maneira irrefletida exercer o seu papel, a nova legislação impe-
de esse uso exclusivo da técnica expositiva, tornando obrigatório o usou de 
outro tipo de metodologia para o ensino, demandando reflexão no trabalho 
de ensino-aprendizagem.
	 E, portanto, é necessário pensar em reformas de como se dá a formação 
de docentes, ou como se promove a formação continuada para que consigam 
despertar no docente as competências mencionadas anteriormente no capí-
tulo 1 deste trabalho.
	 É necessário que o docente tenha à sua disposição, para mobilizar em 
todas situações-problema, o conjunto de elementos para o seu trabalho do-
cente, desde o planejamento, estratégias metodológicas, avaliações e demais 
componentes que possam promover o melhor processo de ensino-aprendiza-
gem (MONTEIRO; PACHECO; MAGALHÃES JUNIOR; SILVA NETA, 2020).
	 Uma das ideias é a alteração da legislação já mencionada (artigo 52 
da LDB), para aumentar a quantidade mínima exigida de mestre e doutores 
nos cursos superiores. Rodrigues entende que poderiam ser de 50% para 
cursos isolados, 75% em centros universitários e 100% do corpo docente nas 
universidades (RODRIGUES, 2019, p. 196).
	 Todavia, neste caso precisa-se também resolver a falta de abordagem 
e desenvolvimento das competências didático-pedagógicas nos cursos de 
pós-graduação stricto sensu, percebidas e relatadas anteriormente.
	 Também se pensa em uma alteração estrutural de como acontece a 
educação jurídica como um todo:

a) o bacharelado em Direito (formação teórica de 3 a 4 anos) 
prepararia para
atividades básicas, de cunho generalista; quem concluísse 
essa etapa poderia
ocupar funções que demandam conhecimento jurídico, mas 
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não exigem
formação técnico-jurídica aprofundada (escrivães de cartó-
rios, oficiais de
justiça, etc.);
b) os estágios profissionais ou escolas profissionais (forma-
ção prática de 1 a 2anos) preparariam para o exercício de 
atividades profissionais de natureza técnico-jurídica, mais 
especificamente a advocacia, mas apenas no plano geral (jus-
tiça comum de primeiro grau ou em atividades extrajudiciais 
não complexas);
c) as residências jurídicas (formação prática especializada - 
pós-graduação lato sensu profissional - de no mínimo 2 anos) 
preparariam para as carreiras de Estado (ministério público, 
advocacia pública e magistratura) e para a advocacia junto 
aos tribunais e em atividades extrajudiciais mais complexas; 
apenas quem tivesse realizado estágio profissional ou cur-
sado escola profissional poderia ingressar nas residências 
jurídicas;
d) a pós-graduação (lato e stricto sensu, profissional e acadê-
mica) prepararia para as especialidades no âmbito das car-
reiras e para o exercício do magistério jurídico (Rodrigues, 
2019, p. 195-196).

	 No caso acima, a formação docente aconteceria durante a alínea “d”, 
em cursos devidamente preparados para formação de pesquisador, mas tam-
bém para a docência, sem excluir qualquer das duas facetas, tendo em vista a 
indissociabilidade da atuação docente e da pesquisa no Ensino Superior. 
	 Combinando-se a maior exigência de mestres e doutores, e a estrutu-
ração em etapas como proposto acima, entende-se que a formação de docen-
tes será mais completa. Concentrando na área da pós-graduação stricto sensu 
somente aqueles realmente interessados na pesquisa e ensino, e quando a 
estrutura destes cursos abarcarem devidamente o desenvolvimento de com-
petências didático-pedagógicas, caminhar-se-ia para a melhoria da situação 
da formação de professores para os cursos jurídicos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A reflexão do papel de docente no Ensino Superior é necessária, já que 
a percepção sobre o seu próprio papel vai refletir na qualidade da Educação dos 
graduandos. A ideia de que o processo educacional não está restrito ao cultivo 
das competências da área do curso superior, mas também no desenvolvimen-
to do aluno de maneira completa (profissional e cidadão), é o que fundamenta 
a necessidade de um docente que seja capaz de conduzir tal processo.
	 Assim, a noção retrógada de que para ser um professor no âmbito 
universitário bastava competência na área de conhecimento do que ministra, 
precisa ser superada para evoluir o entendimento e abarcar a competência 
na área pedagógica, abrangendo o processo de ensino-aprendizagem, como 
gerir o currículo, trabalhar em conjunto com todos outros professores para 
promover um ensino interdisciplinar, cumprindo o projeto pedagógico de 
maneira eficiente, e agindo bem conforme seu entendimento da relação pro-
fessor-aluno, e aluno-aluno.
	 E, também, a competência de reflexão do seu lugar histórico-cultu-
ral, para exercitar a dimensão política do seu ensino, e conduzir as lições de 
maneira sensível ao estado dos alunos, incentivando reflexão deles sobre seu 
próprio ambiente, e de maneira ou outra, cultivando o pensamento crítico e 
autônomo dos discentes.
	 Desta maneira, o Ensino Superior não difere tanto dos níveis ante-
riores, superando o pensamento anterior de que não havia necessidade de 
cultivar outras habilidades em discentes adultos, nesta toada, os mandamen-
tos legislativos ainda permanecem, e é propósito do processo educacional a 
discussão da formação do ser humano em sua plenitude, independentemente 
do nível educacional.
	 Com as experiências relatadas neste pode-se chegar à conclusão de 
que a formação de docentes para os cursos jurídicos tem sérias deficiências, 
que refletem na qualidade dos egressos da graduação em Direito.
	 A falta de disciplinas de Didática, ou mesmo a falta de objetivo de 
formação de professores, caracteriza boa parte dos cursos de pós-graduação 
stricto sensu como não capazes de promover docentes que possam conduzir 
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o processo de ensino-aprendizagem na sua plenitude nas graduações em Di-
reito pelo país.
	 A falta de pesquisa na área educacional é consequência e sintoma da 
falta de interesse no melhoramento das técnicas de Ensino Jurídico, e essa 
situação fica mais grave com a instituição das Novas Diretrizes para o curso 
de Direito, que determinam o uso de técnicas metodológicas ativas no ensino.
	 As metodologias ativas precisam ser operadas por docentes com ex-
trema competência pedagógica, sob pena de se tornarem inócuas. As inova-
ções no Ensino têm diversos obstáculos para serem implementadas, e na falta 
de docentes preparados o processo será prejudicado.
	 Assim, se faz necessário repensar o processo de formação de profis-
sional da área jurídica, as formas de capacitar-se docente, e a estrutura da 
Educação Jurídica como um todo.
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RESUMO
O presente artigo tem por objetivo discorrer sobre os direitos auto-

rais em casos de obras produzidas por inteligência artificial no Brasil, tra-
zendo uma análise sobre o programa “These Lyrics do not exist” diante das 
leis brasileiras. Neste sentido, falaremos sobre softwares de inteligência ar-
tificial que criam obras artísticas, explicaremos o programa “these Lyrics do 
not exist” e iremos desenvolver uma análise das leis brasileiras e estrangei-
ras a respeito do tema. A metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica 
realizada em doutrinas, jurisprudência e legislação, permitindo concluir que 
as obras artísticas produzidas por máquinas são sim dignas da proteção da 
lei de direitos autorais, sendo o detentor desse direito o programador ou a 
empresa que comprou o programa, a depender do tipo de contrato entre eles.
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INTRODUÇÃO

A lei de Direitos Autorais no Brasil protege uma das vertentes do 
que chamamos de propriedade Intelectual. Que nada mais é do que o resulta-
do de um direito material, proveniente de um trabalho intelectual. Ou seja, é 
uma propriedade imaterial (DINIZ, Maria Helena, 2005, pag. 976).

Exemplificando, os direitos autorais protegem obras: musicais, peças 
teatrais, livros, manuscritos, sermões etc., englobando tudo aquilo que possa 
ser classificado como propriedade e obra intelectual relacionada a autores. 

Com a popularização da internet, os direitos autorais, antes bem de-
lineados, pela complementação das leis internacionais e nacionais, começa-
ram a ultrapassar fronteiras (como por exemplo a fronteira territorial) e foi 
necessário a partir daí um novo entendimento sobre o que ele realmente é, e 
como este direito deve ser protegido.

Porém essa mudança de entendimento, traz mutações para um as-
sunto muito delicado, uma vez que o direito autoral, não poucas vezes, esbar-
ra diretamente com o acesso à cultura e ao conhecimento. Sendo este tema, 
uma das principais controvérsias no direito internacional, para a elaboração 
de tratados internacionais (SOUSA, Marcos Rogério. Kindle).

Um exemplo bem famoso, é o do Napster, que foi um programa cria-
do em 1999 que criou uma macro rede de compartilhamentos na internet. Po-
rém, nesse caso muitas obras artísticas foram disponibilizadas sem qualquer 
contrapartida para os autores, o que criou uma violação ao direito autoral.

Esse exemplo é muito conhecido, pois foi dele, que surgiu aplicati-
vos iguais ao “iTunes”, que também é uma macro rede de compartilhamentos, 
porém com é uma rede paga, que reproduz arquivos de mídia digitais. 

Portanto, não devemos pensar que os entraves para mudança, com 
a expansão da internet encontram resistência apenas no plano internacional. 
As legislações nacionais, também são deveras difíceis de serem aprovadas, 
justamente pela diversidade de linhas de entendimento entre os legisladores 
sobre a proteção do autor e acesso à cultura como direito fundamental.

Por fim, a melhor solução encontrada até agora, foi a de se elaborar 
tratados regulatórios, mas sem caráter coercitivo. Que servem mais a título 
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de orientações técnicas e deixam para cada país signatário a responsabilida-
de de criar e implementar as leis de direitos autorais em seu território e para 
seus nacionais.

A metodologia empregada na realização deste artigo foi a pesquisa 
bibliográfica, realizada a partir da consulta a doutrinas, jurisprudência e le-
gislações que ajudam a esclarecer o tema em análise.

Neste contexto, o presente estudo objetiva discutir como tem sido tra-
tada a proteção dos direitos autorais oriundos de softwares de inteligência 
artificial no Brasil e no mundo e se o software “These Lyrics do not exist” é 
protegido pelas leis de direito autoral no território nacional. 

1 O DIREITO AUTORAL SOBRE LETRAS DE MÚSICAS CRIADAS 
POR SOFTWARES DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Quando falamos sobre direito autoral de softwares, temos no Bra-
sil, leis regulatórias específicas sobre este tema. Porém, antes de adentrar 
as referidas leis é importante trazer a luz, uma definição, sobre o que é um 
software.

André Lipp Pinto Basto estatui que “O software é um bem produzido 
pelo esforço criativo de alguém, que elabora a programação. Desta feita, o 
criador da obra intelectual de informática tem um direito à sua criação, direi-
to este que recebe a tutela do ordenamento jurídico”. (BASTOS, 1998, p.25)

Por se tratar de uma obra intelectual, o Software então, será prote-
gido tanto pela Lei de Direitos Autorais, como pela Lei 9.609 de 1988, que é a 
Lei do Software. Um dado importante sobre essa última lei, é que ela protege 
o criador do programa e não o destinatário final ou intermediário. 

Em seu artigo primeiro, a Lei 9.609 de 1988 institui o que é um pro-
grama de computador:

Art. 1º. Programa de computador é a expressão de um con-
junto organizado de instruções em linguagem natural ou 
codificada, contida em suporte físico de qualquer nature-
za, de emprego necessário em máquinas automáticas de 
tratamento da informação, dispositivos, instrumentos ou 
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equipamentos periféricos, baseados em técnica digital ou 
análoga, para fazê-los funcionar de modo e para fins deter-
minados.

Essa definição é importante para entendermos que a parte do 
programa, do software em si, é a parte não visível da área da informática. 
Corresponde a aquilo que utilizamos, mas não podemos tocar fisicamente, 
como por exemplo um programa de gestão contábil. Você consegue tocar o 
seu computador (hardware), mas não o programa utilizado por ele. 

Classifica-se como hardware os componentes físicos de um 
equipamento: as placas, monitores, mice, teclados e gabine-
tes, por exemplo são hardwares. Já o software de fato cor-
responde aos programas de computador, é a parte virtual de 
uma máquina (TAVARES. Edição do Kindle.)

Enquanto o computador seria um bem material, o programa de 
software é um bem imaterial, protegido então pela lei do software e da lei 
de direitos autorais.

Porém o programa pertence ao seu autor? Ou a pessoa que pagou 
pelos serviços? Tudo depende do contrato entre as partes. Nesse ramo do 
direito é muito importante a presença ou não do direito contratual. Pois se 
houver um contrato de prestação de trabalho ou prestação de serviços, com 
cláusulas de segredos industriais ou de negócios, poderá sim, o programa 
pertencer a determinada empresa. Todavia, se isso não ocorrer, em via de 
regra, o programa pertencerá ao seu autor (BARBOSA, 2010, c. p 1924).

No presente artigo falaremos especificamente, de um programa 
de software que se utiliza de inteligência artificial para a criação de letras 
musicais inéditas. A inteligência artificial utilizada pelo programa, se con-
cretiza na instrumentalização de grandes bancos de dados utilizados para 
alimentar esses sistemas inteligentes, bancos de dados estes que conterão 
informações valiosas para que os algoritmos identifiquem padrões e, com 
isso, forneçam soluções adequadas e conexas ao seu objetivo, que será, no 
caso, a criação da letra musical inédita (CARVALHO citando RUSSEL e NOR-
VIG, 2019, p. 612)
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Com a criação de letras musicais, entramos agora na ceara da Lei 
de Direitos autorais, pois esse instituto é diretamente protegido por ela. É a 
Lei 9.610 de 1998. 

Um dos pontos mais importantes no caso de letras musicais escritas 
por softwares, é o ponto da cessão total ou parcial dos direitos de autor. Pois 
como extraímos da lei do Software, em linhas gerais, normalmente o direito 
do autor pertence ao programador. Porém, pode ele ceder esses direitos as 
pessoas que utilizam do seu programa? 

O Art. 50 da Lei 9.610 de 1998, fala especialmente sobre a cessão 
parcial ou total desses direitos, 

Art. 50. A cessão total ou parcial dos direitos de autor, que se 
fará sempre por escrito, presume-se onerosa.
§ 1º Poderá a cessão ser averbada à margem do registro a que 
se refere o art. 19 desta Lei, ou, não estando a obra registrada, 
poderá o instrumento ser registrado em Cartório de Títulos e 
Documentos.
§ 2º Constarão do instrumento de cessão como elementos 
essenciais seu objeto e as condições de exercício do direito 
quanto a tempo, lugar e preço.

Desses artigos extraímos, que o autor do software pode sim, ceder 
os seus direitos para as pessoas que utilizarem do seu programa. Porém deve 
haver um documento de cessão averbado, para que o ato seja legitimo. Caso 
contrário poderá ele sim, futuramente, requerer a autoria da letra musical 
escrita por seu programa.

2 A PRODUÇÃO DE LETRAS MUSICAIS PELO 
“THESE LYRICS DO NOT EXIST”

O site que será analisado neste trabalho, é o “These Lyrics do not 
exist”. Este é um site de acesso público, que promete criar letras de músicas 
completamente originais, a partir de algumas configurações e palavras que 
serão dispostas por seus usuários.

Você não precisa realizar qualquer tipo de cadastro. Assim que você 
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adentra o site, o usuário já tem acesso a uma plataforma, que pede para que 
ele coloque um tópico sobre a letra musical. Esse tópico pode ser qualquer 
palavra, ou palavras, porém frases não serão analisadas como um todo, e sim, 
como palavras separadamente. 

A segunda parte, da criação, é a escolha do gênero da letra musical 
e é um pouco mais restritivo, pois possui apenas 6 (seis) opções, sendo elas: 
Country, Metal, Rock, POP, Rap e EDM.

E por fim, a última parte antes da criação da letra, é uma escolha 
sobre o sentimento da letra, se ela será: muito triste, triste, neutra, feliz ou 
muito feliz.

Segue abaixo uma foto da plataforma:

O autor do site e do programa, defende que apesar de muitas pes-
soas acreditarem que computadores não podem ser criativos, os softwares de 
inteligência artificial, podem sim ser criativos e tem a capacidade de simular 
a criatividade humana.

No mesmo site, o autor fala que o programa é criado para fins edu-
cacionais e que é indicado para pessoas que gostem de compor e estejam 
passando por algum tipo de bloqueio criativo.

3 A PRODUÇÃO DE OBRAS POR MÁQUINAS 
 

3.1 Legislação Comparadas 
3.1.1 Legislação internacional 

 
1 https://theselyricsdonotexist.com/ , acessado em 12 de dezembro de 2020. 



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 35

3  A PRODUÇÃO DE OBRAS POR MÁQUINAS

3.1 Legislação Comparadas
3.1.1 Legislação internacional

No âmbito internacional, a segurança da informação, tem sido um 
problema muito latente a atual. Por conta disso, surgiram inúmeras leis pro-
tecionistas no tocante a direitos a serem protegidos no mundo real e virtual.

Segurança de informação, concorrência ilegal, plágio, sabo-
tagem por hacker, entre outros. Assim na mesma velocidade 
de evolução da rede, em virtude do relativo anonimato pro-
porcionado pela Internet, crescem os crimes, as reclamações 
devido a infração do Código de Defesa do Consumidor, as in-
frações à propriedade intelectual, marcas e patentes, entre 
outras. (VIEIRA. p. 84, Edição do Kindle). 

No tocante a propriedade intelectual e direito do autor, houve uma 
evolução significativa na velocidade em que as informações são “postadas”, 
tornando de difícil controle atitudes criminosas como plagio e a utilização 
indevida de direitos do autor.

Atualmente, o Brasil é signatário da Convenção de Berna, que foi 
internalizada ao ordenamento jurídico nacional mediante o Decreto 75.699, 
de 6 de junho de 1975. Que foi um dos marcos reguladores para a definição 
de obras literárias e artísticas que temos hoje:

ARTIGO 2
Os temas “obras literárias e artísticas”, abrangem todas as 
produções do domínio literário, cientifico e artístico, qual-
quer que seja o modo ou a forma de expressão, tais como os 
livros, brochuras e outros escritos; as conferências, alocu-
ções, sermões e outras obras da mesma natureza; as obras 
dramáticas ou dramático-musicais; as obras coreográficas e 
as pantomimas; as composições musicais, com ou sem pala-
vras; as obras cinematográficas e as expressas por processo 
análogo ao da cinematografia; as obras de desenho, de pin-
tura, de arquitetura, de escultura, de gravura e de litografia; 
as obras fotográficas e as expressas por processo análogo ao 
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da fotografia; as obras de arte aplicada; as ilustrações e os 
mapas geográficos; os projetos, esboços e obras plásticas re-
lativos à geografia, à topografia, a arquitetura ou às ciências.

A referida convenção trouxe três princípios fundamentais para os 
direitos autorais. Sendo o primeiro, chamado de princípio do tratamento na-
cional, confere que as obras criadas em um dos Estados-membros devem re-
cebem a mesma proteção que os Estados contraentes atribuem às obras dos 
seus próprios nacionais. O segundo princípio, é o da proteção automática, o 
que significa que a proteção não deve ser sujeita a qualquer formalidade. E 
finalmente o terceiro, o princípio da independência da proteção ou princípio 
da proteção independente, no qual, a proteção é independente da existência 
de tutela no país de origem da obra. (SOUZA. s.p., Kindle)

Outra Convenção importante foi a Convenção Universal sobre Direi-
tos de Autor, criada em 1952 pela UNESCO, que e tinha como alicerce o prin-
cípio da equiparação e da proteção mínima.

A convenção de 1952, deu origem ao Tratado da OMPI (organização 
mundial da propriedade intelectual), com sede em Genebra sobre direito do 
autor. Este tratado possui um caráter mais técnico. Ela não tem como exigir 
que as normas sejam cumpridas. Ele apenas lança diretrizes para que os paí-
ses membros, criem, elaborem e atualizem as suas próprias leis.

A OMPI começou a fazer parte da ONU a partir do ano de 1974. E 
tinha como objetivo principal promover mundialmente a proteção da pro-
priedade intelectual, agindo como apoio administrativo aos países membro. 
Hoje a OMPI, mudou um pouco, diante de todas essas mudanças tecnológicas 
e começou a trabalhar mais com a expansão do sistema internacional de pro-
priedade intelectual, tentando fortalecer o acordo TRIPS (feito como a Orga-
nização Mundial do Comercio) e a cooperação entre os estados membro no 
tocante a direito autoral, já que muitas fronteiras territoriais, começaram a 
ser derrubadas com a internet.

Obtempere-se que a OMPI promoveu uma verdadeira unifi-
cação de conceitos, reunindo direitos de autores e de inven-
tores. Ademais, é válido salientar a existência de Acordo de 
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Cooperação firmado entre a OMPI e a OMC, em vigor desde 
1º de janeiro de 2006, cujo escopo precípuo engloba a coo-
peração para notificação de leis e regulamentos nacionais, 
acessos desses, tradução dos respectivos textos e cooperação 
técnica (BASSO, 2002, p. 113-169). 

Essa garantia de cooperação entre os estados, seria muito benéfico a 
título de segurança para os autores. Pois independente do pais no qual a obra 
seja elaborada, a ela seria conferida uma proteção mundial. O que no mundo 
digital, ajudaria muito a superar algumas dificuldades de leis que se aplicam 
apenas em territórios nacionais. 

Todavia, esse acordo não é dos mais interessantes, para países não 
tão industrializados ou desenvolvidos.  Já que não há nenhuma vantagem ao 
conceder uma patente sobre um invento já patenteado no estrangeiro e que é 
ali também explorado. (PENROSE, 1974, p.200).

Por isso propriedade intelectual é um assunto muito delicado. O 
Trips por exemplo, representa, ao mesmo tempo um documento fundamen-
tal na consolidação da proteção dos direitos de propriedade intelectual na 
sociedade internacional contemporânea, e a vinculação definitiva desses di-
reitos ao comércio internacional. (BASSO, 2002, p.125) e é também um en-
trave de desenvolvimento para países que ainda estão se desenvolveram em 
determinadas áreas. Devendo, portanto, ser estudado com parcimônia, pois 
não é interessante como um todo, para todos os países.

3.1.2 Legislação Brasileira
O Brasil, foi um país que por conta do seu status anterior de colônia, 

teve uma evolução um tanto quanto tardia a respeito do Direito Autoral. Sen-
do que cada uma de suas conquistas, só foi se tornando possível a partir da 
vinda da família real para o Brasil. Após isso várias leis mais tímidas começa-
ram a ser sancionadas, inclusive na ditadura militar. Até desembocarmos na 
Constituição Federal Atual e leis especificas a respeito da proteção de direito 
do autor e de softwares.

No tocante a Legislação pátria, a respeito do tema. Já encontramos a 
proteção do direito autoral, na nossa carta magna. O Art. 5º, XXVII da CRFB, 
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sobre a propriedade intelectual, ipsis litteris:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utili-
zação, publicação ou reprodução de suas obras, trans-
missível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; (Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988) 

O texto constitucional, deixa claro, que é disposto ao autor, um direi-
to sobre a utilização, publicação e proteção da sua obra. Porém, caberá a lei 
especial, determinar o prazo que se dará essa proteção.

A lei especial, no caso, hoje é a Lei 9.610 de 1998. Esta lei, reitera o 
Art. 5º, XXVII da CRFB de 1988. E faz algumas classificações.  

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - Publicação - o oferecimento de obra literária, artística ou 
científica ao conhecimento do público, com o consentimento 
do autor, ou de qualquer outro titular de direito de autor, por 
qualquer forma ou processo;
II - Transmissão ou emissão - a difusão de sons ou de sons e 
imagens, por meio de ondas radioelétricas; sinais de satélite; 
fio, cabo ou outro condutor; meios óticos ou qualquer outro 
processo eletromagnético;
IV - Distribuição - a colocação à disposição do público do 
original ou cópia de obras literárias, artísticas ou científicas, 
interpretações ou execuções fixadas e fonogramas, mediante 
a venda, locação ou qualquer outra forma de transferência de 
propriedade ou posse;
V - Comunicação ao público - ato mediante o qual a obra é 
colocada ao alcance do público, por qualquer meio ou proce-
dimento e que não consista na distribuição de exemplares;
VI - Reprodução - a cópia de um ou vários exemplares de 
uma obra literária, artística ou científica ou de um fonogra-
ma, de qualquer forma tangível, incluindo qualquer armaze-
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namento permanente ou temporário por meios eletrônicos 
ou qualquer outro meio de fixação que venha a ser desen-
volvido;
VII - contrafação - a reprodução não autorizada;

Essas definições são de especial importância para a análise que irá se 
seguir. Por exemplo, segundo a definição de publicação, para o oferecimento 
da obra, deve haver o consentimento do autor e a partir desse consentimento, 
que deve ser dado por autorização previa e expressa, de acordo com o Art. 
29 da mesma lei, devemos apurar se a autorização será parcial, integral ou 
autorização de edição. Pois cada qual, entra em uma modalidade diferente e 
tem suas próprias limitações.

Porém o que fazer quando o bem a ser tutelado é feito por um sof-
tware que se utiliza de inteligência artificial? Temos que fazer uma união so-
bre o entendimento da Lei 9.610 de 1988 e a Lei do Software 9.609 de 1988 

“As relações regidas por esse Direito nascem com a criação 
da obra, exsurgindo, do próprio ato criador, direitos respei-
tantes a sua face pessoal (como os direitos de paternidade, 
de nominação, de integridade da obra) e, de outro lado com 
sua comunicação ao público, os direitos patrimoniais (distri-
buídos por dois grupos de processos, a saber, os de repre-
sentação e os de reprodução de obra, por exemplo, para as 
músicas, os direitos de fixação gráfica, de gravação, de inser-
ção em fita, de inserção em filme, de execução e outros).” (BI-
TTAR, 2013, p.26)

Do exposto extraímos, que os direitos autorais, no caso de letras de 
músicas criadas por softwares, nascem da própria criação da letra musical. E 
que a obra intelectual, que pertenceria a inteligência artificial, pertence então 
ao seu programador.

A obra intelectual é um bem jurídico capaz de produzir riqueza, que 
deriva de sua exploração econômica. Essa exploração, conferida com exclusi-
vidade e originariamente ao autor, é regulada por uma série de normas jurí-
dicas, de caráter positivo e negativo, as quais, assegurando-lhe os meios le-
gais suficientes, permitem-lhe autorizar a utilização da obra por terceiros, ao 
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mesmo tempo em que lhe dá condições de impedir ou suspender a utilização 
não autorizada por ele ou, excepcionalmente, pela própria legislação. Dada a 
natureza estritamente material dessas regras, elas são chamadas de “direi-
tos patrimoniais do autor”, os quais, em conjunto com os “direitos morais”, 
constituem todo o complexo de prerrogativas que o Direito atribui ao criador 
da obra intelectual, para a defesa dos interesses dele e da própria sociedade, 
de quem invariavelmente, a obra é um bem inestimável. Manso (1980, p. 31)

Por fim, concluímos que a direito autoral, de programas como os do 
“These Lyrics do not exist” no direito brasileiro são conferidos ao autor do 
software. Que será detentor do direito moral e patrimonial da letra musical. 

Como já citado anteriormente, esse direito pode sim, ser cedido a 
terceiro. Porém essa cessão deve sim, seguir algumas normas técnicas, para 
que seja válida juridicamente, que é o caso do contrato de cessão. 

No contrato de cessão, caso ele ocorra, pontos importantes a serem 
colocados, são sobre o tipo de cessão: parcial, total ou de edição e o tempo de 
cessão. Pois se isso não for claramente especificado, poderá o autor a qual-
quer tempo, pedir a sua revogação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste artigo foi abordar a proteção dos direitos autorais 
em obras oriundas de inteligência artificial no Brasil, para isso definimos o 
que é direito autoral e traçamos uma comparação entre a proteção de obras 
autorais no Brasil e nos acordos, tratados e convenções internacionais. 

A criação de leis que visam proteger o software e o direito autoral, 
que é o caso das Leis 9.610 e 9.609, ambas de 1988, mostram de forma clara, 
que o Brasil, assim como outros países, já vinha se preocupando com a prote-
ção desses dois institutos, que com o avanço da tecnologia, vieram a se cruzar 
e venceram barreiras geográficas, uma vez que o software pode ser utilizado 
em qualquer lugar do mundo para produzir uma obra intelectual. 

Em decorrência dessas situações, entendeu-se necessário abordar a 
proteção de direitos autorais no Direito Brasileiro e no Direito Internacional, 
mais especificamente em seus tratados e convenções internacionais. Assim, 
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destacou-se que o Brasil anda em harmonia com o entendimento de tratados 
e convenções internacionais, e que tanto a legislação pátria quanto os tra-
tados, ambos conferem proteção aos programadores e empresas brasileiras 
que possuírem a detenção dos direitos autorais do software. E que a possível 
cessão desses direitos, tem que ser feito de forma formal e explicita, seguindo 
a legislação sobre direitos autorais e respeitando seus prazos.

Portanto, foi possível concluir que o direito autoral, de programas 
como os do “These Lyrics do not exist” no Direito Brasileiro e de acordo com 
os tratados e convenções internacionais, são conferidos ao autor do software 
ou a empresa pagadora pela elaboração do programa, a depender do contrato 
de prestação de serviço. E que essa pessoa ou empresa, será detentor do di-
reito moral e patrimonial da obra intelectual elaborada pelo programa. 
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A VIOLÊNCIA DE GÊNERO EM TEMPOS DE 
ISOLAMENTO SOCIAL
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RESUMO
A Lei n.º 11.340 de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da 

Penha, completou no ano de 2019, treze anos de vigência, sendo ela conside-
rada um paradigma no longo combate, protagonizado pelas mulheres, contra 
a violência de gênero. Sem dúvida as vitórias conquistadas pelas mulheres 
foram frutos de muitas lutas e reivindicações sociais, as quais se iniciaram 
nos tempos mais remotos de nossa sociedade. A referida lei trouxe inovação 
substancial no tratamento da violência de gênero, tipificando as formas de 
violência contra a mulher, podendo ser física, psicológica, sexual, patrimonial 
e moral. Ademais estruturou todo um microssistema de aplicação no contex-
to de violência, composto de interpretação em função da mulher; de medi-
das de proteção; e de mecanismo para efetivar a punibilidade dos crimes que 
envolvam situação de violência de gênero. Nesse contexto o presente artigo 
objetiva elaborar estudo sobre a violência de gênero, propondo-se para tanto, 
em um primeiro momento traçar um relato sobre a situação da mulher na 
sociedade, para posteriormente aprofundar o estudo da violência de gêne-
ro em tempos de isolamento social ocasionado pela pandemia da Covid-19. 
Ademais, propõe-se uma análise dos dados levantados pelo Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública (FBSP) a respeito das mudanças sociais decorrentes 
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da pandemia da Covid-19 em relação ao aumento de casos de violência, em 
contrapartida a diminuição das notificações. A pesquisa é classificada como 
interdisciplinar, envolvendo conceitos jurídicos, sociológicos e filosóficos, fa-
zendo-se uso, preponderantemente, do método hipotético-dedutivo. 

PALAVRAS-CHAVE
Direito Penal; Lei Maria da Penha; Violência de Gênero; Pandemia; 

Covid-19.
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INTRODUÇÃO

	 A luta das mulheres contra a violência de gênero sempre esteve pre-
sente na vida em sociedade, que desde sua concepção mais primitiva sempre 
teve a figura da mulher orbitando em função do homem.
	 Com o desenvolvimento social, bem como no estado atual em que se 
encontra a humanidade, não se pode mais tolerar a violência generalizada às 
mulheres, devendo o Estado agir positivamente de forma repressiva e pre-
ventiva na luta contra a violência de gênero. 
	 Nascida no bojo de uma grave violação de direitos humanos referente 
à violência e gênero, a Lei Maria da Penha tornou-se um divisor de águas na 
legislação pátria na defesa dos direitos das mulheres, pois,

o estudo da legislação brasileira evidencia que apenas recen-
temente a mulher foi objeto de proteção jurídica. Até a refor-
ma introduzida no Código Penal pela Lei nº 11.106/2005, os 
tipos penais objetivavam proteger não a mulher em si, mas 
a honra da família e a função social da mulher, tanto que o 
casamento com a vítima acarretava a extinção da punibili-
dade do acusado de crime sexual. Com a Lei Maria da Penha 
criou-se um sistema de proteção da mulher (FERNANDES, 
2013, p. 246).

	 Embora a lei em foco tenha se tornado um paradigma na luta con-
tra a violência de gênero, “há ainda um vasto caminho a percorrer na busca 
da equidade de gênero, no sentido de concretização do previsto nas normas 
jurídicas” (PESSOA, 2017, p. 331), uma vez que “a luta contra a violência de 
gênero não é um sonho, é um compromisso de todos os cidadãos brasileiros” 
(VARGAS, 2017, p. 97).
	 Assim, propõe-se uma análise histórica da violência de gênero, e em 
especial sua ocorrência em tempos de isolamento social, com análise dos da-
dos coletados por pesquisa realizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pú-
blica (FBSP) a respeito do aumento de casos de violência de gênero durante a 
pandemia da Covid-19. 
	 Para tanto, será utilizada uma abordagem, preponderantemente, hi-
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potético-dedutiva, com a análise de uma base bibliográfica, composta por 
doutrina, legislação, jurisprudências, estatísticas, sites e artigos, relaciona-
dos à temática da violência de gênero.

1 RELATO SOBRE A LUTA DAS MULHERES CONTRA A 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO

1.1 No mundo

	 A luta das mulheres contra a violência de gênero remete-se há tem-
pos remotos, uma vez que a vida em sociedade é historicamente norteada por 
relações patriarcais, nas quais possuem como figura central e dominante o 
homem.
	 Inicialmente remonta-se a concepção cristã da mulher, a qual era ali-
cerçada em dois modelos antagônicos, que por sua vez moldaram a vida em 
sociedade anos a fio. A primeira figura era Eva, sempre vinculada à tragédia, 
à transgressora, e submissa ao homem. A segunda figura era Maria, que ao 
contrário da primeira, representava a passividade, pureza, castidade.
Interessante notar que, quer a primeira quer a segunda figura, a imagem mu-
lher sempre gravitava em relação ao homem e nunca como protagonista: Eva 
era a esposa; Maria a mãe.
	 Dessa forma, por muito tempo não se cogitava que as mulheres fos-
sem consideradas como sujeito de direitos perante a sociedade.
Nesse sentido,

a história revela um perfil da mulher inferiorizada, servil, 
dominada, através de normas em que o direito, moral e a 
religião se interpenetram. Remontam à Bíblia, ao Código 
de Hamurabi (da Babilônia), ao Código de Manu (da Índia 
Antiga), passando pela Lei das XII Tábuas, ou pelas Orde-
nações Filipinas. Com efeito, no Código de Hamurabi, en-
contram-se dispositivos que demonstram a discriminação 
da mulher e o suporte econômico e moral desta sujeição 
(PESSOA, 2017, p.335).
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	 O referido cenário começou lentamente a se alterar com o advento da 
Revolução Francesa.
	 Estruturada no trinômio “liberdade, igualdade e fraternidade”, a Re-
volução Francesa trouxe um tímido avanço na situação social da mulher, cul-
minando, segundo a Promotora de Justiça do Estado de São Paulo, Dra. Silvia 
Chakian de Toledo Santos, em três grandes ondas de mudanças1.
	 A primeira onda, ocorrida entre os séculos XIX e XX, foi encabeçada 
pelas reivindicações referentes ao direito ao voto, ao estudo e à igualdade de 
gênero.
	 Em um segundo momento, aflorado durante as décadas de 1960 e 
1970, e de certa forma influenciado por grandes pensadoras da época, tais 
como Simone de Beauvoir e Kate Millet, questionou-se de forma mais radical 
o papel político da mulher na sociedade, enfrentando-se questões relaciona-
das à liberdade das mulheres e às relações permeadas pelo patriarcalismo.
	 Por fim, a última onda de reivindicações ainda está ocorrendo, e en-
volve o combate à violência de gênero e às individualidades femininas, tais 
como os direitos das mulheres negras, mulheres indígenas etc.
	 Traçado um breve panorama da condição das mulheres, cumpre, a 
seguir, relatar analisar como tal fato se deu no Brasil.

1.2 No Brasil

	 No Brasil, no período colonial “reinava no País um sistema patriarcal. 
As mulheres eram destinadas ao casamento e aos afazeres domésticos, com 
total submissão e obediência aos homens” (FERNANDES, 2013, p. 2), sendo 
assim, as mulheres eram consideradas seres inferiores, destinadas ao exercí-
cio de tarefas básicas e submissas.
	 No período imperial (1822 a 1889) o Brasil sofreu grande influência 
do que estava ocorrendo mundo a fora, a humanização do direito, fruto das 
grandes reivindicações sociais ocorridas à época.

	 1  Ideia apresentada junto ao Curso “Faces da Violência”, ministrado em 06 de junho de 2019 pela Escola Pau-
lista da Magistratura - EPM.
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	 Assim, mesmo não tendo alcançado a igualdade de direito com os ho-
mens, as mulheres conquistaram alguns direitos mínimos, tais como direito 
ao trabalho, à educação e acesso aos estudos, com a ressalva de que todos 
esses direitos eram exercidos para que a mulher desenvolvesse as atividades 
domésticas.
	 Logo, esse estudo era

restrito ao ensino de primeiro grau e com conteúdo diverso 
daquele ministrado aos meninos. Nas escolas, o estudo des-
tinado às meninas era voltado principalmente para “ativida-
des do lar (trabalhos de agulha), em vez da instrução pro-
priamente dita (escrita, leitura e contas). Na aritmética, por 
exemplo, as meninas só podiam aprender quatro operações, 
pois para nada lhes serviria o conhecimento de geometria”. 
Somente em 1881, uma mulher frequentou curso superior e, 
em 1887, formou-se em medicina, Rita Lobato Velho Lopes 
(FERNANDES, 2013, p. 10).

	 Na esfera penal também houve pequenos avanços. Exemplificando, o 
Código Criminal do Império do Brasil de 1930, previa em seu Artigo 16, 6º, 
como causa de aumento de pena o fato de o agente se valer de da superiorida-
de face ao sexo feminino, previsão essa com o seguinte teor “haver no delin-
quente superioridade em sexo, forças ou armas, de maneira que o offendido 
não pudesse defender-se com probabilidade de repellir a offensa”2.
	 Porém, o tratamento desigual persistia. Ilustra-se:

no período da monarquia brasileira, 1822/1889, foi editado 
o Código Criminal de 1830 que considerava o adultério femi-
nino um crime punido com pena de 1 a 3 anos de prisão com 
trabalho; se adultério do homem, entretanto, só ocorreria se 
ele mantivesse concubina em seu lar conjugal (art. 250). Na 
sociedade patriarcal, assumia caráter de maior gravidade e 
maior reprovabilidade a conduta de adultério, quando se tra-
tasse de mulher, tanto na esfera penal quanto na cível (PES-
SOA, 2017, p. 337).

	 2 BRASIL. Código Criminal do Império do Brasil. Lei de 16 de dezembro de 1830. Disponível em <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM-16-12-1830.htm>. Acesso em 20 de setembro de 2020.
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	 Dessa forma, o período imperial representou um tímido, porém, im-
portante “processo de inserção social da mulher, que passou a estudar e co-
meçou a ingressar no mercado de trabalho” (FERNANDES, 2013, p. 12).
	 Com o advento da República (1890) e da Revolução Industrial, as mu-
lheres passaram a integrar de forma massiva o mercado de trabalho externo, 
sendo, contudo, remunerada de maneira bem inferior aos homens.
	 Tal cenário fez germinar a luta social das mulheres por igualdade de 
direitos.
	 Destarte, “aos poucos foram se afirmando os direitos femininos: mu-
lheres participavam de greves, exigiam participação em concursos públicos e 
já no final da Primeira República iniciaram-se movimentos para assegurar o 
direito ao voto” (FERNANDES, 2013, p. 14), sendo tal direito adquirido com a 
promulgação do Código Eleitoral em 24 de fevereiro de 1932.
	 Em que pese as referidas conquistas e a previsão e igualdade entre 
os sexos no texto de diversas constituições, a sociedade continuava sendo 
essencialmente patriarcal, características que impregnava a elaboração das 
leis à época, pois, 

a existência de um Código Civil patriarcal – que considerava 
as mulheres relativamente incapazes após o casamento – e 
um Código Penal marcado pela discriminação não permitiam 
à mulher exercer direitos em igualdade com homens, nem se 
opor à violência (FERNANDES, 2013, p. 246).

	 Dessa forma, a constante luta das mulheres fundamenta-se na luta 
pela igualdade de direitos, assim como na efetivação da dignidade da pessoa 
humana.
	 A promulgação da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, 
significou uma mudança de paradigma na luta social das mulheres, sendo a 
dignidade da pessoa humana alçada à categoria de princípio fundamental, 
conforme o disposto em seu artigo 1º, inciso III3.

	 3 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
Constituicao/Constituicao.htm> Acesso em 20 de setembro de 2020.
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	 O mesmo texto constitucional trouxe duas normas de elevada im-
portância na luta das mulheres. 
Primeiramente tratou da igualdade de todos perante a lei:

Artigo 5º, CF. Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos seguintes termos: I – homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

	 Ademais, previu que o Estado se incumbirá de criar mecanismos 
de proteção à violência de gênero, através do mandado de criminalização 
previsto no artigo 226, §8º, de seguinte teor: artigo 226, §8º, CF, “O Estado 
assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram”, 
criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações4.
	 Observa-se, portanto, que “a situação jurídica da mulher mudou mui-
to, especialmente a partir das últimas quatro décadas. A Constituição Brasi-
leira de 1988 muito avançou nesta área, determinando novos contornos para 
a família e para a mulher” (PESSOA, 2017, p. 345).
	 Entre esses avanços pode-se citar o Movimento Feminista e o Movi-
mento das Mulheres Negras, os quais tiveram início na década de 1970. Na 
década posterior, 1980, houve a criação do Conselho de Direitos das Mulhe-
res, da 1ª Delegacia Especializada de Atendimento às Mulheres (DEAM SP) e 
da 1ª Casa Abrigo às Mulheres. 
	 Já na década de 1990 foi realizada a Convenção de Belém do Pará 
(1995) e foram criadas as normas técnicas para prevenção e tratamento dos 
agravos resultantes da violência sexual pelo Ministério da Saúde (1998).
	 Nos anos 2000 foi Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
(SPM) (2003) e a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR) (2003); foram realizadas a I Conferência Nacional de Políti-

	 4 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
Constituicao/Constituicao.htm> Acesso em 20 de setembro de 2020.
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cas para Mulheres (2004) e a II Conferência Nacional de Políticas para Mulhe-
res (2005).
	 Além de outros acontecimentos relevantes ocorridos nessa década, 
também se encontra o mais significativo, o qual se tornou paradigma na lutar 
contra a violência de gênero, a entrada em vigor em 22 de setembro de 2006 
da Lei n.º 11.340 de 07 de agosto de 2006, batizada como Lei Maria da Penha.
Conforme amplamente divulgado nos meios de comunicação, a Sra. Maria 
da Penha era alvo constante de violência de gênero perpetrada por seu ma-
rido, culminando inclusive em duas tentativas de homicídio. 
	 Resumindo essa trágica história, temos:

Maria da Penha Maia Fernandes, biofarmacêutica cearense 
que foi casada com o professor universitário Marco Antônio 
Herredia Viveros, que tentou assassiná-la por duas vezes. Em 
29 de maio de 1983, Maria da Penha foi vítima de violência 
praticada por seu ex-marido, que, simulando um assalto na 
residência do casal, disparou contra ela um tiro nas costas 
enquanto a mesma dormia, deixando sequelas permanentes: 
paraplegia nos membros inferiores. A segunda tentativa de 
homicídio aconteceu dias depois de a vítima regressar do 
hospital, quando Viveros empurrou Maria da Penha da ca-
deira de rodas e tentou eletrocutá-la no chuveiro (OLIVEIRA, 
2017, p. 234).

	 Diante de tal situação, agravada pela falta de uma tutela judicial efe-
tiva por parte Poder Judiciário nacional, recorreu-se à Comissão Interame-
ricana dos Direitos Humanos, que, diante da gravidade de tal fato e da gra-
vidade do caso apresentado, recomendou ao Brasil, por meio do Relatório 
n.º 54/2001 a adoção de políticas públicas destinadas à proteção, punição e 
erradicação da violência contra a mulher, surgindo assim, em 07 de agosto de 
2006 a lei n.º 11.340, denominada popularmente como “Lei Maria da Penha”.
	 Portanto, “a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) representa subs-
tancial avanço normativo no enfrentamento à violência contra a mulher, tra-
zendo maior visibilidade à violência doméstica” (PESSOA, 2017, p. 331).
	 Com o advento da referida lei, houve 
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em todos os debates e reflexões que tratam da violência à 
mulher, a violência doméstica apresenta-se com extrema 
relevância, com efeitos deletérios sobre toda a família, de-
safiando todos quanto à persistência nos seus índices de 
crescimento, obrigando legisladores, estudiosos da área e 
formuladores de políticas públicas a debruçarem-se sobre o 
significativo problema, em busca de alternativas que possam 
reduzir os altos índices de morbidade e mortalidade decor-
rentes desse tipo de violência (PESSOA, 2017, p. 333).

	 Antes de aprofundar as principais inovações trazidas pela Lei Maria 
da Penha, as quais serão objeto do capítulo 3, necessita-se traçar um breve 
panorama social envolvendo a violência de gênero, pois, embora tenha havi-
do um significativo avanço, o cenário atual é alarmante.

2 VIOLÊNCIA DE GÊNERO RETRATADA EM NÚMEROS

	 Cabe nesse ponto analisar algumas pesquisas realizadas na socieda-
de brasileira, na tentativa de retratar em números a violência de gênero.
	 Primeiramente, o Atlas da Violência, elaborado pelo IPEA (Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada), demonstra que houve “um crescimento 
dos homicídios femininos no Brasil em 2017, com cerca de 13 assassinatos 
por dia. Ao todo, 4.936 mulheres foram mortas, o maior número registrado 
desde 2007”5, o que corresponde, mutatis mutantis, a uma mulher morta a 
cada duas horas no Brasil, em consequência da violência de gênero.
	 Em 2019, especificamente no Estado de Rio de Janeiro, segundo o es-
tudo denominado Dossiê Mulher 2019 (ISP/RJ, 2019), 

houve um total de 71 feminicídios e de 288 tentativas de fe-
minicídio, o que representa que os casos de feminicídio fo-

	 5 Fonte: Atlas da violência de 2019. Organizadores: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública. Brasília: Rio de Janeiro: São Paulo: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fórum Brasileiro de 
Segurança Pública. Disponível em: <http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/documentacao_e_divulgacao/doc_bibliote-
ca/bibli_servicos_produtos/BibliotecaDigital/BibDigitalLivros/TodosOsLivros/Atlas_da_violencia_2019-IPEA.pdf>. Acesso 
em 20 de setembro de 2020. P. 35.
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ram 20,2% do total das vítimas mulheres de homicídio do-
loso e as tentativas de feminicídio foram 39,5% do total das 
vítimas mulheres de tentativa de homicídio6.

	 A pesquisa realizada no ano de 2018 pelo Núcleo de Gênero do Minis-
tério Público do Estado de São Paulo traça alguns traços comuns em relação 
aos feminicídios ocorrido no estado: I) 68% foram realizados no meio da se-
mana, ou seja, de segunda a sexta-feira; II) 59% foram realizados no período 
noturno, compreendido entre as 18h às 06h; III) 66% dos casos ocorrem na 
própria residência da vítima; IV) 34% dos crimes se consumam; V) 58% são 
realizados com instrumentos cortantes, tais como facas, foices e canivetes, e 
17% são realizados por meio de arma de fogo; VI) 70% são cometidos por 
convivente ou ex; e VII) 45% dos crimes são motivados pela separação re-
cente ou pelo pedido de rompimento da relação e 30% são motivados por 
ciúmes, sentimento de posse ou machismo7.
	 Já no que tange à violência sexual, no não de 2016, houve 49.497 
ocorrências registradas de estupros consumados no Brasil, bem como 6.548 
tentativas, o que corresponde a um crescimento de 3,5% em relação ao ano 
anterior, o que representante a alarmante quantia de um estupro a cada 11 
minutos no país8.
	 Já em relação à violência moral, no Estado do Rio de Janeiro, “as mu-
lheres representam 72,8% das vítimas, com 26.263 registros”9.
	 No mais, no que tange à violência patrimonial, também no Estado do 
Rio de Janeiro,

	 6 Fonte: RioSegurança. Dossiê Mulher. 2019. Organizadores: Flávia Vastano Manso e Vanessa Campagnac. 
14. Ed. Rio de Janeiro: RioSegurança, 2019. P. 30. Disponível em <https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/dados-e-
-fontes/pesquisa/dossie-mulher-2019-isp-rj-2019/>. Acesso em 20 de setembro de 2020	
	 7  Fonte: MP/SP - Ministério Público do Estado de São Paulo. Raio X do Feminicídio em São Paulo: é possível 
evitar a morte. 2018. Disponível em: <https://assets-dossies-ipg-v2.nyc3.digitaloceanspaces.com/sites/3/2018/04/MPSP_
RAIOXdoFEMINICIDIO2018.pdf>. Acesso em 20 de setembro de 2020.
	 8  Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública – FBSP. 11º Anuário Brasileiro de Segurança Pública (Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública – FBSP). 2017. Disponível em < https://assets-dossies-ipg-v2.nyc3.digitaloceanspaces.
com/sites/3/2018/03/FBSP_ANUARIO_11_2017.pdf>. Acesso em 20 de setembro de 2020.
	 9 Fonte: Instituto da Segurança Público do Rio de Janeiro. Dossiê mulher 2018 / Orlinda Claudia R. de Mo-
raes, Flávia Vastano Manso, organizadoras. – 13. versão. – Rio de Janeiro: RioSegurança. Instituto de Segurança Públi-
ca (ISP – RJ), 2018. Disponível em <https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/fontes-e-pesquisas/wp-content/uploads/
sites/3/2018/07/DossieMulher2018_ISP_RJ.pdf>. Acesso em 20 de setembro de 2020.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 54

em 2017, as mulheres representaram de 53% a 70% dos ca-
sos registrados de violência patrimonial, totalizando 4.725 
mulheres. O principal tipo de violência  patrimonial contra 
mulheres foi o crime de dano, com 50,4% (2.383), seguido 
da violação de domicílio, 41,8% (1.973), e da supressão de 
documentos, 7,8% (369)10.

	 O crescente número de ocorrências reflete no grande volume de pro-
cessos tramitados na Justiça Estadual do país que “em 2016: foram 1.199.116 
processos referentes à violência doméstica e familiar, o que corresponde, em 
média, a 11 processos a cada mil mulheres brasileiras”11.
	 Especificamente no Tribunal de Justiça paulista, a situação não difere 
das anteriormente apresentadas:

entre 2013 a 2019, a Justiça do Estado de São Paulo concedeu 
475.824 medidas protetivas, entre elas proibição de aproxi-
mação ou contato com a ofendida, restituição de bens inde-
vidamente subtraídos e separação de corpos. Atualmente há 
180.992 processos em andamento no Estado relativos à vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher12.

	 Vale destacar que, em que pese a força dos números apresentados, 
nem toda forma de violência está retratada nos dados estatísticos, pois, nes-
tes, infelizmente, não está inclusa aquela violência sofrida pela mulher, que 
por sua vez não chegou ao conhecimento da autoridade competente, situação 
essa denominada de cifra negra, a qual induz que os números apresentados 
possam ser significativamente maiores.

	

10 Fonte: Instituto da Segurança Público do Rio de Janeiro. Dossiê mulher 2018 / Orlinda Claudia R. de Moraes, Flávia 
Vastano Manso, organizadoras. – 13. versão. – Rio de Janeiro: RioSegurança. Instituto de Segurança Pública (ISP – RJ), 
2018. Disponível em <https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/fontes-e-pesquisas/wp-content/uploads/sites/3/2018/07/
DossieMulher2018_ISP_RJ.pdf>. Acesso em 20 de setembro de 2020.	
	 11 Fonte: CNJ. O Poder Judiciário na aplicação da Lei Maria da Penha. 2017. Disponível em <https://assets-dos-
sies-ipg-v2.nyc3.digitaloceanspaces.com/sites/3/2018/04/CNJ_PoderJudiciarioLMP_2017.pdf>. Acesso em 20 de setembro 
de 2020.
	 12 Notícia retirada do Portal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Disponível em: <https://www.tjsp.
jus.br/Noticias/Noticia?codigoNoticia=58406>. Acesso em 20 de setembro de 2020.
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	 Nesse sentido, “o silêncio e a inação da vítima estimulam o agressor 
a manter o seu comportamento, dando margem à subnotificação chamada de 
‘cifra negra’” (FERNANDES, 2013, p. 139).
	 Em que pese a alarmante realidade retratada pelos números 
supramencionados, para 41% dos brasileiros o feminismo gera mais prejuí-
zos do que benefícios para a sociedade13.
	 Nítido está que a violência contra a mulher não se encontra diminuin-
do, passa-se a uma abordagem jurídica, da forma como a lei Maria da Penha, 
símbolo da luta feminina, e suas recentes alterações contribuem para o com-
bate a tal forma da violência.

3 VIOLÊNCIA DE GÊNERO EM TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19

	 O ano de 2020 é caracterizado por grandes mudanças no cenário 
mundial nos campos econômico, social, cultural entre outros, isso porque o 
mundo foi acometido pela pandemia da Covid-19. 
	 E, em decorrência desse panorama, medidas sanitárias urgentes fo-
ram tomadas, como o isolamento ou distanciamento social, o que fez com que 
as pessoas ficassem mais tempo em suas residências. 
Tais medidas foram necessárias para garantir o bem-estar de toda a popu-
lação para se evitar o contágio em massa, o que poderia sobrecarregar os 
serviços de saúde, ocasionando um colapso na saúde pública.
	 Ocorre que, como é cediço, a violência doméstica ocorre, muitas vezes, 
no seio familiar, dentro das casas das vítimas, longe dos olhos da sociedade. 
	 E, considerando que, em tempos de pandemia, as mulheres permane-
cem mais tempo em casa, sujeitas a serem violentadas com mais frequência. 
Isso ocorre, uma vez que a violência de gênero,

manifesta-se muitas vezes de modo sutil, com pequenos 
gestos e atitudes de “cuidado”, iniciando-se um processo de 

 	

13 Fonte: Instituto Datafolha. Mulheres, Violência e Feminismo. Disponível em <https://assets-dossies-ipg-v2.nyc3.
digitaloceanspaces.com/sites/3/2019/04/Datafolha_2019_Mulheres_Violienci_Feminismo.pdf>. Acesso em 20 de 
setembro de 2020.
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controle do homem da mulher, que não identifica a situa-
ção de violência. Pequenas atitudes como “orientar” a víti-
ma quanto aos seus gestos, modo de falar, roupas, amigos, 
contato com a família e horário parecem uma atenção es-
pecial por parte do homem, mas evoluem gradativamente 
para uma situação em que o agente domina a vida da vítima 
(FERNANDES, 2013, p. 114).

	 Assim, segundo com estudo realizado pelo Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública (FBSP) no ano de 2020

embora a quarentena seja a medida mais segura, necessária 
e eficaz para minimizar os efeitos diretos da Covid-19, o re-
gime de isolamento tem imposto uma série de consequên-
cias não apenas para os sistemas de saúde, mas também para 
a vida de milhares de mulheres que já viviam em situação 
de violência doméstica. Sem lugar seguro, elas estão sendo 
obrigadas a permanecer mais tempo no próprio lar junto a 
seu agressor, muitas vezes em habitações precárias, com os 
filhos e vendo sua renda diminuída14.

	 Observa-se, portanto, que o confinamento fez com que as mulheres 
se tornassem mais suscetíveis à violência doméstica, uma vez que passaram 
a ficar mais tempo em casa em convívio com opressor. 
Além disso, 

uma das consequências diretas dessa situação, além do au-
mento dos casos de violência, tem sido a diminuição das de-
núncias, uma vez que em função do isolamento muitas mu-
lheres não têm conseguido sair de casa para fazê-la ou têm 
medo de realizá-la pela aproximação do parceiro15.

	

	 14 Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em: <https://forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2018/05/violencia-domestica-Covid-19-v3.pdf> Acesso em: 23 ago 2020.
	 15 Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em: <https://forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2018/05/violencia-domestica-Covid-19-v3.pdf> Acesso em: 23 ago 2020.
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	 Dessa forma, verifica-se que a diminuição no número de notificações 
não está em consonância com a realidade social, já que, na verdade, os casos 
aumentaram significativamente, porém não chegam ao conhecimento das au-
toridades.
	 Especialmente em relação ao crime de lesão corporal dolosa, decor-
rente de violência doméstica, os números apontam que 

todas as Unidades da Federação acompanhadas apresenta-
ram redução nos registros de lesão corporal dolosa entre 
março e maio de 2020 em comparação com o mesmo período 
no ano anterior. Houve uma queda de 27,2% no período acu-
mulado, com as maiores reduções nos estados do Maranhão 
(84,6%), Rio de Janeiro (40,2%) e Ceará (26%)16.

	 Isso ocorreu, principalmente, em razão das dificuldades enfrentadas 
pelas vítimas durante a pandemia a fim de conseguirem, efetivamente, notifi-
car as autoridades competentes.
	 Já em relação ao crime de feminicídio, as estatísticas são diferentes, já 
que 

no período entre março e maio de 2020 houve um pequeno 
aumento de 2,2% nos casos de feminicídios registrados em 
comparação com o mesmo período de 2019 – foram 189 ca-
sos este ano, contra 185 no ano passado. No período acumu-
lado, o estado do Acre apresentou um aumento de 400% nos 
registros, que passaram de 1 em 2019 para 5 em 2020. No 
Mato Grosso, esse aumento de 157,1% nos registros, passan-
do de 7 para 18. O Maranhão foi de 11 casos para 20, aumen-
to de 81,8% nos registros. Já o Pará teve um crescimento de 
75% nos registros – de 8 para 14. Alguns estados, por outro 
lado, apresentaram reduções nos registros de feminicídios 
no mesmo período. É o caso dos estados do Amapá (100%), 
Rio de Janeiro (44%) e Espírito Santo (42,9%)17.

	 16 Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2018/05/violencia-domestica-Covid-19-ed03-v2.pdf>. Acesso em: 23 ago 2020.	
	 17 Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/
uploads/2018/05/violencia-domestica-Covid-19-ed03-v2.pdf>. Acesso em: 23 ago 2020.
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	 Assim, percebe-se que, no geral, os crimes de homicídios qualifica-
dos por razão de gênero, denominado de feminicídio, aumentaram durante a 
pandemia.  
	 No mais, de acordo com a pesquisa supramencionada, houve uma 
queda nos registros dos crimes de ameaça, estupro e estupro de vulnerável. 
Entretanto, vale salientar que 

a redução dos registros de estupro e estupro de vulnerável 
nas delegacias de polícia no último bimestre é muito preocu-
pante pois pode não indicar redução destas violações, mas, 
pelo contrário, que as vítimas não estão conseguindo chegar 
até a polícia para denunciar o crime18.

	 Dessa forma, concluímos que o isolamento social contribuiu para o 
aumento de casos envolvendo violência de gênero durante a pandemia da Co-
vid-19, pois as vítimas se tornaram mais suscetíveis e vulneráveis em razão 
do confinamento. 
	 Além do mais, nesse contexto, cabe registrar que para auxiliar a luta 
contra violência de gênero, surge o “FONAVID”, instituição com a importante 
finalidade de auxiliar o Poder Público, especialmente o Poder Judiciário, no 
combate à violência de gênero.
	 O Fórum Nacional de Juízas e Juízes de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher, abreviado para a sigla “FONAVID”, foi criado em 31 de março 
de 2009, durante a III Jornada Maria da Penha, evento anual promovido pelo 
Conselho Nacional de Justiça, e atualmente se encontra em sua décima pri-
meira edição, realizada no ano de 2019 na cidade de São Paulo/SP.
	 Esse Fórum 

é o maior, senão o único Fórum no mundo de tal proporção, 
que promove a integração de Juízes de Direito para prevenir 
e combater a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
assunto que tem despertado a preocupação e o interesse de 

	

18 Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Disponível em: <https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2020/06/vio-
lencia-domestica-Covid-19-ed02-v5.pdf>. Acesso em: 23 ago 2020.
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toda a sociedade, da mídia e das instituições governamentais 
e não-governamentais, cabendo destacar que se trata de um 
Fórum de origem genuinamente brasileira19.

	 Em tal evento são aprovados alguns enunciados, que muito embora 
não sejam de aplicação cogente, são de sua importância na interpretação e 
consequente aplicação do Direito Penal, em especial em situações envolven-
do a violência de gênero.
	 Todavia, sua atuação não se restringe apenas à confecção dos referi-
dos enunciados, estando a entidade envolvida 

em diversos projetos na esfera do Poder Judiciário e do Po-
der Executivo, entre eles a participação nas políticas públi-
cas que visam coibir a violência doméstica e familiar contra 
a Mulher, em grupos de trabalho, seminários, palestras, cur-
sos de capacitação e formação continuada de magistrados e 
equipes multidisciplinares, além de acompanhar os projetos 
legislativos e promover iniciativas legislativas que, de qual-
quer forma, impactem nos procedimentos e processos rela-
cionados à Lei Maria da Penha20.

	 Dessa forma, verifica-se que a implementação de políticas públicas 
é de suma importância para a prevenção e repressão da violência de gênero, 
especialmente em tempo de isolamento social como o ocorrido neste ano de 
2020.
	 Passam-se às conclusões.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A partir da análise da luta das mulheres contra a violência de gênero, 
conclui-se que é necessária uma ação da sociedade e dos poderes públicos, a 
	

	 19  Informação disponível no site do FONAVID: <https://www.amb.com.br/fonavid/historico.php>. Acesso em 20 
de setembro de 2020.
	 20  Informação disponível no site do FONAVID: <https://www.amb.com.br/fonavid/historico.php>. Acesso em 20 
de setembro de 2020.
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fim de erradicar esse tipo de brutalidade. 
	 A discussão sobre temas relacionados à violência doméstica é rele-
vantíssima para a tentativa de solucionar a violência de gênero. 
	 Isso porque a “erradicação da violência exige repensá-la: repensar os 
papéis do homem e da mulher na sociedade e na família; repensar as relações 
e repensar a contribuição de cada um na modificação desta realidade” (FER-
NANDES, 2013, p. 2).
	 Não basta o uma tutela jurisdicional para mudar o cenário, pois, “o 
índice de resposta do Poder Judiciário aos casos de violência doméstica con-
tra mulher foi de 110% em 2016, ou seja, o número de processos julgados foi 
superior à demanda de casos novos”21.
	 É necessária a implementação de políticas públicas capazes de 
preparar profissionais da área para lidarem com situações que envolvam a 
questão da vulnerabilidade da mulher vítima de violência.
	 E, em tempos de pandemia, os dados são ainda mais preocupantes, tal 
como demonstrado nos tópicos anteriores, isso porque, como visto, o confi-
namento e o isolamento social fizeram com que as mulheres passassem mais 
tempo em casa, o que as deixaram mais vulneráveis. 
	 No mais, percebe-se que a diminuição de notificações e o aumento de 
feminicídios durante o período da pandemia significam que há uma subnoti-
ficação em relação aos crimes de menor gravidade. 
	 Conclui-se, assim, que ainda há um longo caminho a ser percorrido 
em relação à violência de gênero. 
	 Entretanto, a luta pelos direitos das mulheres não deve parar, pelo 
contrário, deve ser contínua e incessante, uma vez que embora legislação 
nacional tenha avançado significativamente na finalidade de prevenção e re-
pressão, com a ampliação das medidas de proteção à mulher e o agravamento 
da pena aos infratores, a sociedade brasileira ainda encontra-se distante de 
alcançar a efetiva igualdade de gêneros.

21 Fonte: CNJ. O Poder Judiciário na aplicação da Lei Maria da Penha. 2017. Disponível em <ht-
tps://assets-dossies-ipg-v2.nyc3.digitaloceanspaces.com/sites/3/2018/04/CNJ_PoderJudiciarioL-
MP_2017.pdf>. Acesso em 20 de setembro de 2020.
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ACESSO À JUSTIÇA COMO ORDEM JURÍDICA 
JUSTA NO DIREITO SOCIAL

 
Nelson Rodrigues Gomes * 

RESUMO
O presente artigo visa demonstrar a importância do acesso à justiça 

para se alcançar uma ordem jurídica justa, para tanto abordaremos a impor-
tância dos direitos sociais, falando sobre sua efetividade e medidas de prote-
ção utilizadas, o acesso à justiça dos hipossuficientes e por fim os obstáculos 
encontrados no país para a sua efetivação. A metodologia adotada foi a pes-
quisa bibliográfica realizada em doutrinas, permitindo concluir que o acesso 
à justiça é uma medida que se impõe em qualquer nação séria, principalmen-
te diante da pandemia de COVID-19.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho visa demonstrar como premissa básica, que o 
acesso à justiça é simplesmente fundamental para o desenvolvimento saudá-
vel de toda e qualquer nação que tenha como base o Welfare State1, que prio-
riza o bem-estar dos seus cidadãos e proporciona aos mesmos meios para 
que tenham liberdade para serem senhores de suas vidas, obviamente que 
respeitando o direito individual de quem lhes cerca e os direitos coletivos da 
sociedade como um todo.

Quando se trata de justiça, logo nos vem à mente a justiça tradicio-
nal, onde temos duas partes em litígio, disputando para saber quem será a 
vencedora da demanda. Claro que essa busca pela justiça também é muito 
importante, pois é com ela que temos a segurança jurídica, essencial nesse 
mundo capitalista que vivemos atualmente. Porém esta não é a única forma 
de justiça. Há também aquela justiça, que um direito/bem coletivo, aonde 
pelo menos um grupo de pessoas, ganham algumas garantias sociais.

Esses direitos, que defendem grupos, são os direitos sociais. Eles 
não pertencem a um indivíduo separadamente e sim, a coletividade. Tama-
nha é a sua importância que ele é classificado como um direito fundamental 
de segunda dimensão e é tido como pressuposto de acesso à justiça social. 
Assim sendo devemos sempre procurar aprimorar cada vez mais sua funcio-
nalidade, com ênfase na sua total aplicação no ordenamento brasileiro. 

Esse direito encontra-se presente tanto na Constituição Federal de 
1988 (que é o ordenamento vigente), como também por tratados e conven-
ções internacionais dos quais o Brasil é signatário.

Sendo indiscutível que um país que respeita seus cidadãos é, antes 
de mais nada, uma nação muito mais forte, constituída por pessoas capazes 
e apaixonadas pelo lugar onde nasceriam, cresceriam e teriam um desenvol-

	

	 1 O termo Welfare State, em português, é traduzido como estado de bem-estar social. Welfare são políticas so-
ciais que responsabilizam o estado por promover serviços públicos básicos e essenciais para população. Isto é, educação, 
saúde pública, moradia, manutenção da renda e seguridade social. Ou seja, welfare é um conjunto de assistências sociais. 
É uma perspectiva de Estado para o campo social e econômico, na qual a distribuição de renda para a população, bem 
como a prestação de serviços públicos básicos, é visto como uma forma de combate às desigualdades sociais.
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vimento completo, graças as políticas públicas, aliado às boas práticas e bons 
costumes que possibilitariam assim uma vida plenamente digna.

Para que esta tão sonhada dignidade seja possível, é indispensável 
que tenhamos um olhar atento para os mais pobres, dando plenas condições 
de um desenvolvimento sadio para os mais necessitados. Assim como é con-
cedido aos mais abastados, tendo até mesmo mais que o necessário para isso.

Não podendo jamais se esquecer dos hipossuficientes2, que como o 
próprio nome sugere, em sua grande maioria não têm como por si só conse-
guir mudar o rumo de sua vida, sendo deste modo, essencial que durante al-
gum tempo o Governo, entidades privadas, bem como empresas que pensam 
na responsabilidade social, criem programas projetos para inserção dessas 
pessoas, que por vezes são consideradas invisíveis. 

O Estado deve realizar tais ações por obrigação expressa na Cons-
tituição, enquanto as empresas e entidades privadas podem fazer como for-
ma de retribuir seu sucesso financeiro, contribuindo para se ter uma nação 
cada vez mais equilibrada. Além do fato que quanto mais proativa é uma 
empresa mais visibilidade e lucros a mesma alcança, sendo assim uma via 
de mão dupla.

Obviamente que esses programas devem ser criados apenas para 
dar plenas condições e capacitar as pessoas para que em um determinado 
momento não necessitem de qualquer ajuda, pois serão plenamente capazes 
de gerar seu próprio sustento. Possibilitando ao Estado novos investimentos 
em outras áreas e as empresas um novo foco na contribuição social ao decor-
rer do tempo.

Sendo que na realidade, toda e qualquer ação afirmativa3, tem esse 
viés de ajudar os necessitados, mas, sempre procurando fazer com que os 
mesmos se capacitem para o mercado de trabalho. 
	

	 2  Hipossuficiência: tal termo é muito utilizado para dimensionar a carência financeira, ou seja, quando não 
existem recursos suficientes para o próprio sustento. Uma pessoa que não possui recursos para se sustentar e arcar com 
suas responsabilidades financeiras é chamada de hipossuficiente.
	 3  Ações afirmativas são políticas focais que alocam recursos em benefício de pessoas pertencentes a grupos 
discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no passado ou no presente. Trata-se de medidas que têm 
como objetivo combater discriminações étnicas, raciais, religiosas, de gênero ou de casta, aumentando a participação de 
minorias no processo político, no acesso à educação, saúde, emprego, bens materiais, redes de proteção social e/ou no 
reconhecimento cultural.
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Deste modo, para que futuramente com o passar dos anos, bem 
como provavelmente o avanço de gerações, não haja mais necessidade de 
grande interferência Estatal no convívio social. Uma vez que teremos uma 
sociedade auto renovável, auto regulável e totalmente independente de me-
didas por parte do Estado. 

1 A IMPORTÂNCIA DOS DIREITOS SOCIAIS

Os direitos sociais são tão essenciais para o ordenamento jurídico, 
que são considerados uma extensão dos direitos fundamentais primários, 
estes, que são de primeira dimensão, simplesmente indispensáveis para a 
manutenção da vida, como o próprio direito a vida, liberdade, igualdade, se-
gurança e a propriedade. 

Indiscutivelmente para a própria perpetuação e fruição dos direitos 
fundamentais de primeira dimensão, é indispensável que os direitos sociais 
sejam devidamente efetivados. Isto justamente pelo fato de os mesmos têm 
o condam de proporcionar uma maior qualidade de vida para a comunidade, 
possibilitando desta maneira uma vida minimamente confortável.

A garantia dos direitos sociais, hoje, representa condição ne-
cessária para que se possibilite o efetivo gozo dos direitos de 
liberdade civis e políticos clássicos. Sem aqueles, estes res-
tam esvaziados de conteúdo e não passam e não passam de 
meras promessas inscritas em um papel ao qual, inclusive, 
nem todos têm acesso (MEIRELES, 2008, p. 93).

Como o próprio autor supracitado salienta, a mera inscrição não 
passa de promessas vazias, se, no entanto, nada for feito para o que foi trans-
crito virar uma realidade palpável.

Justamente por esse motivo é que o direito social tem sua aplicação 
imediata, conforme estabelece o art. 5º, §1º, da Constituição Federal, a fim 
de respeitar o princípio da máxima efetividade, principalmente por se tratar 
de direitos fundamentais. Devendo, a mesma ser aplicada de acordo com a 
especificidade do caso concreto.
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Percebe-se, desde logo, que o postulado da aplicabilidade 
imediata não poderá resolver-se, a exemplo do que ocorre 
com as regras jurídicas (e nisto reside uma de suas diferen-
ças essenciais relativamente às normas-princípio), de acordo 
com a lógica do tudo ou nada, razão pela qual o seu alcance 
(isto é, o quantum em aplicabilidade e eficácia) dependerá 
do exame da hipótese em concreto, isto é, da norma de direi-
to fundamental em pauta (SARLET, 2006, p. 282-283).   

Obviamente, que essa independência da norma demonstra o quão 
importante é a manutenção dos direitos sociais. De modo que a mesma é re-
vestida de uma grande proteção, sendo considerada uma cláusula pétrea4, ou 
seja, sua revogação é proibida devido a tamanha fundamentalidade dentro do 
ordenamento jurídico brasileiro.

As cláusulas pétreas, portanto, além de assegurarem a imuta-
bilidade de certos valores, além de preservarem a identidade 
do projeto do constituinte originário, participam, elas pró-
prias, como tais, também da essência inalterável desse proje-
to. Eliminar a cláusula pétrea já é enfraquecer os princípios 
básicos do projeto do constituinte originário garantidos por 
ela (Mendes, 2008, p. 218).

Podemos observar deste modo que um dos objetivos claros do cons-
tituinte originário ao elaborar a Constituição Federal de 1988, foi justamente 
posicionar os direitos sociais como direitos fundamentais inerentes ao ser 
humano, direitos esses que não podem ser suprimidos por qualquer meio. 

Onde sua revogação ou qualquer ato que vise diminuir tais direitos, 
torna-se legalmente proibido. Tendo em vista também, que os direitos so-
ciais têm como base central a dignidade da pessoa humana, podendo sempre 
serem ampliados em alcance ou até mesmo em quantidade, mas nunca, em 

	

	 4 Cláusula pétrea está relacionada a artigos da Constituição Federal que não podem ser alterados. Pétrea é 
um adjetivo para aquilo que é como pedra, imutável e perpétuo. Uma cláusula pétrea é, portanto, um dispositivo do texto 
constitucional que é estabelecido como regra e que em tese não pode sofrer nenhuma alteração. Está alteração, no entanto 
é permitida quando se trata de concessão de benefícios, mas nunca, em hipótese alguma pode ser suprimida. 
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hipótese alguma, suprimidos, visto seu caráter essencial e primordial para a 
devida manutenção da própria vida em sociedade.

1.1 A necessidade da efetivação dos direitos sociais

É Indiscutível e de extrema importância, a necessidade de efetivação 
dos direitos sociais, de modo que se pensarmos no Estado como um todo, 
obviamente todas as pessoas gostariam de viver em um “Estado de Bem-Es-
tar Social”, onde a prestação de serviços públicos básicos, é vista como uma 
forma de combate às desigualdades sociais. 

Compartilhando, deste modo, de uma proporcionalidade material, 
onde todos se respeitem independentemente de cor, etnia, raça, religião ou 
posição social. Apenas a feliz e tão distante ideia utópica5 de tratar as pessoas 
como se fosse a si mesmo, obtendo assim uma sociedade justa.

Para alcançar esse famigerado bem-estar, antes de mais nada, é ne-
cessário que se implante de maneira efetiva e mais ampla quanto possível os 
direitos sociais, para desta forma haver a oportunidade das pessoas, ao lon-
go do tempo, com fruto do seu trabalho e o incentivo por parte do governo, 
conseguir uma vida digna, onde não existam privações de bens e produtos 
essenciais.

[....] os direitos sociais são, à luz do direito positivo-consti-
tucional brasileiro, verdadeiros direitos fundamentais, tanto 
em sentido formal (pois estão na Constituição e têm status 
de norma constitucional) quanto em sentido material (pois 
são valores intimamente ligados ao princípio da dignidade 
da pessoa humana) (MARMELSTEIN, 2008, p. 174).

Desta forma possibilitando aos cidadãos uma boa qualificação, para 
conseguir um emprego que o remunere dentro de suas necessidades, lhe pro-
porcionando assim o mínimo necessário e o mínimo de conforto. 

	

	 5 Utopia: é a ideia de civilização ideal, imaginária. No sentido geral, o termo é usado para denominar constru-
ções imaginárias de sociedades perfeitas, de acordo com os princípios filosóficos de seus idealizadores.
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Importante também é o ensino de alta qualidade desde a mais tênue 
idade, até o nível mais elevado, onde o estudo seria sério e ao mesmo tempo 
prazeroso, formando profissionais altamente competentes, aptos para exer-
cer suas respectivas funções com maestria, dando mais lucro ao empregador, 
ao mesmo tempo com menos perdas e qualidade de vida.

Implementação de um transporte público de qualidade e eficiente, 
onde as pessoas não teriam mais que sofrer verdadeiras torturas no transporte 
diário, assim como infelizmente ocorre atualmente, com transportes precá-
rios e uma malha viária totalmente sobrecarregada e ultrapassada, feita sem 
qualquer estudo prévio para saber seus impactos futuros.

A vida das pessoas em geral, teria uma significativa melhora com a 
real efetividade dos preceitos constitucionais em relação aos direitos sociais, 
seja de maneira direta ou indireta. 

A sociedade seria mais unida, a taxa de desemprego despencaria, a 
renda per capita aumentaria consideravelmente e a qualidade de vida seria 
algo jamais visto na história moderna. 

Um bom exemplo a ser mencionado como argumento favorável a 
efetivação imediata e consistente dos direitos sociais, está justamente em 
relação a pandemia do novo Corona Vírus (COVID-19). Um vírus sem prece-
dentes que está assolando toda humanidade de modo como jamais foi visto 
devido a globalização.

Ocorre que, como de praxe, os mais afetados como é corriqueiro, são 
justamente as pessoas em situações sociais delicadas, que vivem sem as mí-
nimas condições de dignidade, onde a falta de direitos básicos, como moradia 
adequada e alimentação, faz com que problemas que poderiam ser supera-
dos mais facilmente, tornem-se barreiras transponíveis apenas com grandes 
sacrifícios.

A proteção social é um direito básico para o exercício de outros di-
reitos (como saúde, educação e consolidação do bem-estar social). Portanto, 
é um papel fundamental na redução da pobreza e da desigualdade.

Podemos observar que a proteção social ocorre em quatro áreas cla-
ras: a não contributiva, que se refere à assistência que nada tem a ver com o 
mercado de trabalho, e os beneficiários são definidos por critérios como po-
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breza, faixa etária e deficiência; a de contribuições diretamente relacionadas 
à intervenção no mercado de trabalho e por meio dos beneficiários Prestação 
de contribuições previdenciárias; serviços legislativos e fiscalizadores com 
o objetivo de promover e proteger o trabalho decente; a fiscalização do mer-
cado de trabalho em relação aos direitos trabalhistas; bem como os sistemas 
cuidados que são fundamentais no modelo de Estado de bem-estar social.

O último item deve ter uma atenção especial, pois é necessário mo-
dificar o pressuposto de que o modelo de proteção sempre se baseia, na es-
trutura social patriarcal6, onde o homem é tido como o provedor e a mulher 
apenas a cuidadora. 

O que em hipótese alguma deve ser entendido como corriqueiro, 
uma vez que o status das mulheres na sociedade mudou com a entrada das 
mesmas no mercado de trabalho e o avanço de direito que coloca a mulher 
em uma posição igualmente valorizada na sociedade. 

Portanto, é preciso haver uma conexão clara entre as classes. Sen-
do necessário dar ênfase a importância do sistema de proteção social, a qual 
deve estar atrelada a outras políticas sociais, como saúde, educação, habita-
ção e infraestrutura.

De modo que tão importante quanto a efetivação dos direitos sociais 
é a imprescindível necessidade de proteger os direitos sociais que ao longo 
dos anos foram duramente conquistados, tendo sido perdidas inúmeras vi-
das para aos poucos as leis serem moldadas para a proteção das pessoas e de 
seus direitos, não só do capital como era antigamente.

Deste modo ao se abordar o assunto direitos sociais, deve-se fazer 
muito mais do que apenas uma leitura superficial, mais também do que tratar 
como uma norma que só está ali para preencher uma lacuna.

Como podemos perceber ao analisar o art. 6º da Constituição Fede-
ral de 1988:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-

	 6  Patriarcado é um sistema social em que homens mantêm o poder primário e predominam em funções de 
liderança política, autoridade moral, privilégio social e controle das propriedades. No domínio da família, o pai (ou figura 
paterna) mantém a autoridade sobre as mulheres e as crianças. O modelo da família patriarcal esteve na base de formação 
social do Brasil. Muitos aspectos de nossa sociedade podem ser compreendidos a partir dele.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 71

ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

Deste modo, tornando essencial que todos os direitos sociais cons-
tantes na carta magna7, acima mencionados, assim como todos os outros 
que ainda estão por vir, principalmente com o advento das novas tecnolo-
gias e assim novos comportamentos, e mudanças no ordenamento jurídico, 
sejam protegidos de todas as formas possíveis, visto essencialidade contida 
nos mesmos.

O fato é que a hora de se contentar com pouco chegou ao fim, nós, 
como população em geral, temos a obrigação de lutar, no momento, não mais 
para se ter os direitos sociais, pois isso já foi conquistado, mas para efetivá-los. 

A importância do “universalismo sensível às diferenças” é o de fa-
zer frente às diferentes necessidades ao longo de toda uma vida (crianças, 
jovens, adultos e idosos) que existem em ciclo de vida, bem como para lidar 
com diferentes grupos de pessoas que muitas vezes enfrentam obstáculos, 
como os povos indígenas, para obter políticas universais. 

A desigualdade social é objeto de ação estrutural, histórica e rebel-
de. Portanto, mesmo com políticas universais, algumas populações vivenciam 
essas múltiplas desigualdades e exclusões ao mesmo tempo. Medidas e ações 
políticas são tomadas para remover essas barreiras e proteger as mulheres e 
crianças negras e a integração dos povos indígenas nesses sistemas é crucial,

É passada a hora de pedir, ou melhor, exigir que estes mesmos direi-
tos sejam enfim respeitados, saindo de uma vez por todas do papel. Não há 
mais espaço para velhas políticas ou pensamentos antigos e retrógados8 como no 
passado, de que algumas pessoas são superiores a outras. 

7 Também chamada de Carta Magna, a Constituição Federal é um conjunto de leis que regem um país, um 
governo, um estado. Lei suprema, Lei das leis, Carta Mãe, também são nomes comumente dados. 

	 8 Quando uma pessoa tem pensamentos ou ideias próprias do passado significa que ela é uma pessoa retró-
grada, isto é, alguém desatualizado, defasado, obsoleto e reacionário.
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2 ACESSO À JUSTIÇA AOS HIPOSSUFICIENTES 

A hipossuficiência, inevitavelmente é uma grande e séria realidade 
que assola a sociedade brasileira, pois a falta de recursos por parte das pes-
soas mais humildes é extremamente prejudicial para o seu desenvolvimento, 
que dificilmente terá possibilidades de ser sadio.

Sem uma ajuda por parte do Governo, empresas e até mesmo das 
pessoas mais abastadas, os ditos “representantes da sociedade”, não se faz possível 
que pessoas que nasceram ou se colocaram em situações de hipossuficiência 
tenham perspectiva de futuro.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...) (Bra-
sil, Constituição Federal).

Assim como dispõe o caput do art. 5º da Constituição Federal, su-
pracitado, todos são absolutamente iguais perante a lei. Desta maneira o tra-
tamento que se deve ter, nada mais é do que um tratamento de igualdade e 
equidade.

Tal equidade é essencial para que se tenha um justo e eficaz acesso 
à justiça, como podemos observar:

[....] diversamente dos abstratos direitos de primeira geração, 
os direitos ditos sociais são concebidos como instrumentos 
destinados à efetiva redução e/ou supressão de desigual-
dades, segundo a regra de que se deve tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais, na medida da sua desi-
gualdade (MENDES, 2008, p. 710).

Significando deste modo que, aqueles detentores de poder e riquezas, 
não podem ser tratados da mesma forma que os pobres, pois aí estaria clara 
uma grande injustiça. Os hipossuficientes devem ser tratados com uma prote-
ção proporcional a sua desigualdade. A fim de que haja uma paridade de armas.
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De modo que o Estado fica obrigado a fornecer instrumentos sufi-
cientes para que seja possível a real e efetiva realização das devidas medidas 
prestacionais, a fim de conseguir uma equalização real entre todas as classes 
sociais.

[....] os direitos sociais, como dimensão dos direitos funda-
mentais do homem, são prestações positivas proporcionadas 
pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas 
constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida 
aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização 
de situações sociais desiguais (SILVA 2006, p. 286).

Deste modo, ações que visem a proteção, o fomento à saúde, edu-
cação, trabalho, amparo material e intelectual aos mais humildes estão am-
plamente amparados pela lei, visto que é necessário criar mecanismos para 
que haja uma significativa redução na disparidade social que se permeia em 
nosso país. 

Algo simplesmente inaceitável e até mesmo inimaginável, saber que 
existe milhões de pessoas que amanhecem sem saber se terão o que comer e 
pior, realmente não ter o que comer por um dia ou até mesmo vários. Em uma 
sensação de desalento e total impotência, que uma pessoa que nunca passou 
por tal situação não pode nem cogitar saber como é esta dura realidade que 
persiste em existir.

Gerando a deste modo, possibilidade das pessoas mais humildes, 
por sua própria conta, almejar uma vida cada vez melhor, para si e para as 
pessoas que os cercam, a fim de ter um desenvolvimento por completo de 
suas próprias vidas e da sociedade propriamente dita.

3 OBSTÁCULOS PARA O ACESSO À JUSTIÇA SOCIAL NO BRASIL

Indiscutivelmente no Brasil, existem inúmeros obstáculos para o 
verdadeiro acesso à justiça. Seja em relação ao cumprimento das normas, ou 
até mesmo pelo próprio desconhecimento das mesmas por parte dos cida-
dãos em geral.

De modo que desta forma fica muito difícil atingir um nível mínimo 
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de justiça social por parte das pessoas perante a sociedade, uma vez que o 
desconhecimento de direitos pode ser tão ou mais prejudicial que a própria 
falta do mesmo.

Pesquisas comparativas internacionais mostram que socie-
dades marcadas por elevados índices de desigualdade econô-
mica e social apresentam alta probabilidade de que amplas 
camadas de sua população sejam caracterizadas pelo des-
conhecimento de direitos. Essa característica compromete a 
universalização do acesso à justiça, afastando da porta de en-
trada todos aqueles que sequer possuem informações sobre 
direitos. Um retrato da situação brasileira, ainda que pouco 
aprofundado, pode ser captado a partir de alguns índices. O 
país, no ano de 2012, obteve 0,498 pontos no Coeficiente de 
Gini9 , revelando alta concentração de renda e significativa 
desigualdade. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) confirmam o elevado grau de distancia-
mento entre os mais ricos e os mais pobres, mostrando que 
em 2012 os que ocupavam posições no topo da pirâmide, isto 
é, 1%, tiveram sua renda aumentada em 10,8%, enquanto a 
dos mais pobres cresceu 6,6%. A desigualdade de renda com-
binada com graves deficiências nos resultados de políticas 
públicas visando à garantia de direitos sociais gera uma es-
trutura social baseada em desigualdades cumulativas. Isto é, 
um sistema de exclusões alimentado por limitações na rede 
de proteção social e pela precariedade dos serviços públicos. 
Assim, as assimetrias de renda se reproduzem e impulsio-
nam as diferenças nos graus de escolaridade, no acesso e 
qualidade de moradia e na saúde, enfim, em padrões de bem-
-estar social (SADEK, pgs. 58 e 59).

Outro ponto importante a ser destacado, é justamente o grande dis-
tanciamento econômico social que se perpetua dos mais ricos em relação aos 
mais pobres. Distanciamento este, que por si só é causador de muitos prejuí-
zos sociais.
	

9 O Coeficiente de Gini, desenvolvido pelo matemático italiano Corrado Gini, é uma medida de desigualdade de distribuição 
de renda, que varia de 0 a 1, sendo 0 equivalente à completa igualdade e 1 à completa desigualdade. Trata-se de um parâ-
metro internacional que permite comparar países.
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É importante frisar, como já mencionado anteriormente que o problema 
não está relacionado com as pessoas serem ricas, pelo contrário, em uma sociedade 
capitalista é o normal ocorrer. O problema está justamente quando o pobre é tão 
pobre que não tem condições de ter uma vida minimamente digna. Uma vez que a 
volatilidade econômica é indispensável para um capitalismo saudável. 

Igualmente importante, é o combate as deficiências das políticas, 
públicas que sequer são implantadas no Brasil. Onde a precariedade dos ser-
viços prestados evidencia ainda mais um sistema constituído por exclusões 
sociais de todo cunho.

De modo que os obstáculos para a verdadeira e justa justiça social, 
são de proporções inimagináveis, sendo necessário uma mudança de pensa-
mento e posicionamento, para que se possibilite o pleno funcionamento dos 
preceitos Constitucionais, vitais para a vida humana digna.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste contexto, o objetivo do trabalho foi demonstrar que os direi-
tos sociais devem acima de tudo ser alçados como realmente são, ao nível de 
direitos fundamentais, tanto de maneira formal, o que já existe, quanto do 
material, faltando muito para este ocorrer de maneira satisfatória. 

Observamos que existem diversos problemas sociais, onde os mes-
mos devem ser enfrentados, para que se possa enfim, de uma vez por todas, 
ter uma sociedade alto sustentável, de modo que as pessoas, somente com a 
força de seu trabalho, possam se manter com uma elevada qualidade de vida, 
e uma dignidade que não se tem hoje.

Vimos a grande importância que os direitos sociais detém, bem 
como a gigantesca necessidade de implementação de seus dispositivos Cons-
titucionais, assim como a correta positivação, para que desta forma, as pes-
soas, principalmente as mais humildes e que mais necessitam, possam ter 
uma vida digna, onde não haja mais a fome, pessoas sem moradia, e que te-
nhamos acesso à educação, ao bom emprego e tantas outras benesses, que os 
direitos sociais, se respeitados e seguidos como se deve, podem proporcionar.

Proteger os mais vulneráveis, também é essencial para qualquer na-
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ção séria, principalmente tendo em vista essa grande hipossuficiência e dis-
paridade social que existe no Brasil, um país onde os mais pobres chegam a 
passar fome, torna-se difícil imaginar se existiria a possibilidade de qualquer 
direito ser devidamente atendido, obviamente e deploravelmente que não.

Inegável também é o déficit no acesso à justiça que temos hoje em 
dia, seja na parte litigiosa, onde os mais pobres, mesmo com a possibilidade 
de acesso à justiça gratuita, sempre saem em desvantagem, seja em relação a 
própria justiça social ou a distribuição justa de renda, uma vez que o proble-
ma não está nas grandes riquezas, mas sim nas grandes pobrezas, o que afeta 
negativamente milhões de pessoas. 

Não esquecendo, principalmente, que não conseguimos e temos 
condições de cuidar das pessoas nem no cotidiano comum, imagina em tem-
pos de crise e pandemia como vivemos atualmente com o Novo Corona Vírus 
(COVID-19). 

Um vírus de nível global que consegue facilmente expor as fraque-
zas de sociedades totalmente estruturadas, países como os europeus. Imagi-
ne no Brasil, uma sociedade que simplesmente não está estruturada para o 
dia a dia, quiçá para passar por uma super pandemia como esta, que jamais 
tinha ocorrido em nível global, a qual se espalhou rapidamente devido a glo-
balização.

Sendo assim, fica mais que evidenciado a necessidade de união, onde 
temos a obrigação definitiva de encarar todas as pessoas como nossos seme-
lhantes, o que realmente são, devendo assim ter o ônus e ao mesmo tempo o 
prazer de zelo e cuidado com todos ao nosso redor, independentemente de 
qualquer fato ou circunstância. 

Só assim teremos uma sociedade rica e ao mesmo tempo justa, onde 
nenhuma pessoa será esquecida, menosprezada, necessitará passar fome ou 
qualquer tipo de necessidade que diminua sua dignidade. 
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BITCOINS E SEUS REFLEXOS NO DIREITO 
PENAL ECONÔMICO

Camila Reis Henrique1

RESUMO
O presente artigo tem o escopo de apresentar a problemática existen-

te entre a criptomoeda e o direito penal econômico. Desta forma, tem-se por 
objetivo explicar o sistema Bitcoin e abordar sua utilização para a prática do 
crime de lavagem de dinheiro. Para isto, utiliza-se do método hipotético-de-
dutivo, e, desse modo, observa-se o conceito das criptomoedas e os procedi-
mentos desenvolvidos na sociedade civil, possibilitando chegar à conclusão 
de que a sua utilização pode resultar, em casos catastróficos, na prática de 
crimes.
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INTRODUÇÃO

O processo de globalização e maior dinâmica nos mercados virtuais 
trouxe um novo tipo de moeda para toda a sociedade, mais especificamente 
as denominadas criptomoedas, tendo como a mais popularizada os bitcoins.

Este novo conceito de moeda surge no contexto mundial com a pro-
posta de se ver livre das instituições financeiras, podendo haver transações 
diretas entre os usuários sem a necessidade de intermediação. 

Nesta perspectiva, surge o crime de lavagem de dinheiro utilizando-
-se as moedas como meio de reinserir o dinheiro ilícito no mercado, objeti-
vando lucro por meio dos crimes cometidos. 

No primeiro tópico deste artigo, serão analisados os conceitos e ori-
gem das criptomoedas, mais precisamente os bitcoins, buscando demonstrar 
suas características e particularidades das criptomoedas.

No segundo tópico, pretende-se discorrer a respeito das questões 
jurídicas envolvendo o sistema Bitcoin e características penais do crime de 
lavagem de dinheiro, tendo como base o ordenamento jurídico brasileiro.

No terceiro tópico, serão examinadas as particularidades do crime 
de lavagem de dinheiro, que pode se utilizar das criptomoedas, para facilitar 
o anonimato e o rastreio dos criminosos, que irão injetar o dinheiro lavado no 
mercado financeiro nacional ou internacional.

Utilizando-se do método hipotético-dedutivo, busca-se concluir a 
respeito da utilização dos novos meios de pagamento, como o das criptomoe-
das, e inovações tecnológicas, mostrando a problemática existente no meio 
jurídico, envolvendo a prática criminosa através das plataformas digitais.

1 CONSIDERAÇÕES A RESPEITO DAS MOEDAS DIGITAIS 
E SUAS CARACTERÍSTICAS

Atualmente, a moeda bitcoin é a mais conhecida entre as criptomoe-
das, uma vez que foi a primeira forma de pagamento totalmente digital e sem 
intervenção das instituições financeiras. 

Satoshi Nakamoto foi o pseudônimo utilizado por um programador 
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anônimo, que todos intitulam ser o criador desta moeda. No ano de 2008, 
Nakamoto publicou um artigo dizendo sobre a existência de uma moeda di-
gital, em que não seria necessária a intermediação de instituições financeiras 
para que se transferissem os valores, trazendo uma revolução no mercado 
mundial, onde a conclusão foi a seguinte: 

Propusemos um sistema para transações eletrônicas sem de-
pender de confiança. Começamos com a estrutura usual de 
moedas feitas de assinaturas digitais, que fornece um forte 
controle de propriedade, mas é incompleta sem uma forma 
de evitar gastos duplos. Para resolver isso, propusemos uma 
rede peer-to-peer usando prova de trabalho para registrar 
um histórico público de transações que rapidamente se torna 
computacionalmente impraticável para um invasor alterar se 
nós honestos controlarem a maioria do poder da CPU. A rede 
é robusta em sua simplicidade não estruturada. Os nós fun-
cionam todos de uma vez com pouca coordenação. Eles não 
precisam ser identificados, uma vez que as mensagens não 
são roteadas para nenhum local específico e precisam ser 
entregues apenas na base do melhor esforço. Os nós podem 
sair e se juntar à rede à vontade, aceitando a cadeia de prova 
de trabalho como prova do que aconteceu enquanto eles es-
tavam fora. Eles votam com seu poder de CPU, expressando 
sua aceitação de blocos válidos trabalhando para estendê-los 
e rejeitando blocos inválidos recusando-se a trabalhar neles. 
Quaisquer regras e incentivos necessários podem ser aplica-
dos com este mecanismo de consenso. (NAKAMOTO, 2008, p. 
8, tradução da autora)

Até hoje, não se sabe ao certo quem é a figura de Nakamoto. No en-
tanto, suas ideias e criações ganharam grande notoriedade e são bastante 
utilizadas no mercado virtual e de investimentos, haja vista que nos últimos 
anos houve uma supervalorização desta moeda.

De acordo com Gabriela Isa Rosendo Vieira Campos (2015) no to-
cante à verificação da moeda bitcoin, temos que:

O Bitcoin, sistema de código aberto, é verificado por pessoas 
que controlam as transações e as divulgam publicamen-
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te, os mineradores, o que evita o problema do gasto duplo 
(CHAUM, 1992) e da fraude, existente em qualquer outra ten-
tativa de moeda criptográfica. Essa atribuição permite com 
que a moeda virtual tenha como uma de suas principais ca-
racterísticas a transparência.

A grande ideia desta moeda é que o seu custo e tempo deveriam ser 
reduzidos, ou seja, não seria necessário a intervenção de instituições para 
que elas pudessem ser transferidas de um local para outro, havendo grande 
semelhança com o envio de um e-mail, por exemplo. 

Neste sentido, Nicole Julie Fobe (2016, p. 21-22) destaca acerca do 
funcionamento da criptomoeda que: 

Criada por meio de um programa open source que funciona 
na base peer-to-peer, ou seja, diretamente de usuário para 
usuário, ela é transacionada de particular para particular e 
não está vinculada a nenhum órgão central que regule a sua 
emissão, lastro ou valor. 
 

Com isso, temos que as transações são totalmente livres de quais-
quer fiscalizações ou órgãos regulamentadores, havendo transações diretas 
entre os usuários da plataforma digital. 

Nos primeiros anos, a moeda chegou ao conhecimento de pesqui-
sadores e teve maior notoriedade entre as pessoas ligadas à Ciência da Com-
putação, e, no ano de 2017 tornou-se extremamente popular, havendo um 
grande aumento no seu preço.

Ainda, é de grande importância destacar que as criptomoedas são 
totalmente diferentes das moedas eletrônicas e, não devem ser confundidas. 
Neste sentido, Nicole Julie Fobe (2016, p. 49) explica sobre as moedas ele-
trônicas: 

É importante não confundir o dinheiro guardado e 
organizado por instituições financeiras de forma eletrônica 
com as moedas digitais. O dinheiro “oficial” que os cidadãos 
depositam em bancos e, posteriormente transacionam 
eletronicamente – por meio de cartões de débito ou 
crédito ou transferências pela internet – carrega consigo a 
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expectativa de que pode ser convertido a qualquer momento 
em notas físicas por instituições do sistema financeiro 
oficial. O sistema bancário apoia-se integralmente sobre essa 
ficção, colocando à disposição “física” de seus clientes muito 
menos dinheiro do que efetivamente detém. Assim, “moeda 
eletrônica” diz respeito à circulação de moedas oficiais 
dentro de um sistema eletrônico de pagamentos.

Com isso, conclui-se que as moedas eletrônicas estão intrinseca-
mente ligadas à instituições financeiras e a todo o sistema bancário mundial, 
não sendo possível a sua desvinculação. 

Em contrapartida, no que diz respeito às criptomoedas, ou seja, 
moedas digitais, Nicole Julie Fobe (2016, p. 49) discorre que:

As moedas digitais, por sua vez, têm a prerrogativa de não 
serem passíveis de tradução em moeda física. Seu objetivo 
é justamente oferecer uma alternativa ao sistema financeiro 
oficial como forma de garantir aos seus usuários, além de pri-
vacidade, vantagens como: (i) transações instantâneas, (ii) 
de baixo ou nenhum custo, e (iii) sem fronteiras territoriais.

Assim sendo, as moedas digitais não são impressas ou tem forma fí-
sica, são regidas totalmente através de plataformas online e apresentam van-
tagens como por exemplo o baixo custo em transações, não sendo necessário 
o pagamento de anuidades a instituições financeiras, por exemplo. 

Em 19 de fevereiro de 2014, o Banco Central emitiu o Comunicado 
25.306, descrevendo sobre a diferenciação existente entre ambas as moedas: 

[...] as chamadas moedas virtuais não se confundem com a 
“moeda eletrônica” de que tratam a Lei nº 12.865, de 9 de 
outubro de 2013, e sua regulamentação infralegal. Moedas 
eletrônicas, conforme disciplinadas por esses atos norma-
tivos, são recursos armazenados em dispositivo ou sistema 
eletrônico que permitem ao usuário final efetuar transação 
de pagamento denominada em moeda nacional. Por sua vez, 
as chamadas moedas virtuais possuem forma própria de 
denominação, ou seja, são denominadas em unidade de con-
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ta distinta das moedas emitidas por governos soberanos, e 
não se caracterizam dispositivo ou sistema eletrônico para 
armazenamento em reais. 2. A utilização das chamadas moe-
das virtuais e a incidência, sobre elas, de normas aplicáveis 
aos sistemas financeiro e de pagamentos têm sido temas 
de debate internacional e de manifestações de autoridades 
monetárias e de outras autoridades públicas, com poucas 
conclusões até o momento. 3. As chamadas moedas virtuais 
não são emitidas nem garantidas por uma autoridade mo-
netária. Algumas são emitidas e intermediadas por entida-
des não financeiras e outras não têm sequer uma entidade 
responsável por sua emissão. Em ambos os casos, as entida-
des e pessoas que emitem ou fazem a intermediação desses 
ativos virtuais não são reguladas nem supervisionadas por 
autoridades monetárias de qualquer país. 4. Essas chamadas 
moedas virtuais não têm garantia de conversão para a moe-
da oficial, tampouco são garantidos por ativo real de qual-
quer espécie. O valor de conversão de um ativo conhecido 
como moeda virtual para moedas emitidas por autoridades 
monetárias depende da credibilidade e da confiança que os 
agentes de mercado possuam na aceitação da chamada moe-
da virtual como meio de troca e das expectativas de sua valo-
rização. Não há, portanto, nenhum mecanismo governamen-
tal que garanta o valor em moeda oficial dos instrumentos 
conhecidos como moedas virtuais, ficando todo o risco de 
sua aceitação nas mãos dos usuários. 5. Em função do baixo 
volume de transações, de sua baixa aceitação como meio de 
troca e da falta de percepção clara sobre sua fidedignidade, 
a variação dos preços das chamadas moedas virtuais pode 
ser muito grande e rápida, podendo até mesmo levar à perda 
total de seu valor. 6. Na mesma linha, a eventual aplicação, 
por autoridades monetárias de quaisquer países, de medidas 
prudenciais, coercitivas ou punitivas sobre o uso desses ati-
vos, pode afetar significativamente o preço de tais moedas ou 
mesmo a capacidade de sua negociação. 7. Além disso, esses 
instrumentos virtuais podem ser utilizados em atividades ilí-
citas, o que pode dar ensejo a investigações conduzidas pelas 
autoridades públicas. Dessa forma, o usuário desses ativos 
virtuais, ainda que realize transações de boa-fé, pode se ver 
envolvido nas referidas investigações. 8. Por fim, o armaze-
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namento das chamadas moedas virtuais nas denominadas 
carteiras eletrônicas apresenta o risco de que o detentor 
desses ativos sofra perdas patrimoniais decorrentes de ata-
ques de criminosos que atuam no espaço da rede mundial 
de computadores. 9. No Brasil, embora o uso das chamadas 
moedas virtuais ainda não se tenha mostrado capaz de ofe-
recer riscos ao Sistema Financeiro Nacional, particularmente 
às transações de pagamentos de varejo (art. 6º, § 4º, da Lei nº 
12.685/2013), o Banco Central do Brasil está acompanhando 
a evolução da utilização de tais instrumentos e as discussões 
nos foros internacionais sobre a matéria – em especial sobre 
sua natureza, propriedade e funcionamento –, para fins de 
adoção de eventuais medidas no âmbito de sua competência 
legal, se for o caso.

Neste sentido, temos como principal distinção que as moedas ele-
trônicas são representadas pelo dinheiro oficial e administradas por institui-
ções financeiras, já as moedas digitais, por sua vez, são aquelas totalmente 
regidas de forma online, sendo transacionadas através da internet. 

O bitcoin vem tendo um grande crescimento no mercado econômico, 
onde em uma breve pesquisa pelo site bitcointoyou, na publicação de Rafaela 
Alana (2020), pode-se constatar que no ano de 2010 a moeda custava cerca 
de R$0,21, já no ano de 2011 a moeda passou para o valor de R$40,00, em 
meados de 2017 e 2018 anos em que a moeda teve seu maior crescimento, o 
valor chegou a ser R$55.500,00.                        

Há uma grande volatilidade em seus valores, e hoje, no ano de 2020, 
a moeda atingiu o patamar de R$45.930,69, com isso, os primeiros compra-
dores da moeda obtiveram um excelente lucro, haja vista que adquiriram por 
alguns centavos e hoje conseguem vender por quase cinquenta mil reais.

Ante o exposto, temos que o bitcoin foi a moeda pioneira do merca-
do, trazendo grandes inovações para o campo, e hoje é a que possui o maior 
valor de comercialização, trazendo grandes impactos para o setor econômico 
de todo o mundo. 

Seguindo este mesmo entendimento, temos que, com o surgimento 
de novas tecnologias em todas as áreas sociais, também apareceram inúme-
ras questões de adaptações sociais, e o campo do Direito não poderia deixar 
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de acompanhar estes avanços. 
Aqui, é importante destacar a definição jurídica das moedas vir-

tuais, uma vez que teremos cada vez mais lides dentro do sistema judiciário 
brasileiro, envolvendo as criptomoedas.

Neste sentido, Luiz Gustavo Doles Silva apud Matheus Briglia Hage 
(2018, p. 20) expõe que a natureza jurídica das criptomoedas apresenta um 
desafio, sendo que: 

Dado o fato de que as Criptomoedas possuem uma série de 
características próprias que diferem de muitos instrumentos 
que existem hoje em dia, a definição de sua natureza jurídi-
ca apresenta desafio, principalmente quando levamos em 
consideração que o sistema jurídico brasileiro faz parte da 
tradição denominada como civil law, que se baseia no direito 
positivo, na normatização dos fatos sociais.

Desta forma, a nova tecnologia tem trazido grandes repercussões 
quanto a sua positivação no ordenamento jurídico, uma vez que possui diver-
sas características que a diferem do dinheiro real.

Uma das posições acerca da natureza jurídica em que podemos en-
quadrar as criptomoedas é trazida por Silvio Venosa (2008, p. 290) apud Ma-
theus Briglia Hage (2018, p. 23), que expõe: 

Bem, numa concepção ampla, é tudo que corresponde a nos-
sos desejos, nosso afeto em uma visão não jurídica. No cam-
po jurídico, bem deve ser considerado aquilo que tem valor, 
abstraindo-se daí a noção pecuniária do termo. Para o direito 
bem é uma utilidade econômica ou não econômica.

Neste sentido, temos que bem é aquilo que possui um valor, desta 
forma possui característica econômica, na qual podemos enquadrar as crip-
tomoedas, haja vista o seu valor pecuniário e propriedade do usuário. 

Já Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald (2014, p. 455-456) 
apud Hage (2018, p. 23), expõem que:

É possível afirmar que, genericamente, bem é tudo aquilo que, 
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de algum modo nos traz satisfação. Enfim, como percebeu com 
sensibilidade aguçada Clóvis Bevilácqua, bem “é tudo quanto 
corresponde à solicitação de nossos desejos”. Sob enfoque 
jurídico, no entanto, bem tem significado próprio, específico, 
voltado para uma finalidade específica. São aqueles susceptí-
veis de uma valoração jurídica. Em outras palavras, bens jurí-
dicos são aqueles que podem servir como objeto de relações 
jurídicas. São, nesse passo, as utilidades materiais ou imate-
riais que podem ser objeto de direitos subjetivos.

Destaca-se ainda, que outros tipos de moedas como o dólar e o real, 
são considerados bens, devendo, desta forma, as criptomoedas serem asso-
ciadas como tais, devido às suas semelhantes características, como exemplo 
o valor econômico que possuem.

Os bens podem ter diversas classificações, porém, em uma análise 
específica com as moedas digitais, temos que as mesmas possuem a classifi-
cação de um bem incorpóreo, uma vez que não possui forma física e fungível, 
e também podem ser substituídos por outro de mesma espécie sem que per-
ca seu valor econômico. 

Sendo assim, conclui-se que as criptomoedas podem ser enquadra-
das como bens, mais precisamente como um bem incorpóreo e fungível, ten-
do em vista suas características específicas.

2 BITCOINS E SEUS LIMITES JURÍDICOS

Conforme dito anteriormente, o Banco Central do Brasil emitiu um 
comunicado sob o nº 25.306 em 19 de fevereiro de 2014, no qual o item 7 
menciona acerca dos riscos da utilização das criptomoedas, mais especifica-
mente:

7. Além disso, esses instrumentos virtuais podem ser utiliza-
dos em atividades ilícitas, o que pode dar ensejo a investiga-
ções conduzidas pelas autoridades públicas. Dessa forma, o 
usuário desses ativos virtuais, ainda que realize transações 
de boa-fé, pode se ver envolvido nas referidas investigações

Ainda, o item 3 traz o entendimento de que as criptomoedas, como 
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os bitcoins, não são consideradas como moedas nacionais ou estrangeiras, 
uma vez que não possuem um órgão regulador e fiscalizador nas transações 
efetuadas, como se vê: 

3. As chamadas moedas virtuais não são emitidas nem ga-
rantidas por uma autoridade monetária. Algumas são emiti-
das e intermediadas por entidades não financeiras e outras 
não têm sequer uma entidade responsável por sua emissão. 
Em ambos os casos, as entidades e pessoas que emitem ou 
fazem a intermediação desses ativos virtuais não são regu-
ladas nem supervisionadas por autoridades monetárias de 
qualquer país.

A esse respeito, importante destacar que o real, por exemplo, é regu-
lado pelo Banco Central do Brasil, sendo este a autoridade monetária do país, 
responsável pela regulamentação do dinheiro e quem autoriza a emissão de 
mais cédulas que serão colocadas em circulação, diferentemente das cripto-
moedas. 

O European Central Bank (2015) também disponibilizou um co-
municado informando sobre os riscos de utilização das moedas virtuais, po-
dendo ser a lavagem de dinheiro ou o financiamento ao terrorismo, uma vez 
que não há registro das transações feitas entre os usuários, tendo em vista 
sua característica descentralizada de instituições financeiras, bem como, os 
usuários encontram-se espalhados por todo o mundo, havendo grande difi-
culdade de rastreio. Assim, temos:

Vários bancos centrais e autoridades de supervisão alerta-
ram sobre os riscos associados aos esquemas de Bitcoin e/
ou moedas virtuais em geral. Por exemplo, a Autoridade Fe-
deral de Supervisão Financeira Alemã (BaFin), o Banque de 
France e o Banco Central e supervisor holandês e belga pu-
blicaram avisos sobre o possível uso de Bitcoin na lavagem 
de dinheiro e financiamento do terrorismo, a falta de super-
visão, flutuações de preços e riscos de segurança. O Banco 
Central alemão deu esse tipo de advertência em entrevis-
tas. Fora da Europa, o Banco Popular da China, o Banco da 
Reserva da Índia, a Autoridade Monetária de Cingapura e o 
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Banco Indonésia estão entre os que alertam sobre os riscos 
do Bitcoin. (tradução da autora)

O crime de lavagem de dinheiro teve sua tipificação penal com o ad-
vindo da Lei n. 9.613, de 3 de março de 1998 e foi alterada pela Lei n. 12.683 
de 2012, a qual dispõe sobre os crimes de lavagem ou ocultação de bens, di-
reitos e valores.

De acordo com o Ministério da Economia, através do COAF (Con-
selho de Controle de Atividades Financeiras), o referido crime se conceitua 
como:

O crime de lavagem de dinheiro caracteriza-se por um con-
junto de operações comerciais ou financeiras que buscam a 
incorporação na economia de cada país, de modo transitório 
ou permanente, de recursos, bens e valores de origem ilíci-
ta e que se desenvolvem por meio de um processo dinâmi-
co que envolve, teoricamente, três fases independentes que, 
com frequência, ocorrem simultaneamente.

Desta forma, criminosos que obtém dinheiro de forma ilícita com o 
tráfico de drogas, contrabando, desvio de verbas públicas ou outros meios, se 
utiliza da estratégia de lavagem do dinheiro adquirido para que não levante 
suspeitas da Receita Federal ou da polícia. 

Ainda, o artigo 1º da Lei 9.613/98, esclarece que: 

Art. 1o  Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, 
disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou 
valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal. 
(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 9 de julho de 2012).

Com isso, o referido crime tem se aprimorado com o passar dos 
anos, utilizando-se das novas tecnologias como sua aliada, tais como os bi-
tcoins, uma vez que há grande dificuldade em realizar o rastreio das transa-
ções realizadas.

De forma mais específica, temos as três fases da “lavagem de dinhei-
ro”, sendo a primeira fase a da colocação, que o Ministério afirma ser da se-
guinte forma:
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É a colocação do dinheiro no sistema econômico. Objetivando 
ocultar sua origem, o criminoso procura movimentar o di-
nheiro em países com regras mais permissivas e naqueles 
que possuem um sistema financeiro liberal. A colocação se 
efetua por meio de depósitos, compra de instrumentos ne-
gociáveis ou compra de bens. Para dificultar a identificação 
da procedência do dinheiro, os criminosos aplicam técnicas 
sofisticadas e cada vez mais dinâmicas, tais como o fracio-
namento dos valores que transitam pelo sistema financeiro 
e a utilização de estabelecimentos comerciais que usual-
mente trabalham com dinheiro em espécie. (BRASIL, 2018)

Sendo assim, nesta primeira fase os criminosos tendem a dificultar 
e esconder a real procedência dos recursos, realizando pequenas movimen-
tações financeiras, utilizando nomes de laranjas, realizando transações para 
fora do país ou outros métodos. 

Já a segunda fase é a da ocultação do dinheiro, na qual os criminosos 
tentam quebrar evidências acerca da origem dos valores. Nesta fase os crimi-
nosos podem, por exemplo, enviar os valores para outros países, conhecidos 
como paraísos fiscais, sendo a referida fase definida da seguinte forma: 

Consiste em dificultar o rastreamento contábil dos recursos 
ilícitos. O objetivo é quebrar a cadeia de evidências ante a 
possibilidade da realização de investigações sobre a origem 
do dinheiro. Os criminosos buscam movimentá-lo de for-
ma eletrônica, transferindo os ativos para contas anônimas 
– preferencialmente, em países amparados por lei de sigilo 
bancário – ou realizando depósitos em contas abertas em 
nome de “laranjas” ou utilizando empresas fictícias ou de fa-
chada. (BRASIL, 2018)
 

Por fim, existe a terceira e última fase que é a da integração, na qual 
o dinheiro volta para sua origem de forma “limpa”, sendo inserido novamente 
no mercado livre de qualquer impedimento. Assim, vejamos: 

Os ativos são incorporados formalmente ao sistema eco-
nômico. As organizações criminosas buscam investir em 
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empreendimentos que facilitem suas atividades – podendo 
tais sociedades prestarem serviços entre si. Uma vez for-
mada a cadeia, torna-se cada vez mais fácil legitimar o di-
nheiro ilegal. (BRASIL, 2018)

	
Nesta última fase os criminosos realizam investimentos em imóveis, 

empresas e diversos outros segmentos, fazendo com que o dinheiro lavado 
seja incorporado de forma limpa na economia do país. 

De acordo com Marcos Salles (2017), a lavagem de dinheiro movi-
menta cerca de 6 bilhões de reais no Brasil e 1 trilhão de dólares em todo o 
mundo, fazendo com que o dinheiro ilegal traga grandes transações financei-
ras na economia mundial. 

Sendo assim, os possuidores do dinheiro ilícito se utilizam de di-
versos meios para ocultar a origem, injetando em outras fontes econômicas, 
fazendo com que pareçam ter sido obtidos de forma limpa. 

3 A UTILIZAÇÃO DO BITCOIN PARA O CRIME DE LAVAGEM DE DINHEIRO

Para darmos início ao presente item, deve ser recordado que o Siste-
ma Bitcoin permite a transferência de valores e pagamentos online de forma 
independente, não havendo qualquer interferência bancária ou governamen-
tal em suas transações. 

Desta forma, conclui-se que este sistema é uma rede de pagamentos 
que funciona sem qualquer controle financeiro ou legal de qualquer país ou 
sistema bancário, facilitando, desta maneira, a prática de atos ilícitos, haja 
vista que não está sujeito a fornecer extratos ou quaisquer informações acer-
ca das movimentações financeiras de seus “clientes” às autoridades. 

Ante a dificuldade de rastreio dos valores transferidos entre os 
usuários, as investigações policiais enfrentam mais desafios, devido à falta 
de comunicação entre as pessoas envolvidas, o anonimato e a diversidade de 
contas que podem ser criadas no ambiente virtual ou até mesmo os bloquea-
dores de identificação dos IPs dos aparelhos. 

Neste sentido, os criminosos inserem os valores provenientes de 
crime anterior dentro do sistema de bitcoins, e realiza transferências para 
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diversas contas, podendo ser de sua própria titularidade, no entanto, pode-
mos dizer em anonimato, haja vista a grande dificuldade de identificação 
dos usuários. 

De acordo com Estellita (2020, p. 5), existem serviços especializa-
dos em criar camadas mais profundas de encobrimento, o que dificulta ainda 
mais a identificação dos remetentes e receptores, como sendo:

Cada usuário remete uma quantidade de moedas virtuais 
para o mixer e designa um ou mais endereços (geralmente 
novos) nos quais quer receber a mesma quantia, descontado 
o preço cobrado pelo serviço de mescla. As moedas, para fa-
lar de modo metafórico, são jogadas em uma “piscina” com as 
moedas de outros usuários, misturadas e, então, remetidas 
para os endereços designados pelo usuário. A remessa pode, 
ainda, ser fracionada em diversas pequenas transações; 
usando diversos provedores de mixing em operações suces-
sivas. Pesquisas mostram que esses serviços têm o potencial 
de tornar impossível o rastreamento das moedas, além de 
implicarem riscos aos próprios usuários, como o de furto ou 
mesmo de desvio ou perda dos valores pelo encerramento ou 
bloqueio do serviço.

Com isso, os criminosos se aproveitam do ambiente virtual e de 
sistemas criados para manipular e esconder ainda mais a origem do dinhei-
ro ilícito. 

No Brasil, o legislador especificou como objeto do crime de lavagem 
de dinheiro quaisquer “bens, direitos ou valores”, e neste sentido esclarece 
Stella (2017, p. 161) apud Estellita (2020, p. 12): 

Embora não tenhamos lei que defina o que são moedas crip-
tografadas, sugere-se que, no estágio atual, devam ser tra-
tadas como “coisas incorpóreas, mais especificamente, com 
um domínio eletrônico com valor abstrato ao qual se atribui 
direito de propriedade.

Sendo assim, as criptomoedas podem sim ser objeto de um crime, 
uma vez que são consideradas bens e, ainda, no ano de 2019 a Receita Federal 
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do Brasil publicou uma Instrução Normativa regulamentando o dever de pres-
tar informações acerca das operações realizadas através das criptomoedas.

Neste mesmo entendimento, Estellita (2020, p. 9) discorre que:

A Receita Federal, por sua vez, trata as moedas digitais como 
ativos, exigindo a declaração no IR dos ganhos de capitais 
com ela obtidos no âmbito de preenchimento da ficha “(ou-
tros) bens e direitos”. No ano de 2019, como dito, esse mes-
mo órgão emitiu a INRFB n. 1888, de 3 de maio, instituindo 
e disciplinando a obrigatoriedade de prestação de informa-
ções relativas às operações realizadas com criptoativos à 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. Nela, como 
vimos, define os criptoativos como “a representação digi-
tal de valor denominada em sua própria unidade de conta, 
cujo preço pode ser expresso em moeda soberana local ou 
estrangeira, transacionado eletronicamente com a utilização 
de criptografia e de tecnologias de registros distribuídos, 
que pode ser utilizado como forma de investimento, instru-
mento de transferência de valores ou acesso a serviços, e 
que não constitui moeda de curso legal” (art. 5º, I). Embo-
ra não seja esta a sede para tal discussão, o reconhecimento 
do valor patrimonial dos criptoativos já se impõe ao menos 
perante a Receita Federal, e, no caso da tecnologia envolvida no 
BTC, esses valores são individualizáveis e passíveis de domínio 
exclusivo por parte do detentor da chave privada.

Assim, constata-se que, no tocante ao comportamento da Receita 
Federal nesse sentido, esta adota posição de tributação das moedas digitais, 
reconhecendo valor patrimonial aos criptoativos. 

Por se tratar de uma criação relativamente nova, podemos concluir 
ser certa a necessidade de maior regulamentação e atenção nesse sentido, a 
fim de sempre buscar-se evitar a prática de crime e diminuir cada vez mais o 
número de lesados por este fator. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da pesquisa realizada, pode-se concluir que as criptomoe-
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das, mais precisamente os bitcoins, trouxeram grandes inovações para o 
mercado financeiro mundial, gerando liberdade de transações financeiras 
entre seus usuários.

Ainda, a utilização da plataforma possui diversas características be-
néficas para a sociedade em geral. No entanto, vem criando algumas incerte-
zas, fazendo com que o assunto levante debate em diversas áreas do direito, 
principalmente o direito penal, uma vez que podem ser objeto do crime de 
lavagem de dinheiro, tendo em vista suas características intrínsecas e a gran-
de facilidade no anonimato. 

Com isso, conclui-se que o Bitcoin trouxe grandes reflexos para a 
comunidade jurídica e econômica, haja vista os riscos que a plataforma dis-
ponibiliza para que agentes de má-fé se beneficiem.

Embora não existam grandes normativas acerca da regulamentação 
da moeda, há muitas pesquisas que abordam o referido tema, trazendo novas 
visões e questões que devem ser melhor analisadas. 

Assim sendo, o Estado deve melhor ponderar as consequências e 
investigar os meios que são empregados pelos criminosos, com o intuito de 
proteger os usuários que utilizam o sistema de forma lícita, bem como, prote-
ger a ordem econômica de todas as nações, as quais podem ser grandemente 
atingidas.

Desse modo, o Estado deve normatizar e criar tutelas punitivas con-
tras tais ações criminosas, a fim de que se resguardem os direitos e garantias 
dos usuários desta nova plataforma digital. 
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DA PROTEÇÃO DOS DADOS COLETADOS EM 
PESQUISAS EMPÍRICAS NA ÁREA JURÍDICA
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RESUMO
O presente artigo trata da proteção dos dados coletados em pesquisas 

empíricas por meio de entrevistas na área jurídica. Considerando a impor-
tância das pesquisas empíricas na produção científica e sua escassez na área 
jurídica, bem como a necessidade da proteção dos dados coletados em razão 
da recente Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) no Brasil, objetiva-se anali-
sar como gerir os dados coletados em entrevistas abertas conduzidas na área 
jurídica e assegurar sua proteção. Para tanto, procede-se à pesquisa biblio-
gráfica e documental de documentos jurídicos utilizando-se o método dedu-
tivo. Desse modo, observa-se que para proteger os dados coletados é neces-
sário o expresso consentimento dos entrevistados, que devem ser informar 
quanto é a finalidade das perguntas realizadas e garantida a anonimidade no 
tratamento dos dados e divulgação dos resultados. Conclui-se, portanto, que 
a realização de pesquisas empíricas deve-se adequar às regras previstas na 
Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
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INTRODUÇÃO

O artigo ora desenvolvido aborda realização de pesquisas empíricas 
na área jurídica, no presente caso por meio da condução de entrevistas aber-
tas, tratando na necessidade de adequação dessas à Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), a Lei nº 13.709 de 2018, que entrou em vigência no dia 18 de 
setembro de 2020.

O desenvolvimento do presente artigo baseia-se em dois pressupos-
tos básicos, de que as pesquisas empíricas são escassas na área jurídica, mui-
to embora sejam extremamente relevantes para a produção científica, bem 
como que os dados coletados na condução destas pesquisas devem ser trata-
dos e protegidos de acordo com as normas previstas na LGPD.

Desta forma, o presente artigo desenvolve-se em três partes. A pri-
meira destinada à análise da aplicação de pesquisas empíricas na área jurí-
dica, a segunda aborda a importância da proteção de dados nos moldes da 
recente legislação brasileira e a terceira que trata especificamente dos proce-
dimentos necessários na coleta e na proteção dos dados tratados na condu-
ção da pesquisa empírica.

No decorrer da presente pesquisa adota-se o método dedutivo, uma 
vez que são analisadas duas premissas, ambas verdadeiras, que levam a uma 
conclusão igualmente verdadeira. 

A primeira premissa é a relevância da pesquisa empírica na área 
jurídica, a segunda premissa é a necessidade de adaptação da proteção de 
dados conforme dispõe a LGPD, e a conclusão que se adota na observação 
destas premissas é a de que os dados coletados nas pesquisas empíricas em 
direito devem seguir as normas previstas na recente legislação da área.

Desta forma, conclui-se que para a realização de entrevistas no 
âmbito de pesquisas empíricas na área jurídica, faz-se necessário que os 
entrevistados sejam devidamente informados quanto à finalidade das per-
guntas e da pesquisa realizada, bem como quanto à garantia da anonimida-
de no tratamento dos dados e divulgação dos resultados, ressalvando-se, se 
necessário, que os dados poderão permanecer arquivados para o uso em 
pesquisas futuras.
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1 DA PESQUISA EMPÍRICA EM DIREITO

Na área jurídica, a maioria dos trabalhos científicos produzidos são pre-
ponderantemente teóricos ou doutrinários. Contudo, em muitas pesquisas 
existe uma preocupação real nas pesquisas conduzidas na área do direito 
com a necessidade de observar fatos para que se alcance uma conclusão. 

De fato, na comunidade jurídica o termo “empirismo” é frequente-
mente associado apenas com a análise de dados quantitativos e técnicas es-
tatísticas. Verifica-se, assim, que os pesquisadores da área costumam deixar 
de considerar a amplitude desta forma de pesquisa (EPSTEIN; KING, 2013).

Epstein e King conceituam pesquisa empírica como:

O que faz uma pesquisa ser empírica é que seja baseada em 
observações do mundo – em outras palavras, dados, o que é 
apenas um termo para designar fatos sobre o mundo. Esses 
fatos podem ser históricos ou contemporâneos, ou baseados 
em legislação ou jurisprudência, ou ser o resultado de entre-
vistas ou pesquisas, ou os resultados de pesquisas auxilia-
res arquivísticas ou de coletas de dados primários. Os dados 
podem ser precisos ou vagos, relativamente certos ou muito 
incertos, diretamente observados ou conseguidos indireta-
mente; podem ser antropológicos, interpretativos, socioló-
gicos, econômicos, jurídicos, políticos, biológicos, físicos ou 
naturais. Desde que os fatos estejam de alguma maneira re-
lacionados ao mundo, eles são dados, e, contanto que a pes-
quisa envolva dados que são observados ou desejados, ela é 
empírica. (EPSTEIN; KING, 2013, p. 11-12)

A partir desta conceituação, extrai-se que qualquer pesquisa que se 
baseie em fatos do mundo – ou seja, em dados – é uma pesquisa empírica. 
Contudo, os citados autores entendem que “o estudo atual do estudo empíri-
co jurídico é profundamente defeituoso” (EPSTEIN; KING, 2013, p. 14, grifos 
originais). 

Esta constatação decorre da falta de especificação dos objetivos da 
pesquisa e, sobretudo, da ausência de observação de regras de inferência, nos 
artigos científicos analisados pelos autores. 
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Na visão de Epstein e King (2013), considerando o potencial de in-
fluenciar políticas públicas e sua frequente reprodução por magistrados, le-
gisladores e administradores públicos, as falhas na aplicação do empirismo 
nas pesquisas jurídicas se mostra algo altamente problemático.

Quanto à esta problemática, debateu-se no I Encontro de Pesquisa 
Empírica em Direito, ocorrido em Ribeirão Preto nos dias 29 e 30 de setem-
bro de 2011:

Porém, realizar pesquisa empírica é uma tarefa muito mais 
complexa do que se imagina. A discussão, o planejamento, a 
elaboração de instrumentos, a realização de testes, os treina-
mentos, a coleta em si, a sistematização dos dados, a checa-
gem, o retorno a campo, as multivariadas análises, as reaná-
lises, a elaboração dos relatórios... Tudo isso toma meses, às 
vezes anos, de intenso trabalho e, principalmente, de traba-
lho em grupo, coletivo – o que, sabemos, é um considerável 
incremento de complexidade frente à tradicional pesquisa de 
gabinete. Pois bem, e quando vencida toda essa etapa da rea-
lização da pesquisa, há toda uma nova fase, um outro desafio, 
talvez até mais complexo: saber usar os seus resultados, o 
que implica uma questão de cultura, de formação jurídica; 
como usar os dados das pesquisas empíricas?
Daí a ideia de organizar este encontro. Muitos de nós aqui 
têm sentido que, após um intenso trabalho coletivo, as con-
clusões não têm servido às políticas públicas ou não têm sido 
incorporadas ao debate acadêmico como poderiam e deve-
riam. A sensação do pós-pesquisa é, às vezes, mais frustran-
te do que poderia e deveria ser. Este encontro visa discutir 
justamente essas três delicadas questões: i) Por que fazer 
pesquisa empírica? ii) Como fazê-la? iii) Como utilizá-la? 
(CUNHA; SILVA, 2013, p. 18).

Assim, cumpre expor algumas características comuns da pesquisa 
empírica para que a ciência jurídica tenha em mente como conduzir um es-
tudo empírico.

A primeira característica determinante para uma pesquisa empírica 
é a determinação de alguns objetivos específicos chaves ou ao menos uma 
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combinação entre eles: coletar dados, resumir dados e fazer inferências des-
critivas ou casuais (EPSTEIN; KING, 2013).

Majoritariamente as pesquisas na área jurídica baseiam-se em da-
dos coletados em bancos de dados previamente existentes, tais como em co-
letâneas de jurisprudência ou em informações de publicações estatais. 

Todavia, o foco deste artigo não são os dados já existentes, mas 
aqueles que são coletados pelo próprio pesquisador por meio de outras fon-
tes, tais como questionários, entrevistas ou experimentos.

Muito embora a coleta de dados não seja o objetivo principal de uma 
pesquisa, este não deixa de ser um dos objetivos específicos que um estudo 
deve considerar e, independentemente do desígnio final, devem ser observa-
das algumas regras básicas, conforme lecionam Epstein e King (2013):

Primeiro, o processo através do qual os dados venham a ser 
observados deve ser integralmente registrado. Isto é o equi-
valente científico de insistir no tribunal que o “conjunto de 
provas” seja totalmente documentado e ininterrupto. Segun-
do, quanto mais dados, melhor. Em quase toda utilização em-
pírica concebível, uma maior quantidade de dados não preju-
dica os objetivos do pesquisador (2013, p. 28)

Outrossim, considerando a vastidão dos dados coletados, para que a 
pesquisa seja efetiva, é necessário resumir os dados para que sejam apresen-
tados, pois seria inviável apresentá-los em sua forma bruta e pretender que 
os destinatários da pesquisa compreendessem o significado almejado (EPS-
TEIN; KING, 2013).

Daí exsurge a importância do domínio de conceitos estatísticos, 
mesmos nas áreas jurídicas, pois “não podemos saber, somente a partir dos 
números relatados, se o autor fez um bom trabalho de resumo” (EPSTEIN; 
KING, 2013, p. 31), bem como a seriedade de não reificar os números cole-
tados, “isso porque resumos de números isolados não precisam representar 
exatamente nem um caso” (EPSTEIN; KING, 2013, p. 34).

Por fim, o útil dos objetivos específicos da pesquisa deve ser traçar 
inferências descritivas ou casuais. Os autores alertam que muitos pesquisa-
dores confundem a inferência com a síntese dos dados coletados, quando na 
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verdade esses são passos muito diversos. Isso pois, a inferência é o “processo 
de utilizar fatos que conhecemos para aprender sobre os fatos que desconhece-
mos” (EPSTEIN; KING, 2013, p. 26, grifos originais).

Sobretudo, para que uma pesquisa empírica seja válida, Epstein e 
King (2013) impõem algumas diretrizes que devem ser observadas em sua 
condução, a saber:

De início, a pesquisa deve ser replicável. Ou seja, o passo a passo uti-
lizado na coleta dos dados, no resumo dos dados e na realização de inferência 
devem ser tão extensamente descritos que qualquer pesquisador que siga o 
mesmo procedimento poderá alcançar os mesmos resultados.

Em segundo lugar, deve-se observar que a pesquisa é um empreen-
dimento social. Isso significa que “o autor da pesquisa é totalmente irrele-
vante(...) o importante é a sua contribuição à literatura acadêmica, à tarefa 
comum ou empreendimento social de aprender o mundo” (EPSTEIN; KING, 
2013, p. 57). 

Esta diretriz representa uma importante mudança de mentalidade, 
pois passa-se a valorizar o trabalho coletivo entre pesquisadores, de forma 
que a criação de depósitos de dados e documentação em arquivos públicos 
torna-se altamente estimada, pois ainda que alguns dos dados coletados se-
jam irrelevantes para o objetivo de uma pesquisa, esses poderão ser úteis para 
outrem. No entanto, Epstein e King (2013) destacam que, infelizmente, este 
caráter colaborativo ainda é raro na academia jurídica.

A terceira e última diretriz exposta por Epstein e King é a de que 
todo o conhecimento e toda a inferência na pesquisa possuem um certo grau 
de incerteza. Ainda que a pesquisa empírica seja conduzida com maestria e 
com a observação de todas as regras necessárias para a coleta, síntese e infe-
rência dos dados, não se pode atribuir absoluta certeza ao resultado alcança-
do, mas apenas estimar um grau de incerteza mínimo para que os resultados 
sejam válidos.

Por todos exposto até aqui, denota-se que na condução de uma pes-
quisa empírica, é necessário um extenso manejo de dados, tanto na fase de 
coleta, quanto no tratamento e também no arquivamento destes. Esta mano-
bra torna indispensável a observância de regras gerais de proteção de dados, 
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tal como previstas na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), que embora já 
tenha sido regimentada mundo afora ainda é recente em nosso ordenamento 
jurídico.

Desta forma, passa-se a expor no tópico seguinte as principais re-
gras da coeva legislação nacional, a Lei nº 13.709/2018.

2 DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

Considerando a necessidade de imposição de limites éticos e de fer-
ramentas que possam controlar o acesso e armazenamento de dados pes-
soais, passaram a surgir um crescente número de legislações que visam a 
proteção de dados pessoais, considerando o caráter de direito fundamental 
da privacidade e seus atributos (PANEK, 2019).

As normas que tratam da proteção de dados pessoais podem ser 
subdividas em quatro gerações. A primeira geração, surgida nos anos 70, ti-
nham por escopo a criação de bancos de dados e a limitação do Estado na 
utilização e controle das informações, com a preocupação de proteger a pri-
vacidade dos cidadãos. A segunda geração, do final dos anos 70, preocupou-
-se também com o acesso de terceiros às informações pessoais, buscando ofe-
recer formas de controle para que a própria sociedade pudesse tutelar seus 
direitos individuais. A terceira geração incorporou a questão do princípio da 
liberdade, almejando garantir a autodeterminação pessoal quanto aos dados 
que poderiam ser coletados e tratados. Por fim, a quarta geração foi adaptada 
para garantir técnicas que promovessem a efetividades destes direitos com 
a contenção da disparidade de poderes entre os titulares dos dados e as en-
tidades que coletam e processam estes dados (DONEDA apud PANEK, 2019).

No cenário europeu já existia uma grande porção de matéria regu-
latória da proteção de dados, tendo esta sido consolidada em abril de 2016, 
com a aprovação da GDPR (General Data Protection Regulation), válida em 
toda a União Europeia.

Embora o Brasil já fosse signatário de alguns acordos internacionais 
com previsões expressas quanto ao tema e diversas leis internas contivessem 
algumas recomendações sobre a proteção de dados, tais como o artigo 43 do 
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Código de Defesa do Consumidor, os artigos 7º e 11 do Marco Civil da Inter-
net e o artigo 4º do Decreto sobre Comércio Eletrônico, somente em 2018 foi 
publicada uma legislação específica quanto ao tema, a Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD), sob o número 13.709/2018.

No Brasil, a LGPD foi publicada em 14 de agosto de 2018, tendo o 
início de sua vigência prevista para 24 (vinte e quatro) meses após a data de 
publicação. Muito embora as várias tentativas de postergar o início de sua 
vigência, que não serão aqui abordadas, por não serem relevantes ao assunto 
ora discutido, a pátria legislação entrou em vigor em 18 de setembro de 2020.

O objeto da LGPD, conforme consta em seu artigo 1º é “o tratamento 
de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os 
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimen-
to da personalidade da pessoa natural”.

No artigo 2º são enumerados os fundamentos da disciplina de pro-
teção de dados pessoais, quais sejam: 

I - o respeito à privacidade; II - a autodeterminação infor-
mativa; III - a liberdade de expressão, de informação, de co-
municação e de opinião; IV - a inviolabilidade da intimidade, 
da honra e da imagem; V - o desenvolvimento econômico e 
tecnológico e a inovação; VI - a livre iniciativa, a livre concor-
rência e a defesa do consumidor; e VII - os direitos humanos, 
o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o 
exercício da cidadania pelas pessoas naturais. (BRASIL, 2018)

Para fins de sua aplicação, a LGPD distingue o que são dados pes-
soais, dados pessoais sensíveis e dados anonimizados, de acordo com o con-
tido em seu artigo 5º:

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural 
identificada ou identificável; 
II - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial 
ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sin-
dicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou po-
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lítico, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético 
ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 
III - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos 
razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento; (BRA-
SIL, 2018)

A doutrina subdivide ainda os dados pessoais em diretos, como 
RG, CPF, endereço, nascimento, e indiretos, tais como localização geográ-
fica, perfil de consumo, comportamental, preferências, cookies, IP (DATA 
DILIGENCE, 2020).

No mesmo artigo, são conceituados quem seriam os titulares, os 
controladores, os operadores e encarregados de dados:

V - titular: pessoa natural a quem se referem os dados pes-
soais que são objeto de tratamento; 
VI - controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito públi-
co ou privado, a quem competem as decisões referentes ao 
tratamento de dados pessoais; 
VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público 
ou privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em 
nome do controlador; 
VIII - encarregado: pessoa indicada pelo controlador e ope-
rador para atuar como canal de comunicação entre o con-
trolador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD); (BRASIL, 2018)

Estabelece também que os agentes de tratamento de dados são tan-
to os controladores quanto os operadores e caracteriza tratamento de dados 
como: 

toda operação realizada com dados pessoais, como as que 
se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utili-
zação, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, proces-
samento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avalia-
ção ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração; (BRASIL, 2018).
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O tratamento de dados deverá necessariamente os princípios da fi-
nalidade, da adequação e da necessidade, conhecidos como o tripé principal 
da LGPD. Desta forma, “os dados pessoais somente poderão ser coletados e 
tratados para propósitos específicos e legítimos que tenham sido informados 
ao titular de dados e sejam compatíveis com o contexto do tratamento, o qual, 
deverá ser limitado ao mínimo de dados necessários” (DATA DILIGENCE, 
2020, p. 12, grifos originais).

Desta forma, tratando-se a pesquisa empírica de uma evidente ope-
ração realizada com dados pessoais, que envolve diversas hipóteses de tra-
tamento de dados, indelével que se aplicam à hipótese as normas gerais da 
LGPD. Assim, sua aplicabilidade será abordada em mais minúcias no próximo 
tópico.

3 DA PROTEÇÃO DOS DADOS COLETADOS EM PESQUISAS EMPÍRICAS

Conforme exposto no tópico supra, a Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD) trata da proteção de dados pessoais e impõem regras para o seu 
tratamento.

No tocante às pesquisas acadêmicas, a LGPD excetua expressamen-
te sua aplicação, ressalvando as hipóteses previstas em seus artigos 7º e 11. 
Veja-se:

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pes-
soais: (...)
II - realizado para fins exclusivamente: (...)
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 7º e 11 
desta Lei; (BRASIL, 2018).

Os referidos artigos tratam dos requisitos para os tratamentos de 
dados pessoais e de dados pessoais sensíveis, respectivamente. Desta for-
ma, entende-se que as pesquisas acadêmicas estão isentas das aplicações da 
LGPD, contanto sejam observados os seguintes requisitos:

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá ser 
realizado nas seguintes hipóteses: (...)
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IV - para a realização de estudos por órgão de pesquisa, ga-
rantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pes-
soais; 
Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente 
poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: (...)
II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipó-
teses em que for indispensável para: (...)
c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garantida, 
sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais 
sensíveis; (BRASIL, 2018)

Ou seja, de início, é necessário que a pesquisa acadêmica seja reali-
zada por um órgão de pesquisa, que Hartmann como: 

Órgão ou entidade da administração pública direta ou indi-
reta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrati-
vos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede 
e foro no País, que inclua em sua missão institucional ou em 
seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplica-
da de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico. 
(2019, p. 11)

Além disso é essencial que seja garantida, sempre que possível a 
anonimização dos dados, conforme previsto no artigo 5º, XI da LGPD: “utili-
zação de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, 
por meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou 
indireta, a um indivíduo”. (HARTMANN, 2019)

Ademais, deve ser observada a obrigação de finalidade, boa-fé, inte-
resse público, nos moldes do artigo 7º, §3º da LGPD.

Quanto à questão da disponibilização dos dados em arquivos para 
que sejam utilizados em outras pesquisas futuras, observa-se o disposto no 
artigo 7º, §7º da mesma lei, bem como havendo exceção expressa à regra de 
eliminação dos dados após seu tratamento no artigo 16, II. 

Art. 7º, §7º. O tratamento posterior dos dados pessoais a que 
se referem os §§ 3º e 4º deste artigo poderá ser realizado 
para novas finalidades, desde que observados os propósitos 
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legítimos e específicos para o novo tratamento e a preserva-
ção dos direitos do titular, assim como os fundamentos e os 
princípios previstos nesta Lei. 
Art. 16. Os dados pessoais serão eliminados após o término 
de seu tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das ati-
vidades, autorizada a conservação para as seguintes finali-
dades: (...)
II – estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que pos-
sível, a anonimização dos dados pessoais; (BRASIL, 2018).

Da mesma forma, no artigo 25 são previstas regras de interoperabi-
lidade e infraestrutura, visando a preservação dos dados mantidos:

Art. 25. Os dados deverão ser mantidos em formato intero-
perável e estruturado para o uso compartilhado, com vistas 
à execução de políticas públicas, à prestação de serviços 
públicos, à descentralização da atividade pública e à disse-
minação e ao acesso das informações pelo público em geral. 
(BRASIL, 2018)

A legislação também prevê especificidades no tocante aos estudos 
em saúde pública, em seu artigo 13, que, contudo, permanece pendente de 
regulamentação própria.

Ante o exposto, denota-se que a Lei Geral de Proteção de Dados 
preocupou-se efetivamente com o tratamento de dados no âmbito da pesqui-
sa acadêmica, dando soluções e propondo procedimentos há muito neces-
sários para a condução responsável das pesquisas empíricas que tratem de 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis.

Conclui-se, portanto, que para a realização de entrevistas no âmbito 
de pesquisas empíricas na área jurídica, faz-se necessário que os entrevistados 
sejam devidamente informados quanto à finalidade das perguntas e da pes-
quisa realizada, bem como quanto à garantia da anonimidade no tratamento 
dos dados e divulgação dos resultados, ressalvando-se, se necessário, que os 
dados poderão permanecer arquivados para o uso em pesquisas futuras.

Vale ressaltar que o mero consentimento para o tratamento de da-
dos não é suficiente para sua utilização em pesquisas acadêmicas, visto que o 
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consentimento pode ser revogado a qualquer momento, fazendo ruir os obje-
tivos do estudo realizado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Abordou-se no decorrer deste artigo a necessidade de adequação 
do tratamento de dados na realização de pesquisas empíricas na área jurídica 
conforme as disposições da LGPD.

No primeiro tópico foram tratados os fundamentos para a produ-
ção científica jurídica baseada em pesquisas empíricas, sobretudos aquelas 
conduzidas por meio de entrevistas, com o manejo e tratamento de dados 
pessoais e dados pessoais sensíveis. 

No segundo tópico relatou-se o histórico da proteção de dados até o 
advento da coeva Lei Geral de Proteção de Dados no Brasil, caracterizando-se 
alguns de seus principais conceitos.

No terceiro tópico, tratou-se especificamente das previsões da LGPD 
aplicáveis a pesquisas acadêmicas.

A conclusão alcançada permitiu elencar quais os procedimentos ne-
cessários para a proteção dos dados coletados nas pesquisas empíricas na 
área jurídica conduzidas por meio de entrevistas.
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DIREITO AO ESQUECIMENTO NA INTERNET: 
A TUTELA DE UM DIREITO CONSTITUCIONAL 

DE PERSONALIDADE

Victória Cássia Mozaner*

RESUMO
Ao passo em que o avanço do acesso à Internet propiciou a dinami-

zação das relações sociais e acesso amplo aos conhecimentos produzidos em 
meio à sociedade, trouxe consigo na mesma proporção o acesso indiscrimi-
nado a informações intrínsecas aos seres humanos, cuja revelação indesejada 
acarreta consequências e prejuízos nem sempre passíveis de reparação. Sen-
do assim, diante da necessidade de ponderação de um lado entre o direito de 
expressão e comunicação e do outro lado entre o direito à intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem há se indagar até em que ponto se assegura ao 
indivíduo a garantia de não ter divulgadas informações constrangedoras a 
seu respeito. Frente à tal questionamento o presente artigo tem por finali-
dade abordar de forma sistematizada o direito ao esquecimento na Internet 
na perspectiva de tutela de um direito constitucional de personalidade. Para 
tanto, a metodologia adotada consiste na pesquisa de natureza bibliográfi-
ca realizada a partir da consulta ao referencial teórico e legislação aplicável 
ao tema. Os resultados obtidos indicam que o acesso em tempo real à gama 
de informações veiculados pela rede mundial de computadores pode trazer 
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tanto efeitos positivos como negativos, sobretudo, quando diz respeito à fa-
tos e acontecimentos do passado cujo conteúdo não desejável é intrínseco 
a determinado indivíduo. Tem-se, então, que o direito da sociedade de livre 
expressão e comunicação não pode servir de base para a violação dos direitos 
de personalidade consagrados constitucionalmente, como bem assentado na 
legislação nacional, no entendimento doutrinário e na jurisprudência inter-
nacional e pátria. Conclui-se, de tal modo, pela importância da ponderação 
entre os direitos fundamentais de acesso à expressão e comunicação e a pro-
teção aos direitos de personalidade, constituindo o direito ao esquecimento, 
via de regra, a prerrogativa de cada indivíduo de salvaguardar e de controle 
as informações exclusivas a seu respeito.

PALAVRAS-CHAVE
Acesso indiscriminado. Ponderação. Violação. Controle.
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INTRODUÇÃO

É inegável e até mesmo irrefreável a influência das facilidades 
proporcionadas pelo avanço do acesso à rede mundial de computadores em 
meio à toda a sociedade, modificando radicalmente a forma de construção de 
relações e a ampliação do acesso à uma gama de informações e conhecimentos.

Por outro lado, o dinamismo gerado pela Internet também tem pro-
vocado efeitos e consequências desastrosas pela acessibilidade a dados e in-
formações dos usuários, que passam a estar disponíveis em segundos através 
das inúmeras ferramentas de busca de conteúdo. 

Diante desta perspectiva há de se inquirir até em que ponto o direito 
fundamental à expressão e informação como prerrogativa de toda a socieda-
de deve ser ponderado diante do direito constitucionalmente consagrado de 
proteção da intimidade, vida privada, honra e imagem, assegurando ao in-
divíduo o controle de informações desabonadoras exclusivas a seu respeito.

Emerge neste contexto, o direito ao esquecimento como prerrogati-
va do indivíduo de não permitir via de regra que os dados e informações que 
possam lhe causar algum tipo de constrangimento possam ser livremente 
acessadas. 

Frente a tal abordagem o presente artigo tem por finalidade abordar 
de forma sistematizada o direito ao esquecimento na Internet na perspectiva 
de tutela de um direito constitucional de personalidade, atentando-se, para 
as disposições contempladas no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal 
segundo o qual são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação e a dignidade da pessoa humana como um 
dos fundamentos expressos do nosso Estado Democrático de Direito (Artigo 
1º, inciso III, CF).

Tomando-se, por base tal objetivo pretende-se responder aos se-
guintes questionamentos: O direito ao esquecimento é um direito fundamen-
tal? O não esquecimento compromete a perspectiva democrática do Direito, 
uma vez que sobrepõe a liberdade de expressão sobre o direito a memória ao 
direito de recomeçar?
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Buscando-se, compreender o fundamento legal do direito ao esque-
cimento, o entendimento doutrinário, sua aplicabilidade no Direito Compara-
do e a posição dos Tribunais de nosso país acerca desta temática.

Para tanto, a metodologia adotada consiste na pesquisa de natureza 
bibliográfica realizada a partir da consulta ao referencial teórico e legislação 
aplicável à temática proposta.  

Estruturado em quatro partes, trata inicialmente da fundamentação 
legal com base na Constituição Federal e na lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, que ao longo do seu 
artigo 18 consagra os direitos dos titulares de dados, o entendimento dou-
trinário da matéria, a evolução do seu tratamento no Direito Comparado e o 
posicionamento dos Tribunais de nosso país, tendo em vista o crescente uso 
da Internet e grande volume de conteúdo disponível.

1 DESENVOLVIMENTO

1.1 Conceito
O conceito do direito ao esquecimento ancorado na ótica da Cons-

tituição Federal de 1988, sobretudo, quanto à promoção da dignidade da 
pessoa humana e salvaguarda dos direitos da personalidade nos remete ao 
entendimento de que o indivíduo conserva a prerrogativa de controle sobre 
os seus dados exclusivamente pessoais, tendo a prerrogativa de não ser cons-
trangido por fatos desabonadores do seu passado acessíveis de forma irres-
trita através da rede mundial de computadores.

Neste contexto, a partir da doutrina de Torres (2019) o direito ao 
esquecimento deve ser compreendido como a base essencial para o livre 
desenvolvimento da personalidade humana, tendo o indivíduo a seu favor o 
controle dos dados que exclusivamente lhe digam respeito, preservando-se, 
sua intimidade e vida privada.

Representa com base nas proposições deste autor uma garantia de 
o indivíduo manifestar sua decisão em não se ver constrangido por situações 
desabonadoras do seu passado, sobre fatos e fenômenos cuja veiculação in-
discriminada em nada pode trazer de útil para a sociedade.
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Colaborando do mesmo entendimento, com base no entendimento 
doutrinário de Corrêa (2016), o direito ao esquecimento pode ser compreen-
dido como a garantia de não ser eternamente lembrado de ato praticado no 
passado que, de alguma forma, possa causar situações constrangedoras.

Tal conceito de tal modo, nos induz à compreensão de que o direi-
to ao esquecimento se insere, como um direito fundamental assentado na 
perspectiva constitucional de proteção aos direitos da personalidade, uma 
vez que a honra, a vida privada, a imagem e a intimidade do indivíduo tendem 
a ser afetada pela exposição pública gerada pela Internet, afetando o livre de-
senvolvimento da personalidade e a possibilidade de o indivíduo reescrever 
sua história.  

1.2 Fundamentação legal
Os direitos fundamentais de expressão e comunicação e os direitos 

fundamentais de personalidade encontram-se, consagrados expressamente 
ao longo do artigo 220, e 220, §1º, e artigo 5º, incisos IV, V, X, XIII e XIV, da 
Constituição Federal. Senão vejamos:

Art. 220 (CF). A manifestação do pensamento, a criação, a 
expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou 
veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o dispos-
to nesta Constituição.
§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação jornalística 
em qualquer veículo de comunicação social, observado o 
disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV (BRASIL, 1988, s/n).

Atenta-se, então para a necessidade de leitura e interpretação dos 
dispositivos contemplados ao longo do artigo 220 e 220, §1º da Constituição 
Federal, conjuntamente com outros dispositivos encartados ao longo do arti-
go 5º, incisos IV, V, X, XIII e XIV, cuja redação segue:

Artigo 5º (CF). Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
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vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem;
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro-
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei es-
tabelecer;
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguar-
dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profis-
sional (BRASIL, 1988, s/n). 

Extrai-se, consequentemente, a necessidade de ponderação entre o 
direito de expressão e comunicação e os outros direitos fundamentais que 
possam ser violados, cujo foco deste estudo está concentrado nos direitos 
fundamentais de personalidade encartados ao longo do artigo 5º, inciso X, 
quer sejam: a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
cujo núcleo basilar ressoa no direito fundamental ao esquecimento. 

Emerge neste contexto, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
como instrumento normativo primordial sobre o tratamento de dados pes-
soais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos funda-
mentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da persona-
lidade da pessoa natural, destacando-se, para fins de análise e discussão do 
direito ao esquecimento as disposições contempladas ao longo dos artigos 17 
e 18 da Lei nº 13.709/2018.

Assim, estatui o artigo 17 da Lei nº 13.709/2018 que “toda pessoa 
natural tem assegurada a titularidade de seus dados pessoais e garantidos os 
direitos fundamentais de liberdade, de intimidade e de privacidade, confor-
me a disciplina nela compreendida”.

Tais preceitos então nos levam a compreender que como regra ge-
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ral, a pessoa natural é titular dos seus dados pessoais, desfrutando da liber-
dade em compartilhá-los, bem como de preservar sua intimidade e privaci-
dade, ou seja, não sofrendo violações de foro íntimo e/ou interferências em 
sua vida privada. 

Por sua vez, ressalta as disposições que se fazem presentes na reda-
ção do artigo 18 da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 que assim consagra:

Artigo 18 (Lei nº 13.709/2018). O titular dos dados pessoais 
tem direito a obter do controlador, em relação aos dados do 
titular por ele tratados, a qualquer momento e mediante re-
quisição:
I - confirmação da existência de tratamento;
II - acesso aos dados;
III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatuali-
zados;
IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desne-
cessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o 
disposto nesta Lei;
V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço 
ou produto, mediante requisição expressa e observados os 
segredos comercial e industrial, de acordo com a regulamen-
tação do órgão controlador;
V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço 
ou produto, mediante requisição expressa, de acordo com a 
regulamentação da autoridade nacional, observados os se-
gredos comercial e industrial;    VI - eliminação dos dados 
pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto nas 
hipóteses previstas no art. 16 desta Lei;
VII - informação das entidades públicas e privadas com as 
quais o controlador realizou uso compartilhado de dados;
VIII - informação sobre a possibilidade de não fornecer con-
sentimento e sobre as consequências da negativa;
IX - revogação do consentimento, nos termos do § 5º do art. 
8º desta Lei.

Cabe ressaltar em relação ao caput do artigo 18, a possibilidade de 
que o titular dos dados pessoais possui a prerrogativa legal de obter do con-
trolador a qualquer tempo, ou seja, não há um lapso temporal, exigindo-se, 
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para que o controlador tome as providências cabíveis a requisição do titular 
dos direitos.

A nível de fundamentação do direito de esquecimento, cabe ainda 
trazer a tona, às disposições elencadas ao longo do artigo 1º, inciso III, da 
Constituição Federal, que assim enuncia:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
III - a dignidade da pessoa humana.

É então necessário compreender a dignidade da pessoa humana 
enquanto fundamento do nosso Estado Democrático de Direito como a base 
e a razão de ser do nosso Estado, não se podendo ignorar o fato de que a 
veiculação e/ou disponibilidade de conteúdos que exponham o titular dos 
dados a constrangimentos e que ao mesmo tempo de nada de útil acrescenta 
à sociedade se tornam práticas que ferem os pressupostos que guarnecem 
a dignidade do indivíduo, uma vez que a dignidade deve ser entendida em 
seu sentido pleno, demandando o respeito recíproco entre todos os seres 
humanos.    

1.3 Entendimento doutrinário
Na medida em que as relações sociais se tornam cada vez mais di-

nâmicas, sobretudo com o avanço das comunicações e do nível de comparti-
lhamento de dados, a doutrina nacional passa a contemplar a importância do 
direito ao esquecimento, reconhecendo-se, como integrante do núcleo essen-
cial dos direitos de personalidade. 

A começar pela discussão acerca da memória social, que após o ad-
vento da Internet permite o acesso a um determinado conteúdo em segundos. 

Com base no referencial teórico de Frajhof (2019), a memória social 
proporcionada pela rede mundial de computadores permite que toda e qual-
quer informação compartilhada esteja disponível a qualquer momento. 

Assim, se antes a memória social era marcada por documentos es-
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critos presentes em arquivos, com o avanço tecnológico e dinamização tec-
nológica é possível acessar de qualquer dispositivo conectado à Internet um 
determinado conteúdo em segundos.  

Partindo deste pressuposto:

(...) na atual sociedade da hiperinformação - em que o pro-
cessamento de dados na Internet acontece em questões de 
segundos – qualquer informação, anteriormente pertencen-
te à esfera privada, torna-se pública, restando disponível no 
mundo virtual por toda a eternidade (CORRÊA, 2016, p. 12).

É preciso ter em mente que a sociedade tem evoluído de forma 
brusca com o influxo de novas tecnologias, sendo as informações produzidas 
em meio à sociedade compartilhadas em tempo real entre os quatro cantos 
do planeta. 

E como tal, dados e informações que antes ficavam adstrito aos ar-
quivos físicos passam a compor os então denominados arquivos online, com 
ampla acessibilidade por parte de toda a população, ocorrendo na mesma 
proporção a transformação dos arquivos físicos em digitais, “revisitando” di-
ferentes fatos e fenômenos do passado. 

Desta forma, Frajhof (2019), nos leva a reconhecer que basta um 
clique e em menos de dez segundos é possível realizar uma pesquisa sobre 
qualquer conteúdo disponibilizado na rede.   

Se por um lado, como bem destacado por este autor a Internet di-
namizou a forma pela qual a sociedade se informa, adquire e compartilha 
conhecimentos, por outro lado, operam-se, efeitos que podem ser perversos 
e se traduzir em prejuízos de difícil reparação. 

Neste contexto:

A contemporaneidade é caracterizada pela circulação e am-
plo acesso à informação. Uma sociedade marcada por estes 
signos, na qual a informação também se traduz em poder ou 
vantagem econômica, é inevitável perceber transgressões 
a direitos individuais que decorram da celeuma entre a li-
berdade de expressão e o direito ao esquecimento (TORRES, 
2019, p. 10).
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Entende-se, pois, que na mesma proporção em que o acesso à infor-
mação em meio à sociedade do conhecimento faz toda a diferença, traduzin-
do-se, como elemento de influência e até mesmo como instrumento para afe-
rir determinada vantagem econômica, também pode trazer danos a direitos 
individuais, trazendo à “tona” acontecimentos de épocas distantes, mas cujo 
conteúdo se torna impactante no presente. 

O que se vê é que muitas situações que muitos indivíduos acredita-
vam ter sido superadas acabam sendo ressuscitadas e até mesmo utilizadas 
para emitir opiniões, discriminar e gerar toda a gama de desajustamentos 
sociais ao se tornarem públicas e passíveis de acesso pelas ferramentas de 
acesso à conteúdos na Internet. 

Daí a razão pela qual embora a capacidade de se transformar e 
reescrever a sua história seja uma prerrogativa de qualquer ser humano, em 
muitos casos uma informação desabonadora pode como bem salientado em 
Frajhof (2018) dificultar tal processo. 

Opera-se, de tal forma uma via de mão-dupla em relação aos avan-
ços gerados pela ampliação do acesso à rede mundial de computadores, quer 
seja, de um lado a ampliação da capacidade de expressão e comunicação e de 
outro, a “incapacidade de controle” em tempo real de todos os conteúdos vei-
culados pela rede, cujos recursos podem ser utilizados de forma inadequada, 
apenas com o intuito de exposição de situações constrangedoras e/ou degra-
dantes, sem qualquer sentido utilitário. 

É justamente no âmbito desta discussão que emerge o direito ao 
esquecimento no meio virtual, cuja amplitude a partir do ideário Frajhof 
(2019) nos leva a reconhecê-lo como a prerrogativa do indivíduo exercer o 
controle sobre as informações exclusivas a seu respeito, e que tenham sido 
compartilhadas pela rede mundial de computadores, por não desejar mais 
que elas sejam acessadas de forma irrestrita. 

Observa-se, consequentemente, que se trata de dados e informações 
que de nada acrescentam à dinâmica social, pelo contrário, provocam efeitos 
devastadores sobre um determinado indivíduo e o pior, no mais das vezes, 
sem que ele tenha conhecimento de que tal conteúdo está disponível na In-
ternet. De tal modo:

No mundo virtual, a aplicação do direito ao esquecimento 
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traz à discussão uma questão ainda mais problemática, pois 
é praticamente impossível o controle pleno deste ambiente 
por órgãos governamentais. Isso porque, além de possuir ar-
quivos digitais disponíveis a todos os usuários, os conteúdos 
podem circular livremente e se propagar em questão de se-
gundos, o que certamente resulta em uma exposição excessi-
va de fatos e notícias, inclusive à revelia do próprio indivíduo 
exposto (CORRÊA, 2016, p. 15).

Reitera-se, então, que diante do ritmo frenético da rede mundial de 
computadores se torna incipiente o controle por parte dos órgãos governa-
mentais, propiciando a ausência de um controle pleno em ambiente propício 
para a propagação de fatos e notícias que somente são atinentes à vida pri-
vada de um indivíduo, até mesmo evidenciando em determinados casos o 
sensacionalismo. 

Frente a tal perspectiva, tem-se, então, aliada às proposições de 
Frajhof (2019), o direito ao esquecimento como possibilidade de o indivíduo 
reescrever sua trajetória, deixando de ser alvo de constrangimentos por fatos 
e fenômenos do seu passado. 

Fala-se, então, na prerrogativa do indivíduo em se desprender emo-
cionalmente do seu passado, evitando o acesso indiscriminado a conteúdos 
desabonadores do seu passado.    

Complementando tal assertiva:

Os indivíduos têm o direito ao esquecimento, seja pela opi-
nião pública, mídia, ou pelo Estado. Os atos auferidos, sofri-
dos ou atribuídos à pessoa - ainda que verídicos - não podem 
tomar as rédeas de seu trajeto e forçar seu percurso, propa-
gando consequências incessantes e incondicionais na sua 
vida. O direito à autodeterminação do homem é suprimido 
na omissão renovatória. O divórcio do homem com o desen-
volvimento próprio o submete ao tratamento não digno, de 
modo que a impossibilidade de se reconstruir um novo co-
meço é fatal para o seu propósito em sociedade. É com esse 
fundamento que conceitualmente se desenvolve a ideia de 
esquecimento. Um fato não pode ser resumo de um indivíduo 
(TORRES, 2019, p. 10). 
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Reconhece-se, então, do ponto de vista doutrinário que os indiví-
duos possuem o direito ao esquecimento, tanto pela opinião da sociedade 
que ao que tudo indica pode ser influenciável, pela mídia, que na ânsia de 
espaço pode apelar para o sensacionalismo e até mesmo o direito ao esque-
cimento pelo Estado, sobretudo, quando referente a condutas delituosas pas-
sadas, tendo cumprido o indivíduo com suas obrigações com a Justiça. 

Reafirma-se, pois, a partir dos comentários acima que um fato do 
passado não deve representar a predestinação do indivíduo para toda a sua 
existência, tendo ele o direito de “esquecer” o seu passado, mesmo diante de 
circunstâncias que sejam verídicas, moldando o seu destino.   

Na mesma esteira de raciocínio:

(...) o direito ao esquecimento tem como prioridade resguar-
dar a liberdade de desenvolvimento pessoal do indivíduo, 
as suas escolhas e se preocupa com os efeitos da memória 
de um fato vinculadas a sua imagem, ainda que subsidiaria-
mente acabe também resultando na tutela da privacidade e 
intimidade que decorre dessa associação. Para a defesa da 
dignidade humana de um indivíduo torna-se necessária a ga-
rantia ao esquecimento, de modo que o equívoco pretérito ou 
situações vexatórias ou constrangedoras não sejam eternos 
fantasmas na vida do indivíduo (TORRES, 2019, p. 40). 

Tem-se, a necessidade de se assegurar a liberdade de desenvolvi-
mento de todo ser humano, permitindo que ele possa dispor de suas escolhas 
livremente, não sofrendo os efeitos de uma memória social que em nada con-
tribui para sua formação humanística, nem tampouco para a construção de 
uma sociedade mais harmônica, justa e igualitária, evitando a partir do direito 
ao esquecimento que seu “nome” seja constantemente ligado à situações cons-
trangedoras, como “fantasmas” que podem vir à tona a qualquer momento.

No que diz respeito às origens do direito ao esquecimento, a partir 
das contribuições de Frajhof (2019) que as primeiras noções sobre tal direito 
não surgiram com o advento da Internet embora tenha ganhado influxo com 
a disseminação do seu acesso a nível mundial. Assim, pautando-se, nos en-
sinamentos deste autor é possível evidenciar que o direito ao esquecimento 
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remonta desde à década de 70 na França, país no qual o termo droit à l’oubli 
(righttooblívion) foi criado, sendo inicialmente aplicado às sentenças penal 
condenatórias em casos em que um indivíduo não queria mais ter seu nome 
associado a determinadas práticas criminosas de seu passado, já se fazendo 
presente desde tal época um conflito entre o direito público de acessar uma 
determinada informação e o direito à privacidade, bem como a discussão so-
bre a valoração quanto ao conteúdo a ponto de implicar ou não no deferimen-
to do pedido de esquecimento. 

Em termos de sua configuração, destaca-se, com fulcro na doutri-
na de Branco (2017), que o direito ao esquecimento está contemplado no 
âmbito do direito de privacidade, ou seja, o direito do titular via de regra de 
manter na esfera privada os seus dados pessoais. 

Emergindo na discussão sobre o direito ao esquecimento o conflito 
entre o direito à comunicação e expressão e os direitos da personalidade em 
toda a sua extensão e amplitude.  

Com efeito, o progressivo desenvolvimento tecnológico e a 
rápida difusão de informações, torna latente o conflito en-
tre os direitos fundamentais da liberdade de expressão e 
comunicação versus os direitos, também fundamentais, da 
intimidade, vida privada, honra e da preservação à imagem 
(CORREÂ, 2016, p. 12).

Ocorre o conflito uma vez que do ponto de vista abstrato o nosso 
ordenamento jurídico consagra como fundamental tanto o direito à liberda-
de de expressão e comunicação, como fundamental a tutela dos direitos da 
personalidade, constituindo sob tal ótica o direito ao esquecimento como um 
direito fundamental que evita a violação à intimidade, vida privada, honra e 
imagem do indivíduo em relação a fatos de seu passado, consistindo a solução 
deste conflito através do juízo de ponderação sobre os interesses envolvidos. 

No que envolve o juízo de ponderação tal autor aponta que um dos 
aspectos intrínsecos à discussão sobre o direito ao esquecimento consiste na 
tutela da liberdade de expressão, ao passo em que este não pode se prestar a 
fazer o papel de exercer um “juízo” de controle seu alcance, defendendo-se, 
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então que se a manutenção do dado causa prejuízos ao titular e ao mesmo 
tempo não implica em nenhum benefício social deve ser deferido o direito ao 
esquecimento.   

Cabe destacar com base em Toledo (2017), os ensinamentos de Ro-
bert Alexy sobre o juízo de ponderação a ser exercido com base na valoração 
das especificidades de um caso em concreto, socorrendo-se, de uma decisão 
que seja socialmente justa e adequada aos interesses em conflito. 

Deste modo, entre a pretensão ao direito fundamental à comunica-
ção e expressão em relação à conteúdos que nada tendem a causar benefícios 
à sociedade e o direito do indivíduo em exercer o controle dos seus dados 
pessoais preservando a sua honra, imagem, intimidade e vida privada, permi-
tindo que este possa reescrever sua própria história a de prevalecer a tutela 
dos direitos fundamentais do titular dos dados.  

Prevalece então, segundo Andréa (2013), com base na teoria ofer-
tada por Robert Alexy no caso de ocorrência de colisão entre direitos funda-
mentais a necessidade de se ponderar sobre qual dos interesses, que embora 
do ponto de vista abstrato guarnecem a mesma posição, possui maior peso 
no caso em concreto.

O direito fundamental de expressão e comunicação quando em nada 
pode contribuir para o escopo social e pautado na presença de situações que 
apenas tendem a constranger e ou violar a dignidade e esfera da vida do in-
divíduo deve ceder em uma esfera valorativa em face da preservação da in-
timidade, vida privada, honra e imagem de um indivíduo, assegurando-lhe o 
direito do indivíduo de transformar a realidade.  

Passa-se, posteriormente, à discussão sobre a configuração do direi-
to ao esquecimento no Direito Comparado. 

1.4 Direito Comparado
No Direito Comparado há uma série de decisões sobre o Direito ao 

esquecimento, sendo selecionado para fins de discussão uma série de deci-
sões que nos induz à compreensão do seu significado e amplitude, extraídas 
do Boletim de Jurisprudência Internacional organizado pelo Supremo Tribu-
nal Federal. 
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A primeira decisão selecionada foi proferida pelo Tribunal de Justi-
ça da União Europeia em 13 de maio de 2014, tratando-se, de ação proposta 
em 2010, no qual M.C.G. cidadão espanhol alegou que, caso um internauta 
digitasse seu nome no mecanismo de busca do grupo Google (Google Search), 
a lista de resultados mostrava links para duas páginas do jornal La Vanguar-
dia, de janeiro e março de 1998, expondo o anúncio de um leilão imobiliário 
organizado após processo de penhora para a quitação de dívidas previden-
ciárias. O requerente solicitou que a editora retirasse ou alterasse as páginas 
em questão, com o intuito de ocultar seus dados pessoais, ou que utilizasse 
ferramentas específicas para proteger os dados nos mecanismos de busca. 
Em seguida, requereu que as empresas Google Spain e a Google Inc. remo-
vessem ou ocultassem os dados pessoais a ele relacionados, para que essas 
informações não mais aparecessem nos resultados de pesquisa e links refe-
rentes à La Vanguardia.

A síntese da decisão consigna que o processamento de dados reali-
zado por operadores de mecanismos de busca pode afetar significativamente 
direitos fundamentais à privacidade e à proteção dos dados pessoais, sendo 
permitido que um indivíduo solicite aos operadores a remoção de links de 
pesquisa ligada ao seu nome, consagrando-se, ainda que os dados sejam re-
movidos mesmo nas hipóteses em que a publicação em si seja lícita e precisa, 
pois, com o decurso do tempo, as informações podem tornar-se inadequadas, 
irrelevantes ou excessivas em relação aos fins para os quais foram processa-
das e, portanto, incompatíveis com a Diretiva.

A segunda decisão selecionada proferida em 29/04/2016 na Bélgi-
ca trata-se, do caso de um médico belga que em novembro de 1994 provocou 
um grande acidente uma vez que dirigia sob os efeitos de bebida alcóolica, 
resultando na morte de duas pessoas. À época, o jornal Le Soir noticiou o 
ocorrido, mencionando o nome completo do motorista. Em 2006, foi conce-
dida ordem judicial para retirar de seu registro criminal, a condenação por 
dirigir embriagado (décision de réhabilitation judiciaire).  No ano de 2008, 
o jornal Le Soir disponibilizou gratuitamente parte de seus arquivos on-line, 
incluindo a referida matéria de 1994, a qual era facilmente acessada median-
te simples busca do nome do responsável pelo acidente na internet. Reivin-
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dicando o direito ao esquecimento e alegando violação de sua privacidade, o 
motorista pediu ao editor-chefe do Le Soir para anonimizar o artigo digital, 
tendo sua solicitação negada. Assim, em 2010, recorreu aos tribunais belgas 
e, em 2013, a Corte de Apelação determinou que o jornal ocultasse o nome 
do solicitante da matéria jornalística sobre o fatídico acidente de trânsito, 
substituindo-o pela letra X. Inconformado, o jornal recorreu dessa decisão, 
alegando que obstaculizar a divulgação de arquivos de registros históricos 
viola o direito à liberdade de expressão. 

Na decisão proclamada pela Corte de Cassação da Bélgica restou 
consignado que a transformação de arquivos físicos em arquivos digitais dis-
ponibilizados na internet equivale a nova publicação e como tal, para res-
guardar o direito ao esquecimento, que pode compreender a alteração de um 
texto arquivado, o veículo de imprensa responsável deve retirar a identifica-
ção nominal do autor no arquivo digital (de modo que ele seja mencionado 
apenas como X).

A terceira decisão selecionada foi proferida na Espanha em 16 de 
março de 2016 tratando-se de recurso interposto pela empresa Google Spain 
contra sentença que a condenou ao pagamento de indenização de 8.000 euros 
pela violação do direito à proteção dos dados pessoais de um particular. No 
caso, a empresa não atendeu ao pedido do interessado de desindexar infor-
mações referentes a um indulto a ele concedido em 1999, por delito cometido 
contra a saúde pública em 1981. A requerente alegou não deter legitimidade 
passiva para proceder à solicitação, pois não é responsável pelo mecanismo 
de busca onde a informação litigiosa é indexada, apontando a matriz Google 
Inc. como única responsável pelo processamento de dados pessoais. Argu-
mentou a licitude do tratamento dado às informações sobre a concessão de 
perdão aos condenados por crimes, por se tratar de matéria de interesse pú-
blico, decorrente de fonte governamental e que serve ao exercício da liberda-
de de informação.

O Supremo Tribunal da Espanha ao confirmar a condenação da re-
querente, sustentou em sua decisão que o caso em concreto envolveu a pon-
deração entre o exercício da liberdade de informação e o respeito aos direitos 
à honra, à privacidade e ao esquecimento digital, quando a informação afeta 
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negativamente a reputação do indivíduo. Para tanto, o Tribunal baseou-se em 
dois elementos: 1) o potencial ofensivo dos dados publicados em relação aos 
direitos da personalidade; e 2) o interesse público da informação disponível 
na internet. De fato, existe o interesse público de que a sociedade seja infor-
mada de forma adequada sobre os indultos outorgados pelo governo, a iden-
tidade dos beneficiados, bem como os delitos cometidos, sendo a divulgação 
desses dados lícita. No entanto, a Corte entendeu que o acesso a determina-
dos dados pessoais em mecanismo geral de busca na internet se torna ilegal 
quando transcorrido prazo razoável, pois incompatível com a finalidade ini-
cial de informar. 

E como tal, a síntese da decisão explicita que transcorrido prazo ra-
zoável e não se tratando de personalidade pública ou de informação de rele-
vância histórica, prevalece o exercício do direito ao esquecimento, à honra e 
à intimidade, devendo ser desindexadas informações pessoais, por não dete-
rem interesse público.

1.5 Posição dos Tribunais
	 Os Tribunais de nosso país a exemplo do que tem ocorrido no Direito 
Comparado têm se manifestado com vistas à ponderação entre os direitos 
fundamentais de expressão e comunicação e os direitos de personalidade. 
	 Neste contexto segue a seguinte decisão:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO ORDINÁRIA 
– TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA – MATÉRIA JORNA-
LÍSTICA – RETIRADA DOS LINKS NA INTERNET – PONDE-
RAÇÃO ENTRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DIREITOS DA 
PERSONALIDADE – DIREITO AO ESQUECIMENTO – PRE-
PONDERÂNCIA – POSSIBILIDADE – RECURSO PROVIDO. 
No que se refere à manutenção dos “links” de matéria jor-
nalística na Internet, mesmo estando ausente condenação 
quanto ao ocorrido, é necessário realizar juízo analítico de 
ponderação entre os direitos em suposto conflito: liberdade 
de expressão e direitos da personalidade. Inexistindo inte-
resse público na manutenção da matéria jornalística publica 
online que aponta os fatos desabonadores ao autor, mesmo 
quando ausente condenação quanto ao ocorrido, deve pre-
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ponderar o direito a boa imagem, nome e esquecimento dos 
fatos à parte autora, determinando, assim, que a parte ré pro-
ceda na imediata retirada do conteúdo ainda disponível no 
sítio eletrônico. Tribunal de Justiça de Minas Gerais TJ-MG 
- Agravo de Instrumento-Cv: AI 10000200407641001 MG. 
Publicação 26/06/2020. Julgamento 23 de Junho de 2020. 
Relator Newton Teixeira Carvalho. 

	
Cabe então salientar alguns pontos da decisão acima como a neces-

sidade de ponderação entre os direitos entre conflito e como tal ausente o 
interesse público na manutenção de uma matéria jornalística deve prepon-
derar o direito à boa imagem enquanto atributo intrínseco ao direito de per-
sonalidade. 

Tem-se, então, a confirmação nesta decisão da tese de que “o não es-
quecimento compromete a perspectiva democrática do Direito, uma vez que 
sobrepõe a liberdade de expressão sobre o direito a memória ao direito de 
recomeçar”.

Ainda no tocante ao direito ao esquecimento segue-se os fundamen-
tos da decisão a seguir:  

OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO AO ESQUECIMENTO. RE-
TIRADA DE PÁGINAS DA FERRAMENTA DE BUSCA DO GOO-
GLE. POSSIBILIDADE. Insurgência do réu contra sentença de 
procedência. Condenação à retirada de páginas no resultado 
de busca do Google, relacionadas ao crime cometido pelo 
autor, cuja condenação ocorreu há mais de dez anos. Legi-
timidade passiva do apelante. Possibilidade, em tese, de ser 
responsabilizado pela exclusão dos resultados de busca que 
disponibiliza aos usuários. Alegação de falta de interesse de 
agir. Não ocorrência. Exclusão do resultado de pesquisa das 
páginas desabonadoras do autor que dificultará ou excluirá o 
acesso de outras pessoas. Mérito. Ausência de interesse pú-
blico nas páginas indicadas pelo autor. Condenação criminal 
ocorrida há vários anos. Manutenção dos resultados de bus-
ca que apenas perpetuaria o estigma social de uma condena-
ção criminal, sendo contrária à ressocialização do apenado. 
Possibilidade ainda de o público obter informações sobre 
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processos do autor em sites oficiais. Exclusão que evita a as-
sociação imediata da imagem do autor a fatos desabonado-
res passados. Direito ao esquecimento que é decorrente dos 
direitos fundamentais à privacidade, à intimidade e à perso-
nalidade. Entendimento do STJ a respeito da possibilidade de 
se retirar URLs de provedor de pesquisa, em caráter excep-
cional, quando o resultado não guardar relevância para inte-
resse público, seja pelo conteúdo privado, seja pelo decurso 
do tempo. Sentença clara, por fim, a respeito da necessidade 
de o autor indicar as URLs que pretende retirar. Sentença 
mantida. Recurso desprovido. Tribunal de Justiça de São Pau-
lo TJ-SP - Apelação Cível: AC 1071126-60.2018.8.26.0100 SP 
1071126-60.2018.8.26.0100. Órgão Julgador. 3ª Câmara de 
Direito Privado. Publicação 11/05/2020. Julgamento 11 de 
Maio de 2020. Relator Carlos Alberto de Salles. 

Observa-se, então, que ante a ausência do interesse público em de-
terminada matéria jornalística, a manutenção de conteúdo que apenas tende 
a perpetuar o estigma social de uma sentença criminal é contrária à essência 
que move a existência do direito fundamental de expressão e comunicação, 
sendo deferido o direito ao esquecimento.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em um Estado Democrático de Direito o exercício consciente do di-
reito de expressão e comunicação representa uma conquista essencial, que 
com o advento da Internet tem favorecido a dinamização da construção de 
relações sociais e a democratização do acesso à dados e informações.  

Todavia, tal dinamismo tem por imperativo estar a serviço de uma 
sociedade na qual todo ser humano possa utilizar a seu favor toda a gama de 
conhecimentos e valores que já foram produzidos pela humanidade e não o 
contrário, ou seja, gerar danos e ou consequências desastrosas em razão do 
acesso às ferramentas de busca de conteúdo. 

Ademais, a dignidade da pessoa humana enquanto fundamento ex-
presso de um Estado Democrático de Direito traz consigo a repulsa a qual-
quer prática que salvo para a proteção de interesses maiores de toda a socie-
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dade que possa se constituir violação aos direitos e garantias fundamentais 
asseguradas a todo ser humano.  

Atente-se, então, que a exemplo dos demais direitos fundamentais, 
o direito à expressão e comunicação não pode ser entendido como absoluto 
e sim, alvo de um juízo de ponderação frente a outros direitos e garantias 
assegurados pelo ordenamento jurídico constitucional pátrio como o direito 
à proteção dos direitos de personalidade como a honra, a intimidade, a vida 
privada e a imagem das pessoas.

Constitui-se, de tal modo, o direito ao esquecimento na Internet 
como instrumento precípuo para a tutela de um direito constitucional de per-
sonalidade, evitando-se, nos termos da lei, o acesso indiscriminado a dados 
e informações desabonadoras e constrangedoras, que só dizem respeito ao 
foro íntimo de um indivíduo e consequentemente, que nada tende a trazer de 
útil para o corpo social.

Tal mecanismo cuja origem estava vinculada às sentenças penais 
condenatórias passa com a evolução doutrinária e jurisprudencial a se es-
tender para toda a gama de informações e dados de caráter exclusivamente 
privado, confirmando a tendência de um Direito orientado para o indivíduo e 
que o reconhece como destinatário principal da ordem jurídica vigente.

Conclui-se, de tal modo que o direito a esquecimento na Internet 
se apresenta como a base para a preservação e tutela dos direitos de perso-
nalidade, corolário de um Estado Democrática de Direito que consagra em 
seu âmbito a harmonização de suas relações sociais e que ao mesmo tempo 
assegura o direito de recomeçar.    
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INFILTRAÇÃO POLICIAL

Ligia Bueno Asperti* 

RESUMO
Com o aumento do cometimento de delitos no âmbito da Internet, é fun-

damental a análise do cabimento da técnica da infiltração policial digital também 
nas investigações de delitos que permitem, expressamente, apenas a infiltração 
policial tradicional, uma vez que é de extrema importância a definição acerca 
de quais crimes são passíveis de serem investigados dessa forma, de modo a 
viabilizar a efetiva persecução penal de seus autores. Pesquisa essencialmente 
teórica, realizada por meio do método dedutivo e do procedimento metodológi-
co da revisão bibliográfica e legislativa sobre o tema “infiltração policial”, visan-
do aprofundar o conhecimento acerca desse método de investigação de prova, 
em especial, na sua modalidade digital. A infiltração policial foi disciplinada na 
Lei nº 12.850/2013, a chamada Lei das Organizações Criminosas, que estabele-
ceu os requisitos para o emprego dessa técnica de investigação. Posteriormente, 
o legislador brasileiro editou a Lei nº 13.441/2017, que alterou o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, e trouxe a possibilidade do uso dessa técnica de inves-
tigação no âmbito dos crimes digitais. Após apresentar o conceito de infiltração 
policial, se tem como objetivos específicos elencar os requisitos para sua utili-
zação, bem como analisar a modalidade digital de infiltração policial, expondo 
suas hipóteses de cabimento. Como objetivo geral, dispor acerca da possibili-
dade do emprego dessa técnica, no âmbito digital, em investigações relativas a 
crimes para os quais é prevista a infiltração de agentes como meio de obtenção 
de prova. Conclui-se que a modalidade digital é espécie do gênero infiltração po-
licial, sendo cabível, portanto, nas investigações de todos os delitos que preveem 
a infiltração policial como método de obtenção de prova.
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INTRODUÇÃO

	 A infiltração policial é um método de obtenção de prova presente no 
ordenamento jurídico brasileiro desde 1995, quando foi previsto pela primei-
ra vez pela Lei 9.034, com redação dada pela Lei 10.217/2001, que, apesar 
de prever a matéria, não a disciplinou. Posteriormente, esse instituto sofreu 
diversas alterações, por exemplo, pela incorporação ao nosso ordenamento 
da Convenção de Palermo, pelo Decreto 5.015/2004, e pela previsão de seu 
emprego nas investigações referentes ao delito de tráfico de drogas, trazi-
da na Lei 11.343/2006. Apesar dessas previsões legais, a infiltração policial 
só foi efetivamente regulamentada com a promulgação da Lei 12.850/2013, 
que previu e disciplinou a infiltração policial física, enquanto gênero desse 
método investigativo. Já em 2017, a Lei 13.441 alterou o Estatuto da Criança e 
do Adolescente para disciplinar o funcionamento da infiltração policial, em sua 
modalidade digital.
	 Assim, será analisado o instituto da infiltração policial, que consiste 
no ingresso de agente policial no âmbito de uma organização criminosa, ainda 
que pelo meio digital, para, mediante a ocultação de sua identidade e qualida-
de de agente estatal, ganhar a confiança do investigado e obter informações 
e provas que serão utilizadas em eventual persecução penal. Serão expostas 
as características principais desse método extraordinário de investigação de 
prova, bem como apresentadas as legislações que preveem e tratam sobre o 
tema atualmente.
	 Após a análise da infiltração policial, passando pelo regramento es-
tabelecido para o instituto pela Lei 12.850/2013, será analisada a modalidade 
digital desse método de investigação, disciplinado na Lei 13.441/2017, que 
estabeleceu o procedimento a ser adotado quando do emprego dessa técnica 
em investigações relacionadas aos crimes digitais, como a necessidade de au-
torização judicial e seu prazo de duração, além de positivar um rol de delitos, 
previstos tanto no Estatuto da Criança e do Adolescente, quanto no Código 
Penal, passíveis de serem investigados por meio da infiltração policial digital.
	 A seguir, será analisado o cabimento da modalidade digital nas in-
vestigações de delitos para os quais haja a previsão do emprego da infiltração 
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policial como método investigativo. Será demonstrado que a Lei 12.850/2013, 
ao prever a investigação policial no mundo físico, dispôs acerca do gênero 
deste instituto, não excluindo o emprego de sua espécie, que se efetiva no 
meio digital. Ainda, será apresentada a Lei 13.964/2019 que, em atenção às 
mudanças ocorridas em razão da disseminação da internet, expressamente 
permitiu a infiltração digital no âmbito de investigações referentes a organi-
zações criminosas e suas equiparadas. Por fim, será demonstrado o cabimen-
to da infiltração policial no âmbito digital também em relação aos delitos de 
tráfico de drogas, terrorismo e tráfico interno e internacional de pessoas.
	 Trata-se, assim, de artigo de natureza básica, com abordagem 
qualitativa, ou seja, realizada por meio do estudo do instituto da infiltra-
ção policial, com objetivo de descrevê-lo, e quantitativa, pela análise das 
Leis 12.850/2013 e 13.441/2017 em conjunto com as Leis 11.343/2006, 
13.260/2016, 13.344/2016 e 13.964/2019. Com o emprego do método de-
dutivo, da organização e análise do conhecimento existente sobre o tema e do 
procedimento metodológico da pesquisa bibliográfica, busca-se aprofundar 
o aprendizado científico sobre esse instituto, bem como demonstrar a apli-
cabilidade da infiltração policial no âmbito digital às investigações relativas a 
delitos que preveem o cabimento da infiltração policial no mundo físico. 
	 Assim, após a análise da técnica de investigação criminal da infiltra-
ção de agentes e o exame das disposições legais atualmente em vigor a res-
peito dela, será exposta a condição de espécie que detém a infiltração virtual, 
em relação à física, demonstrando o cabimento dessa modalidade de infiltra-
ção também para investigar crimes que apenas prevejam a possibilidade de 
infiltração policial tradicional, ou seja, física.  

1 INFILTRAÇÃO POLICIAL

	 O instituto do agente infiltrado remonta à época das monarquias ab-
solutistas, em especial a francesa, quando começam a ser usados pelo rei os 
chamados “agent provocateur”, ou delatores, visando fortalecer o Estado e 
identificar os inimigos do trono. Nessa época, no entanto, havia grande con-
fusão entre esse agente, que atua unicamente pela observação e coleta de in-
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formações, e o agente provocador, ou seja, aquele que instiga o cometimento 
de um delito para obter provas contra determinada pessoa.
	 Com a passagem do tempo, em especial a partir de meados do sécu-
lo XX, a figura do agente infiltrado foi sendo aperfeiçoada, em especial em de-
corrência da experiência norte americana, se consolidando no ordenamento 
jurídico de países do mundo todo. No âmbito internacional, pode-se apontar 
como um dos principais documentos relativos a ela a Convenção da Orga-
nização das Nações Unidas sobre a Delinquência Organizada Transnacional, 
ou Convenção de Palermo, que, entre outras normas, trouxe recomendações 
aos países signatários para o desenvolvimento de legislações internas acerca 
desse método de investigação. 
	 O agente infiltrado, originalmente e em regra, se destina a investi-
gações ligadas a delitos cometidos por organizações criminosas e pode ser 
definido como o agente policial que se insere no âmbito dessas organizações, 
ocultando sua real identidade, para colher provas e informações relativas à 
sua estrutura, seus membros, áreas de atuação, etc. A doutrina aponta três 
características principais da infiltração de agentes: 

[...] dissimulação, ou seja, a ocultação da condição de agente 
oficial e de suas verdadeiras intenções; o engano, posto que 
toda a operação de infiltração se apoia numa encenação que 
permite ao agente obter a confiança do suspeito; e, finalmen-
te, a interação, isto é, uma relação direta e pessoal entre o 
agente e o autor potencial (SILVA, 2015, p. 93).

	 Trata-se, portanto, de um meio extraordinário de obtenção de prova, 
uma vez que o sucesso da investigação depende da capacidade do agente in-
filtrado de induzir o investigado em erro, ganhando, assim, sua confiança, de 
modo que acabe por oferecer-lhe informações e provas. Assim, infiltração é o: 

[...] ingresso de alguém em uma organização criminosa, com 
ocultação de sua identidade, objetivando descobrir os seus 
membros, principalmente os de atuação mais relevante na 
estrutura daquela organização, e colher elementos para a 
prova de suas infrações. O fato de alguém penetrar na organi-
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zação, agindo como se a ela pertencesse, permite-lhe conhe-
cer o seu funcionamento e possibilita o acesso a informações 
e dados relevantes (FERNANDES, 2009, pg. 18).

	 Como se vê, o emprego da infiltração de agentes acaba por adentrar 
na esfera dos direitos individuais dos investigados, em especial, a intimidade 
e privacidade. Por esse motivo, a regulamentação pátria desse instituto, tra-
zida na Lei 12.850/2013, estabeleceu diversos requisitos para que o mesmo 
possa ser utilizado, além de impor a estrita observância ao princípio da pro-
porcionalidade e à finalidade da investigação. 

Faz-se mister cuidar para que tais restrições sejam as me-
nores possíveis, a fim de alcançar-se a eficiência na perse-
cução penal com a atuação eficaz das normas de garantia; 
buscando-se sempre um equilíbrio entre repressão penal e 
os direitos do indivíduo. Para isso, o melhor instrumento é o 
princípio da proporcionalidade (JOSÉ, 2010, p. 131).

	 A opção legislativa de possibilitar o emprego de agentes infiltrados 
se deu em razão da notória dificuldade na obtenção de provas relativas a de-
terminados delitos quando empregados apenas os métodos tradicionais de 
investigação. Assim, no Brasil, está prevista a infiltração de agentes como téc-
nica investigativa para delitos que envolvam, entre outros, os cometidos por 
organizações criminosas, o tráfico de drogas, o terrorismo e o tráfico interno 
e internacional de pessoas. 
	 A Lei 12.850/2013, conhecida como Lei das Organizações Crimi-
nosas, conceituou essas organizações como a associação de quatro ou mais 
pessoas, com estrutura definida e divisão de tarefas, ainda que de modo in-
formal, que tenha como objetivo obter vantagem de qualquer natureza, me-
diante a prática de delitos apenados com mais de quatro anos de reclusão 
ou de caráter transnacional, e efetivou a possibilidade da investigação dos 
delitos por elas cometidos por meio de agentes infiltrados, efetivamente re-
gulamentando esse instituto. Ainda, previu a possibilidade do emprego dessa 
técnica também em relação aos crimes cometidos por organizações terroris-
tas, equiparando-as, dessa forma, às organizações criminosas.
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	 Assim, apesar de a Lei de Drogas, Lei 11.343/2006, já prever, em 
seu artigo 53, I, a possibilidade do emprego do agente infiltrado em qualquer 
fase da persecução penal relativa aos crimes nela previstos, esse instituto só 
foi efetivamente disciplinado em 2013, momento a partir do qual seu uso se 
tornou possível sem que se configurasse qualquer violação ao princípio da 
legalidade. 
	 Dessa forma, temos que a Lei de Combate ao Tráfico de Entorpecen-
tes previu expressamente a infiltração policial, enquanto as Leis 13.260/2016 
e 13.344/2016, que tratam, respectivamente, do terrorismo e do tráfico de 
pessoas, passaram a admiti-la ao preverem a aplicação subsidiária da Lei 
12.850/2013, respectivamente, em seus artigos 16 e 9º. Passe-se, a seguir, à 
análise dos requisitos exigidos para o emprego da infiltração policial. 
		
1.1 Disposições legais
	 A Lei 12.850/2013 disciplina a infiltração de agentes em seus arti-
gos 10 a 14, e, logo de início, estabelece que a infiltração deverá ser levada 
a cabo por agente de polícia. Isto porque, a Lei 9.034/1995, que previa a in-
filtração de agentes até ser revogada pela primeira, a possibilitava, também, 
a agentes de inteligência. Assim, a partir de 2013, sempre que determinada 
investigação fizer uso de agente infiltrado, este deverá ser um policial civil ou 
federal, a depender da competência no caso concreto, nos termos do artigo 
144, da Constituição Federal.

Como somente será admitida a infiltração se houver indícios 
do crime de organização criminosa (LCO, art. 10, § 2º), en-
tendemos que, ordinariamente, apenas os agentes policiais 
incumbidos de investigar esse delito poderão agir como infil-
trados, ou seja, tão somente os integrantes da Polícia Federal 
(CF, art. 144, § 1º, I) e da Polícia Civil (CF, art. 144, § 4º) (MAS-
SON; MARÇAL, 2018, p. 405). 

	 A infiltração de agentes deverá ser representada pelo Delegado de 
Polícia, ouvido o Ministério Público, ou requerida por membro do Ministério 
Público, após manifestação do Delegado quando estiver em curso inquéri-
to policial, devendo ser demonstrada a necessidade da medida, o alcance da 
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atuação do agente e, se possível, indicar os nomes e apelidos dos investiga-
dos, bem como o local da infiltração.
	 O requerimento de infiltração não deve conter informações que 
possam identificar a operação a ser realizada ou o agente a ser infiltrado, 
devendo tramitar em sigilo para garantir a segurança do agente, bem como 
o sucesso da operação, sendo exigida a existência de indícios da prática da 
infração, bem como a inexistência de outros meios de se produzir a prova, 
evidenciando o caráter subsidiário desse método de investigação. O juiz tem 
o prazo de 24 horas para decidir acerca da infiltração de agentes, sendo que 
eventual autorização judicial deverá ser circunstanciada, sigilosa e motivada, 
demonstrando da análise de todos os pontos apresentados e normas apli-
cáveis ao caso, e apresentando, de forma clara, a conclusão alcançada, em 
obediência ao artigo 93, IX, da Constituição Federal. 
	 A duração da infiltração policial será de até seis meses, findo o qual 
deverá ser apresentado ao juiz competente relatório circunstanciado da ope-
ração. Havendo comprovada necessidade, poderá ser prorrogado. 	 P o r 
fim, a lei estabelece a obrigatoriedade de o agente infiltrado atuar, sempre, 
com estrita observância ao princípio da proporcionalidade, de modo a balan-
cear a proteção aos direitos individuais do investigado e a segurança pública, 
e à finalidade da investigação, prevendo sua responsabilidade penal caso aja 
com excesso, salvo quando inexigível conduta diversa.

2 INFILTRAÇÃO POLICIAL DIGITAL

	 Atento às mudanças decorrentes da globalização e do advento da 
internet, em especial o aumento da prática de delitos no âmbito da rede mun-
dial de computadores, bem como ao surgimento de novos delitos decorrentes 
dessa tecnologia, o legislador brasileiro editou a Lei 13.441/2017, instituin-
do a figura do agente infiltrado digital. 
	 Essa lei estabeleceu os requisitos da infiltração digital, além de 
apresentar um rol de delitos os quais podem ser investigados por meio desse 
método, a saber, crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescen-
tes, previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, invasão de dispositivo 
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informático, estupro de vulnerável, corrupção de menores, satisfação da las-
cívia mediante presença de criança ou adolescente e favorecimento da pros-
tituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou 
de vulnerável, estes previstos no Código Penal.
	 Os delitos cometidos no âmbito ou por meio da internet são cha-
mados crimes digitais. São ataques a bens juridicamente protegidos, efe-
tuados por meio de um dispositivo ou sistema informatizado. Com a dis-
seminação mundial da internet, esses delitos se tornaram cada vez mais 
comuns, em especial em razão da sensação de segurança e anonimidade 
que advém deste meio.
	 Sabe-se que, atualmente, a prática de delitos pela via da internet, 
em especial no âmbito da chamada “dark web”, cresce de maneira exponen-
cial, uma vez que “tudo aquilo que é ilegal de vender (ou discutir) na super-
fície da internet está disponível na “Dark Web”” (ROUTLEY, 2017)1, além 
da dificuldade de investigação inerente a ela, o que aumenta a atratividade 
desse meio. Por essa razão, o desenvolvimento de técnicas investigativas 
aplicáveis nesse âmbito tornou-se fundamental. Nesse contexto, surge a fi-
gura do agente infiltrado digital.

Existem muitos comportamentos criminosos no mundo digi-
tal que necessitam ser detectados e investigados, portanto, as 
redes abertas e as redes fechadas devem ser objeto de análise, 
a fim de possibilitar um resultado eficaz na identificação de 
materialidade e autoria delitiva [...] (BUFFON, 2018, p. 90).

	 Para que seja autorizado, pelo juiz, o emprego do agente infil-
trado digital em determinada investigação, são exigidos, assim como na 
infiltração de agentes tradicional, a existência de indícios da prática delituosa e 
a inexistência de outros métodos de obtenção da prova. Além disso, essa auto-
rização deve conter os limites da atuação do agente, assim como acontece 
na infiltração policial comum.

1 “Anything that is illegal to sell (or discuss) on the Surface Web is available in the Dark Web”.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 141

Esses limites estabelecidos na decisão judicial serão funda-
mentais para a fiscalização, por parte do juiz e do Ministério 
Público, quanto às ações realizadas pelo AI, no meio digital, 
a fim de estabelecer: (a) a legalidade da prova obtida; e (b) 
a verificação das ações do AI abrangidas pela excludente de 
culpabilidade (BUFFON; 2018, p. 85).

	 Assim, a Lei 13.441/2017, ao instituir a figura do agente infiltrado 
digital, estabeleceu o procedimento que deverá ser seguido para sua efeti-
vação, como a necessidade de autorização judicial, requerimento do repre-
sentante do Ministério Público ou representação do Delegado competente, 
o prazo de duração de 90 dias, prorrogável desde que demonstrada sua ne-
cessidade e que não ultrapasse o prazo máximo de 720 dias, e a tramitação 
sigilosa. Ainda, excluiu a ilicitude da conduta de ocultação da identidade pelo 
agente infiltrado, além de fixar sua responsabilidade penal quando atuar com 
excessos.
	 O rol trazido na Lei 13.441/2017, incluído no artigo 190-A do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, é taxativo, não sendo possível o emprego 
desse método de obtenção de provas na investigação de outros delitos que 
não os ali previstos, salvo se houver previsão legal para a infiltração policial. 
	
3 O CABIMENTO DA MODALIDADE DIGITAL NA IINVESTIGAÇÃO DE 
DELITOS QUE PERMITAM A INFILTRAÇÃO POLICIAL 

	 A infiltração de agentes policiais no âmbito digital nada mais é do 
que espécie do gênero infiltração de agentes, de modo que deve ser possível o 
emprego dessa técnica investigativa não só em relação aos delitos expressos 
na Lei 13.441/2017, mas, ainda, em todos os casos em que há previsão legal 
para o emprego de infiltração policial como um todo.
	 A Lei 12.850/2013, ao tratar da infiltração de agentes, não limitou 
seu emprego ao mundo físico, sendo aplicável, também, ao mundo digital, de 
modo que a Lei 13.441/2017 apenas esmiuçou as regras para a efetivação e 
fiscalização da infiltração policial no meio digital, além de expandir o rol de 
delitos que permitem seu uso.  
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Desse modo, além do rol do art. 190-A do ECA, é possível 
também a infiltração de agentes policiais na internet nos 
seguintes casos tratados pela Lei 12.850/2013: Infrações 
penais praticadas por organização criminosa; [...]; Organiza-
ções terroristas [...] (CAVALCANTE; 2017).

	 A regulamentação relativa à infiltração de agentes, trazida na Lei 
das Organizações Criminosas, diz respeito a esse método de investigação de 
prova como um todo, sendo, portanto, gênero, enquanto a regulamentação 
específica para a infiltração digital, estabelecida na Lei 13.441/2017, discipli-
na sua espécie. Considerando que a lei previu a investigação de determinados 
delitos por meio da infiltração de agentes, tem-se que essa permissão se re-
fere ao instituto como um todo, admitindo, portanto, tanto a infiltração física, 
gênero, quanto a infiltração digital, espécie.
	 Assim, além da possibilidade do emprego da infiltração policial 
virtual nos crimes tratados na Lei 12.850/2013, pela mesma lógica, é tam-
bém possível sua utilização em relação aos demais delitos que admitem a 
infiltração policial tradicional, como o tráfico de drogas, o terrorismo e o 
tráfico de pessoas.
	 Atento a essa realidade, bem como à necessidade de se positivar a 
autorização legal para o emprego do agente infiltrado digital, até como forma 
de se atender aos ditames de uma investigação garantista, o legislador pátrio 
promulgou, em dezembro de 2019, a Lei 13.964, que acrescentou os artigos 
10-A a 11, na Lei 12.850/2013, expressamente prevendo sua modalidade vir-
tual em relação aos crimes praticados por organizações criminosas.
	 Essa lei, que entrou em vigor em janeiro de 2020, impôs os mesmos 
requisitos existentes para a investigação de crimes cometidos por organiza-
ções criminosas por meio da infiltração de agentes tradicional àquela reali-
zada no meio digital, devendo haver requerimento pelo Ministério Público 
ou Delegado competente, demonstração da existência de indícios do cometi-
mento do delito e impossibilidade de se obter a prova por outros meios, além 
da autorização fundamentada do juiz competente.
	 Com essa autorização expressa na Lei 12.850/2013, não há mais dú-
vida acerca da possibilidade de que sejam investigados delitos cometidos por 
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organizações criminosas e suas equiparadas por meio da infiltração policial 
digital. Ainda, em razão da previsão, também expressa, de aplicação subsidiá-
ria dessa lei em relação aos delitos de terrorismo e tráfico interno e interna-
cional de pessoas, também quanto a eles não se questiona o cabimento desse 
método investigativo.
	 Já no tocante à investigação de delitos relacionados ao tráfico de 
drogas, não há previsão expressa do cabimento da modalidade virtual. No 
entanto, conforme já explicitado, a infiltração digital nada mais é do que es-
pécie do gênero infiltração policial, de modo que, havendo autorização para 
a investigação por meio da infiltração tradicional, há, também, para a infiltra-
ção digital. Veja-se a definição de infiltração de agentes trazida por MASSON 
e MARÇAL:

A infiltração de agentes consiste em um meio especial de ob-
tenção da prova – verdadeira técnica de investigação crimi-
nal -, por meio do qual um (ou mais) agente de polícia, judi-
cialmente autorizado, ingressa, ainda que virtualmente, em 
determinada organização criminosa, forjando a condição de 
integrante, com o escopo de alcançar informações a respeito 
de seu funcionamento e de seus membros (MASSON; MAR-
ÇAL, 2018, p. 393).

	 Dessa forma, podemos concluir que, apesar de o rol de crimes tra-
zido na Lei 13.441/2017, passíveis de serem investigados por meio da infil-
tração de agentes no âmbito digital, ser taxativo, ele não exclui o cabimento 
desse método investigativo em relação a crimes que o preveem, ainda que 
apenas na sua modalidade física, por ser a infiltração digital espécie do gêne-
ro infiltração policial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Nesta oportunidade, estudou-se o instituto da infiltração policial, 
com destaque para sua modalidade digital. Para tanto, foi demonstrado no 
que consiste essa técnica de investigação, expondo suas características prin-
cipais, bem como os requisitos para o seu emprego, além de apresentadas as 
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legislações que atualmente permitem o uso da infiltração policial para a in-
vestigação dos crimes nelas previstos. Ainda, foram descritas as disposições 
da Lei 12.850/2013, que efetivamente regulamentou esse instituto.
	 A partir daí, passou-se à análise da modalidade digital de infiltração 
de agentes, trazida e regulamentada pela Lei 13.441/2017, em atenção ao 
aumento da eleição da internet como meio para o cometimento de delitos. 
Foi apresentada a disciplina traçada para o emprego dessa modalidade, bem 
como exposto o novo rol de delitos, por ela previstos, passíveis de serem in-
vestigados por esse método de obtenção de prova.
	 Feita a exposição das normas gerais, acerca da infiltração policial 
física, e específicas, dirigidas unicamente à infiltração digital, passou-se a de-
monstrar que a infiltração policial, quando levada à cabo no âmbito digital, 
nada mais é do que espécie do gênero infiltração policial. Tanto assim que 
o legislador pátrio, por meio da Lei 13.964/2019, que entrou em vigor em 
janeiro do corrente ano, previu expressamente o cabimento da infiltração di-
gital nas investigações relativas a crimes cometidos por organizações crimi-
nosas e suas equiparadas. Com essas considerações, é possível concluir que 
também não há mais dúvidas acerca do cabimento da infiltração policial no 
âmbito digital em investigações relativas aos crimes de tráfico de drogas, ter-
rorismo e tráfico interno e internacional de pessoas. 
	 Assim, resta demonstrado que a infiltração policial digital configura 
espécie do gênero infiltração policial, de modo que, havendo autorização para 
o uso do gênero, ou seja, para o emprego da técnica da infiltração policial físi-
ca, mais invasiva para o investigado e mais perigosa para o policial infiltrado, 
certo é que há, também, autorização para o emprego da espécie, diga-se, da 
infiltração policial no meio digital, uma vez que, conforme o brocardo, “quem 
pode o mais, pode o menos”.
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RESUMO
A partir do fenômeno da globalização, tem-se o aumento e a facilita-

ção nas trocas entre pessoas, num mundo que passou a ter fronteiras flexíveis, 
propiciando a comunicação e cooperação. Nesse contexto, surge a sociedade 
da informação, onde a nova matéria-prima é encontrada numa sociedade que 
produz uma quantidade nunca antes vista de conteúdos. A partir da produ-
ção exponencial de dados proporcionada pelo avanço das novas tecnologias, 
tem-se, também, a sociedade de consumo, que forja subjetividades com o in-
tuito de satisfação dos interesses capitalistas. Cidadãos são transformados 
em consumidores, permitindo-se uma biopolítica nunca antes possível, dada 
a concentração de informações e do crescimento da vigilância nas socieda-

* Mestrando em Direito e Estado na Era Digital pelo PPGD do Centro Universitário Eurípides de Marília - Univem. 
Formado em Direito pelo Centro Universitário Eurípides de Marília - Univem. Pós-graduado em Direito Público, apto 

ao magistério, pela Faculdade Damásio. Pós-graduado em Filosofia e Teoria do Direito pela PUC-MG. Advogado 
atuante na área do Direito Público. Mediador judicial. Pesquisador das áreas de Filosofia e Teoria Geral do Direito e 
do Estado, Direito Constitucional e Direito Público, com enfoque nos Direitos Humanos e Fundamentais, a partir da 

ótica das inovações tecnológicas. 
 

** Advogada. Pós-graduada em Direito Constitucional. Mestranda em Direito e Estado na Era Digital. Mediadora. 
 

*** Graduado no Curso de Direito pela Faculdade de Direito da Alta Paulista Tupã Sp (1980), especialização em 
Processo Penal pela PUC-SP, mestre em Direito pelo UNIVEM, Doutor em Ciências Sociais pela UNESP-Marília, 
líder.do grupo de pesquisa “DIFUNDE - Direitos Fundamentais, democracia e exceção”. Atualmente é professor 

titular do Centro Universitário Eurípides de Marília - UNIVEM. Professor do Curso CERS/AD VERUM, e Membro do 
Ministério Público do Estado de São Paulo - Procurador de Justiça Aposentado. 



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 149

des atuais, permitindo-se maior controle a partir do chamado big data. Nes-
sa lógica de produção capitalística de subjetividades, verifica-se o conceito 
de capitalismo de vigilância, que produz alterações estruturais no Estado de 
Direito pós-moderno, a partir da lógica da acumulação que visa a manipula-
ção dos indivíduos para satisfação da rentabilidade. Nesse contexto socioju-
rídico, fala-se, cada vez mais, na aplicação da Inteligência Artificial no campo 
jurídico, em reconhecimento à cultura algorítmica atual. Problematizam-se, 
portanto, questões referentes à violação da democracia e também da possibi-
lidade de produção de decisões contramajoritárias, a partir da lógica binária 
do algoritmo. Utilizando da metodologia dedutiva, a partir de procedimentos 
de investigação pautados em instrumentos teóricos, tais como pesquisa, se-
leção, análise e fichamentos de material bibliográfico coletado, tem-se como 
resultado a possibilidade de violação democrática e, também, de colonização 
do Poder Judiciário, em verdadeira politização da justiça.

PALAVRAS-CHAVE
Sociedade da informação, sociedade de consumo, capitalismo de vigi-

lância, inteligência artificial e direito, democracia.
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INTRODUÇÃO

Atualmente, a sociedade encontra-se com grande capacidade de 
cooperação e compartilhamento de conteúdo e informações. Essa situação 
na qual nos encontramos foi propiciada pelo desenvolvimento tecnológico de 
dispositivos que funcionam para promoção de novas relações sociais.

Dessa forma, a partir da noção do Direito enquanto um fato social-
mente positivado, pois axiologicamente importante para a organização so-
ciojurídica (REALE, 2012), é natural que o caminho de tais transformações 
tecnológicas acabem por desaguar no campo jurídico e, dessa forma, normas 
com novos substratos sociais comporão o ordenamento jurídico na tentativa 
de manutenção da segurança e paz sociais.

Assim sendo, importante o destaque no tocante à relação entre Di-
reito e novas tecnologias. Ocorre que, para tanto, necessário se faz destacar 
o panorama social em que nos encontramos no século XXI, em especial, dian-
te das inúmeras mudanças – exponenciais – que vivenciamos dia a dia. Isso, 
porque a partir da pós-modernidade, encontram-se novas relações sociais, 
fundidas a partir de mudanças do sistema capitalista, a fim de alcançar novas 
demandas e, com isso, permitir a rentabilidade.

Nesse sentido, pessoas passam a ser consideradas consumidores, e 
são constantemente vigiados por diversos dispositivos tecnológicos, que per-
mitem uma codificação da vida e dos desejos dos cidadãos. Isso permite uma 
maior facilidade de controle e homogeneização das normas sociais, de forma 
a incentivar interesses capitalísticos dos detentores do capital.

Vive-se num mundo onde a quantidade de dados produzidos é inédi-
ta a cada dia, e isso proporciona um acesso jamais considerado em qualquer 
biopolítica anterior, o que acaba por traduzir um dispositivo estratégico para 
auxílio da publicidade e do marketing, que ganham força nessa era da estéti-
ca. Portanto, tem-se a junção da grande quantidade de dados – big data – de 
um lado, e a sociedade de consumo, de outro, facilitando o desenvolvimento 
de uma nova consciência coletiva que merece ser estudada à luz dos impactos 
jurídicos. Como dito, avanços tecnológicos que otimizam a sociedade acima 
apresentada também estão em contato com o Direito. Pensamentos de maior 
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celeridade e segurança jurídica são favoráveis à aproximação dos algoritmos 
às decisões políticas e sociais no mundo atual.

Diante disso, o presente artigo busca apresentar duas problemáti-
cas para estudo: (i) uma possível violação da democracia, a partir de uma 
nova visão totalitária proporcionada pelo imperialismo dos dados, e (ii) a 
possibilidade de ocorrência da colonização do espaço jurisdicional, a partir 
da produção de informações subjetivas, de forma a dificultar ou, até mesmo, 
impedir uma postura contramajoritária, necessária em todas as democracias 
modernas.

A partir de uma análise sobre a sociedade da informação e a socie-
dade de consumo constituintes das subjetividades atuais, tendo em vista uma 
cultura algorítmica que se desenvolve a partir da Inteligência Artificial, pro-
cura-se alcançar possíveis respostas para as perguntas acima, em especial à 
luz do conceito de capitalismo de vigilância e da aproximação do dataísmo 
(HARARI, 2016) e do Direito.

O presente artigo se desenvolve por uma metodologia dedutiva, a 
partir de procedimentos de investigação pautados em instrumentos teóricos, 
tais como pesquisa, seleção, análise e fichamentos de material bibliográfico 
coletado, buscando, ao final, apresentar considerações sobre a problemática 
apresentada, sem a pretensão de esgotar o assunto, mas apenas contribuir 
para o debate.

1 A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E A SOCIEDADE DE CONSUMO 
FUNDANTES DO MUNDO PÓS-MODERNO

O ponto de partida, em nosso recorte, se dá com o surgimento da 
globalização, esta entendida como um processo que intensifica as relações 
globais a partir da interdependência social (GIDDENS, 2005, p.61). Perce-
be-se, portanto, que as mudanças sociais acontecidas nas últimas décadas 
têm origem comum na necessidade do sistema capitalista se atualizar, frente 
a novas exigências econômicas e políticas. Isso, por fim, redunda em nova 
produção de subjetividades capitalísticas (GUATTARI, ROLNIK, 1996). Assim 
sendo, a aposta que se faz em torno do mecanismo da globalização é de cada 
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vez mais ampliação das trocas e aumento das relações sociais ao redor do 
mundo, não encontrando fronteiras insuperáveis. Tal fenômeno social acaba 
por auxiliar na consolidação de uma nova cultura, a partir do surgimento da 
sociedade da informação, que encontrou terreno fértil para se desenvolver no 
mundo globalizado contemporâneo.

Para Takahashi (2000, p.31) a sociedade da informação não é mo-
dismo. Representa uma mudança social e econômica, como um novo para-
digma. É um fenômeno global, com elevado potencial de transformação das 
atividades, diante das consequências suportadas pela infraestrutura informa-
cional. Permite, também, grande integração, reduzindo distancias e aumen-
tando o nível de informação entre as pessoas. Verifica-se, portanto, a partir 
das considerações sobre a globalização e a sociedade da informação, que se 
trata de um processo complexo, atravessando diversas relações sociais, des-
de sistemas produtivos financeiros até revoluções tecnológicas e práticas das 
áreas da informação e da comunicação, erodindo o Estado nacional e redes-
cobrindo a sociedade civil, por meio do aumento das desigualdades sociais, 
de grandes movimentações fronteiriças de pessoas, com o protagonismo de 
multinacionais e instituições financeiras multilaterais, e também de novas 
práticas culturais e identitárias, ligadas ao novo estilo, qual seja o consumo 
globalizado (SANTOS, 2011, p.12).

Portanto, temos que nessa sociedade globalizada, fundada na infor-
mação e nas trocas entre comunicação e cooperação, há verdadeira revolu-
ção digital que traduz consequências nas subjetividades por todo o mundo. 
A informação gera riqueza a partir do conhecimento, o que é incentivado por 
meio da sociedade rizomática (DELEUZE, 1995) em que vivemos, voltada 
para a produção de conteúdo, atingindo, assim, o mercado como um todo. 
Logo, a informação é a nova matéria-prima mercadológica. Reis (2020, p.51) 
explica que a pós-modernidade alterou os indivíduos, promovendo conse-
quências sociais. Trata-se de uma revolução cultural que viabilizou uma to-
mada de poder. Tudo ao redor dos homens é relativo, desprovido de ideo-
logias e ideias absolutas, a pós-modernidade permite a construção de um 
padrão de pensamento imediato, voltado para o presente, com preocupações 
atuais, apenas. Com isso, o imediatismo e o personalismo das redes sociais 
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são muito atraentes e difundidos atualmente, e tais características também 
estão presentes nos algoritmos.

Percebe-se a concentração de prazer no momento presente, de for-
ma a buscar o máximo de satisfação possível imediatamente. Trata-se, tam-
bém, de uma nova subjetividade, imposta pelo modelo econômico-social que 
vivemos, conforme dito anteriormente. Há, por assim ser, um papel passivo do 
indivíduo, que cada vez mais se desconstrói e se descentraliza, o que contrasta 
com a ideia de globalização real e una. O chamado sujeito pós-moderno é de-
finido por identidades abertas, fragmentário e contraditório, não estando aca-
bado em si. Dessa forma, “claras são as tendências ocidentalizadas, ‘impostas’ 
aos indivíduos pela internet e o mercado, mas a proliferação de perfis digitais 
e de locais de interação e comunicação social, amplamente influenciados pelos 
agrupamentos sociais”, e, dessa forma, evidencia-se uma espécie de “regiona-
lismo ‘globalmente desenvolvido’ ou desdobrado” (REIS, 2020, p.52).

Assim, segundo Frédéric Martel (2015, 38-39), tem-se uma utopia 
digital. Os gigantes do digital prometem um mundo inteiramente globalizado 
e desmaterializado, com lugares intercambiáveis e conexões generalizadas, 
mas isso não se confirma em nenhum lugar no mundo. Todas as internets são 
distintas. Isso faz com que seja facilitada a proposta de influência digital nas 
decisões dos indivíduos, a partir da comunicação e difusão de informações. Vi-
ve-se, portanto, a era da informação, utilizada para determinados fins, a partir 
da influência exercida pelas novas tecnologias nas subjetividades, tendo como 
panorama o contexto econômico-político do sistema neoliberal capitalista. 
Essa lógica encontra-se presente na sociedade de consumo, que também de-
fine o mundo pós-moderno atual. A massificação das relações jurídicas acaba 
por propiciar amplo terreno para o desenvolvimento de influências a partir 
das informações geradas, permitindo a satisfação de interesses mercadológi-
cos com a promessa – ilusória – de uma felicidade total e imediata.

Lipovetsky (1989) dispõe acerca da sociedade atual que a publici-
dade tem particular importância no tocante ao comércio e ao consumo. A 
racionalidade estratégica do sistema capitalista é pautada pela lógica de au-
mento do volume de negócios e, com isso, aumento da rentabilidade. Para o 
autor, o ser humano é consumista na cultura de massas, e isso porque o pra-
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zer e a felicidade privada do consumidor estão em consumir. Esse prazer pre-
sente no consumo acaba por permitir a construção de um padrão de pensar 
de base imediatista no ser humano, voltado para o momento atual, apenas. 
Assim, o autor desenvolve o conceito de hiperconsumidor. A partir do inten-
so prazer vivenciado, tem-se a efêmera ideia de felicidade, que se esvai com 
o término do próprio consumo. Isso faz com que o consumidor nunca esteja 
plenamente satisfeito, buscando novos produtos. A sociedade de hiperconsu-
mo de Lipovetsky está pautada na busca por emoções e sensações, diante da 
crença de que a posição cultural e social do indivíduo se altera a partir de seu 
consumo de produtos cada vez mais sofisticados que se tornam cada vez mais 
parte de nossas subjetividades.

Essa é a terceira fase histórica de evolução do consumismo ociden-
tal. Lipovetsky (2007) entende que vivemos numa civilização de felicidade 
paradoxal, com sociedades cada vez mais ricas e um aumento crescente de 
precariedade. Temos mais confortos e cuidados, mas decepções e inseguran-
ças sociais aumentam de forma incessante. Assim, surge a necessidade de 
novos objetivos para se continuar vivendo, independentemente de sua real 
necessidade ou utilidade. Trata-se de uma fase subjetiva e emocional. Com 
isso, inverte-se a lógica da produção, tendo agora que vender primeiro para 
posteriormente produzir a mercadoria. O papel do consumidor dita os parâ-
metros do consumo como uma espécie de comandante, o que exige a perso-
nalização e hipersegmentação dos mercados (2007, p.83-84). Com isso, tem-
-se a soberania da inovação sobre a produção (2007, p.85). Há, nessa terceira 
fase, a explosão de orçamentos de comunicação, exigidos pelo aumento da 
concorrência, de forma a melhor influenciar o hiperconsumidor acerca dos 
produtos necessários para buscar sua felicidade.

A teoria do sociólogo Zygmunt Bauman (2001) sobre a sociedade 
líquida também acaba por compartilhar do panorama acima traçado. O autor 
analisa a busca pela felicidade nessa cultura do consumo ocidental, procu-
rando entender suas consequências nas subjetividades e nos relacionamen-
tos sociais. A partir da disseminação da cultura de massas e do investimento 
no consumo como fonte de prazer, tem-se para Bauman (2009) uma eterna 
corrida, sem que se alcance a linha de chegada. O projeto da sociedade pós-
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-moderna é fixado com base na posição social necessariamente reconhecida 
pela sociedade, garantindo-se a validação do status socialmente posto. Nessa 
sociedade líquida, onde laços sociais são fluidos e tudo o que é sólido se des-
mancha no ar (BERMAN, 2007), o incentivo ao individualismo é fonte de pro-
dução de relações sociais. O consumo alimenta esse individualismo no sen-
tido de propiciar o acesso ao pertencimento e à adequação. Ocorre que tais 
sentimentos também são líquidos, e se vão com o próprio consumo, restando 
ao consumidor a necessidade de voltar-se a novos produtos – “corretos”, di-
ga-se – para retomar a sensação de competição social amplamente difundida 
pela sociedade pós-moderna, que transforma sujeitos em mercadorias (BAU-
MAN, 2001).

Essa explicação da sociedade atual – sociedade de consumo – encon-
tra terreno fértil para seu incremento a partir da sociedade da informação an-
teriormente citada e, principalmente, a partir da possibilidade pela primeira 
vez existente na humanidade de acesso aos dados – o chamado big data – de 
forma a permitir a modulação das subjetividades (DELEUZE, 2013) dos indi-
víduos consumidores. A partir do desenvolvimento de algoritmos que traçam 
os perfis dos consumidores nas novas relações (virtuais) sociais, permite-se a 
otimização da personalização do consumo, a partir da identificação dos dese-
jos subjetivos, numa verdadeira cartografia (GUATTARI, ROLNIK, 1996) que 
possibilita a manipulação do consumo. O big data atual é influenciado, tam-
bém, pelo aumento do medo e pela necessidade de maior segurança em todo 
o mundo. Com isso, sensores de diversos tipos, registros virtuais, sistemas de 
controle, câmeras, entre outros dispositivos, permitem a coleta de diversas 
informações acerca dos sujeitos, de forma a concretizar um banco de dados 
que fornece informações em crescimento exponencial, permitindo cada vez 
mais um maior controle da população (BAUMAN, 2013).

O interessante a se destacar é que, a partir do conceito de capita-
lismo de vigilância (ZUBOFF, 2018), tem-se a noção de quem está por trás 
da enorme produção (capitalística) de dados. Trata-se de um fenômeno que 
propõe uma nova lógica de acumulação, uma nova política e novas relações 
sociais que acabam por substituir os contratos, o Estado de direito e a con-
fiança social no novo soberano: Big Other. O novo soberano impõe um regime 
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baseado em recompensas e punições, operando na ausência de uma auto-
ridade legítima, sendo livre de detecção ou sanções. Por assim ser, caracte-
riza-se como um coup des gens. (ZUBOFF, 2015, p.49). Dessa forma, surge a 
importante questão de procurarmos saber quem está por trás do acúmulo de 
dados e, posteriormente, buscarmos pensar alternativas para lidar com esse 
novo fenômeno social, conforme propõe a autora.

2 A BIOPOLÍTICA PRESENTE NA SOCIEDADE PÓS-MODERNA: A VISÃO A 
PARTIR DO CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA

A partir do enfoque dado anteriormente sobre a formação da socie-
dade pós-moderna – sociedade de informação e de consumo – que desembo-
cou no conceito de capitalismo de vigilância, precisamos desenvolver antes 
as ideias presentes em Foucault (2010) sobre a sociedade disciplinar. Como 
dito anteriormente, o big data encontra terreno fértil para seu crescimento 
exponencial pautado na necessidade de aumento da segurança nas socieda-
des atuais. Para tanto, permite-se maior inferência em dados privados, em 
troca da promessa de ambientes mais seguros.

A ideia de segurança encontra fundamento no panóptico de Ben-
tham. Foucault aproveita-se desse dispositivo e, a partir de uma análise genea-
lógica do poder nos séculos XVII e XVIII, nos apresenta o poder soberano, que 
detinha a condição de escolha sobre a vida e a morte dos súditos. O soberano, 
absoluto, dispunha sobre o fazer morrer quando necessário para manuten-
ção de suas forças, deixando viver os indivíduos quando não representasse 
uma condição de conflito (FOUCAULT, 2010, p.202). Num segundo momen-
to, Foucault (2010, p.203) percebe que a sociedade se desenvolve – a partir 
de mudanças proporcionadas pelo sistema capitalista –, começando a exigir 
novas modalidades de controle social, com o intuito de promover a produção 
e, com isso, o sustento do sistema. Surge o poder disciplinar. Verifica-se que 
o poder disciplinar é exercido sobre os corpos individuais, com o intuito de 
vigiar, normalizando corpos a partir de um padrão requerido, que buscava o 
cumprimento da norma e, diante de quaisquer insubordinações, a punição se 
fazia presente para readequação ou exclusão do indivíduo. (FOUCAULT, 2014).
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Ocorre que, a partir de novas exigências sociais, surge a capacidade 
de controle massificante da população como um todo, ou seja, de controlar 
a população, adequando-a à norma, aplicada ao corpo individual ou coletivo 
(FOUCAULT, 2010, p. 213). Foucault (2010, p.204) nomeou tal poder de re-
gulamentar, com a capacidade de controle e supervisão, agora não apenas do 
corpo individual, mas de um poder que se aplica sobre a população, sobre o 
corpo social como um todo, de forma a controlar a massa produtiva e útil, sem 
que se superasse, porém, o poder disciplinar. Surge, dessa forma, o conceito de 
biopolítica, que designa a política sobre o corpo como um todo, sobre a vida, 
não somente de um corpo individualizado, mas agora permitida sobre toda a 
população, a partir do desenvolvimento de novos saberes e novos controles 
permitidos por dispositivos de alcance amplo. Esse poder sobre a vida, biopo-
der, tem a capacidade de operar sobre a população, fazendo viver e deixando 
morrer, invertendo a lógica do poder soberano (FOUCAULT, 2010, p.207).

Resumindo, temos, nas palavras de Foucault (2010, p.210):

[...] tudo sucedeu como se o poder, que tinha como modali-
dade, como esquema organizador, a soberania, tivesse ficado 
inoperante para reger o corpo econômico e político de uma 
sociedade em via, a um só tempo, de explosão demográfica 
e de industrialização. De modo que à velha mecânica do po-
der de soberania escapavam muitas coisas, tanto por baixo 
quanto por cima, no nível do detalhe e no nível da massa. Foi 
para recuperar o detalhe que se deu uma primeira acomo-
dação: acomodação dos mecanismos de poder sobre o corpo 
individual, com vigilância e treinamento – isso foi a discipli-
na. É claro, essa foi a acomodação mais fácil, mais cômoda 
de realizar. É por isso que ela se realizou mais cedo – já no 
século XVII, início do século XVIII – em nível local, em formas 
intuitivas, empíricas, fracionadas, e no âmbito limitado de 
instituições como a escola, o hospital, o quartel, a oficina etc. 
E, depois, vocês têm em seguida, no final do século XVIII, uma 
segunda acomodação, sobre os fenômenos globais, sobre os 
fenômenos de população, com os processos biológicos ou 
biossociológicos das massas humanas. Acomodação muito 
mais difícil, pois, é claro, ela implicava órgãos complexos de 
coordenação e centralização.
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Foucault define sua sociedade disciplinar, que atinge, com a biopolí-
tica, a capacidade de organização, de padronização, homogeneização de toda 
a população, adequando-a aos interesses produtivos do sistema capitalista. 
Dessa forma, verifica-se a vigilância de todos e, se necessário, a punição dos 
que se encontram fora da norma (FOUCAULT, 2014). Deleuze, porém, diante 
das inovações sociais e tecnológicas promovidas nas últimas décadas, atuali-
za a sociedade disciplinar de Foucault, apresentando o conceito de sociedade 
de controle. São sociedades onde os confinamentos não se dão mais de forma 
fechada e segmentada, sendo agora moldes, que permitem a modulação – autode-
formante - contínua (DELEUZE, 2013, p.223-225).

Verifica-se que a sociedade nos apresenta novas formas de confi-
namento, de vigilância, a partir das quais se desenvolve uma nova forma de 
controle dos corpos. Agora são moldes, que permitem a modulação de subje-
tividades, não mais presas a um espaço delimitado e sob a supervisão de uma 
única autoridade competente. Nas sociedades de controle, o que importa são 
as cifras, as senhas que regulam o coletivo, e não mais a palavra de ordem. Os 
indivíduos passam a ser dividuais, ou seja, divisíveis, e as massas se tornam 
amostras, dados, mercados. Na sociedade de controle, opera-se por máqui-
nas de informática e por computadores, sendo, antes de uma evolução tec-
nológica, uma mutação do capitalismo (DELEUZE, 2013, p.225-227). Temos, 
portanto, uma possibilidade de codificação, a partir do poder massificante e 
individuante da sociedade de controle deleuziana. Inaugura-se uma socieda-
de que tem em seu Estado uma atuação empresarial, e os cidadãos são todos 
gerentes.  Na sociedade de controle, as empresas possuem almas. Dá-se, nes-
sa sociedade, grande importância ao marketing, e o controle é de curto prazo, 
e de rotação rápida, contínua e ilimitada. O homem não é mais confinado, mas 
sim endividado (DELEUZE, 2013, p.227-228).

A partir desse cenário, tem-se a presença de informações nunca an-
tes acessadas em tamanha quantidade, o que facilita o controle de forma ime-
diata e permanente, otimizando as funções de vigilância. Nas duas últimas 
décadas, em especial após os atentados ocorridos nos Estados Unidos em 
2001, houve um crescente aumento do investimento em vigilância, inclusive 
por meios tecnológicos que avançam para questões privadas, tudo justifica-
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do pelo medo disseminado. Segundo Bauman (2013, p. 98-99), é por uma 
dupla razão – a proteção dos perigos e de sermos classificados como perigo 
– que a sociedade investe numa rede de vigilância, segregando e excluindo. 
Todos devemos identificar os inimigos para não sermos assim classificados. 
Precisamos acusar para sermos absolvidos. Dessa forma, é necessário con-
fiarmos nos dispositivos de vigilância para nos proporcionar o conforto de 
sermos criaturas decentes e escaparmos ilesos e, a partir dessa classificação, 
sermos reinvestidos e reconfirmados em nossa decência e adequação sociais. 
Há, portanto, uma cultura da vigilância crescente na humanidade, de forma 
que, a partir do big data, pode-se alcançar níveis de securitização nunca antes 
imaginados.

Lyon (2018, p.153-154) dispõe que a cultura da vigilância é produto 
da modernidade tardia. A partir do final do século XX, os modos de vigilân-
cia, mediados por tecnologias, inclinam-se para a vida cotidiana, por meio 
de infraestruturas de informação, aliadas à crescente dependência do digital 
nas relações mundanas. Com isso, há mudanças culturais, proporcionadas 
por condições sociais, políticas e econômicas, traduzindo-se em dependência 
organizacional, poder político-econômico, conexões de segurança e envolvi-
mento de mídias sociais.

Não se trata da superação dos dispositivos de controle anunciados 
por Bentham e Foucault com o panóptico, mas sim de um grande desenvol-
vimento dos dispositivos de controle, permitindo o alcance de um número 
enorme de informações produzidas de forma exponencial, o que permite o 
incremento de uma biopolítica estruturada de uma forma nunca antes ima-
ginada. Bauman (2013, p.58) dispõe que o panóptico está eletronicamente 
reforçado, ciborguizado, mas deixou de ser o padrão de dominação na atuali-
dade. Foi realocado às partes não administráveis da sociedade, limitando-o a 
seres humanos categorizados na coluna dos débitos, inúteis, excluídos.

A questão, porém, encontra-se problematizada a partir do conceito 
de capitalismo de vigilância, uma vez que, a partir da junção da sociedade da 
informação com a sociedade de consumo, com a coleta de dados e o aumento 
da vigilância, pode trazer consequências importantes para o campo jurídico-
-político. A própria biopolítica se desenvolveu a partir das necessidades de 
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uma sociedade que correspondesse aos anseios do capitalismo e do sistema 
de produção. No capitalismo de vigilância encontramos algo mais drástico e 
podendo levar a efeitos nunca antes vivenciados, comprometendo a demo-
cracia e sufocando posições contramajoritárias, causando discriminações.

Shoshana Zuboff (2015) nos apresenta o encontro da mediação do 
computador com a lógica da acumulação, de forma que o “aprendizado em 
tempo real, baseado em informação e mediado pelo computador, tornou-se 
tão endógeno para as atividades cotidianas dos negócios que os dois domí-
nios já se confundem” (ZUBOFF, 2015, 21), caracterizando aquilo que a maio-
ria da população faz quando trabalha, de forma que há a incorporação ao 
social, mas as possibilidades estão circunscritas pela autoridade e pelo poder 
(ZUBOFF, 2015, p.22). A lógica da acumulação atual organiza, assim, a per-
cepção, moldando a expressão das capacidades tecnológicas. Com isso, tem-
-se uma rede invisível de possibilidades moldadas por tal lógica, produzindo 
relações sociais, a partir de suas concepções, e usos de autoridade e poder 
(ZUBOFF, 2015, p.22). A história do capitalismo sempre exigiu adequações 
às lógicas de acumulação, sendo necessário desenvolver novas lógicas para 
seu desenvolvimento, com o intuito de satisfação das necessidades evolutivas 
da população (ZUBOFF, 2015, p.23). Com o big data, a partir do resultado da 
penetração da mediação do computador, muitos dos aspectos do mundo “são 
traduzidos em uma nova dimensão simbólica à medida que eventos, objetos, 
processos e pessoas se tornam visíveis, cognoscíveis e compartilháveis de 
uma nova maneira” (ZUBOFF, 2015, p.24).

Essa lógica emergente de acumulação atual se tornou o modelo-pa-
drão para as start-ups e aplicativos, e isso acentua a importância do estudo a 
partir de uma visão individual, social e política desse fenômeno, que traduz 
consequências jurídicas. A partir dos dados, extraídos e analisados por cien-
tistas e softwares algorítmicos, temos que “as receitas dependem de ativos 
de dados apropriados [...] uma nova classe de ativos: os ativos de vigilância. 
[...] Esses ativos de vigilância atraem investimentos significativos [...] chama-
dos de capital de vigilância.” (ZUBOFF, 2015, p.40-41). Isso dá ensejo a uma 
nova lógica de acumulação, fundante de um novo modelo de mercado, varian-
te extravagante do capitalismo de informação, a que se denomina capitalis-
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mo de vigilância. A autora destaca, ainda, que haverá um “des-contrato”, pois 
sua “versão de um mundo mediado pelo computador transcende o mundo 
conformado pelo contrato, eliminando a governança e o Estado de direito.” 
(ZUBOFF, 2015, p.41). Assim, há um descolamento dos contratos do mundo 
social, passando a ser pensados como processos de máquinas.

Zuboff (2015, p.42) chama a autoridade de poder de dimensão espi-
ritual, dependente de uma construção socialmente animada por valores fun-
dacionais que são compartilhados. Essa autoridade é realizada pela técnica, 
chamada de “dimensão material do poder”, onde sistemas impessoais de dis-
ciplina e controle acabam por produzir conhecimento acerca do comporta-
mento humano, sem consentimento destes. A autora levanta posicionamento 
de Hannah Arendt para sustentar que a “falibilidade humana na execução 
de contratos é o preço da liberdade.” (ZUBOFF, 2015, p.43). Para Zuboff, o 
mundo mediado por computador não se parece com “uma comunidade de 
iguais vinculados pelas leis na inevitável e, em última análise, frutífera luta 
humana contra a incerteza. Nesse futuro projetado, a comunidade humana 
já fracassou” (ZUBOFF, 2015, p.43). “O revigoramento humano, a partir das 
falhas e triunfos das afirmações da previsibilidade e do exercício da vontade 
em face da incerteza natural, dá lugar ao vazio da submissão perpétua.” (ZU-
BOFF, 2015, p.44). 

Surge, assim, uma nova arquitetura universal, entre a natureza e 
Deus, chamada pela autora de Big Other, um regime ubíquo institucional em 
rede, que registra, modifica e mercantiliza a experiência cotidiana, estabele-
cendo novos caminhos para a monetização e o lucro. O Big Other é o poder so-
berano do futuro próximo, aniquilando liberdades alcançadas pelo Estado de 
Direito. Pautado em um novo regime de fatos, independentes e sem controle, 
suplanta a necessidade de contratos, governança e dinamismo uma democra-
cia de mercado. Trata-se de uma reconfiguração de poder, pois não poderá 
mais ser resumido como totalitarismo de comando e controle centralizado 
(panóptico é prosaico). Os campos dentro e fora do corpo humano estão sa-
turados de dados e produzem oportunidades de observação, interpretação, 
influência, comunicação, predição, numa totalidade de ação. Não há escapa-
tória em relação ao Big Other, pois não há lugar para onde o Outro também 
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não esteja. (ZUBOFF, 2015, p.44).
A partir desse controle possível, tem-se uma atitude de conformi-

dade antecipatória, segundo Zuboff, que implica na escolha de se conformar, 
para evitar sanções ou para se camuflar socialmente. Isso também implica 
numa diferença ou na possibilidade de diferença, entre o comportamento 
que seria performado e o comportamento escolhido para se performar, sen-
do este último uma alternativa para enfrentar o poder invasivo do Big Other. 
(ZUBOFF, 2015, p.45). Para lembrarmos de Etienne de La Boéti (2009), vi-
vencia-se uma espécie de servidão voluntária na sociedade do capitalismo de 
vigilância.

A conformidade não é mais um ato típico, como no século XX, 
de submissão em relação à massa ou ao grupo, não é mais a 
perda de si próprio para o coletivo produzida pelo medo ou 
pela compulsão, nem é mais o desejo psicológico de aceita-
ção e pertencimento. A conformidade agora desaparece na 
ordem mecânica de coisas e de corpos, não como ação, mas 
como resultado, não como causa, mas como efeito. Cada um 
de nós pode seguir um caminho distinto, mas esse caminho 
já é moldado pelos interesses financeiros e/ou ideológicos, 
que imbuem o Big Other e invadem todos os aspectos da 
“vida privada” de cada um. A falsa consciência já não é pro-
duzida pelos fatos escondidos da classe e sua relação com a 
produção, mas pelos fatos ocultos da modificação do com-
portamento mercantilizada. Se o poder já foi uma vez identi-
ficado com a propriedade dos meios de produção, agora ele 
é identificado com a propriedade dos meios de modificação 
corporal (ZUBOFF, 2015, p.45).

A partir dessas considerações, verifica-se a redução das pessoas à 
condição animal, devendo submeter-se às novas leis do capital que são im-
postas por meio da alimentação exponencial de dados, baseados nas pró-
prias pessoas. Assim, o capitalismo de vigilância impõe novo poder onde o 
contrato e o Estado de direito acabam suplantados por recompensas e puni-
ções de uma nova espécie de mão invisível (ZUBOFF, 2015, p.46). As grandes 
empresas, detentoras desse capital acabam utilizando-se do próprio sigilo 
para negar acesso aos procedimentos por elas adotados, mas ignoram que, 
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para extração dos dados, violam as liberdades individuais. Com isso, privam 
a população das escolhas sobre as partes de suas próprias vidas que dese-
jam manter em sigilo (ZUBOFF, 2015, p.47). Com isso, a lógica da acumulação 
acumula, também, direitos, mediante um agenciamento único de processos 
de negócios, operando fora dos auspícios de mecanismos democráticos legí-
timos ou das tradicionais pressões do mercado (reciprocidade e escolha do 
consumidor). Tem-se uma acumulação obtida por declaração unilateral, mais 
próxima do absolutismo pré-moderno. A hiperescala se torna uma ameaça 
profundamente antidemocrática. (ZUBOFF, 2015, p.49).

A partir daí, a autora trata a questão como um golpe de Estado, mas 
não a partir do Estado, e sim a partir das pessoas. O Big Other é, portanto, 
um golpe automatizado de pessoas, pois não há autoridade legítima para 
detecção ou sanção de suas atitudes, ao passo que ocorre uma nova lógica 
de acumulação que altera a estrutura contratual e democrática da sociedade 
pós-moderna. Tratamos, portanto, de uma violação ao próprio pacto social, 
diante da ausência de reciprocidade e de liberdade nas partes primárias, a 
partir de onde surge a importância para o modelo democrático do Estado de 
direito regente das sociedades pós-modernas.

Resta saber, portanto, se a partir dessa contextualização, de uma so-
ciedade massificada e padronizada, caracterizada pela imposição de padrões 
consumeristas, otimizada pela possibilidade do big data que impõe uma nova 
lógica de acumulação para satisfação dos interesses capitalistas, a democra-
cia ainda é capaz de subsistir e se, a partir do avanço da Inteligência Artificial 
no campo jurídico, corremos o risco da função jurisdicional da República ser 
colonizada, também, pelo Big Other.

3 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E DIREITO: DEMOCRACIA E ATUAÇÃO 
CONTRAMAJORITÁRIA DO JUDICIÁRIO

A partir do que foi apresentado até o presente momento, verifica-
-se que as condições sociais atuais fomentam cada vez mais a presença do 
algoritmo nas subjetividades. A partir do crescimento exponencial da in-
formação, pela extração e análise dos dados pessoais, verificamos que esse 
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fenômeno já se faz presente também no campo jurídico. A partir de então, 
natural pensarmos que, a partir dessa nova lógica de acumulação, chamada 
de capitalismo de vigilância, pode também atingir setores do Estado Demo-
crático de Direitos, a partir de onde surgem algumas problemáticas que me-
recem maior atenção.

Assim, dois pontos que decorrem da nova cultura algorítmica e que 
atinge instituições jurídico-sociais trazendo como consequência: (i) uma 
possível violação da democracia, a partir de uma nova visão totalitária pro-
porcionada pelo imperialismo dos dados, e (ii) a possibilidade de ocorrência 
da colonização do espaço jurisdicional, a partir da produção de informações 
subjetivas, de forma a dificultar ou, até mesmo, impedir uma postura con-
tramajoritária, necessária em todas as democracias modernas. Apresenta-se, 
para conceituação do assunto, uma noção de algoritmo como sendo um pro-
cedimento lógico-matemático, eficaz para a solução de um problema ou de 
uma questão pontual, que tem construído uma nova cultura – a cultura algo-
rítmica (STRIPHAS, 2015). Assim, tem-se um procedimento computacional 
definido, de forma a utilizar algum valor ou conjunto de valores como entrada 
e produz algum valor ou conjunto de valores como saída (REIS, 2020, p.119).

A partir da primeira questão – violação da democracia a partir de 
uma visão totalitária do imperialismo dos dados – tem-se que, na aplica-
ção do algoritmo, ocorre certa padronização da complexidade da vida, o 
que pode não ser interessante para uma visão plural e inclusiva. Dispõe Mo-
rozov que, se tanto do comportamento humano foi capturado, analisado e 
manipulado, por que devemos nos deter em abordagens não empíricas da 
regulação? Por que confiar em leis, se podemos utilizar os sensores e meca-
nismos de retroalimentação? Nossa vida se tornou mais eficiente no mundo 
inteligente atual que nos apresenta uma opção política empolgante. Assim, 
se as intervenções políticas devem ser baseadas em evidências e voltadas 
para resultados, a tecnologia pode ajudar, por meio da regulação algorítmi-
ca. (MOROZOV, 2018, p.84).

Com base na análise das informações personalíssimas, o algoritmo 
acaba por selecionar apenas as ideias afins àquela identificada inicialmente, 
e com isso rejeita argumentos contrários que poderiam auxiliar na formação 
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de novas decisões. São as chamadas bolhas, que, a partir da repetição, acabam 
por representar uma visão holística a partir de uma visão individual, negando 
a multiplicidade presente na humanidade global. A democracia exige a visão 
a partir do ponto de vista dos outros, baseando-nos em fatos compartilhados, 
mas nos oferecem universos distintos e paralelos. (PARISIER, 2012, p.8-9).

Perceba que, a partir da atuação do algoritmo, não se trata apenas 
de clicar mais vezes numa ou noutra opção política, porque com a repetição 
da lógica algorítmica, cada vez mais aparecerão links voltados à preferência 
inicial, excluindo quaisquer links com argumentos contrários. Portanto, não 
é, sequer, uma escolha consentida pelo consumidor, mas algo predetermi-
nado. Assim, permite-se a escolha apenas a partir de uma pré-seleção – en-
viesada, pela lógica binária – já feita pelo algoritmo, ainda que com base 
nas informações pessoais dadas inicialmente. Há, no máximo, um reforço de 
posicionamento, fazendo com que aumente a exclusão e, por consequência, 
facilite o controle no mundo polarizado e propicie a manipulação para cer-
tos interesses.

Em complementação, a sociedade de consumo atual, alimentada 
pela mineração de dados, Byung-Chul Han (2018, p.118-119) define que, 
atualmente, temos uma troca do cidadão pelo consumidor, que segue suas 
inclinações individuais, perdendo a responsabilidade pela comunidade. Na 
ágora digital atual, confundem-se o processo eleitoral com o mercadológi-
co, que convivem no mesmo locus – a tela de computadores e smartphones 
– misturando propagandas eleitorais e comerciais. O governar se aproxima 
do marketing, transformado em mercadoria, e com a possibilidade da mine-
ração de dados, descobre-se a opinião eleitoral. Tem-se, por fim, a ausência 
da atividade do eleitor, trocada agora pela passividade do consumidor. O filó-
sofo alinha as condições atuais da sociedade de consumo com a política, por 
meio da mediação do algoritmo, e com isso, alerta que podemos alcançar – se 
já não alcançamos – a substituição da política pelo marketing, pela estética. 
Trata-se, também, da transformação de mais um setor da complexidade da 
vida em mercadoria a ser consumida por humanos, que vivem buscando o 
prazer, sem alcançar a felicidade, num ciclo eterno e vicioso, que favorece os 
capitalistas da vigilância, apenas. No mesmo caminho, de busca pelo retorno 
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da cidadania em detrimento da figura política do consumidor, Bauman (2001, 
p.55-56) defende que o indivíduo de jure, para se tornar indivíduo de facto, 
deve antes se tornar cidadão. Portanto, o papel atual da teoria crítica é unir, 
novamente, o que a combinação da individualização formal e o divórcio entre 
poder e política partiram em pedaços: a emancipação humana tem, hoje, o 
significado de reconectar as duas faces do abismo, aberto entre a realidade 
do indivíduo de jure e as perspectivas do indivíduo de facto.

Também como alternativa para a retomada da condição política – e, 
por isso, democrática – da sociedade atual, Morozov (2018, p.100-101) dis-
põe que

Criar condições apropriadas para o surgimento de comuni-
dades políticas em torno de causas e questões que lhes pa-
reçam relevantes [...] O que pode ser definido é o tipo de in-
fraestrutura de comunicação necessária para sustentar essa 
causa: ela deve ser de livre acesso, de difícil rastreamento e 
aberta para usos novos e subversivos. [...] A regulação algo-
rítmica, independentemente de seus benefícios imediatos, 
nos dará um regime político no qual todas as decisões serão 
tomadas pelas empresas de tecnologia e pelos burocratas es-
tatais [...] ‘A sociedade não pode desistir do fardo de decidir 
o próprio destino, abdicando dessa liberdade em prol do re-
gulador cibernético.’. 

A frase final do pensamento acima colocado define a importância da 
retomada da condição de ser político e social requerida atualmente na socie-
dade informacional de consumo em que vivemos. Não se trata de negativar 
a presença do algoritmo em todos os setores da vida, até porque não se nega 
suas vantagens em tarefas burocráticas e que tomam muito tempo humano, 
que pode ser melhor empregado. A questão é, de fato, pensar na postura da 
cultura algorítmica sobrepondo-se ao humano, de forma a tentar, numa es-
pécie de sociedade administrada (ADORNO; HORKHEIMER, 1985) negar a 
complexidade da experiência humana e, com isso, impor padrões políticos 
que violam o sentimento democrático de participação cidadã. Isso nos leva 
à segunda questão apresentada – a colonização da função jurisdicional repu-
blicana pelos algoritmos e, por consequência, pelo capitalismo de vigilância.
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Atualmente, fala-se em juízes-robôs (BOEING, 2019), postulando a 
aplicação da Inteligência Artificial no âmbito decisório do Poder Judiciário. 
Dessa forma, imperioso, à luz do que foi trazido neste artigo, prestar aten-
ção a possíveis vieses que culminarão numa atividade que não corresponde à 
função típica jurisdicional. A atuação do Poder Judiciário é, muitas vezes, con-
tramajoritária, sendo esta uma importante diferença com relação aos demais 
Poderes – Executivo e Legislativo – que se pautam pelo princípio majoritário 
e pela função política. O Estado de Direito se consubstancia na salvaguarda 
de direitos que protegem, também e principalmente, as minorias, de forma 
a não permitir seu sufocamento pela vontade da maioria. (BARROSO, 2015).

A partir da constatação de quais dados farão parte do dataset do 
Poder Judiciário para definir, por meio de padrões reconhecidos nas decisões 
proferidas, as decisões para casos semelhantes, surge a dúvida sobre a atua-
ção contramajoritária do Judiciário, diante da linguagem binária excludente 
do algoritmo.  No panorama traçado anteriormente, verifica-se que a socie-
dade como um todo está moldada por pretensões capitalísticas, que visam a 
satisfação de seus próprios interesses, independentemente da proteção das 
pessoas em suas necessidades individuais. Utilizam-se dos dados, transfor-
mando as pessoas em produtos, para modulação de subjetividades e, com 
isso, enviesam escolhas e direcionam decisões que, aparentemente, passam-
-se por opções conscientes e consentidas.

Como será formado esse dataset do Poder Judiciário? Serão compar-
tilhados com empresas privadas, donas do petróleo atual? Isso é sustentável 
diante dos interesses econômicos que controlam a sociedade informacional 
de consumo, conforme visto? A tendência da sociedade da informação é o 
compartilhamento total dos dados produzidos, mas isso não levaria a um Im-
pério dos dados? Órgãos públicos já trabalham com cadastros e, em especial 
a partir da necessidade de aumentar a vigilância, instituições públicas contam 
com dados diversos das pessoas. Serão esses dados comunicados com a função 
jurisdicional? As funções/atividades exercidas pelos órgãos dos Poderes Execu-
tivo e Legislativo possuem a mesma natureza das exercidas pelo Judiciário? É 
possível encontrar uma característica num banco de dados que para o Poder 
Executivo ou Legislativo não represente violação, mas para o Judiciário sim?
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Atualmente se fala em Cortes virtuais, em justiça digital (FERRARI; 
LEITE; RAVAGNANI; FEIGELSON, 2020), e já há a propensão de solicitar que 
o algoritmo, a partir dos dados das partes e das demandas a ele fornecidos, 
sugira propostas de acordo para satisfação da pretensão. Tendo em vista o 
conceito de capitalismo de vigilância apresentado anteriormente, pode-se 
acreditar numa postura inclusiva e plural do algoritmo nessa sugestão? Em 
outras palavras, o algoritmo saberá agir de forma contramajoritária quando 
necessário, ou apenas traçará os padrões a partir dos perfis e dará as mesmas 
respostas para os casos semelhantes? Não será essa uma forma de politizar a 
justiça?  É realmente necessário pensarmos na aplicação da Inteligência Artificial 
no âmbito da função jurisdicional? Não seria mais produtivo pensarmos em aplicar 
o algoritmo apenas em decisões administrativas, reservando o direito ao devido 
processo legal e ampla defesa no Poder Judiciário?

Questionamentos estes são necessários para que se desenvolvam 
alternativas de aplicação da Inteligência Artificial no Direito sem que se com-
prometa a importância da proteção de direitos e da atuação inclusiva, plural 
e solidária. A preocupação surge, portanto, com relação à possibilidade de 
colonização do sistema jurídico pelo sistema econômico (LUHMANN, 2011), 
na presença do capitalismo de vigilância que constitui atualmente nossa so-
ciedade. A princípio, as funções da República possuem naturezas distintas e, 
dessa forma, utilizar o mesmo banco de dados para algoritmos públicos pode 
servir a interesses distintos e, assim, atuar de forma biopolítica a partir da 
constituição de um biopoder imperial, legitimado por dispositivos estratégi-
cos (FOUCAULT, 2019) que favorecerão interesses dos capitais de vigilância.

Quando colocamos a “inovação” dentro – ou no topo – de uma 
hierarquia normativa, teremos um mundo que reflete inte-
resses particulares ao invés de valores públicos. Logo, se não 
devemos confiar apenas nos tecnólogos – e nas corporações e 
governos que empregam a grande maioria deles – então qual 
deveria ser nossa estrela guia? Liberdade, igualdade e justiça 
são os valores que definem uma democracia constitucional. 
Cada um desses é ameaçado pelo aumento da automação sem 
restrições por fortes proteções legais. A liberdade é ameaça-
da quando a arquitetura de vigilância que já construímos é 
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treinada, ou treina a si mesma, para rastrear-nos de forma 
abrangente e tirar conclusões com base em nossos padrões 
de comportamento público. A igualdade é ameaçada quando 
a tomada de decisão automatizada reflete o mundo desigual 
em que vivemos, replicando resultados tendenciosos sob um 
manto de imparcialidade tecnológica (WINZER, 2017).

É a partir dos conceitos trazidos neste artigo que pretendemos pensar 
sobre as possíveis e prováveis alterações sociais pela introdução cada vez maior 
da Inteligência Artificial no campo jurídico. O algoritmo é uma ferramenta que 
pode auxiliar enormemente em várias tarefas humanas, inclusive de forma mais 
proveitosa. Porém, não se pode apostar nessa ferramenta como a solução 
para os problemas e dificuldades da vida.  A complexidade e a incerteza são 
partes constitutivas da condição humana e, para tanto, ainda que com inova-
ções tecnológicas que auxiliam sobremaneira em diversas questões, não será 
possível atingirmos o grau de certeza muitas vezes prometido e até mesmo 
desejável. É necessário pensarmos em mecanismos éticos como propõe Hart-
mann (2020) para contenção de discriminações e violações democráticas, de 
forma a não permitir a politização da justiça pela presença dos algoritmos. A 
partir de então, pensar em auxiliar nos problemas drásticos de um Judiciário 
deficiente é importante, e deve ser pensado a partir da ótica da dignidade 
humana, e não pelas lentes de mais uma lógica de acumulação capitalista que 
busca a satisfação de interesses próprios.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi apresentado neste artigo, pode-se, então, enfren-
tar a problemática inicialmente em destaque, pontuando algumas considera-
ções sobre o tema em comento.

Assim, no tocante à possível violação da democracia, a partir de uma 
visão totalitária proporcionada pelo imperialismo dos dados, tem-se que a 
linguagem binária da cultura algorítmica, por ser excludente, traçando pa-
drões a partir da coleta de uma quantidade enorme de dados, acaba por en-
carcerar o indivíduo dentro de uma falsa consciência, que não permitirá, ao 
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final, sua própria liberdade. Portanto, entende-se que pode, sim, afetar a par-
ticipação democrática numa sociedade pautada apenas em procedimentos de 
extração e análise de dados.

Já com relação à possibilidade de ocorrência da colonização do es-
paço jurisdicional pelo sistema capitalístico de produção de subjetividades, 
entende-se que as funções republicanas possuem naturezas distintas, sendo 
os Poderes Executivo e Legislativos representantes da posição majoritária e 
com atuação política, e o Poder Judiciário atuando na proteção de direitos e 
garantias fundamentais, tendo postura contramajoritária, por não se tratar 
de uma atuação pautada pelo princípio majoritário fundante de decisões po-
líticas. A cultura algorítmica, portanto, pode levar ao desvirtuamento da fun-
ção jurisdicional, a depender da forma como for aplicada no âmbito jurídico, 
incorrendo em verdadeira politização da justiça.

Dessa forma, tem-se por trás de ambas as problemáticas o conceito 
de capitalismo de vigilância, que molda as subjetividades numa nova lógica de 
acumulação para fazer frente aos anseios das transformações do capitalismo, 
preocupando-se apenas com questões rentáveis. Isso, porém, pode levar a um 
tratamento utilitarista da humanidade, violando a própria dignidade humana.

Daí a importância no avanço em estudos éticos sobre a aplicação da 
Inteligência Artificial no Direito, de forma a permitir-se melhorias nos seto-
res que são reconhecidamente deficitários, primando por uma prestação de 
serviço público de forma adequada, mas também sem que se encampe a ideia 
de solução para os problemas da complexidade e incerteza da vida humana. 
A liberdade cobra seu preço, e a servidão cobra a vida.
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O ENSINO 
JURÍDICO: ASPECTOS DA RESOLUÇÃO Nº 5 

DCN DO CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO

 Daiane de Queiroz1

RESUMO
O objetivo da pesquisa é analisar em que medida a resolução nº 5 de 

17 de dezembro de 2018 diretriz curricular do curso de graduação em direito 
promove a inclusão do estudo da inteligência artificial. A metodologia utiliza-
da foi uma pesquisa de fonte bibliográfica e documental, mediante análise de 
artigos nacionais e internacionais nas bases de dados de periódicos e livros 
doutrinários, com natureza teórico crítico e exploratória, quanto ao caráter 
do estudo é descritivo, com uma abordagem qualitativa. Constatou-se que a 
DCN do curso de direito, não especifica a inclusão do estudo e compreensão 
da inteligência artificial no curso de graduação em direito, fazendo menção 
das novas tecnologias sem especificá-las concretamente. 

PALAVRAS-CHAVE
Inteligência artificial. Resolução Nº5/2018. Graduação em direito. 

Ensino jurídico.
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INTRODUÇÃO
	 A Quarta revolução industrial e seu crescimento exponencial já é 
uma realidade com grandes transformações tecnológicas. A sobrevivência 
neste novo mundo tecnológico requer a aprendizagem de uma nova cultura. 
É assim que surge os estudos sobre a inteligência artificial e sua conexão 
com o direito.
	 Apesar de que para alguns pesquisadores a Inteligência Artificial 
(IA) é algo novo, quando se aprofunda a pesquisa sobre este assunto, per-
cebe-se que há muito tempo a IA vem interagindo com inúmeras áreas do 
conhecimento, e nesse sentido hoje auxiliada ao direito permite o desenvol-
vimento de muitas soluções para o âmbito jurídico tanto na esfera pública 
como na privada.
	 Poucas obras de literatura chegaram a prever o futuro robótico, di-
ferente dos áudios visuais que são constantes no século XX e XXI na intera-
ção de robôs e pessoas vivendo em sociedade. Isaac Asimov autor da obra 
“I, Robot” de 1950 foi visionária, e, ao mesmo tempo, tão estimulante ao 
prever os dilemas que o desenvolvimento da IA ocorreria e que começa a 
assombrar a humanidade.
	 Atualmente, são noticiadas constantemente a interação da IA e o Di-
reito, seja o projeto Victor (AI de repercussão geral) do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), seja o MANDAMUS (AI de automação de processos e distribuição 
eletrônica de mandados e citações judiciais) do Tribunal de Justiça de Rorai-
ma, além de várias startups que oferecem diversos tipos de serviços por meio 
da utilização de IA conforme a Associação Brasileira de Lawtechs/Legaltechs 
(AB2L), por citar apenas alguns.

Dessa maneira o impacto das novas tecnologias na área jurídica é sen-
tido por profissionais do Direito e por suas instituições. Com isso, o objetivo 
da pesquisa é analisar em que medida a Resolução Nº 5 de 17 de dezembro 
de 2018 DCN do curso de Direito promove a inclusão do estudo da inteligên-
cia artificial. Como objetivos específicos: apresentar a inteligência artificial 
e sua interação com o direito; descrever a nova diretriz curricular do curso 
(DCN) de direito, e por fim, analisar se houve a recepção da inteligência arti-
ficial e sua inclusão no curso de graduação em direito por meio da DCN.
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A metodologia utilizada foi uma pesquisa de fonte bibliográfica e do-
cumental, mediante análise de artigos nacionais e internacionais nas bases 
de dados de periódicos e livros doutrinários, com natureza teórico crítico e 
exploratória, quanto ao caráter do estudo é descritivo, com uma abordagem 
qualitativa.

1 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O DIREITO 

Segundo o alemão Klaus Schwab, fundador do Fórum Econômico 
Mundial, já se está a viver um novo tempo. “Estamos a bordo de uma revo-
lução tecnológica que modificará fundamentalmente a forma como vivemos, 
trabalhamos e nos relacionamos”. Em sua escala, alcance e complexidade, a 
transformação será diferente de qualquer coisa que o ser humano tenha ex-
perimentado antes, diz Schwab, no livro ‘A Quarta Revolução Industrial’, pu-
blicado em 2016.

Esse novo tempo será expresso por um conjunto de tecnologias ino-
vadoras: robótica, inteligência artificial, realidade aumentada, big data (aná-
lise de volumes massivos de dados), nanotecnologia, impressão 3D, biologia 
sintética etc. Todos esses sistemas estão sendo desenvolvidos, e ainda que 
alguns deles estejam em fase inicial de desenvolvimento, serão muito promis-
sores futuramente. Sobre o tema, Schward (2016, p.17) considera: 

Estou convencido de que a quarta revolução será tão pode-
rosa, impactante e historicamente importante quanto as três 
anteriores. No entanto, tenho duas grandes preocupações so-
bre os fatores que podem limitar a realização efetiva e coesa 
da quarta revolução.

O autor destaca que são necessárias liderança e compreensão sobre 
as modificações em curso, para todos os setores, sendo indispensável repen-
sar os atuais sistemas econômicos, sociais e políticos. Haja vista que a tecno-
logia e a digitalização irão revolucionar tudo, a velocidade da inovação em 
termos de desenvolvimento e ruptura está mais rápida do que nunca.

A tecnologia, de uma forma geral, já mudou a prática jurídica. Con-
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tudo, nos últimos tempos, o desenvolvimento da inteligência Artificial (IA) 
como subárea da ciência da computação em entrelaçamento com o Direito 
provocou, em ambos, o surgimento de novos problemas de pesquisa e solu-
ções (PEIXOTO, 2019, p.109).

Na prática, a aplicação das inovações tecnológicas no direito tem ga-
nhado espaço tanto no âmbito privado, por meio de empresas startups que 
desenvolvem produtos e serviços tecnológicos voltados à prática jurídica, 
denominadas de lawtechs e legaltechs, mas também quanto ao meio gover-
namental, por meio de empresas startups com atuações voltadas para a inser-
ções tecnológicas na gestão pública, denominadas de Govtechs.

É plausível definir inteligência artificial, como um sistema que permite 
que computadores e robôs realizem funções que tradicionalmente requerem 
inteligência humana, como compreensão, raciocínio, aprendizado e solução de 
problemas. Trata-se de uma sistemática capaz de “aprender pela própria expe-
riência (aprendizado de máquina) e desenvolver algoritmos capazes de or-
ganizar melhor a realização de trabalhos repetitivos” (FEFERBAUM, SILVA , 
2018, p. 889).

Sobre essa questão nota-se que a IA estar se fixando em diversas 
áreas do conhecimento (PEIXOTO, SILVA, 2019, p. 110). Ao permitir que o uso 
de computadores e de processamento disponível nos ambientes de trabalho 
jurídico e, especificamente, para que a máquina aprenda e execute tarefas 
relativamente complexas, com melhor precisão e com uma rapidez incom-
parável com desempenho, há, sem dúvida, uma aplicação do conforto e das 
capacidades do especialista jurídico.

Nesse sentido, a inteligência artificial necessita de conhecimento e in-
teração com o homem. “Por meio de sucessiva alimentação de dados, o siste-
ma ‘entende’ e ‘aprende’ com os dados, o que lhe permite analisar e oferecer 
ao usuário do sistema soluções e respostas em tempo real” (FEFERBAUM, 
SILVA , 2018, p. 890).

Formular uma definição para Inteligência Artificial não é uma tare-
fa trivial. Além disso, não faz parte do escopo deste trabalho formular uma 
definição sem controvérsias para IA. É apontado por Azeredo (2014) que é 
comum encontrar referências a elementos da IA “sem, porém, conceituá-los”. 
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John McCarthy foi um dos primeiros estudiosos a utilizar a expressão “Inteli-
gência Artificial”. Para McCarthy, IA é a 

ciência e a engenharia de se fazer máquinas inteligentes, es-
pecialmente programas de computadores inteligentes. Está 
relacionada à tarefa similar de usar computadores para en-
tender inteligência humana, entretanto IA não necessita es-
tar restrita a métodos que são biologicamente observáveis.2

 Essa sistematização executa ações por meio de algoritmos, que são 
um agrupamento de informações e instruções para se solucionar um deter-
minado problema, ou, ainda, “são as diretrizes seguidas por uma máquina”, 
como “uma forma de representar matematicamente um processo estrutura-
do para a realização de uma tarefa”(ELIAS, 2017).

Com o tempo, o próprio sistema aprimora sua capacidade de au-
toaprendizagem, podendo corrigir erros sem a intervenção humana, a par-
tir da própria experiência, o que se denomina de machine learning (apren-
dizado de máquina). Ganham destaque principalmente na realização de 
trabalhos repetitivos.

 “Machine Learning aplica estatística e racionalidade indutiva para 
fornecer a melhor resposta quando regras de procedimentos formais são des-
conhecidas” (AUTOR, 2015, p. 13).  Mesmo sem poder fornecer uma lista de 
passos a serem executados pela máquina, o técnico pode programá-la para co-
mandar uma tarefa de forma autônoma por meio do estudo de outras tarefas.

 Nesse sentido, “através de um processo de exposição, treinamento 
e reforço, os algoritmos de aprendizagem de máquina podem inferir como 
concluir tarefas desafiadoras para codificar procedimentos explícitos” (AU-
TOR, 2015, p. 14).

Assim, após estas definições, apresentam-se as IAs no Brasil, dando 
ênfase ao termo GovTech, que é derivado de outros modelos que são tendên-
cia de mercado. Como, por exemplo, FinTech (combinação do setor financeiro 

2 A Inteligência artificial é mais antiga do que você imagina. Disponível em: https://tecnoblog.
net/195106/inteligencia-artificial-historia-dilemas/ Acesso  em: 06 de maio de 2020.
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com novas tecnologias) e EduTech (soluções disruptivas no setor da educa-
ção). Extrai-se daí um conceito básico de que as GovTechs promovem a trans-
formação por meio da união entre tecnologia e demandas governamentais3.

Um bom exemplo de tecnologia, especificamente IA, que está sendo 
implantada para melhorar o sistema judiciário brasileiro, conforme o site do 
STF (2019), é o projeto Victor, desenvolvido para análise de identidade de temas 
já adotados em repercussão geral para novos recursos extraordinários interpostos, 
que já se encontra em fase de testes no STF. 

A base que fundamenta o epíteto do projeto “Victor” é um tributo a 
Victor Nunes Leal, ministro do STF de 1960 a 1969, responsável pela com-
pilação da jurisprudência do STF em súmula, o que simplificou a prática dos 
precedentes judiciais aos recursos. O TJ-MG, tal-qualmente, mediante o pro-
jeto Radar, passou a usar ferramentas para identificar e agrupar processos 
idênticos e, deste modo, possibilitar a realização de julgamentos conjuntos.

No site do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte (TJRN), foi 
estabelecida parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN) para o desenvolvimento de diferentes sistemas. O judiciário local já 
conta com uma família inteira de robôs: Poti, Clara e Jerimum4. 

O primeiro está em plena atividade e executa tarefas de bloqueio, des-
bloqueio de contas e emissão de certidões relacionadas ao BACENJUD. Em fase 
de conclusão, Jerimum foi criado para classificar e rotular processos, enquan-
to Clara lê documentos, sugere tarefas e recomenda decisões, como a extinção 
de uma execução, porque o tributo já foi pago. Para casos assim, ela vai inserir 
no sistema uma decisão padrão, que será confirmada ou não por um servidor5.

3 BRAZILLAB. O que é GovTech? Brazillab, 02 maio 2018. Disponível em: <https://brazillab.org.br/
noticias/o-que-e-govtech>. Acesso em: 15 mar. 2020

4 SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA – SIMPOJUD. 
Portal CNJ – Judiciário ganha agilidade com uso de inteligência artificial. SIMPOJUD, 04 abr. 2019. 
Disponível em: <https://www.sinpojud.org.br/siscon/print.php?2019/04/04/portal-cnj-judici-rio-ganha-
-agilidade-com-uso-de-intelig-ncia-artificial.phtml>. Acesso em: 15 mar. 2020

5 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. CNJ Serviço: o que é Bacenjud? CNJ, Brasília, 29 
jun. 2018. Disponível em: <https://www.cnj.jus.br/cnj-servico-o-que-e-bacenjud-cnj-servico-o-que-e-
-bacenjud/>. Acesso em: 16 mar. 2020.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 180

Em Pernambuco, cita-se o Elis. A ferramenta classifica os processos 
ajuizados no Processo Judicial Eletrônico - PJe em relação a divergências ca-
dastrais, competências diversas e eventuais prescrições. Na sequência, por 
meio de técnicas de automação, Elis insere minutas no sistema e até mesmo 
assina despachos, se determinado pelo magistrado.

Já em Roraima, o site do Tribunal de Justiça – TJRR mostra-se bem 
mais avançado e moderno em aplicar AI em algumas áreas. O primeiro foi 
a apresentação do projeto é intitulado “Justiça 4.0 – Inteligência Artificial e 
Soluções Tecnológicas de Roraima”. O objetivo é fazer com que a Inteligência 
Artificial complemente a força laboral humana já existente no TJ desse Es-
tado, de modo a fazer com que os serviços prestados à população sejam de 
excelência. Cita-se o:

MANDAMUS – O Mandamus representa a automação do pro-
cesso de distribuição de mandados. Ele faz a gestão da Central 
de Mandados, auxilia na distribuição, nos processos de locali-
zação do oficial de justiça e da pessoa que vai receber o man-
dado. Ainda atualiza os dados referentes aos endereços das 
partes; faz a citação ou intimação em tempo real, diminuindo 
a burocratização; e pode ser usado como aplicativo no celular 
ou tablet do oficial de justiça, que imprime o mandado em uma 
impressora portátil.

Essa necessidade de dar celeridade no âmbito público está em harmo-
nia com o que preconiza o art. 37 da Constituição Federal, que diz: “a admi-
nistração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”.

Maia Filho e Junquilho (2018, p.224) alegam que, no âmbito jurídico, 
as novas formas de tecnologia têm sido aplicadas basicamente na advocacia 
privada. Não se está totalmente de acordo com essa afirmação, haja vista os 
casos citados de govtech apresentados acima. 

Conforme Christensen (2006, p.44), a inovação disruptiva descreve 
um processo pelo qual um produto ou serviço começa por aplicações simples, 
na “parte inferior” de um mercado e, progressivamente, se move para “acima 
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do mercado”, e acaba por deslocar ou eliminar concorrentes estabelecidos. 
Esse modelo de inovação permite que grande parte da população, que até en-
tão não tinha acesso, passe a contar com determinados produtos e serviços.

Já na advocacia privada, destaca-se o crescimento exponencial das 
lawtechs/legaltech como uma inovação disruptiva que utilizam a inteligência 
artificial para propor facilites ao exercício da atividade jurídica. Onde o uso 
dessa tecnologia potencializa o trabalho do advogado.

Assim, o advogado que adotar métodos que otimizam o tempo gasto 
no cumprimento de determinados trabalhos com o auxílio da tecnologia, que 
será sua importante aliada, se destacará no mercado de trabalho do século 
XXI (FEIGELSON, BECKER, RAVAGNANI, 2019, p.47).

Semelhantemente, no tocante a pesquisas jurídicas, os algoritmos já 
permitem a rapidez e a precisão de resultados a partir de análises semânticas 
(exemplo disso, seria o programa Watson, da empresa IBM). Existem ainda 
algoritmos e softwares capazes de elaborar e construir petições com sapiên-
cia similar à de um ser humano, como, por exemplo, o primeiro “advogado” 
de inteligência artificial do mundo, criado pela IBM. “O robô advogado” Ross 
foi construído a partir do Watson, primeira máquina cognitiva, também da 
IBM. O Ross foi criado para declamar e interpretar vocabulário, fabricar pres-
supostos quando interpelado, perquirir e construir soluções, e se provou um 
útil ajudante para os advogados de fato6.

Ressalta-se que conforme levantamento da Bloomberg Law (2020, 
online) a maioria dos profissionais não tem certeza se seus escritórios ou 
departamentos jurídicos usam ferramentas de inteligência artificial (IA) ou 
marchine learning. Apesar de tecnologias jurídicas é cada vez maior entre ad-
vogados, escritórios de advocaicia e departamentos jurídicos. Esses advoga-
dos, pouco entendem do que realmente se trata a IA.

Inquieta-se com a seguinte pergunta estaria a sociedade pronta para 
advogados robôs? (HOGEMANN, 2018, p.105) Como os alunos dos cursos de 
Direito, em todo o planeta, podem se preparar para o futuro da ordem jurí-

6 TRANSFORMAÇÃO DIGITAL. ROSS, o primeiro robô advogado do mundo. Transformação Digital, 
06 jun. 2018. Disponível em: <https://transformacaodigital.com/juridico/ross-o-primeiro-robo-advoga-
do-do-mundo/>. Acesso em: 19 mar. 2020.
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dica e sua defesa através do exercício numa realidade dominada por algorit-
mos e inteligência artificial, em que contratos inteligentes são concebidos por 
uma tecnologia que transformará a profissão jurídica? Essas são indagações 
que as novas tecnologias trazem para o curso de Direito.

2 RESOLUÇÃO Nº 5/2018 – DCN DO CURSO DE DIREITO E 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Amplas foram as alterações nos últimos anos na regulamentação do 
curso superior em direito realizada pelo Ministério da Educação – MEC no 
Brasil, devido as inúmeras críticas que ainda se tece sobre o número de facul-
dade, e o número de bacharéis que chegam a ser o maior do mundo.

A mais recente e em vigor é a Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 
20187, institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de graduação em 
Direito, bacharelado, a serem observadas pelas IES. Critica-se a nova DCN por 
não trazer concretamente grandes mudanças, haja vista que algumas suges-
tões já eram desenvolvidas por determinadas instituições de ensino superior 
que ofertam o curso de Direito. Ainda, assim o referido diploma normativo 
trouxe novas perspectivas para o ensino superior em Direito em relação as 
tecnologias. O art. 4º da DCN apresenta, em seu caput, que:

Art. 4º O curso de graduação em Direito deverá possibilitar a 
formação profissional que revele, pelo menos, as competên-
cias cognitivas, instrumentais e interpessoais que capacitem 
o graduando a: (...) XI - compreender o impacto das novas 
tecnologias na área jurídica; (...). É desta forma que as pes-
quisas atuais devem ser direcionadas a estudos para enten-
dermos e sabermos aplicar, discutir, respeitar o fenômeno da 
era digital na sociedade, e o inciso XII - possuir o domínio 
de tecnologias e métodos para a permanente compreen-
são e aplicação do Direito. (grifou-se)

7 Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2018. Disponível em: Acesso em 12 out 2019.
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A imbricada relação que Direito e Tecnologia mantêm entre si (além 
de suas consequências sociais e econômicas a serem regulamentadas por 
políticas públicas), revela a necessidade imperiosa de desenvolvimento de 
teorias que considerem as suas implicações mútuas e possibilitem uma com-
preensão mais adequada da complexidade da sociedade, bem como da for-
mulação dos meios de atuação em face das suas externalidades.

A ausência da previsão de mecanismo de tratar as novas tecnologias, 
em especial a inteligência artificial em robôs foi suprida em parte. Devendo 
ser ampliadas para incluir competências instrumentais de como utilizar as 
novas tecnologias e aplicá-las na área do Direito (RODRIGUES, 2019, p. 269).

Dessa forma apresenta as relações jurídicas, econômicas e as políti-
cas públicas revelar-se-ão mais dinâmicas e atualizadas, de modo a extrair 
das tecnologias contemporâneas meios de integração e complementação 
recíprocos (VIVIANI, 2017, p.25). Já o artigo 5º da Resolução nº 5, de 17 de 
dezembro de 2020, dispõe que: 

Art. 5º. O curso de graduação em Direito, priorizando a inter-
disciplinaridade e a articulação de saberes, deverá incluir no 
PPC, conteúdos e atividades que atendam às seguintes pers-
pectivas formativas:
I - Formação geral, que tem por objetivo oferecer ao graduan-
do os elementos fundamentais do Direito, em diálogo com as 
demais expressões do conhecimento filosófico e humanísti-
co, das ciências sociais e das novas tecnologias da informa-
ção, abrangendo estudos que, em atenção ao PPC, envolvam 
saberes de outras áreas formativas, tais como: Antropologia, 
Ciência Política, Economia, Ética, Filosofia, História, Psicolo-
gia e Sociologia;

A propósito de melhorar o acesso dos futuros bacharéis em Direito à 
atividade digital foi demostrado timidamente na revogada DCN do curso de 
Direito, Resolução nº 9, de 29 de setembro de 2004, cujo texto foi mantido, 
conforme inciso XII, comentado anteriormente. 

É necessário, nesse contexto, que o currículo inclua os conteúdos – teó-
ricos e práticos – indispensáveis para o desenvolvimento dessas competên-
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cias. As competências indicadas podem ser trabalhadas em praticamente to-
dos os componentes curriculares (RODRIGUES, 2019, p. 270).

A transformação digital é demostrada hoje com possibilidades de faci-
litar o exercício da profissão jurídica como controle automático dos prazos e 
intimações de processos; coleta e monitoramento de informações públicas; 
integração e relacionamento de dados para facilitar a tomada de decisão; me-
diar conflitos por meios digitais e outros.

Um pouco diferente do que se está a evidenciar hoje ao se alinhar as no-
vas tecnologias com a inteligência artificial é necessário abordar essas inovações 
nos cursos de direito, não se pode permitir uma nova crise no ensino jurídico, sem 
ter superado a crise anterior. 

Se faz necessário a inclusão de mecanismo a buscar desenvolver a in-
teratividade entre tecnologia e direito dentro das universidades, centros uni-
versitários e faculdades. As instituições de ensino superior têm dois anos8 
para adequar seu projeto pedagógico de curso às recentes exigências o regra-
mento citado, as quais se notabilizam pela incorporação dos novos desafios 
que se apresentam ao mundo do Direito, com atenção para o chamado Direito 
Cibernético.

 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa apresenta-se a quarta revolução industrial como algo 
eminente a sociedade. Estruturas disruptivas vem revolucionando a socie-
dade como um todo, com os profissionais do direito não será diferente. As-
sim apresenta-se as a inteligência artificial com as possibilidades na inserção 
dessas novas tecnologias no ensino jurídico brasileiro.
	 A pandemia da covid-19 acelerou a inclusão das novas tecnologias no 
ensino jurídico com a necessidade de adaptação as aulas remotas por meio 
de utilização das tecnologias de informação e comunicação - TICs autorizadas 

8 Ressalta-se o parecer CNE/CES Nº 498/2020 que prorroga o prazo de implantação da DCN do 
curso de direito, adicionado 1 (um) ano ao prazo. A data da implantação seria 19/12/2020, pror-
rogando-a para 19/12/2021. Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/docman/agosto-2020-pdf/
153471-prel08-2020/file> Acesso em: 20 set de 2020. 
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pela portaria Nº 343 de 17 de março de 2020. Já no exercício da profissão 
jurídica com a precisão de ajuste a forma como os serviços são desenvolvidos 
e prestados. Sendo introduzindo o home office, teletrabalho e principalmente 
o uso de lawtechs e legaltechs.
	 A utilização da inteligência artificial no Brasil vem se revelando um 
terreno fértil em oportunidades conforme apresentado pela Associação 
Brasileira de Lawtech e Legaltech (Ab2L) e pelos órgãos públicos que vem 
desenvolvendo constantemente novas pesquisas e projetos/programas. 
	 A nova diretriz curricular do curso de direito resolução nº 5 de 18 de 
dezembro de 2018 apresenta a preocupação que os cursos de direito preci-
sam ter para implementar as novas tecnologias em seus projetos pedagógi-
cos, mas não faz referência especÍfica sobre quais, e principalmente não le-
vanta discussões sobre a inteligência artificial que já é tão presente no âmbito 
jurídico brasileiro.
	 A necessidade para que haja integração da profissão jurídica com a 
inteligência artificial não se restringe à atuação isolado de alguns profissio-
nais ou entidades do mercado jurídico, e sim deve alcançar os estudantes que 
demandam uma formação mais adequada aos tempos atuais, onde o ensino 
do direito reconheça que as novas tecnologias fazem parte integrante das ati-
vidades jurídicas. 

A exigência na criação de novos conhecimentos no campo jurídico 
demandada pela tecnologia, necessita do profissional jurídico o desenvolvi-
mento de novas habilidades e competências profissionais.
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RESUMO
	 São grandes os esforços no campo jurídico para que se estruturem fer-
ramentas de regulação ou secção conteudística dos jogos eletrônicos por uma 
miríade de motivos, tais como a representação de enredos de preconceito ou 
violência. Essa regulamentação tem sido frequentemente associada a jogos 
que representem enredos ou narrativas de intolerância. No campo do direito 
comparado, identifica-se a promulgação de leis que regulem a distribuição de 
jogos, especialmente no que tange ao nazismo e outras doutrinas de intolerân-
cia, por meio de censura com base em sistemas de classificação de conteúdo 
ou proibição. Portanto, objetiva-se verificar a legística mais adequada na tipifi-
cação destas modalidades, otimizando a prática jurídica nesta nova realidade. 
Para o desenvolvimento da pesquisa, utilizar-se-á a revisão crítica da literatura 
nacional e internacional, além dos precedentes judiciais vinculados à temática. 
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INTRODUÇÃO

Com o advento da Internet houve uma fratura ideológica com reper-
cussões fundamentais na criminalização do antissemitismo. As novas tecno-
logias inseriram não só um novo meio para as práticas de ódio, mas novas 
linguagens em que isto ocorre, além de todo um arcabouço inédito de novas 
modalidades de antissemitismo e, consequentemente, conflitos de direitos 
fundamentais com que o Direito não estava preparado para lidar. 

Observe-se que são desenvolvidos jogos eletrônicos antissemitas 
nos quais o jogador, por exemplo, conduz ataques a sinagogas, administra 
campos de concentração ou realiza experiências médicas cruéis em judeus. 
Estes são desenvolvidos ao mesmo tempo que outros jogos se apropriam 
desta natureza artístico-literária, retratando em seu enredo um contexto de 
intolerância. Estabelece-se uma narrativa ficcional que apresenta enredo, 
ambientação e personagens, com o objetivo de entreter e transmitir deter-
minadas abstrações ao espectador (como sentimentos ou reflexões morais).  
Neste tipo de jogo, a valoração ética sobre as diferentes situações apresenta-
das fica sempre a cargo do próprio jogador. 

Os jogos eletrônicos, embora em um passado não distante tivessem 
como foco o público infanto-juvenil, atualmente têm os adultos como a gran-
de maioria de seu mercado consumidor. Assim, as decisões não enfrentaram a 
questão de que a proibição afeta também outras pessoas consumidoras deste 
tipo de entretenimento, além de contemplar uma esfera de direitos muito 
mais ampla do que a proteção constitucional e legal aos menores e às rela-
ções consumeristas, tais como a liberdade artística, a proibição da censura, a 
legalidade, o direito à informação e à cultura.

Mais importante ainda: a jurisprudência brasileira pecou em consi-
derar restrições na veiculação de jogos eletrônicos com base apenas em sua 
violência e crueldade, mas nunca com relação ao conteúdo de ódio, discri-
minação ou racismo. Assim, objetiva-se no presente artigo verificar quais as 
consequências jurídicas advindas da exposição da discriminação nos jogos 
eletrônicos, especialmente nos impactos de restrição de acesso e classifica-
ção indicativa.
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A fim de atender a tais objetivos, utilizar-se-á a revisão crítica da 
literatura jurídica especializada basendo-se no direito comparado e o devido 
cotejo dos resultados alcançados com a literatura informática pertinente à 
análise.

1 A CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA COMO INEXADOR DO 
CONTEÚDO NO BRASIL

A Classificação Indicativa é um serviço informativo prestado pelo 
Ministério da Justiça divulgando a faixa etária recomendada para que crian-
ças e adolescentes tenham acesso aos produtos audiovisuais como progra-
mas de televisão, cinema, aplicativos, jogos de interpretação de personagens 
(RPG) e jogos eletrônicos.

Nos termos da Portaria nº 368/2014 do Ministério da Justiça, sujei-
tam-se à classificação indicativa todos os jogos eletrônicos e aplicativos co-
mercializados ou distribuídos em território nacional, seja tal distribuição em 
mídia física (DVD, Blu-ray, cartuchos etc) ou exclusivamente digital (por meio 
de sites ou plataformas eletrônicas especializadas, como a PSN da Sony, a Live 
da Microsoft ou a Steam da Valve)1.

Sua natureza é pedagógica e informativa, oportunizando aos pais e 
à família do menor um panorama técnico do conteúdo apresentado nos jogos 
eletrônicos, para que estes, no exercício do poder familiar, possam escolher 
entre o acesso ou a proibição de seus filhos A conteúdo possivelmente inade-
quados para sua formação, segundo sua convicção de educação familiar. 

Deste modo, o poder familiar é exercido pela discricionariedade na 
escolha de tais mídias, consistindo na compra ou aluguel de jogos eletrônicos 
para uso doméstico, ainda que a classificação indique faixa etária superior à 
da criança ou do adolescente. 

Existem dois tipos de classificação da produção audiovisual no Bra-

1 Estatuto da Criança e do Adolescente Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de 
empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas de programação em vídeo cuidarão para que não 
haja venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída pelo órgão competente.
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sil: a análise prévia e a autoclassificação. No primeiro, o conteúdo é enviado 
previamente ao órgão administrativo responsável pela análise (Secretaria 
Nacional de Justiça - SNJ), que realiza a classificação por seus próprios meios 
e antes da disponibilização pública do conteúdo. Este processo é adotado 
para os jogos eletrônicos disponibilizados em mídia física ou concomitante-
mente em mídia física e digital. Já no segundo tipo, a classificação é atribuída 
pelo próprio autor ou responsável pela obra, que submeterá posteriormente 
para ratificação do SNJ. Assim, a classificação é anterior à disponibilização 
do conteúdo. Este processo é adotado para os jogos eletrônicos distribuídos 
exclusivamente por meio digital (download) 2.

A Classificação Indicativa é segmentada nas seguintes categorias: 
Classificação Livre, Não recomendado para menores de dez, doze, quatorze, de-
zesseis e dezoito anos. 

Os critérios que ensejam o aumento da idade recomendada ba-
seiam-se em três pilares: os aspectos temáticos, contextuais e informativos, a 
descrição fática da mídia e as tendências de indicação do conteúdo. Em suma, 
se houver a apresentação de temas considerados inadequados aos menores 
dentro de uma das seguintes vertentes, há o recrudescimento da restrição. 
São eles: Violência, Sexo e Drogas.

Todavia, na presente pesquisa será enfocado apenas o primeiro pela 
pertinência temática. Sobre o critério da Violência, grifam-se os conteúdos 
potencialmente presentes nos jogos eletrônicos que envolvem a temática do 
ódio ou intolerância (CLASSIFICAÇÃO, 2020):

a) Classificação Livre:
São admitidos com essa classificação obras que contenham predo-

minantemente conteúdos positivos e que não tragam elementos com inade-
quações passíveis de indicação para faixas etárias superiores a 10 anos. Nem 
sempre a ocorrência de cenas que remetem à violência é prejudicial ao de-
senvolvimento psicológico da criança, como os elencados a seguir: Violência 

2 Portaria nº 368/2014 do Ministério da Justiça. Art 34 - Os jogos eletrônicos e aplicativos distribuídos 
apenas por meio digital são dispensados de prévio requerimento ao Dejus, desde que autoclassifica-
dos no sistema internacional de classificação etária, conhecido por International Age Rating Coalition.
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Fantasiosa; Presença de Armas Sem Violência; Mortes Naturais Sem Violên-
cia; Ossadas e Esqueletos Sem Violência.

b) Classificação “Não Recomendado Para Menores de 10 Anos”:
São admitidos para esta faixa etária conteúdos que apresentem: 

Presença de Armas Com Violência; Medo/Angústia; Ossadas e Esqueletos 
Com Resquícios de Ato de Violência; Atos Criminosos sem Lesão Corporal ou 
Ato Contra a Vida; Linguagem Depreciativa;

c) Classificação “Não Recomendado Para Menores de 12 Anos”:
São admitidos para esta faixa etária conteúdos que apresentem: 

Agressão Física/Lesão Corporal, Procedimentos Médicos com Dano Visível; 
Descrição de Violência; Presença de Sangue; Morte Natural com Violência; 
Ato Violento Contra Animais; Homicídio Culposo; Exposição ao Perigo; Expo-
sição de Pessoas em Situações Constrangedoras ou Degradantes; Agres-
são Verbal; Obscenidade; Bullying.

d) Classificação “Não Recomendado Para Menores de 14 Anos”:
São admitidos para esta faixa etária conteúdos que apresentem: 

Agonia; Assassinato; Assédio Sexual; Estigma/Preconceito.

e) Classificação “Não Recomendado Para Menores de 16 Anos”:
São admitidos para esta faixa etária conteúdos que apresentem: 

Crimes Contra a Dignidade Sexual; Tortura; Mutilação; Suicídio; Violên-
cia Gratuita/Banalização da Violência; Aborto, Pena de Morte, Eutanásia; 
Agressão no Ambiente Doméstico ou Familiar.

f) Classificação “Não Recomendado Para Menores de 18 Anos”:
São admitidos para esta faixa etária conteúdos que apresentem: 

Repetição ou Exagero de Cenas Violentas de Forte Impacto; Elogio, 
Glamourização e/ou Apologia à Violência; Crueldade; Crimes de 
Ódio; Pedofilia; Abuso Sexual (Alegar Paixão ou Consumo de Drogas para 
Justificar o Ato).
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Dentre os critérios influenciadores da classificação apresentados, 
destaca-se Crimes de Ódio da categoria “Não Recomendado para Menores de 
18 anos”.  As práticas criminosas baseadas na discriminação odiosa se consti-
tuem como o principal fator veiculado nos jogos eletrônicos discriminatórios, 
visto que oportunizam ao jogador a interação com alguma forma de discrimi-
nação à grupos sociais ou minorias.

O Manual da Classificação Indicativa, expedido pelo Ministério da 
Justiça, traz a forma expositiva do critério Crimes de Ódio:

Diálogos, imagens ou contextos que apresentem ataques físi-
cos ou verbais motivados por ódio discriminatório por conta 
de preconceito de gênero ou identidade de gênero, raça ou 
etnia, religião ou credo, orientação sexual, pertencimento 
geográfico, idade, condição física ou social, trejeitos e outras 
situações em que indivíduos pertençam a grupo. 
Exemplo: Grupo antissemita encontra judeu na rua e lhe 
agride sem qualquer outra motivação que não o ódio por sua 
cultura /raça /religião (CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA, 2020).

Veja-se que o próprio Manual faz expressa menção ao antissemitis-
mo ao descrever o conteúdo que, uma vez versado nos jogos eletrônicos, au-
menta a recomendação para maiores de 18 anos.

Muito embora a classificação indicativa aponte para alguns parâme-
tros de restringibilidade na exibição de jogos pelo seu conteúdo discrimina-
tório, não é possível adotá-la como critério-padrão. Isto ocorre, pois sua fun-
cionalização pressupõe a inadequação para um público específico, crianças e 
adolescentes.

Outras instituições estrangeiras também utilizam o conteúdo odio-
so como parâmetro para enrijecer a restrição de menores ao conteúdo. Ob-
serve-se como exemplos a norte-americana ESRB (Entertainment Software 
Rating Board), a alemã USK (Unterhaltungssoftware Selbstkontrolle), a ja-
ponesa CERO (Computer Entertainment Rating Organization), a britânica EL-
SPA (Entertainment and Leisure Software Publishers Association) e a europeia 
PEGI (Pan European Game Information).

Analisando as estatísticas de classificação indicativa das referidas 
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instituições, incluindo a realizada pelo Ministério da Justiça brasileiro, pude-
mos constatar que nos lançamentos dos principais jogos disponíveis para o 
mercado internacional a classificação obedece a uma tendência específica. Os 
jogos que contenham conteúdo discriminatório, assim indexado pelas agên-
cias de classificação, são aqueles que reencenem ou exibam: 

a) atos da Segunda Guerra Mundial ou de outros conflitos históricos, 
especialmente enfocando regimes totalitários como o nazismo ou o fascismo;

b) cenas de crimes de guerra, violações de direitos humanos contex-
tualizados ou não em conflitos armados;

c) graves violações de direitos humanos ou a prática de genocídio;
d) perseguição ou discurso de ódio contra minoria específica;
e) atuação de grupos ou ideologias de intolerância como neonazis-

mo ou a Ku-Klux-Klan

Conforme os critérios estabelecidos pela PEGI, um dos conteúdos 
que ensejam a classificação do jogo eletrônico para maiores de 18 anos é a 
discriminação. Segundo a instituição, o jogo será classificado para adultos 
quando exibir estereótipos étnicos, religiosos, nacionais ou de outra natureza 
que possivelmente encorajem ao ódio. Geralmente não é utilizado em jogos 
de ambientação contemporânea, aparecendo em obras com notação histórica 
específica, como nas que retratam a Segunda Guerra Mundial e o nazismo 
(PEGI, 2013, p. 7)

Vale lembrar que classificação indicativa é um esforço educativo que 
visa o exercício discricionário do poder familiar mais abalizado em decorrên-
cia da ampla informação do conteúdo dos jogos. Assim, os responsáveis que 
desejem restringir o acesso de seus filhos à jogos eletrônicos que considerem 
inapropriados terão um instrumento regulador para tanto. 

Não obstante, em primeiro lugar, é preciso considerar que, há a dis-
ponibilidade em tal exposição.  Em outras palavras, embora o menor não pos-
sa adquirir autonomamente jogo eletrônico inadequado para sua faixa-etá-
ria, permite-se que os pais franquiem tal acesso em decorrência de ideologia 
educacional específica – caráter não vinculativo da classificação. 

Em segundo lugar, é preciso ampliar a discussão para outro pata-
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mar. Outrora acreditava-se que a temática envolvendo jogos eletrônicos di-
zia respeito tão somente à crianças e adolescentes, quando na verdade ela se 
caracteriza como uma indústria cultural e de entretenimento que atinge um 
público heterogêneo e bem disseminado na sociedade contemporânea. 

Existem jogos que não são concebidos para o público infanto-juvenil 
de modo que restringir a discussão de jogos eletrônicos discriminatórios à 
proteção constitucional da pessoa em formação (crianças e adolescentes) é 
subestimar o alcance desta tecnologia.

Diante desta ponderação, a questão que se levanta é a seguinte: é 
possível cogitar a restringibilidade de jogos eletrônicos que, por sua forma ou 
conteúdo, se mostrem flagrantemente incompatíveis com a ordem constitu-
cional plural e democrática, desconsiderando os ultrapassados argumentos 
sobre a proteção da formação moral e psicológica dos menores?

Para Veronese e Silva (2011, p. 107) a situação está configurada ain-
da que as discordâncias dos teóricos que estudam jogos eletrônicos e diante 
da carência de estudos empíricos que permitam formar uma relação de cau-
sa e efeito sobre as consequências destes sobre os jogadores. Tanto que o 
legislador fixa medidas classicatórias no que tange a este tipo de recreação 
quando voltada ao público infantil, visando que este segmento seja objeto de 
mais atenção por parte das instituições encarregadas da proteção integral.

A solução para tal indagação deverá se pautar na análise do sistema 
constitucional de garantias e direitos fundamentais e no respeito às sensibili-
dades das minorias e grupos discriminados no Brasil e no mundo.

2 O PARADIGMA NORTE-AMERICANO NA RESTRINGIBILIDADE DE 
MÍDIAS INTERATIVAS 

No ano de 2011 a Suprema Corte Americana decidiu que diante de 
uma análise extrínseca (quanto à forma) e intrínseca (quanto ao conteúdo) 
os jogos eletrônicos encontram-se albergados como uma modulação da li-
berdade de expressão. No precedente Brown vs. Entertainment Merchants 
Association foi declarada a inconstitucionalidade da Lei da Califórnia 1179 
(2005) que proibia a venda de jogos retratando conteúdos violentos ou dis-
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criminatórios a menores sem o consentimento dos genitores.
Na decisão da corte fica clara a ideia de que tais mídias podem vin-

dicar diferentes perspectivas na interação com o usuário:

Como os livros, peças e filmes protegidos que os precederam, 
os videogames comunicam ideias - e até mensagens sociais - 
por meio de muitos dispositivos literários familiares (como 
personagens, diálogo, enredo e música) e por meio de carac-
terísticas distintas do meio (como interação do jogador com 
o mundo virtual). Isso é suficiente para conferir a proteção 
da Primeira Emenda. (ESTADOS UNIDOS, 2011)

No longo prazo, essa linha provavelmente será a conclusão geral de 
todos os casos similares nos Estados Unidos, todavia há alguns contornos im-
portantes para a fixação deste precedente. De muitas maneiras, a lei da Cali-
fórnia foi considerada inconstitucional porque regulamentava a violência e o 
preconceito em contextos históricos e geográficos determinados:

Existem jogos eletrônicos que se apropriam do nazismo, neonazis-
mo ou outra doutrina de ódio como temática principal ou secundária. Estes 
retratam em seu enredo um contexto antissemita de extrema opressão da 
minoria judaica ou estereotipando a figura do judeu. Não obstante, esta abor-
dagem se justifica pelo caráter artístico-literário do jogo: estabelece-se uma 
narrativa ficcional que apresenta enredo, ambientação e personagens, com 
o objetivo de entreter e transmitir determinadas abstrações ao espectador 
(como sentimentos ou reflexões morais). Neste tipo de jogo, a valoração ética 
sobre as diferentes situações apresentadas fica sempre a cargo do próprio 
jogador. Em síntese, a veiculação do antissemitismo é contextualizada na am-
bientação da narrativa e, portanto, tolerável.

Diferentemente, outros jogos são criados de forma premeditada e 
intencional para incutir no jogador fins e valores antissemitas e odiosos, por 
meio da associação repetitiva de ações, imagens e objetivos. Nesta categoria 
de jogo não existe a natureza artístico-literária, pois seus objetivos se resu-
mem à dessensibilização da opressão de minorias e a apologia a doutrinas de 
ódio, mediante a apresentação repetitiva de objetivos que devem ser meca-
nicamente executados. A valoração ética é sempre enviesada, ceifando do jo-
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gador o esforço reflexivo através da apresentação sistemática de estereótipos 
depreciativos. Em síntese, a veiculação do antissemitismo é a própria finali-
dade do jogo, superando a esfera do entretenimento e da reflexão e, portanto, 
inadmissível no Direito contemporâneo.

Em Estados Unidos vs. Stevens (2010), outro leading case importan-
te a respeito do tema, estados não podem simplesmente adicionar categorias 
de discurso desprotegido à lista via legislação. 

Observando que apenas o fato de ser o jogo uma mídia interativa 
não é razão suficiente para os videogames serem tratados como um caso 
apartado das demais fontes de entretenimento. A aversão não é uma base 
válida para restringir a expressão, de modo que o Estado deve mostrar que os 
videogames violentos realmente causam violência em ordem para regulá-lo 
dentro do sistema americano.

Quaisquer tentativas de contingenciamento da expressão devem 
atender a um padrão constitucional denominado “escrutínio estrito”, por sua 
vez justificado por um interesse governamental convincente e estreitamente 
adaptado para servir a esse interesse.

Novamente mencionando as decisões anteriormente citadas, a con-
clusão da Suprema Corte foi que nunca houve uma ligação conclusiva entre 
a exposição a jogos de temática controversa e efeitos nocivos para crianças, 
além de considerar o fato de que o público alvo é muito mais amplo que o 
infantil. Em outras palavras, videogames violentos teriam que causar direta-
mente um problema social, e não há prova científica de tal fato.

3 NAZISMO E O SISTEMA DE BANIMENTO: A EXIBIÇÃO DA SIMBOLOGIA 
INCONSTITUCIONAL NA ALEMANHA

Duas disposições do Código Penal alemão (§§ 86 e 86a) constituem 
o ponto de partida da premissa. Elas proíbem o uso público e disseminação 
de propaganda e símbolos de organizações anticonstitucionais, dentre elas 
toda a simbologia relacionada ao nazismo e seus líderes. A divulgação desta 
é punível com prisão de até três anos ou multa. O termo “símbolo” é muito 
amplo e inclui bandeiras e insígnias, especialmente a suástica.
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No entanto, esta proibição pode ser excepcionada no caso de a di-
vulgação visar fins educativos, artísticos, científicos, de pesquisa e ensino ou 
como reportes sobre eventos atuais ou históricos. Esta derrogação baseia-se 
na garantia constitucional da liberdade de cátedra, de imprensa ou artística.

Em People v. Somm, o jogo Wolfenstein 3D, que havia sido banido e 
inserido no index de mídias nocivas aos menores em 29 de janeiro de 1994 
por apresentar diversos símbolos nazistas e a própria figura de Adolf Hitler, 
foi distribuído pelo réu a terceiros na Internet por meio do compartilhamento 
de sua caixa de e-mail. A Corte manteve a condenação com base na seção §86 
do Código Penal alemão, pela divulgação de símbolos e apologia ao regime 
nazista, entendendo o fato de a veiculação das informações de acesso à conta 
(login e senha do e-mail) ser indiscriminada, o que conferiria, à divulgação, o 
caráter público necessário para a tipificação.

Não obstante, o entendimento do Ministério Federal dos Assuntos 
da Família, Idosos, Mulheres e da Juventude (Bundesministerium für Familie, 
Senioren, Frauen, und Jugend - BMFSFJ), referendado há mais de três décadas 
pelo judiciário alemão, é que os jogos eletrônicos não se enquadrariam nos 
critérios de exclusão, como o conteúdo artístico ou ideológico, diferentemen-
te de outras mídias como filmes, seriados ou livros (MUELLER, 2015; AUER, 
2010). Por conseguinte, a grande maioria dos games que trate de temáticas 
envolvendo a Segunda Grande Guerra, antissemitismo, racismo, nazismo ou 
Holocausto, não recebe o certificado da USK, sendo, portanto, considerado 
como uma mídia banida no Estado alemão.

O Ministério federal alemão da juventude “Bundesprüfstelle für ju-
gendgefährdende Schriften” (BPS) é responsável pelo controle do conteúdo 
de vídeo e jogos de eletrônicos, entre outras formas de mídia. Os conselhos 
eleitos pelo Ministério atuam apenas mediante solicitação de fontes autori-
zadas - o próprio ministério e todos os vários departamentos de juventude 
nos estados federais até os escritórios locais. O conselho deve decidir se uma 
determinada publicação é considerada susceptível de (MUELLER, 2015):

a) Glorificar o regime nazista ou minimize suas ações, como mídias 
que contestem a existência de campos de concentração ou o número de ju-
deus mortos pelo nacional-socialismo;
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b) Incitar o racismo ou a intolerância, especialmente contra grupos 
étnicos ou crenças religiosas;

c) Fazer apologia a guerra ou menoscabem suas consequências.
O BPS tem dois conselhos, que conduzem um julgamento semelhan-

te a um tribunal no processo de determinar se uma determinada publicação 
deve ser colocada no índice de restrições. 

Referindo-se novamente ao sistema penal alemão e à criminali-
zação dos jogos, faz-se imprescindível o entendimento do Sistema de Bani-
mento (Beschlagnahmung): o Estatuto da Criança e do Adolescente alemão 
(Jugendschutzgesetz) institui na seção §18 a lista de conteúdos de mídia, os 
quais incluem os jogos eletrônicos considerados nocivos aos menores, a sa-
ber: 1- publicações de conteúdo imoral ou brutal, que instiguem a violência, 
crime ou o racismo; 2- apresentação detalhada de atos de violência, assas-
sinato e massacres sem motivação específica. Assim, o conteúdo da lista é 
classificado em quatro categorias distintas.

Todo jogo que é publicado em território alemão deve receber um 
certificado3 concedido pelo USK (Unterhaltungssoftware Selbstkontrolle) Or-
ganização de Monitoramento Voluntário dos Softwares de Entretenimento, 
que atesta a conformidade do conteúdo do jogo à legislação alemã, como a não 
exibição da suástica, apologia ao nazismo ou opressão de minorias. No caso da 
reprovação do jogo ou omissão na solicitação do certificado, sem que a empre-
sa produtora do jogo realize as adaptações pertinentes, o jogo é indexado nas 
categorias B (Lista Pública das Mídias Totalmente Banidas) ou D (Lista Não-
Pública das Mídias Totalmente Banidas), não podendo ser comercializado ou 
de qualquer outra forma distribuído sob pena da prática de crime.

Em detalhes, é criminosa a divulgação do jogos que contenham ma-
terial de propaganda de organizações ou partidos inconstitucionais (Partido 
Nazista, Schuztstaffel, Gestapo, Waffen-SS), uso de símbolos de organizações 
ou partidos inconstitucionais (suástica, totenkopf, runa da SS), uso ou divul-

3 Concomitantemente com a concessão do certificado, a USK também sugere a classificação indi-
cativa do jogo para menores. Via de regra, para os jogos que envolvem a temática nazista ou que 
retratem os horrores da Segunda Guerra, ainda que ocultando suas referências expressas, são clas-
sificados como +18, a saber, proibidos para crianças e adolescentes.
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gação de bandeiras, uniformes, slogans (minha honra é a lealdade - mein ehre 
heißt treue), saudações (Heil Hitler ou Heil Mein Führer), hinos ou canções 
(hino nazista Horst-Wessel-Lied), ou símbolos dublês que intencionalmente 
se assemelhem aos banidos. Também são igualmente criminalizados a inci-
tação ao ódio ou a violações da dignidade humana contra minorias, apologia 
ao genocídio, a justificação, negação ou minimização dos atos praticados pelo 
Reich nazista, apologia ou instrução ao crime, além da disseminação de re-
produções de violência contra seres humanos. 

Particularmente no caso do nazismo e do holocausto judeu, os ór-
gãos ministeriais têm admitido a concessão do certificado mediante a apli-
cação da censura; obrigando as desenvolvedoras a produzirem uma versão 
adaptada do jogo ao mercado germânico. Nesta hipótese, o nazismo não pode 
ser mencionado expressamente ou, ao menos, não reverenciá-lo; a suástica 
e outras insígnias devem ser suprimidas ou alteradas; os líderes do regime 
devem ser trocados por figuras genéricas (bem como a mera citação de seus 
nomes ou títulos). 

Também são censuradas cenas que contenham qualquer reprodução 
de violência ou opressão contra a comunidade judaica, como as execuções nas 
câmaras de gás, a exposição ou cremação de corpos de prisioneiros, violência, 
tortura ou morte deliberada de judeus ou outros grupos minoritários.

Os títulos Wolfenstein - The New Order, lançado em 2014, e Wolfens-
tein 2 – The New Colossus, que data de 2017, ilustram tal contexto. Original-
mente a narrativa dos jogos retratam a história ficcional de um soldado ame-
ricano que, ao final da Segunda Guerra, se infiltra no Império Nazista para 
frustrar os planos de dominação mundial e assassinar o general Totenkopf. 
Em Wolfenstein, são retratadas, de forma graficamente explícitas, cenas como 
o uso reiterado da suástica, os experimentos humanos, o trabalho compulsó-
rio e o extermínio de judeus nos campos de concentração. 

Tanto a versão física (vendida nas lojas), quanto a digital (distri-
buída via download na web), tiveram mudanças significativas visando à co-
mercialização no mercado alemão: a) não há a menção ou a representação 
gráfica de Adolf Hitler ou de outros líderes nazistas; b) a saudação Heil Hitler 
foi censurada; c) corpos de judeus mortos no campo de concentração foram 
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retirados e os crematórios dissimulados; d) as expressões “campo de concen-
tração” e “campo de trabalhos forçados” foram trocadas por silo ou armazém; 
e) toda a simbologia como a suástica, as runas da SS e a caveira totenkopf fo-
ram removidas; f) houve censura da própria alusão aos nazistas, que acabou 
sendo referido no jogo como “das Regime” – o Regime (WOLFENSTEIN THE 
NEW ORDER, 2014). 

Figura 1 – Wolfenstein: The New Order, desenvolvido no ano de 2014 em duas versões 
distintas. Uma para o mercado internacional e outra censurada para a Alemanha, evitando 
o banimento e a criminalização em sua divulgação. 

 Fonte: Wolfenstein: The New Order (2014).
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Figura 2 – Wolfenstein: The New Order, desenvolvido no ano de 2014 em duas versões 
distintas. Observam-se corpos de judeus mortos no campo de concentração no cremató-
rio. Na versão censurada os corpos foram removidos bem como as chamas, dissimulando 
o crematório.

Fonte: Wolfenstein: The New Order (2014).
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Figura 2 – Wolfenstein: The New Order, desenvolvido no ano de 2014 em 
duas versões distintas. Observam-se corpos de judeus mortos no campo de 
concentração no crematório. Na versão censurada os corpos foram removi-
dos bem como as chamas, dissimulando o crematório.

Fonte: Wolfenstein: The New Order (2014).
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Figura 3 – Wolfenstein: The New Colossus, desenvolvido no ano de 2017 em duas ver-
sões distintas. A representação visual do Führer Adolf Hitler é transmudada com a mesma 
finalidade das anteriores.

Fonte: Wolfenstein: The New Colossus (2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS	

Os jogos digitais cresceram consideravelmente em complexidade e 
popularidade devido à sua natureza interativa. Eles se desenvolveram em arte 
interativa para expressar opiniões políticas e examinar filosofias complexas. 
Qualquer lei e política relativa a conteúdos de jogos digitais deve levar em 
consideração o valor artístico e expressivo que eles têm na sociedade, antes 
de impor uma regulamentação uniforme sobre todas as formas de conteúdo.

Essa lógica pode ser obtida por meio de um mecanismo de autor-
regulação ao invés da imposição de censura geral para classes específicas de 
conteúdo, incluindo-se aqui a violência e discriminação.

Não obstante alguns esforços isolados na tentativa de criminali-
zar as práticas ora expostas, verificou-se no caso dos jogos eletrônicos a 
necessidade de separar aqueles que retratem contexto histórico específico, 
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Considerações finais 

Os jogos digitais cresceram consideravelmente em complexidade e 
popularidade devido à sua natureza interativa. Eles se desenvolveram em arte 
interativa para expressar opiniões políticas e examinar filosofias complexas. 
Qualquer lei e política relativa a conteúdos de jogos digitais deve levar em 
consideração o valor artístico e expressivo que eles têm na sociedade, antes 
de impor uma regulamentação uniforme sobre todas as formas de conteúdo.

Essa lógica pode ser obtida por meio de um mecanismo de autor-
regulação ao invés da imposição de censura geral para classes específicas de 
conteúdo, incluindo-se aqui a violência e discriminação.

Não obstante alguns esforços isolados na tentativa de criminalizar 
as práticas ora expostas, verificou-se no caso dos jogos eletrônicos a necessi-
dade de separar aqueles que retratem contexto histórico específico, no qual 
os judeus estivessem sob opressão, daqueles desenvolvidos com a finalida-
de primeira de incitar o racismo contra estes. O consectário desta separação 
obedece primordialmente ao estilo empregado no desenvolvimento (manner 
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no qual os judeus estivessem sob opressão, daqueles desenvolvidos com a 
finalidade primeira de incitar o racismo contra estes. O consectário desta 
separação obedece primordialmente ao estilo empregado no desenvolvi-
mento (manner of publication) e a finalidade para qual o jogo é funcionali-
zado (function of publication).

Conclui-se realidade tecnológica atual passou a demandar uma 
particular readequação na construção jurídica de assistência às minorias e 
grupos vulneráveis, sendo demonstrado no presente artigo a fundamenta-
lidade das incorporações de novos delineamentos no combate ao discurso 
de intolerância.
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INTRODUÇÃO

Em razão de diversos casos de corrupção e lavagem de dinheiro en-
volvendo grandes empresas brasileiras, surge no brasil a necessidade de me-
didas preventivas e punitivas para tratar sobre referida questão. 

Com isso, foi promulgada no brasil em 2013 a Lei 12.846 que prevê a 
responsabilidade objetiva, tanto civil e administrativamente, de empresas que 
praticam atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira. 

Ademais, como medida preventiva, o compliance foi implementado 
no Brasil como um programa de prevenção pelas empresas, tendo como obje-
tivo garantir que as leis e as normas regulamentadoras fossem seguidas, bem 
como normas de governança corporativa e dos padrões de conduta estabele-
cidos para a empresa.   

Assim, o presente trabalho tem como objeto logo no seu primeiro 
capítulo estudar o aspecto histórico e o conceito do compliance, desde sua 
origem nos Estados Unidos até sua implementação no Brasil.  

No segundo capítulo trataremos sobre as convenções internacio-
nais e as políticas públicas assinadas e implementadas pelo Brasil visando o 
combate à corrupção, bem como a Lei 12.846/13, mais conhecida como Lei 
anticorrupção. Por fim, nesse capítulo, falaremos também sobre o acordo de 
leniência como medida de cooperação da empresa na investigação em prol de 
eventuais benefícios de seu interesse.  

No terceiro e último capítulo estudaremos a importância do com-
pliance nas empresas privadas, os seus benefícios e impactos e sua utilização 
como estratégia de segurança nos negócios.  

Por fim, utilizaremos do método dedutivo em razão da apresentação 
dos movimentos anticorrupção e a legislação brasileira a fim de ressaltar a 
importância do compliance para as empresas.  

1 ASPECTO HISTÓRICO E CONCEITO DO COMPLIANCE

O Compliance é uma palavra inglesa com o significado de “agir de 
acordo com”, ou seja, o termo remete que as empresas devem seguir normas, 
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regras e códigos, sendo procedimentos internos e externos impostos tanto 
aos negócios quanto as atividades da empresa, fazendo com que ela se man-
tenha com qualidade e ética.

As primeiras menções registradas desse termo foram por volta de 
1913 a 1929, com intuito de melhorar as instituições financeiras, nos Estados 
Unidos. Nos dias atuais, esse termo não remete apenas aos bancos, é aplicada 
em todos os ramos, e conhecida mundialmente. ¹ 

Porém, apenas a partir de 1960 que o Compliance começou a ser 
desenvolvido de fato no Estados Unidos, quando o país adotou a regulariza-
ção do SEC - Securities and Exchange Commission, fornecendo consultorias e 
protegendo os investidores de fraudes.

Acontece que mesmo após os programas de Compliance serem ins-
tituídos nas empresas do Estados Unidos, essas se envolveram em diversos 
escândalos, como o caso da empresa Enron Corporation, uma companhia de 
energia que assumiu no ano de 2001 ter omitido de sua balança uma dívida 
de 11 milhões de dólares, as investigações ainda descobriram as propinas 
para a manipulação do mercado de energia e após esse acontecimento em 
2007 a empresa declarou falência. ²

Muitas empresas dos Estados Unidos na época declararam falência 
por conta da corrupção, foi o caso empresa de televisão Adelphia que era 
considerada umas das maiores nesse ramo no país e declarou falência após 
desviar mais de 2 milhões de dólares. Além desse caso existem muitos ou-
tros, como o caso da companhia telefônica Worldcom que assumiu erros na 
“contabilidade” onde em vez de apontar 7 milhões de dólares em dívidas, lan-
çaram como investimento assim aumentaram seus resultados, acontece que 
a fraude não durou muito tempo e assumiram seu erro decretando falência.

Consequentemente após todos os casos expostos de corrupções 
para a população, os governos ao redor do mundo começaram a tomar me-
didas como Leis Anticorrupção e programas de Compliance. Era necessário 
restabelecer a ética e alta qualidade das empresas de todo o mundo, o Com-
pliance então passou a ser uma necessidade para as empresas se manterem 
em um alto padrão.

O Compliance, como muitos afirmam, pode ser um meio de manter 
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a ética das empresas, com isso Cunha e Souza³ trouxeram a seguinte concei-
tuação:

“Compliance pode ser definido então como conjunto de 
ações e planos adotados facultativamente por pessoas jurídi-
cas visando garantir que cumpram todas as exigências legais 
e regulamentares do setor ou segmento econômico em que 
atuam, inclusive preceitos éticos e de boa governança admi-
nistrativa, visando evitar e punir adequadamente fraudes e 
atos de corrupção em geral” (2016 p.76)

Percebe-se que a adoção de programas de Compliance não é 
obrigatória, mas sim opção facultativa das empresas, que quando adotadas 
mostram-se um ponto positivo destas, e quando executadas com perfeitas 
condições se mostram eficazes contra possíveis transtornos futuros.

Portanto, mostra-se essencial ter programas de Compliance instala-
dos nas empresas, nesse sentido Carvalho Mendes⁴ acentua que é uma neces-
sidade, e não um mero capricho, ainda reitera em suas palavras:

“O investimento em programas de Compliance, portanto, 
não representa atualmente mero capricho reputacional a ser 
divulgado pelas empresas, mas sim necessidade concreta 
em face dos riscos a que elas se submetem em um cená-
rio de enrijecimento de punições e de forte cooperação in-
ternacional quanto ao combate à corrupção e à defesa da 
concorrência dos mercados nacionais e globais” (MENDES; 
CARVALHO, 2017, p. 41).

Importante ressaltar que a Lei 12.846/13 é a primeira Lei Brasileira 
que visa combater a corrupção das empresas privadas, a qual estudaremos 
mais adiante. Antes dessa, apenas o Código Penal punia infrações de corrup-
ção, porém apenas pessoas físicas. As empresas como pessoas jurídicas não 
se enquadravam nesses crimes, sendo necessário a elaboração e aprovação 
de uma Lei.

Portanto, com o objetivo de cumprir as exigências previstas na lei, 
garantir a boa reputação, a credibilidade, a saúde financeira e o crescimen-
to da empresa, investir na prevenção de fraudes através dos programas de 
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compliance vem sendo uma das opções das empresas que buscam compro-
meter-se com a integralidade e com as normas de conduta da empresa, sendo 
um meio cabível e possível de ser aplicado desde as pequenas até as grandes 
empresas e multinacionais.

2 CONVENÇÕES INTERNACIONAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS ASSINADAS E 
IMPLEMENTADAS PELO BRASIL

O enfretamento contra à corrupção e fraudes ganhou visibilidade 
pelo mundo em 1960, quando iniciou as Convenções Internacionais visando 
combater as más condutas.

O Brasil ratificou sua primeira Convenção Internacional contra à 
corrupção apenas em 2000, promulgada pelo decreto n 3.678/2000, com o 
tema de suborno de funcionários públicos estrangeiros, a OCDE – Convenção 
sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais da Organização para Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico.

Cabe destacar que são considerados funcionários públicos estrangeiros 
quaisquer pessoas que ocupem cargo no Legislativo, Executivo ou Judiciário 
de um país estrangeiro ou que exerçam função pública nesse país estran-
geiro, também representantes e funcionários de organismos internacionais.  
Quem corrompe funcionário público estrangeiro no território de um Estado 
signatário se sujeita às proibições definidas na Convenção da OCDE⁵.  

A segunda Convenção Internacional ratificada pelo Brasil foi a Con-
venção Interamericana contra a Corrupção, ratificada pelo país em 2000 e 
promulgada pelo decreto Presidencial n.4.410/2002, “figurando como o 
primeiro instrumento jurídico internacional a reconhecer o caráter transna-
cional da corrupção e a importância da cooperação como instrumento para 
combatê-la” (BRASIL, 2016b, p. 5) ⁶. 

Vale ressaltar que referida convecção foi realizada em 1996, em Ca-
racas, na Venezuela, todavia, somente foi ratificada no Brasil em 2002. Foi a 
primeira convenção da internacionalização da corrupção, buscando impedir 
referidas práticas em âmbito internacional. 
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Essa convenção tem o intuito de promover e fortalecer o desen-
volvimento de mecanismos necessários para prevenir, detectar, punir, e er-
radicar à corrupção, além de promover, facilitar e regular a assistência e a 
cooperação técnica entre os Estados Partes assim a Convenção tipifica de 
diversos atos de corrupção.⁷

Por fim, a terceira Convenção assinada pelo país foi a Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção (convenção da ONU), ela foi assi-
nada pelo Brasil em 2003, porém só foi promulgada em 2006 pelo decreto 
n.348/2005, essa convenção foi muito aderida pelos Estados, sendo 178 
Estados signatários.

A Convenção contra corrupção da ONU trouxe quatro diretrizes, sen-
do elas: medidas preventivas, criminalização e aplicação da lei, cooperação 
internacional e recuperação de ativos, a convenção visava a transparência e 
uma governança boa tanto para empresas públicas como privadas, priorizan-
do medidas éticas nos setores e códigos de conduta que deveria ser seguido.⁸

Consequentemente após ratificar as Convenções contra à corrup-
ção, o Brasil, ingressou para o rol de países que combate as corrupção e 
fraudes, agora tendo instrumentos normativos necessário para a luta como 
afirma Pestana⁹ que o país detinha após as convenções punições contra os 
responsáveis de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a ad-
ministração privada.

2.1 A Lei Anticorrupção – Lei nº 12.846/13 
Etimologicamente, o termo é originado do latim que “corruptio” que 

significa deterioração ou alteração e o verbo “corrumpe” traz o sentido de 
fazer arrebentar, trazendo o sentido de estragar, corromper.¹º 

O doutrinador Simão Neto trouxe a seguinte conceituação do tema:

“Corrupção significa um ato de desvirtuamento, conceito que 
traz aspectos negativos, reprováveis ou de desregramento de 
uma regra social. O conceito de corrupção só existe porque 
existe um conceito antônimo. Eis a situação de fato que re-
presenta o termo “honestidade”. Um ser honesto é um ser 
decente, que age ou se omite conforme a regra geral ensina.” 
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A corrupção é denominada como um ato de corromper, sendo co-
nhecido e utilizada, mundialmente, ocorrendo muito no âmbito político e 
econômico, é um crime praticado a décadas, não sendo um problema exclu-
sivo da Democracia, os maus hábitos da corrupção são seguidos de anos de 
corrupção das Monarquias.

A ONG da Transparência Internacional divulgou um ranking inter-
nacional onde mostrava uma percepção de corrupção de cada país e o Brasil 
se mostrou em uma posição nada boa, isso ocorreu no ano de 2014, o país 
vivia uma onda de escândalos envolvendo corrupção como mensalão e a ope-
ração lava jato. ¹¹

 Acontece que mesmo com o esforço para combater à corrupção, o 
país se afundava cada vez mais em escândalos, no Código Penal do país pu-
nia-se pessoas físicas que cometessem esses atos como o artigo 317º “Solici-
tar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora 
da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 
aceitar promessa de tal vantagem”.

O Código Penal de 1940 também punia severamente quem subor-
nasse funcionário público em seu artigo 333 afirmava que “Oferecer ou pro-
meter vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a prati-
car, omitir ou retardar ato de ofício: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) 
anos, e multa”

Porém, o Código Penal Brasileiro não conseguia satisfazer e punir 
à corrupção quando acontecia com entes públicos ou empresas privadas, ele 
teve seu foco totalmente nas pessoas físicas e não nas pessoas jurídicas, com 
isso e em razão dos escândalos que o país estava vivendo, foi criada e aprova-
do a Lei Anticorrupção de nº 12.846 de 2013.

É importante ressaltar como à corrupção no âmbito privado pode 
ser prejudicial a população como crises em empresas afetados por corrup-
ção, falta de investimento, pois os investidores perdem a confiança na ética 
da empresa quando surge fraudes e corrupções, isso pode até levar uma 
empresa a falência.

O projeto de Lei sobre anticorrupção ficou três anos tramitando 
pelo Congresso Nacional até ser aprovada. Foi a solução que o Estado obteve 
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para a população após os escândalos envolvendo muitos políticos, empresas 
estatais e privadas, com a Lei o Estado conseguiu encaixar e punir as pessoas 
jurídicas por seus atos corruptos.

A Lei 12.846 é originada do projeto 6.826/10 que foi encaminhada 
ao Senado apenas em 2013, em razão da pressão da população por ações ao 
combate à corrupção. Vale ressaltar que o país fazia parte de três Convenções 
Internacionais para combate da corrupção e apenas foi aprovada em 04 de 
julho de 2013. 

Foi a primeira Lei sancionada com o intuito de combater à corrup-
ção no país punindo a empresa, o texto de lei também traz que a empresa 
poderá ser condenada mesmo que a própria não tenha autorizado esse ato, 
ou seja ela é responsável pelos seus funcionários. Também deixa claro que 
a responsabilização da empresa não exclui a responsabilidade individual de 
quem praticou o crime, além de trazer a culpa objetiva da empresa, não im-
portando a má fé ou negligência.

Assim a Lei Anticorrupção nasceu para estabelecer punições para 
empresas que cometem corrupção tanto com administrações públicas, nacio-
nais ou estrangeiras em combater as práticas de um crime que afetam tanto a 
economia como a sociedade, sendo a primeira Lei nacional com esse intuito.

2.2 Acordo de Leniência 
Com o país envolvido em diversos escândalos de corrupção, o gover-

no se inspirou em programas de outros países para auxiliar em trâmites mais 
eficazes, como a “Negociação de Confissão” do Estados Unidos.

No Brasil foi criada a Delação Premiada e o Acordo de Leniência, são 
dois programas diferentes a Delação Premiada é realmente uma confissão de 
crimes de corrupção, sendo firmado entre uma pessoa física e o Ministério 
Público, no âmbito criminal, a pessoa que relata poderá ser premiada com a 
redução de sua pena, substituição da pena ou até mesmo o perdão judicial.

O acordo de leniência ocorre administrativamente envolvendo pes-
soas jurídicas e físicas e com órgãos de fiscalizações como o CGU – Controla-
doria Geral da União. Esse acordo é regulamentado na Lei 12.529/2011, que 
afirma em seu artigo 86º  “O Cade, por intermédio da Superintendência-Geral, 
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poderá celebrar acordo de leniência, com a extinção da ação punitiva da ad-
ministração pública ou a redução de 1 (um) a 2/3 (dois terços) da penalidade 
aplicável, nos termos deste artigo, com pessoas físicas e jurídicas que forem au-
toras de infração à ordem econômica, desde que colaborem efetivamente com 
as investigações e o processo administrativo e que dessa colaboração resulte”.

Assim o acordo de leniência é usado para controlar violação a or-
dem pública, sendo de ajuda mútua, quando o acordo é feito o investigado se 
dispõe a auxiliar a colaborar com a investigação, no final ele receberá as van-
tagens por ter cooperado, essas empresas também conseguiriam participar 
de licitações no futuro participando do programa.

Os programas foram muito utilizados nos escândalos envolvendo a 
Petrobras que ficou conhecido como “Lava Jato”, ganhando muita notorieda-
de da época, após esse acontecimento, o acordo de leniência e o compliance 
foram ganhando cada vez mais espaço no país.

3 A IMPORTÂNCIA DO COMPLIANCE NAS EMPRESAS PRIVADAS 

Conforme já visto anteriormente, a Lei 12.846/13, mais conhecida 
como Lei Anticorrupção, estabelece que fundações, empresas e associações 
respondam civil e administrativamente quando a ação de um empregado ou 
de um representante ocasionar prejuízos ao patrimônio público ou violar os 
princípios da administração pública ou compromissos internacionais assu-
midos pelo país.

Nesse escopo, quando da identificação de eventuais irregularidades, 
as empresas podem ser autuadas pela administração pública federal, princi-
palmente aquelas que possuem vínculo com os governos municipais, esta-
duais ou federal, podendo estar sujeitas a multa de 1 a 20% do faturamento 
bruto anual ou entre R$6 e R$60 milhões, quando for inviável o cálculo do seu 
real faturamento. 

Quando a empresa não possui o mecanismo do compliance imple-
mentado, podem ocorrer enormes prejuízos financeiros, morais e institucio-
nais, podendo levar ao encerramento da companhia ou  a desastres enormes, 
como é o caso da Vale, de Brumadinho/MG, que se as práticas de compliance 
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estivessem sido monitoradas, principalmente quanto aos seus riscos de ope-
rações, poderia ter evitado a tragédia, bem como queda gigantesca em suas 
ações, bloqueio de valores peça justiça que ultrapassam bilhões de reais, a 
contaminação do meio ambiente, a morte de centenas de pessoas e animais, 
bem como de seus bens móveis e imóveis. 

Muitas empresas, principalmente as sociedades anônimas de ca-
pital aberto, possuem um programa de integridade, porém, muitos existem 
apenas para formalidades e “benefícios empresariais e fiscais”, tratando-se 
de mero programa ineficaz. 

Temos como exemplo, a referida lei da anticorrupção que estabelece 
que a empresa que possui um programa de conformidade efetivo, caso seja 
responsabilizada, poderá ter levado em consideração na aplicação de san-
ções. Outrossim, o decreto nº 8.420/2015 estabelece ainda que o porcentual 
de atenuação será de um a quatro por cento do valor da multa. Assim, veri-
fica-se a existência de dispositivos que incentivam a adoção dessas práticas 
por parte das empresas. 

Veja-se que não basta a mera existência de um programa de integra-
lidade se ele não for efetivo e integralmente cumprido, pois, mesmo que na 
sua existência, em caso de tragédias o prejuízo é tão grande que é despropor-
cional, devendo ser um exercício necessário e ininterrupto nas empresas, não 
ser feito “vista grossa”. 

Outro exemplo de programas ineficazes de compliance foram obser-
vados e escandalizados pela Operação Lava Jato que verificou na Petrobras, 
uma das maiores empresas do mundo, um grande esquema de corrupção e 
lavagem de dinheiro que também causou imensuráveis prejuízos no mundo. 

Assim, o compliance trata-se de uma implementação obrigatória 
para as empresas que queiram crescer com integridade, seguindo seus valo-
res e padrões éticos de integridade e prevendo medidas corretivas para com-
portamentos que violem seus princípios. 

Compreender e conhecer o que é compliance torna-se fundamental 
para a sobrevivência organizacional nos dias de hoje, seja essa organização 
constituída por um pipoqueiro da praça, um templo religioso, uma organiza-
ção pública, uma força militar, uma escola, um hospital, uma empresa estatal 
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ou uma poderosa organização multinacional. (Carlos, 2019). ¹²
Os modelos de compliance se estruturam de acordo com a necessi-

dade e a atividade de cada empresa, podendo ser voltado para o compliance 
trabalhista, compliance tributário, ambiental, do consumidor, penal etc. 

Por isso, para evitar responsabilidades tanto na esfera administra-
tiva como na judicial, é importante a empresa ter um departamento de com-
pliance, independente da estrutura interna, desde que seja eficaz e de acordo 
com a legislação e princípios éticos, assegurando a proteção da empresa e 
minimizando os riscos. 

O compliance surge também como uma maneira de evitar que co-
laboradores em cargos hierarquicamente inferiores cometam atos de ilegais 
dentro da empresa, como corrupção, que pode recair sobre gestores e sócios, 
bem como que se envolvam direta ou indiretamente na prática de ações ilí-
citas em nome da Companhia, tendo em vista que com a lei anticorrupção, a 
empresa responderá inclusive, por atos dos seus funcionários, mesmo caso 
não tenha concordado. 

A ideia do combate à corrupção tem sido cada vez mais falada entre 
as empresas e, futuramente, a ideia da empresa que não possua um departa-
mento de compliance não mais existirá, tendo em vista o seu papel essencial 
para as empresas que buscam crescimento e atuação cada vez mais potente 
na economia. 

Portanto, tendo em vista o grande movimento existente nos dias de 
hoje para o combate à corrupção, principalmente ante o apoio da sociedade, 
o compliance tem um papel fundamental para garantir que a atividade da em-
presa siga em conformidade com os dispositivos legais e com as suas regras 
internas, buscando seu crescimento e conhecimento afora. 

3.1 Benefícios e Impactos do Compliance 
O compliance possui muitos benefícios e agrega muito valor e um 

grande diferencial competitivo para as empresas privadas. Um desses benefí-
cios, por exemplo, é a contratação por licitação por governos, tendo em vista 
que a partir da vigência da Lei Anticorrupção, é imprescindível que a empre-
sa candidata tenha um Programa de Compliance. 
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As empresas que obtiverem setores de Compliance e forem acusa-
das de corrupção ou fraude pela lei 12.846/13 do país, terão a possibilidade 
de terem suas penas reduzidas, com isso é viável ter setores de controle efeti-
vos, sendo importante salientar que a Controladoria Geral da União estabele-
ceu requisitos para avaliar se os programas das empresas são eficientes, isso 
foi publicado na portaria nº 909 em 2015. ¹³

Outro grande benefício é a garantia de integralidade da empresa, fa-
zendo com que a empresa tenha mais possibilidade de crescimento dos negó-
cios com um grande viés econômico, ao invés de se envolver com corrupção e 
ter imensuráveis impactos econômicos dentro da empresa e no país em razão 
do desenvolvimento social.

Um dos maiores riscos externos que o Compliance pretende mino-
rar é a quebra da reputação, pois a sua perda provoca “publicidade negativa, 
perda de rendimento, litígios caros, redução da base de clientes e, nos casos 
mais extremos, até a falência”¹⁴

Inclusive, no que tange as pequenas empresas, também é impres-
cindível a adoção do compliance para o seu desenvolvimento e crescimento, 
pois, leva-se em consideração que a falta do compliance pode causar mais 
prejuízos do que o valor a se investir na adoção do método para o negócio. 

Arnold Shilder realizou um estudo acerca do valor comercial do 
Compliance e concluiu que US$ 1,00 gasto com a implantação equivale a uma 
economia de US$ 5,00, “referente a custos com processos legais, danos de 
reputação e perda de produtividade. Fazendo uso das palavras de Newton, 
se você pensa que compliance é caro (representa custo), tente não estar em 
compliance” ¹⁴ 

Temos como exemplo a empresa Vale, já mencionada em tópico an-
terior, que se estivesse com seu programa de compliance e segurança quanto 
aos seus riscos de operações em dia e de forma correta, poderia ter evitado 
a tragédia, a perda de centenas de vidas, destruição do meio ambiente e um 
grande prejuízo financeiro que, saiu mais cara do que toda “economia” reali-
zada quanto a essas operações. 

Trata-se de questão de liderança e comprometimento com todos os 
envolvidos pela empresa, desde o seu fundados, até o seu colaborador/ter-
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ceiro, independente do seu porte. Portanto, o investimento em programas 
de compliance é um diferencial competitivo e muito mais rentável quando 
seguida, desde a pequena empresa até uma multinacional ou estatal. 

Guilherme Teno Castilho Missali ¹⁵ fala sobre a vantagem competiti-
va do programa de integridade, compliance: 

O Programa de Integridade é visto como um ativo apreciado 
em face da lógica virtuosa que potencializa. É dizer, vislum-
bra-se verdadeira vantagem competitiva para os agentes que 
aderem vigorosamente à cultura canalizada nesse instru-
mento. Do ângulo corporativo, por exemplo, empresas que 
internalizam uma postura ética e de conformidade nos ne-
gócios tendem a ser mais atrativas perante os stakeholders. 
Além de retornos que alavancam investimentos, a postura de 
comprometimento empresarial é virtuosa na relação com as 
autoridades governamentais, dado que fomenta um ambien-
te mais equilibrado para a relação entre agentes públicos e 
privados, colaborando para fluidez de uma série de procedi-
mentos. Em síntese, os dividendos resultantes do Programa 
de Integridade são perenes e superam quaisquer argumen-
tos contrários, sobretudo justificativas falaciosas sob o viés 
do custo de implementação. 

Assim, a implementação do programa de integridade – compliance 
deve ser incentivada a todas as empresas como medida de enfrentamento da 
corrupção empresarial. 

3.2 O Compliance como estratégia de segurança nos negócios 
Toda empresa precisa ter como objetivo agradar e satisfazer o seu 

cliente, de modo a se manter competitiva no mercado. Ter uma estratégia de 
segurança, buscar informações, entender as novas medidas dentro do contes-
to atual da sociedade é uma parte imprescindível para o desenvolvimento e 
crescimento da empresa. 

Caso a empresa não possua uma estratégia ela corre riscos. Conse-
quentemente, sua reputação e sua marca serão afetadas. Poderá colocar em 
risco a confiança que os seus clientes construíram em cima dela, portanto, 



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 219

toda falta de atenção a detalhes e as mudanças de estratégias em conformida-
de com os negócios digitais pode colocar em risco uma empresa. 
	 A 4ª edição da Pesquisa Maturidade do Compliance no Brasil¹⁵, 
realizada em 2019 pela KPMG mostra o crescimento das instituições que estão 
adotando ao Programa de Integridade, com isso é possível verificar que cada 
vez mais o crescimento dos programas de compliance corporativo com o in-
tuito de evitar riscos, todavia, esse índice ainda pode melhorar.

Com a adoção do compliance, a empresa consegue fazer a prevenção 
de riscos empresariais, evitando transtornos judiciais, garantir segurança a 
empresa e aos trabalhadores, questões de confiança entre as partes, medidas 
de anticorrupção, tudo isso levando-se ao incentivo e crescimento do negócio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Atualmente, para todas as empresas, desde a de pequeno porte até 
uma multinacional, é imprescindível a adoção da política de compliance – 
dentro dos seus limites, com o objetivo de, não só aumentar os seus lucros, 
mas fazer isso com transparência e ética, dentro dos seus princípios de con-
duta e valores. Isso porque o Compliance é essencial para empresas que pre-
zam pela eficiência e buscam o crescimento do negócio. 

Todavia, não se trata somente de aumento de lucros e crescimento 
da empresa, mas sim de um crescimento com qualidade, com condutas e va-
lores para com o consumidor que hoje encontra-se crítico desde a qualidade 
ao atendimento. 

Com tudo isso, o compliance busca implementar medidas desde as 
mais simples, até as mais complexas para evitar riscos empresariais e judi-
ciais, em todas as suas esferas, fazendo cumprir os regulamentos internos e 
externos já existentes dentro da empresa. 

Evita-se, por exemplo, as falhas de monitoramento, a falta de con-
trole, escândalos corporativos e judiciais, lavagem de dinheiro e corrupção, 
entre diversas outras medidas que podem levar a um prejuízo financeiro 
imensurável e, inclusive, a extinção da empresa. 

Por tudo isso, a adoção do compliance vem sendo cada vez mais vis-



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 220

ta dentro das empresas no mundo inteiro e assim deve continuar visando 
garantir o cumprimento de todas as normas, leis e regulamentos, internos e 
externos, seguindo todos os padrões exigidos para o bom desenvolvimento 
do negócio.

REFERÊNCIAS

¹ DOS SANTOS, Renato Almeida; GUEVARA, Arnaldo José de Hoyos; AMORIM, 
Cristina Sanches e FERRAZ-NETO, Ben-Hur. Compliance e liderança: a suscetibi-
lidade dos líderes ao risco de corrupção nas organizações. Einstein (São Paulo) 
vol.10 no.1 São Paulo jan./mar. 2012.

² TONON, Daniel Henrique Paiva. Compliance e programa interno de integridade de 
acordo com a legislação anticorrupção brasileira. Dissertação de mestrado. Programa 
de Mestrado Profissional em Administração – Governança Corporativa do Centro 
Universitário das Faculdades Metropolitanas Unidas. São Paulo, 2016.

³ CUNHA, Rogério Sanches; SOUZA, Renee. Lei Anticorrupção Empresarial. Salva-
dor: Juspodivm, 2017.

⁴ MENDES, Francisco Schertel; CARVALHO, Vinicius Marques de. Compliance: con-
corrência e combate à corrupção. São Paulo: Trevisan, 2017.

⁵ BRASIL, 2016a, p. 5-6; CAPANEMA, 2014, p. 11) BRASIL. Ministério da Transparên-
cia e Controladoria-Geral da União. Convenção da OCDE. 2014.

⁶ BRASIL. Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle. Convenção da OCDE 
contra o suborno transnacional. Brasília: Mtfc, 2016a. Disponível em: Acesso em: 
19 mar. 2018.

⁷ BRASIL, 2016b, p. 5; PESTANA, 2016, p. 8; RAMINA, 2009, p. 10

⁸ BRASIL, 2016c, p. 6; GRECO FILHO; RASSI, 2015, p. 41; MENDES; CARVALHO, 2017, 
p. 12; VERÍSSIMO, 2017, p. 13.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 221

⁹ PESTANA, Marcio. Lei anticorrupção: exame sistematizado da Lei n. 
12.846/2013. Barueri: Manoele, 2016. Disponível em: Acesso em: 16 mar. 2018. 
Acesso restrito via Minha Biblioteca.

10 (V. por exemplo. o Dicionário Latino-Português, de Ernesto Faria (Rio de Janeiro, 
4!!- ed., s/data.).

¹¹ Rossi, Mariana. Ranking Internacional de corrupção mostra um Brasil estag-
nado. El País, São Paulo, 3 dez 2005, disponível em < http://brasil.elpais.com>.

¹² FERNANDES, Daniel. Qual a importância do compliance nas empresas. Miga-
lhas. 2019. Disponível em: https://www.migalhas.com.br/depeso/316725/qual-a-
-importancia-do-compliance-nas-empresas. Acesso em 30/09/2020.

¹³ CORREIA, Ingrid Dutra – Os principais aspectos da lei anticorrupção brasileira 
12.846/13 e a importância da cultura de compliance no ramo empresarial.

¹⁴ COIMBRA, Marcelo de Aguiar; MANZI, Vanessa Alessi (Coord.). Manual de 
Compliance: preservando a boa governança e a integridade das organizações. São 
Paulo: Atlas, 2010.

¹⁵ KPMG. Pesquisa Maturidade do Compliance no Brasil. 4ª edição. 2019. KPMG. 
Disponível em: https://assets.kpmg/content/dam/kpmg/br/pdf/2019/10/br-
pesquisa-de-maturidade.pdf. Acesso em 30/09/2020;

CORREIA, Ingrid Dutra- Principais aspectos da Lei Anticorrupção brasileira 
12.846/2013 e a importância da cultura de compliance no ramo empresarial 
https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/26080/26080.PDF.

O Brasil e o combate a corrupção internacional à corrupção - Samantha Ribeiro 
Meyer-Pflug Vitor Eduardo Tavares de Oliveira- 2009  https://www2.senado.leg.br/
bdsf/bitstream/handle/id/194901/000861763.pdf?sequence=3&isAllowed=y. 

BITTENCOURT, CRISTINA Melillo - Programas de Compliance e sua importân-
cia para empresas no Brasil, 2018 https://www.riuni.unisul.br/bitstream/hand-
le/12345/5000/BOLO%20CASEIRO.docx?sequence=1.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 222

CARVALHO, Karine Citó Carneiro – “Compliance” no combate à fraude organiza-
cional e à corrupção -2018 https://eg.uc.pt/bitstream/10316/85846/1/Tese%20
Karine%20Vers%C3%A3o%20Entrega%2005.07.pdf

HANDBOOK COMPLIANCE – Um guia histórico, conceitual e técnico, 2019 https://
d335luupugsy2.cloudfront.net/cms/files/46746/1576081609Compliance_Han-
dbook_da_Interact_-_v2_pt.pdf

INTERACT- Compliance na história: Era das fraudes e de leis mais seve-
ras – 2020 https://www.interact.com.br/conteudo/compliance-na-historia-
-era-das-fraudes-e-de-leis-mais-severas/



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 223

REGIMES NORMATIVOS DE DIREITOS 
INTELECTUAIS SOB A ÓTICA DA 
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RESUMO
O presente trabalho visa analisar, partindo da ótica da Teoria da De-

pendência, como os standards internacionais contidos no TRIPS (Agreement 
on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights) impactam a manu-
tenção das relações de dependência e desigualdade entre países “centrais” 
e “periféricos”. Para tanto, o método hipotético-dedutivo e o procedimento 
bibliográfico serão utilizados, objetivando compreender como promover a 
aplicação das normas internacionais sobre direitos intelectuais de maneira 
a propulsionar um fomento ao desenvolvimento sustentável da economia 
inovativa de forma gradativa e adequada à realidade dos países “periféricos”, 
visando, por fim, através da cooperação entre direito internacional e interno, 
propor formas de mitigação da desigualdade estrutural entendida na relação 
de dependência dos Estados. 

PALAVRAS-CHAVE
Direitos Intelectuais; Teoria da Dependência; Mitigação de desigual-

dade. 
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INTRODUÇÃO
 

Assinado em meio aos acordos que fundamentaram a criação da Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC) em 1995, o TRIPS  (Agreement on 
Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights/ Acordo sobre Aspec-
tos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio) é 
um tratado internacional, de ratificação obrigatória para a participação na OMC, 
que regulamenta normas globais acerca de regime de patentes e direitos autorais, 
dentre outras questões concernentes a aplicação da propriedade intelectual 
no mercado produtivo. 

A propositura e assinatura do tratado em 1994 fez ressaltar uma di-
cotomia: o benefício obtido pelos países desenvolvidos, em contraposição à 
manutenção da desigualdade dos países “periféricos”. 

Essa contraposição, expressa uma nova face da estrutura descrita 
pela “Teoria da Dependência”. Elaborada, a partir da década de 70, por uma 
escola de economistas que continha nomes como Theotônio dos Santos e Ruy 
Mauro Marini, essa elaboração teórica propõe que as razões que conservam 
os países “periféricos” em situação crônica de pobreza, comumente denomi-
nada “subdesenvolvimento”, é a exploração econômica pelos países “centrais”, 
ou “desenvolvidos”, para a manutenção de sua hegemonia. 

Assim, o regime global de propriedade intelectual instaurado após o 
Acordo TRIPS segue as diretrizes criadas para atender os interesses desses 
países “centrais”. Nesse cenário, países “periféricos” tiveram reduzido espa-
ço de barganha, conseguindo, apenas, relativa estabilidade de seus cenários 
econômicos e políticos, mas pouca ou nenhuma chance de promover real de-
senvolvimento humano e econômico, mantendo-se, por fim, sempre em sub-
classificação em relação aos hegemônicos.

DESNVOLVIMENTO

Na década de 90, concomitante à criação da OMC e assinatura do 
TRIPS, tem-se o início dos primeiros movimentos da economia descendente 
da Revolução Industrial 4.0, caracterizada pela expansão do uso da tecno-
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logia na produção e no comércio, bem como da utilização das redes de tec-
nologia de informação e comunicação para promoção de uma globalização 
intensificada. 

Nesse cenário, a relação de desigualdade entre os países tomou uma 
nova proporção, sendo que a lógica sistemática da utilização, pelos países 
“centrais” da capacidade produtiva dos “periféricos”, motivada por amorteci-
mentos fiscais, legislações trabalhistas mais flexíveis ou menos fiscalizadas e 
pela exploração de insumos naturais, cresceu expressivamente.  

Descendentes disso, fenômenos como a ultra exploração das fon-
tes naturais dos países “periféricos” ou a denominada fuga de cérebro da 
mão-de-obra altamente qualificada dessas mesmas nações, demonstraram 
a necessidade cada vez maior de se adotar mecanismos de decomposição 
dos sistemas mantenedores da lógica da dependência. Diante disso, o TRIPS 
enfrentou uma séria dificuldade de eficácia de suas normas que apontavam, 
em relação ao que se possuía nas nações “periféricas”, um enrijecimento 
normativo.

 Isso pois, há uma contraposição relevante definida pelo fato de que, 
ao mesmo tempo em que normas que asseguram maior respaldo jurídico aos 
inventores e autores incentivam a criação, também desincentivam a produ-
ção e a concorrência econômica o que, como é apontado, pode ser prejudicial 
para países que não tenham infraestrutura consolidada (educação, tecnolo-
gia) para respaldar a existência de atores da economia inovativa: 

Pior que isso, as transformações ocorridas vieram em pre-
juízo maior aos países em desenvolvimento. A padronização 
obrigatória em níveis elevados não levou em consideração 
que a renda desses países é menor. Que em vários deles as 
invenções novas não dispõem de similares, o que enrijece o 
efeito do monopólio. Que suas indústrias e centros de pes-
quisa são limitados em relação aos países desenvolvidos, o 
que aumenta a cada dia a distância entre eles. E que, sem o 
direito de exigência de exploração local, o sistema de paten-
tes atua sobre eles como uma pura e simples reserva de mer-
cado. (GONTIJO, p. 42, 2005.)
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É nesse sentido que se vislumbra o impacto que o TRIPS causou nas 
relações internacionais vistas sob a ótica da Teoria da Dependência, já que a rati-
ficação obrigatória do acordo para a participação na OMC forçou a uma alte-
ração legislativa para qual os Estados “periféricos” nãos estavam preparados.

 De fato, essa ausência de respaldo unida a legislação de direito inte-
lectual proposta no acordo, apenas serviu para acentuar a relação de extrema 
desigualdade entre as nações, obrigando os países “periféricos” a permane-
cerem em uma posição quase “subserviente”, mantendo-se como centros fa-
bris e produtivos explorados pelas nações “centrais”. Assim, é cediça a ne-
cessidade de incentivos que promovam um terreno acadêmico e econômico 
propicio ao desenvolvimento de normas mais rígidas de direito intelectual 
propaladas pelos standards internacionais, mas pouco eficazes na promoção 
real do desenvolvimento sustentável da economia inovativa de forma equâ-
nime entre os Estados.

METEDOLOGIA

Diante do apresentado, o estudo utilizará a metodologia hipotético-
-dedutiva e a bibliografia de procedimento, com análise de literatura espe-
cializada, para compreender, partindo da premissa que países periféricos e 
centrais apresentam respaldos econômicos e culturais desiguais, como pro-
mover um efetivo enrijecimento das normas de direitos intelectuais, de acor-
do com os padrões internacionais postos no TRIPS, de forma a promover uma 
economia inovativa adequada à realidade de países “periféricos”. Buscando, 
assim, provar que a promoção de legislação sobre inovação e tecnologia, e a 
instauração de novos regimes normativos excepcionais de direitos intelec-
tuais, se guiados pelo desenvolvimento econômico e humano sustentável, são 
alternativas céleres para a mitigação da desigualdade estrutural entre os paí-
ses “centrais” e “periféricos”

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Faz-se necessário, portanto, diante do apontado, criar estratégias 
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eficazes para que os países “periféricos” consigam sair de suas posições de 
dependência ante aos países hegemônicos, sem que haja a prática reservista 
de mercado ou uma drástica alteração legislativa para qual tais nações “peri-
féricas” não têm suporte.

As chamadas de Zonas Econômicas Especiais (ZEE) são uma forma 
de possibilitar tal engendramento. Consideradas áreas geograficamente de-
limitadas sob qual recaem diferentes regimes regulatórios para a promoção 
do desenvolvimento econômico, a criação de uma ZEE voltada a produção 
tecnológica acadêmica guarda grande relação de respaldo com o proposto 
por legislações de inovação e ainda possibilita a criação de um regime de pa-
tenteamento e registro de direitos autorais mais próximos ao praticado por 
países “centrais” signatários do TRIPS (mais rígidas e por isso mais atraen-
tes aos investidores em criação de tecnologias devido a vantagem econômica 
da baixa competitividade), sem de fato, forçar uma transação econômica que 
não encontraria substrato na realidade periférica e, assim, conjecturando-se 
como uma sólida solução para o estímulo à inovação e ao desenvolvimento de 
forma gradativa e sustentável. 

Tal experiência já foi promovida em países como a China, que enxer-
garam na participação na OMC, um estímulo para a ratificação do TRIPS (e até 
mesmo da Convenção da União de Berna, outro tratado sobre os direitos in-
telectuais que comunga das regras necessárias à participação na OMC), mas 
que não possuíam respaldo legislativo e, sobretudo, cultural, para a promo-
ção de regimes normativos mais rígidos de direitos intelectuais. 

Outro válido exemplo de mecanismos capazes de mitigar as de-
sigualdades apontadas é a Lei de Inovação Tecnológica brasileira (lei nº 
10.973/2004, regulamentada pelo Decreto nº 9.283/2018), que, em sua dic-
ção, flexibiliza o regime administrativo para investimento em retorno de pes-
quisa e inovação, promovendo parcerias entre instituições acadêmicas e o 
setor produtivo. 

Assim, mesmo que os países definido como “periféricos” pela Teoria 
da Dependência tenham se encontrado em uma conjectura contraditória com 
a ratificação obrigatória ao TRIPS, a cooperação entre as normativas de direi-
to internacional e nacional no que tange as regras de direitos intelectuais e 
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promoção à tecnologia e inovação, faz surgir, através do Estado soberano, a 
possibilidade e o dever de criação de um ambiente que promova a produção 
acadêmico-tecnológica que respalda a economia inovativa, como se propõe,  
à título de exemplo, na Carta Magna Brasileira de 1988 (art. 3º, II, CRFB/88). 

Dessa forma, com a criação de espaços propícios a manutenção e va-
lorização da criação como viés econômico, e real respaldo e incentivo a edu-
cação e tecnologia, faz-se viável o cumprimento do ratificado internacional-
mente em matéria de Propriedade Intelectual e outros direitos intelectuais, 
sem que isso represente uma manutenção da desigualdade estrutural entre 
as nações, e sim, uma gradativa mitigação dessa condição, de forma a pro-
mover, de maneira sustentável, o desenvolvimento econômico e humano ao 
redor do mundo. 
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RESUMO
	 Diante do cenário da transformação digital vivenciado, com os im-
pactos diretos da tecnologia nas relações sociais, é que surge a Online Dis-
pute Resolution (ODR), ou seja, a Resolução de Conflitos on-line, por meio 
da qual são utilizadas as várias técnicas específicas de Alternative Dispute 
Resolution (ADR), as formas alternativas de solução de conflitos, como a 
conciliação, a mediação, a arbitragem e a negociação, por meio de platafor-
mas digitais, que utilizam a rede para aproximar as partes e proporcionar 
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a solução de litígios de forma mais célere e facilitada, tornando o acesso à 
justiça cada dia mais realidade às partes que desejam resolver seus confli-
tos consensualmente, sem a intervenção estatal, com difusão da cultura do 
consenso por consequência.

PALAVRAS-CHAVE
	 Consensual; Resolução de conflitos online; Meios alternativos de so-
lução de conflitos; Desjudicialização; Acesso à Justiça.
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INTRODUÇÃO

	 A transformação tecnológica e as inovações digitais, inerentes às Ter-
ceira e Quarta Revoluções Industriais, a cada dia, estão impactando as pes-
soas individualmente consideradas, o modo como elas se relacionam, impac-
tando assim, a sociedade como um todo, e não poderia ser diferente com a 
área do Direito.

O humano hiper-pós-trans-moderno com as Novas Tecno-
logias cria rupturas com a tradição e com a história e gera, 
consequentemente, novos problemas devido a produção de 
incertezas e de desordens junto às relações sociais, potencia-
lizando complexidade e contingências. Desse modo o Direito 
deve ser ressignificado em sua função e estrutura. (SANTOS; 
MARCO; MÖLLER, 2019).

	 Não se pode olvidar de explanar, mesmo que de forma introdutória, o 
conceito de Tecnologias Disruptivas e Exponencias. Começando pelas tecno-
logias disruptivas, 

O conceito de tecnologias disruptivas estaria mais associado 
a um processo de inovação revolucionária, pela introdução 
no mercado de novos produtos ou serviços com melhores ca-
racterísticas ou menor custo para o consumidor.

	 Nas palavras de Clayton Christensen apud Serrano e Baldanza 
(2017, p. 40),

Disruptive technologies bring to a market a very different 
value proposition than had been available previously. Gene-
rally, disruptive Technologies underperform established pro-
ducts in mainstream markets. But they have other features 
that a few fringe (and generally new) customers value. Pro-
ducts based on disruptive technologies are typically cheaper, 
simpler, smaller, and, frequently, more convenient to use.

	 Ainda, segundo “o termo disrupção surge aplicado à economia para 
expressar as inovações que rompem com o processo tradicional de produ-
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ção e reprodução de bens”, de forma que “a economia disruptiva gera uma 
fratura no modelo econômico, quebrando seu curso estático”, pois, “a dis-
rupção normalmente é propiciada pelos avanços tecnológicos, mas não ne-
cessariamente qualquer inovação tecnologia é disruptiva, assim como nem 
toda disrupção necessita ser tecnológica” (TEODORO; D’AFONSECA; ANTO-
NIETA, 2017, p. 04-05).
	 Ocorre, a exemplo, a integração de várias tecnologias disruptivas com 
o implemento da: Manufatura Aditiva; Inteligência Artificial; Internet das 
Coisas; SynBio – Biologia Sintética; CPS – Sistemas Ciber-Físicos: integração 
do físico (analógico), lógico e digital.
Já as tecnologias exponenciais, seriam 

[...] As tecnologias para as quais se aplica a Lei de Moore. A lei 
de Moore mostra que cada 18 meses, a quantidade de tran-
sistores nos circuitos integrados dobra, inclusive na capaci-
dade de processamento, enquanto o seu preço diminui signi-
ficativamente. Resumindo: as tecnologias/produtos estão se 
tornando ‘digitais’, o desempenho cresce exponencialmente 
e os preços caem, também exponencialmente. (FGV, 2013).

	 São exemplos de tecnologias exponenciais: Inteligência Artificial e 
Robôs, Nanotecnologia, Impressoras 3D, Networking e sistemas de compu-
tadores, Biotecnologia e bioinformática, Medicina e neurociência, Cloud com-
puting, Sensores.
	 As tecnologias disruptivas e exponenciais são interligadas, de modo 
que as últimas são um consectário lógico das primeiras, gerando exponencia-
ção nos resultados, o que acelera a produção de bens e ou serviços de manei-
ra altamente multiplicada.

1 TECNOLOGIA E DIREITO: RESOLUÇÃO DE CONFLITOS ONLINE

	 Toda essa tecnologia está revolucionando, também, a área jurídica. 
	 A fim de contextualizar o cenário jurídico nacional, é importante ob-
servar que o Brasil conta com mais de 1 (um) milhão de advogados forma-
dos. E, no início do ano de 2018, foram estimados 80,1 milhões de processos 
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em trâmite, de acordo com a última edição do Justiça em Números 2018, Ano 
Base 2017, um estudo promovido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
por meio do qual é traçado um diagnóstico do cenário jurídico no país, por 
meio de estatísticas atualizadas. 
	 Quando se pensa na área jurídica, muitas vezes, logo já se faz uma 
associação simples e direta a problemas, burocracias, tempo e custo. E, nesse 
contexto, a tecnologia pode figurar-se como o elemento transformador, capaz 
de melhorar e solucionar questões, até então, impostas sobre a sociedade. 
	 E tais números acima vêm confirmar o potencial de mercado existen-
te para a implementação de tecnologias como instrumentos voltados à otimi-
zação dos serviços e à solução dos problemas relacionados ao setor jurídico. 
	 Todavia, há de se ter cautela. Como o setor jurídico apresenta várias 
vertentes de atuação e extensa normatização, antes de agir é necessário 
pensar e buscar entender quais são as questões para as quais são necessá-
rias respostas e soluções, quais os conceitos, os objetivos e a legislação de 
regência para, então, focar em quais as tecnologias mais propícias para a 
situação posta. Bruno Feigelson menciona que
 

O primeiro passo é sempre organizar os dados in-
ternos para identificar os temas principais e, só num 
segundo momento, gerar os insights e analisar as 
tendências, para a utilização das mais diversas ferra-
mentas, como plataformas de acordo, automação de 
documentos, de analytics, entre muitas outras.

	 A combinação entre tecnologia e Direito, o Direito Digital, a legis-
lação para as Startups e os Negócios Digitais, além da própria inovação 
no âmbito do Direito, com a utilização das tecnologias conhecidas como 
Big Data, Inteligência Artificial, Machine Learning, Blockchain, as Cripto-
moedas, além da possibilidade de resolução de conflitos on-line compõem 
a realidade e nós, como seres sociais, não podemos viver num mundo 
paralelo, por isso necessitamos inserir e apreender, cada vez mais, a reali-
dade digital na âmbito da sociedade.
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	 Dessa forma, com a junção da tecnologia aplicada ao Direito, as possi-
bilidades de aplicação dos métodos adequados de solução de conflitos (Alter-
native Dispute Resolution ou ADR) estão se ampliando, tornando o acesso à 
justiça cada dia mais realidade às partes que desejam resolver seus conflitos 
consensualmente, sem a intervenção estatal.
	 Com o advento da rede mundial de computadores e, por conseguinte, 
da implementação das atividades comerciais realizadas via internet, como, 
por exemplo, o e-commerce, cada vez mais crescente, surgiu a necessidade de 
criação de uma nova modalidade de resolução de conflitos que se desenvol-
vesse puramente online. 
	 É diante desse cenário, de impactos da tecnologia nas relações sociais 
que surge a Online Dispute Resolution (ODR), ou seja, a Resolução de Conflitos 
on-line, por meio da qual são utilizadas as várias técnicas específicas de Al-
ternative Dispute Resolution (ADR)4, ou seja, as formas alternativas de solução 
de conflitos, como a conciliação, a mediação, a arbitragem e a negociação, por 
meio de plataformas digitais, que utilizam a rede para proporcionar a solução 
de litígios, de forma mais célere, facilitada, sem a intervenção do Estado. 
	 A resolução de conflitos online cuida-se, portanto, da junção da tec-
nologia da informação com os meios alternativos (ao processo judicial) de 
resolução de controvérsias.
	 Tais meios de solução de conflitos alternativos ao processo judicial 
apresentam como missão facilitar o acesso à justiça, na medida em que apre-
senta uma solução às dores da área jurídica no que se refere à intervenção 
estatal, ao excesso de burocracias, de custos e de tempo.   
	 E, aliado à tecnologia da informação, a resolução de conflitos on-line 
tende a derrubar todos esses obstáculos verificados na forma tradicional de 
solução de conflitos, via processo judicial, sob a custódia do Estado, por meio 
do Poder Judiciário. Por intermédio de plataformas de resolução de conflitos 
on-line é possível privilegiar a autonomia da vontade das partes envolvidas em 
um litígio, além de atingir a desburocratização, a diminuição de custo e tempo, 

4  SCHULTZ, Thomas et al. Online Dispute Resolution: the state of the art and the issues. Disponível 
em: https://ssrn.com/abstract=899079 – Acesso em 21 de junho 2020.
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bem como solucionar o impasse físico, na medida em que aproxima as pessoas 
onde quer que elas estejam, por meio da rede mundial de computadores.  
	 A fim de contextualizar a origem do instituto ora em análise, os pre-
cursores da Online Dispute Resolution (ODR), ou seja, a Resolução de Conflitos 
on-line foram os professores Ethan Katsh e Janet Rifkin, que fundaram no ano 
de 1997 o chamado “National Center for Technology and Dispute Resolution 
(NCDR)”, vinculado à Universidade de Massachussets, nos Estados Unidos, 
com o objetivo de fomentar a tecnologia da informação e o gerenciamento de 
conflitos5 e escreveram o primeiro livro sobre o tema em 20016. 
	 Após esse start, diversas instituições renomadas passaram a explorar 
as resoluções de conflitos on-line nos Estados Unidos e no mundo. 
	 Um exemplo paradigmático nessa seara, ainda nos Estados Unidos, 
foi o SquareTrade, um dos sistemas pioneiros de resolução de conflitos on-
-line, utilizado pela eBay, um gigante do comércio eletrônico, para resolver 
as disputas entre os usuários que se utilizam da sua plataforma de compra e 
venda (consumer to consumer ou C2C). 
	 O eBay é uma plataforma digital global voltada a negociações, onde 
qualquer pessoa cadastrada pode anunciar e adquirir bens de outros usuários. 
	 O sistema de resolução de conflitos on-line implantado no caso em 
referência permite que compradores e vendedores insatisfeitos abram recla-
mações a custo zero. Por meio de algoritmos7, o software  guia os usuários 
através de uma série de perguntas e explicações a fim de ajudá-los a alcançar 
uma solução amigável8.

5 NCDR. Mission. The National Center for Technology and Dispute Resolution. Disponível em: http://
odr.info/mission/ – Acesso em 25 de junho 2020.

6 KATSH, Ethan; RIFKIN, Janet. Online Dispute resolution – resolving conflicts in cyberspace. Nova 
York: John Wiley & Sons, 2001.

7 BECKER, Daniel; LAMEIRÃO, Pedro. Filosofia e algoritmos: o dilema moral dos carros autônomos. 
Direito da Inteligência Artificial. Disponível em:  https://direitodainteligenciaartificial.com/2017/07/28/
filosofia-e-algoritmos-o-dilema-moral-dos-carros-autonomos/ – Acesso em 25 de junho de 2020.

8 MATLACK, Carol. Robots Are Taking Divorce Lawyers’ Jobs, Too: Online tools that are cheaper than 
lawyers improve access to justice. Bloomberg BusinessWeek. Disponível em: https://www.bloomberg.com/
news/articles/2016-06-30/robots-are-taking-divorce-lawyers-jobs-too – Acesso em 25 de junho de 2020.
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	 Além do método exclusivamente autocompositivo sem a intervenção 
de um terceiro, o sistema oferece, ainda, a opção da contratação de um me-
diador no ambiente virtual por um custo reduzido, uma vez que parte dele é 
subsidiado pela própria plataforma de comércio eletrônico9. 
	 O formato de negócio, ao mesmo tempo pode ser considerado simples, 
mas, de fato, inovador, pois foi e tem sido um sucesso, sendo responsável por 
resolver a marca de sessenta milhões de disputas entre seus usuários por ano. 10 
	 No Brasil, não tem sido diferente. Ainda que de forma mais tímida, a 
utilização de formas alternativas ao processo judicial como conciliação, me-
diação, arbitragem e negociação de acordos, inclusive por meio de platafor-
mas de resolução de conflitos on-line, vem angariando, também, o seu espaço. 
	 Aliás, em um contraponto à cultura do conflito, enraizada na socie-
dade brasileira, conforme demonstram as estatísticas do Conselho Nacional 
de Justiça acima expostas, a cultura da pacificação social é amplamente di-
vulgada e, por conseguinte, estimulada pelo referido Conselho como método 
viável para a resolução de conflitos nas demandas judiciais e extrajudiciais. 
	 Nesse contexto, em breve histórico sobre o tema, o contato menos 
recente que o Brasil teve com os métodos consensuais de resolução de confli-
tos foi com o advento da Lei de Arbitragem, a Lei nº 9.307, de 23 de setembro 
de 1996 é que foi reinaugurada (antes só teria havido a Constituição de 1824) 
a possibilidade de as partes, por meio de um terceiro auxiliador, chegarem às 
conclusões e soluções de seus litígios consensualmente. 
	 A partir do implemento da Lei de Arbitragem, o Brasil começou a de-
senvolver, com mais afinco, os “meios alternativos de resolução de conflitos”, 
sendo seu consectário legal a Política Judiciária Nacional de tratamento ade-
quado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário, a famosa 
Resolução nº 125/2010 do CNJ, sendo declarado em seu preâmbulo que a 
conciliação e a mediação são instrumentos efetivos de pacificação social, so-
lução e prevenção de litígios, e que a sua apropriada implementação no país 

9 EBAY. Dispute Resolution Overview. ebay. Disponível em: http://pages.ebay.com/services/buyand-
sell/disputeres.html – Acesso em 25 de junho de 2020.

10 BBC. eBay-style online courts could resolve smaller claims. BBC News. Disponível em: http://www.
bbc.com/news/uk-31483099 – Acesso em 25 de junho de 2020.
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tem reduzido a excessiva judicialização dos conflitos.
	 Cinco anos depois, foram publicadas a Lei nº 13.105/15 (Código de 
Processo Civil) e a Lei nº 13.140/15 (Lei de Mediação). 
	 O Código de Processo Civil foi elaborado com um viés principiológico 
de resolução consensual de conflitos, tendo em vários artigos as disposições 
acerca de métodos consensuais de solução de litígios, porém, a mediação e 
conciliação, se já instaurado o processo são obrigatórias, a menos que Autor 
e Réu não queiram sua realização (artigo 334).
	 Essa obrigatoriedade vinha com o intuito de proporcionar mais efe-
tividade ao processo, todavia, a maneira como foi imposta, praticamente pri-
vou as partes de resolverem seus conflitos voluntariamente, de forma que, 
infelizmente, para alguns, a mediação e conciliação, na via judicial, hoje, é 
vista como mero protocolo a ser executado. 
	 A cultura do litígio ainda reside em nossa sociedade e é por isso 
que desembaraçar os caminhos para a solução dos litígios e disponibilizar 
meios mais objetivos e concisos de resolução de conflitos está intrinseca-
mente ligado à mediação online, pois é um meio que as pessoas procuram 
espontaneamente para resolver seus problemas, principalmente os famo-
sos litigantes habituais.
	 O precursor que dispôs sobre a conciliação e a mediação de conflitos 
à distância e a homologação judicial dos respectivos acordos foi o Tribunal de 
Justiça de São Paulo, com a publicação do Provimento nº 2.289/2015, con-
siderando que o Código de Processo Civil, nos artigos 193 a 199 permite a 
prática de atos processuais por via eletrônica, resolveu, em seu artigo 1º que:

É viável a homologação de composições celebradas em 
procedimentos de conciliações e mediações por vias 
eletrônicas, por entidades cadastradas perante o Tribunal 
de Justiça do Estado, observados os dispositivos deste 
provimento.

	 A legislação mais nova sobre o tema é a Lei nº 13.994/20, que possi-
bilitou a conciliação não presencial no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis.
	 Interessante ressaltar que, antes mesmo dessa nova Lei entrar em 
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vigor, os Juizados Especiais Cíveis do Paraná já adotavam as audiências de 
conciliações virtuais, sendo que em Curitiba, desde 2017, há realização de 
conciliação e mediação pré-processual por videoconferência, no que tange o 
direito do consumidor.
	 No Juizado Especial de Cornélio Procópio, o procedimento, regula-
mentado pela Resolução nº 10/2018 do Conselho de Supervisão dos Juizados 
Especiais do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), não dispensa a realização 
da conciliação, mas possibilita que ela aconteça, digitalmente, com a partici-
pação de um conciliador, assegurando aos litigantes o direito à razoável dura-
ção do processo.
	 O Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, por meio do provimen-
to CSM nº 426/2018, credenciou e possibilitou o envio das conciliações pré- 
processuais e processuais para homologação em câmaras privadas (Portaria 
NUPEMEC/MS nº 102/2018). Paralelamente às resoluções de conflitos online 
do Judiciário, existem inúmeras plataformas digitais de solução de conflito. 
	 A resolução on-line de conflitos (Online Dispute Resolution ou ODR), 
possibilitou uma procura muito grande para a realização da mediação e con-
ciliação nos litígios, de forma a restaurar a autonomia das partes para se 
chegar a uma autocomposição. Interessante destacar que a voluntariedade 
resulta em alto índice de cumprimento dos acordos celebrados, justamente 
porque as partes não têm que executar uma decisão adjudicada, com o peso 
da mão de um terceiro alheio, mas, sim, uma solução que elas mesmas propu-
seram, de forma que se tem garantido índices de eficiência muito superiores 
ao das decisões judiciais.
	 A Associação Brasileira de Lawtechs e Legaltechs (AB2L), mantém 
um site que reúne inúmeras plataformas digitais e empresas que unem tec-
nologia e Direito.  
	 A propósito, as chamadas legaltechs ou lawtechs consistem em em-
presas de tecnologia focadas no desenvolvimento e uso de tecnologias aplica-
das à área jurídica. 
	 Como se trata de expressões do vocabulário inglês, correspondem 
tais termos, indistintamente, à união das palavras direito e tecnologia.
	 Cumpre observar, outrossim, que no Brasil não se faz distinção entre 
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os termos, correspondendo ambos às empresas de tecnologia focadas no mer-
cado jurídico. No exterior, entretanto, o termo legaltech costuma estar associa-
do às startups que atendem a todo o mercado jurídico, ao passo que o termo 
lawtech, às que desenvolvem soluções tendo como público final os advogados. 
	 E, embora ainda não exista estimativas oficiais sobre quantas são as 
empresas de tecnologia focadas na área jurídica existentes hoje no país, a 
Associação Brasileira de Lawtechs & Legaltechs (AB2L) apresenta um por-
tal de Direito exponencial, o qual abrange dezenas de lawtechs e legaltechs 
associadas, voltadas a várias funcionalidades distintas, dentre as quais há 
aquelas que oferecem procedimentos consensuais de resolução de conflitos 
por meio digital.
	 Atualmente, identifica-se um nicho de empresas de tecnologia foca-
das na resolução de conflitos on-line, as quais se pautam pela utilização de 
formas alternativas ao processo judicial como conciliação, mediação arbitra-
gem e negociação de acordos. 
	 Nas palavras de Alexandre Assaf (2019), 

Compreende-se pela junção dos termos law e technology (Di-
reito e tecnologia, da língua inglesa) tem a finalidade de ser 
uma plataforma digital para conectar pessoas a justiça, por 
meio de uma intermediação ágil e moderna perante os advo-
gados, bem como, oferecer informações acessíveis na esfera 
jurídica ao público leigo.

	 Além de se caracterizarem por oferecer “serviços jurídicos com uso 
de tecnologia, software e inteligência artificial, para a logística do exercício 
da advocacia”, argumentando que “que podem ser usadas tanto pelos clientes 
quanto pelo setor jurídico de uma empresa/escritório”. (ASSAF, 2019).
	 As principais características é que são plataformas de negociação on-
line, não fazem parte de nenhuma empresa, tão somente foram criadas para 
facilitar a comunicação entre as partes. Existem mecanismos que em que o 
interessado envia o caso, sendo que a plataforma irá contatar a parte contrá-
ria para o agendamento da conciliação virtual, que ocorrerá por meio de chat 
ou videoconferência, com o auxílio de um conciliador, sendo que, ao final, a 
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própria plataforma elabora um Termo de Conciliação, sendo um documento 
com validade jurídica que formaliza o acordo.
	 Consoante Alexandre Assaf (2019), “todas elas são movidas pela am-
bição de oferecer soluções rápidas, com otimização de tempo e estreitamento 
de relacionamentos entre clientes/profissionais e usuários, por meio do uso 
da tecnologia”.
	 Importante frisar que elas dão a opção de dois procedimentos: méto-
do contencioso (quando já existe um processo) e o não-contencioso (pré-pro-
cessual). 
	 Existem plataformas que têm convênios com PROCONs e Juizados Es-
peciais Cíveis, sendo que o foco dessas plataformas são as negociações entre 
empresas e consumidores.
	 A plataforma denominada Consumidor.gov, é um dos maiores exem-
plos de tecnologia aplicada para resolução de conflitos on-line e consiste em 
um “serviço público que permite a interlocução direta entre consumidores e 
empresas para solução de conflitos de consumo pela internet” (https://www.
consumidor.gov.br/pages/principal/?1550499397154), ferramenta monito-
rada diretamente pela Secretaria Nacional do Consumidor – SENACON, vin-
culada ao Ministério da Justiça e Segurança Pública.
	 Nessa ferramenta, os números são positivamente impactantes: “80% 
das reclamações registradas no Consumidor.gov.br são solucionadas pelas 
empresas, que respondem as demandas dos consumidores em um prazo 
médio de 7 dias”.
	 A adesão das empresas ao serviço se dá por meio da assinatura de 
termo, pelo qual se comprometem em “conhecer, analisar e investir todos os 
esforços disponíveis para a solução dos problemas apresentados” e o consu-
midor, “por sua vez, deve se identificar adequadamente e comprometer-se 
a apresentar todos os dados e informações relativas à reclamação relatada” 
(https://www.consumidor.gov.br/pages/conteudo/sobre-servico). 
	 Algumas dessas plataformas disponibilizam alguns índices de acor-
do, ultrapassando 80% dos casos levados às plataformas, além de um total 
de 100% de homologação judicial dos acordos, como é o caso da Concilie (ht-
tps://www.concilie.com.br/).
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	 A tecnologia garante que a negociação entre as partes se dê por meio 
do diálogo das partes, sendo muito mais positiva essa nova forma de solução 
de conflitos, do que a diga-se tradicional, forma litigiosa e processual, em que 
se espera que uma outra pessoa (o magistrado) possa decidir por elas.
	 O consentimento, como trazido na Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) (Lei nº 13.709/2018, artigo 5º), obtido para a cláusula de 
eleição de método online de resolução de disputas, é mais uma garantia para 
os contratantes. 
	 Dessa maneira, é evidente que se faz necessário transformar o mind-
set da cultura do litígio, com o impulso das inovações digitais e tecnológicas, 
aplicando-se mecanismos de desjudicialização com o escopo de atingir a pa-
cificação social, que aposta no diálogo como forma de prevenir novas ações.
	 É aqui que se encaixam as tecnologias da informação e comunicação, 
na medida em que oferecem inúmeras possibilidades para se conceber o sig-
nificado de justiça. 
	 E, dentre elas está o campo de Resolução On-line de Conflitos (Online 
Dispute Resolutions ou ODR), que já vem assumindo e cada vez mais assu-
mirá um papel determinante na sociedade, de forma a colaborar com uma 
mudança de cultura social, do conflito para o consenso, transformando, por 
conseguinte, a área jurídica como um todo e fomentando uma maior pacifica-
ção social.
	 Mariana Faria11 considera que 

A ODR pode  ampliar o acesso à justiça ao abrir uma porta 
virtual para casos repetitivos e de baixo valor que antes sig-
nificavam demanda reprimida no Poder Judiciário. Também 
se aposta que, com sua capacidade de operação em escala, a 
ODR tenha potencial para reinventar os Métodos Alternati-
vos de Solução de Conflitos (MASCs) e, assim, possibilitar um 
processo mais acelerado e efetivo de desjudicialização.

11  https://www.ab2l.org.br/o-que-tecnologia-tem-ver-com-acesso-justica/ Por  Mariana Faria - Fon-
te: https://www.lexmachinae.com/2018/06/15/tecnologia-acesso-justica/, 28/06/2018
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	 Embora em grande parte a cultura do litígio ainda esteja presente na 
nossa sociedade, o que se deve à falta de conhecimento dos potenciais usuá-
rios acerca dos benefícios de resolver suas controvérsias por meio de uma 
plataforma online, aliado ao fato de que ainda poucos advogados e escritórios 
de advocacia levem os meios alternativos de resolução de conflitos a sério, 
de fato, ainda que timidamente, essa forma digital e alternativa de solução de 
conflitos vem causando uma ruptura na área mais antiga e perene da presta-
ção de serviços advocatícios, que é o litígio. 
	 Para Richard Susskind, inevitavelmente, os métodos alternativos de 
solução de conflitos têm grande potencial de expansão nesse mercado jurí-
dico, fazendo surgir uma excelente oportunidade para novos players assumi-
rem esse setor (ainda hoje) inexplorado12.
	 Inclusive, em tempos de pandemia causada pela COVID–19, viven-
ciada pela sociedade mundial atual, e suas consequências referentes às me-
didas de restrição e isolamento social, tratar sobre pacificação social, so-
bretudo por meio da implementação de uma cultura do consenso e diante 
da existência crescente de empresas de tecnologia focadas na resolução de 
conflitos on-line, soa como uma boa solução e forma positiva para contem-
porizar tantos conflitos que já surgiram e que ainda estão por surgir, nas 
relações privadas e públicas. 
	 Isso porque, é previsível que em um momento de crise socioeconô-
mica e de saúde que, hodiernamente, aflige a sociedade, cresça o número de 
litígios devido aos reflexos da atual pandemia, como, por exemplo, a dimi-
nuição da renda dos brasileiros, em impacto direto no poder de compra e 
pagamento, que culminará com revisões de contratos, impactará em relações 
familiares, entre inúmeras outras situações.
	 É neste cenário de crise que a tecnologia, quando aplicada ao Direito, 
se mostra ainda mais imprescindível para transformar e solucionar os 
problemas vivenciados setor jurídico. 
	 Assim, já demonstrando uma preocupação com o fomento da cultura 

12 SUSSKIND, Richard. Tomorrow’s Lawyers: an introduction to your future. Oxford: Oxford University 
Press, 2012, p. 102.
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do consenso, o Conselho Nacional de Justiça não limitou a disponibilização e 
utilização dos métodos de solução de conflitos alternativos ao processo ju-
dicial ao setor público, bem como possibilitou ao setor privado o credencia-
mento no Tribunal de Justiça, através das Câmaras privadas físicas e das pla-
taformas digitais de conciliação e mediação online, considerando, portanto, a 
tecnologia como ferramenta indispensável para a distribuição da justiça.
	 Dessa maneira, é certo que o estímulo e propagação dos métodos 
alternativos de resolução de conflitos por meio de plataformas online im-
pactam diretamente na melhoria do acesso à justiça, bem como promovem 
aumento da pacificação social, na medida em que se apresentam capazes de 
reduzir a judicialização de conflitos, sobretudo, aqueles mais recorrentes e 
menos complexos, mas que representam parte substancial da massa de lití-
gios existentes. 
	 Também, a resolução de conflitos online mostra-se adequada para 
desonerar e desafogar o Poder Judiciário, na medida em que se apresenta 
como alternativa mais célere, menos burocrática e custosa à disposição de 
todos, independentemente de barreiras físicas. 
	 Assim, a eficiência proporcionada pelos métodos de resolução de 
conflitos on-line é também uma questão de distribuição de justiça e pacifica-
ção social, valores caros e fundamentais para a vida em sociedade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O mundo mudou e isso já não é mais novidade para ninguém. A sur-
presa, talvez, o espanto, foi a forma como a mudança ocorreu, a celeridade 
das transformações.
	 O avanço tecnológico e disruptivo abalou, de forma exponencial, todo 
o planeta, o que se intensificou com a pandemia do Covid-19. Todos foram 
obrigados a se adaptarem a um “novo normal” da “noite para o dia”.
	 Crianças deixaram de ir às escolas físicas e passaram a estudar dentro 
de suas casas, por telas de computadores, celulares e ou tablets. Profissionais 
das mais variadas áreas necessitaram adequarem-se ao um novo modo de 
trabalho, uma vez que o distanciamento social foi o primeiro requisito como 
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enfrentamento da citada pandemia.
	 Com efeito, não ficaram de fora, os profissionais da área do Direito 
que, apesar de estarem acostumados com a operar máquinas como instru-
mento de trabalho, tais como computadores, notebooks e tablet’s, necessi-
taram se reinventar na forma de trabalhar a partir de suas residências e no 
atendimento de seus clientes (no caso, dos advogados), a presidirem e parti-
ciparem de audiências digitais (no caso de juízes, promotores, defensores pú-
blicos, procuradores, entre outros), e a prestarem os mais diversos serviços 
jurídicos (no caso dos servidores e colaboradores).
	 Fato é que, durante os meses de janeiro a maio de 2020, toda a po-
pulação mundial observou o avanço tecnológico nunca visto antes. Foi uma 
antecipação, um acúmulo, uma avalanche de informações de cinco anos em, 
aproximadamente, cinco meses, numa rapidez de um vulcão em erupção.
	 Frente a toda esta transformação, surgiram (e têm surgido, a cada 
dia) os inúmeros problemas e desafios a serem encarados, na tentativa de se 
inserir no novo mercado de trabalho, no novo modo de viver, um novo modo 
de se relacionar com as pessoas etc.
	 Nesse contexto, importante esclarecer que é falsa a ideia de que com 
o isolamento social os problemas jurídicos diminuíram. Ao contrário, o iso-
lamento social trouxe inúmeros e diversos novos conflitos e desafios, dentre 
deles, os cibernéticos.
	 Convém destacar, por oportuno, que esse cenário propício ao imple-
mento da tecnologia, que se afigura útil na medida em que atinge um número 
indefinido de pessoas, independente de proximidade física, podendo apre-
sentar soluções de forma exponencial, ou seja, num universo elevado ao seu 
próprio fator.
	 Logicamente que os problemas serão infinitos, seja, por exemplo, com 
uma compra realizada no e-commerce com algum vício, ou uma aula transmi-
tida on-line por uma instituição de ensino que pode gerar vários problemas 
de transmissão etc. Enfim, diante de uma nova realidade, novas formas das 
pessoas se relacionarem na sociedade serão vivenciadas e, dessa maneira, 
novos conflitos, antes não pensados, aparecerão. 
	 Desse modo, a fim de uma solução aos conflitos postos, a via a ser 
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buscada é a judicial ou um meio alternativo para resolver o conflito em tela.
	 Nesse cenário, destacam-se, tanto as formas alternativas de soluções 
de conflitos, como também as plataformas digitais, por meio das quais são 
utilizados métodos alternativos ao processo judicial, como a conciliação, a 
mediação, a arbitragem e a negociação, a fim de aproximar as partes e propi-
ciar a resolução consensual de seus conflitos. 
	 Há plataformas de resolução de conflitos online, que possuem softwa-
res específicos capazes de intermediar todo o conflito existente e apresentar 
soluções para as partes envolvidas no caso e, ao final, capaz de gerar um do-
cumento final, denominado termo de acordo.
	 Tais meios alternativos de soluções de conflitos, sobretudo operacio-
nalizados por meio de plataformas digitais, são rápidos, eficazes e seguros, 
podendo dizer que “substituem” o modo tradicional jurídico de propositura 
de uma ação judicial a fim de buscar uma tutela jurisdicional, mais lenta e 
nem sempre a que melhor satisfaz a parte que sentiu ofendida.
	 É viável considerar que, a partir da mudança de paradigma dos 
últimos anos, advinda da transformação digital vivenciada pela sociedade 
com as Terceira e Quarta Revoluções Industriais, novos conflitos surgiram 
e, com isso, maior atenção tem sido verificada em relação aos meios alter-
nativos de solução de disputas (por meio dos quais não há necessidade de 
envolvimento do Poder Judiciário). 
	 As reflexões aqui traçadas demonstram a razoabilidade de se privile-
giar os meios alternativos de solução de controvérsias entre no setor privado 
e público, em especial visando a resolução de conflitos via online.
	 Outro problema e talvez este, o maior deles, é a vulnerabilidade do 
acesso à justiça pelos meios tecnológicos. Com toda essa “chuva de tecnolo-
gia” nunca vivida antes, os mais fragilizados, economicamente falando, têm 
sofrido crucialmente.
	 Isso porque, famílias que tentam sobreviver com um a dois salários 
mínimos por mês e que necessitam, atualmente, do recebimento do benefício 
do auxílio emergencial (“BEM”), quando muito possuem um aparelho celular 
em sua casa: reforça-se, requisito este indispensável para requerer tal bene-
fício do governo.
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	 Ora, é totalmente contraditório uma pessoa que necessita de um au-
xílio emergencial tenha que possuir, no mínimo um aparelho celular, um en-
dereço de e-mail e, obviamente, um pacote mínimo de dados de internet para 
fazer a referida solicitação.
	 Desse modo, o choque de realidade bate à porta de muitos, seja pelo 
impacto causado pela pandemia (doença viral), seja pelo impacto da econo-
mia (mudança estrutural e financeira do país), as pessoas estão sendo obri-
gadas a se reinventarem do modo que podem no mundo cibernético para 
buscarem meios alternativos de solução de conflitos de interesse que seja 
mais rápido, mais célere e mais justo para os envolvidos.
	 Até porque perante as Justiças Especializadas (Justiça do Trabalho) 
tem se debatido a questão sobre a obrigatoriedade de se realizar ou não as 
audiências de instrução e julgamento, por videoconferência, causando uma 
enorme desvantagem novamente às partes mais fragilizadas do processo, 
uma vez que aqueles que não possuem um acesso à internet satisfatório, res-
tará prejudicado sua participação na referida audiência, podendo sofrer as 
cominações previstas para o ato especificado em lei.
	 Com efeito, vê-se que é o vulnerável sofrendo as intempéries da mu-
dança do “novo mundo”, mudança esta que não tem mais volta.
	 Sem ajuda do Estado, sem conscientização de uma sociedade mais 
justa e igualitária, de nada adiantará todos os avanços tecnológicos adentra-
rem às casas do ser humano, como um meio de facilitação para uma “vida 
melhor”, para uma praticidade no serviço, uma melhor “qualidade de vida”, 
uma vez que permite otimizar melhor o tempo, se o dinheiro público não for 
direcionado para financiar a compra de computadores e tablet’s àqueles me-
nos favorecidos, para que eles também possam ser inseridos na sociedade e 
fazer parte do mercado novo de trabalho; para que eles possam galgar espaço 
na sociedade tecnológica e disruptiva.
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TEORIA DA RESERVA DO POSSÍVEL 
E A GLOBALIZAÇÃO

Nelson Rodrigues Gomes * 

RESUMO
O presente artigo visa demonstrar a importância da reserva do possí-

vel e do mínimo existencial, para tanto abordaremos a evolução histórica des-
ses dois fundamentos e suas definições. A metodologia adotada foi a pesqui-
sa bibliográfica realizada em doutrinas, permitindo concluir que a teoria da 
reserva do possível é uma exceção que só pode ser utilizada em último caso, 
pois havendo recursos, estes mesmos devem sempre ser realocados como 
forma de proteger a vida. 
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INTRODUÇÃO

	Nos dias de hoje, com a globalização a todo vapor, onde as informa-
ções levam segundos para estar disponíveis para todas às pessoas com aces-
so à internet, o mundo deixou de certo modo de ser grande e todos se co-
municam rapidamente mesmo estando nas maiores distancias possíveis. Isso 
é muito bom e extremamente louvável, trazendo uma série de benefícios e 
avanços até mesmo no meio jurídico. 

	Entretanto, mesmo a lei sendo uma matéria viva que está em constan-
te desenvolvimento e mutação para se reinventar de acordo com as necessi-
dades atuais da população, se faz necessário tomar um grande cuidado com 
as normas jurídicas vindas de outros ordenamentos. 

Isso ocorre porque cada sociedade constrói suas leis de acordo com 
sua cultura e história, colocando basicamente em seu ordenamento o que 
condis com sua realidade fática ou ao menos como deveria ser.

	Exatamente aí que está um dos problemas que serão abordados no 
transcorrer do artigo, uma vez que no Brasil foi importada a teoria da reserva 
do possível oriunda da Alemanha, teoria esta que possibilita ao Estado se 
esquivar e abster de realizar certas ações. Ocorre que na Alemanha foi de-
senvolvida para um caso especÍfico e de forma totalmente coerente com as 
condições econômicas do país.

	 Ao chegar ao Brasil passou a ser utilizada de má fé pelos detentores 
do poder, onde partindo desse princípio os mesmos se davam e se dão ao luxo 
de invocar a teoria da reserva do possível para negar o básico para as pessoas 
que mais necessitam de ajuda.

	Fazendo desta forma com que os cidadãos mais necessitados e sem 
recursos para absolutamente nada tenham que ingressar em juízo para ga-
rantir que o mínimo necessário seja concedido a eles, afinal é um direito 
fundamental que deveria ser colocado em primeiro lugar no plano de todo e 
qualquer governo. Pois o mínimo existencial, também conhecido como míni-
mo vital é essencial para a vida plena do ser humano em sua plenitude.
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1 BREVES RELATOS HISTÓRICOS SOBRE O MÍNIMO EXISTENCIAL 

	O mínimo existencial é ou deveria ser algo intrínseco a todo ser hu-
mano, desta forma, quando se trata sobre o mesmo, está se referindo dire-
tamente a abordagem do conteúdo mínimo dos direitos fundamentais que 
devem ser resguardados. Deste modo mantendo o suficiente para que haja a 
efetivação da dignidade da pessoa humana.

Da mesma maneira que hoje em dia o termo mínimo existencial foi 
de certa forma trocado pela expressão mínimo vital, ou seja, a busca pelo 
mínimo que uma pessoa necessita para ter todas as suas necessidades vitais 
básicas atendidas.

	O fato é que tais termos surgiram com o passar dos anos, ao decorrer 
de incessantes batalhas por parte da população em geral, principalmente os 
mais pobres, uma vez que são estes os que necessitam de ajuda para terem 
esse tal mínimo, podemos dizer até mesmo que o mínimo existencial que te-
mos hoje é formado por uma “colcha de retalhos” obtida pela junção de nor-
mas e preceitos de vários países a partir de seus avanços e desenvolvimen-
tos culturais, desenvolvimento este que passou pela Monarquia, Feudalismo, 
Revolução Industrial entre tantos outros. Em cada momento histórico foi-se 
angariando cada vez mais direitos, sempre visando à melhora na qualidade 
de vida e um tratamento isonômico. 

	Ocorre que, mesmo com essas grandes lutas; batalhas travadas para 
poder ter o mínimo, ínfimo essencial e vital para a sobrevivência, muitas das 
reivindicações que foram atendidas não saem do papel, são lindas de forma 
escrita, porém não exercem nenhuma influência no cotidiano dos mais hu-
mildes, onde, estes estão cada vez mais a mercê do capitalismo desenfreado.

	Não que o capitalismo por si só seja um grande mal, pelo contrário, o 
mesmo é capaz de promover mudanças sociais e comportamentais benéficas. 
O problema surge justamente quando não existem freios e contrapesos para 
balancear a busca pelo dinheiro e capital do bem-estar dos trabalhadores e 
da sociedade em geral. 

	De modo que tornasse imprescindível a análise da teoria do mínimo 
essencial bem como sua concretização.
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	 A teoria do mínimo existencial é um subsistema da 
teoria dos direitos fundamentais e busca respaldar, juridica-
mente, as lutas sociais contra a exclusão social e a miséria, 
bem como fornecer teorização suficiente para amparar os 
pleitos processuais em face do poder público e elementos 
para fundamentação das decisões judiciais e das escolhas 
políticas. Mostra-se, pois, como uma verdadeira interseção 
entre os variados campos das ciências humanas, como o di-
reito, a sociologia, a economia e as ciências políticas. Frise-se 
que não se atém a profundidades filosóficas, 
	 Pois se preocupa com aspectos práticos, sem descu-
rar das limitações políticas e orçamentárias que, corriqueira-
mente, afastam as teorias do plano social concreto, tornando-
-as verdadeiros dogmas utópicos. Embora Norberto Bobbio 
(1992, p. 24) tenha proclamado que “o problema fundamen-
tal em relação aos direitos do homem hoje, não é tanto o de 
justificá-los, mas o de protegê-los”, não se pode escusar de 
um respaldo jurídico mínimo que ampare as lutas sociais e 
as demandas processuais, conferindo-lhes legitimidade. Daí 
a importância de descortinar, no ordenamento jurídico, a sua 
justificativa. A legitimidade da teoria do mínimo existencial é 
retirada do direito natural, sendo, portanto, de natureza pré-
-constitucional. Em nosso contexto, a Constituição Federal 
de 1988, além da robusta doutrina multidisciplinar, fornece 
amparo à inserção da teoria em âmbito nacional. Dentro da 
Lex Legum de 1988, a própria teoria dos direitos fundamen-
tais a legitima, em razão do positivismo que orienta a cultura 
jurídica interna. (Oliveira, p. 4 e 5).  

	A busca “utópica” pela concretização dos diretos sociais, para garan-
tir assim que o mínimo existencial seja atendido, é uma luta pela qual a so-
ciedade deve estar atenta, independentemente de classe social, pois mesmo 
com as disparidades que sempre existiram e sempre irão existir, os menos 
favorecidos devem ao menos ter o básico para uma vida digna.

Sendo inegável que toda sociedade é beneficiada quando se trata de 
bem-estar social, isto ocorre porque quanto mais rica é uma nação, desde os 
mais humildes, que desta forma têm condições de pelo menos terem o mínimo 
necessário, até os mais abastados, onde que com suas grandes fortunas, sa-
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bem que estão seguros, pois os níveis de criminalidade despencam em um 
país com uma maior igualdade social.

	Neste ponto, é extremamente imprescindível que a luta nunca cesse, 
sendo que os objetivos somente serão alcançados com a perseverança por 
parte de todos, desde o mais humilde até os mais poderosos, como meta, em 
um futuro talvez ainda longínquo, todas as garantias e direitos fundamentais 
finalmente concretizados.

2 A IMPORTÂNCIA DO MÍNIMO EXISTENCIAL

	O mínimo existencial deve ser visto como a base e o alicerce da vida 
humana, sendo assim, absolutamente nenhuma pessoa em nosso país ou em 
qualquer lugar do planeta, poderia viver sem que todas as suas garantias 
constitucionais fossem devidamente atendidas em absolutamente todos os 
aspectos, afinal de contas, o mínimo existencial está no limiar da vida. 

	Desta forma, toda vez que se fala em mínimo existencial, tratasse 
também de uma garantia fundamental, garantia esta que deveria ser intro-
duzida acima de tudo, independentemente da quantidade de recursos a ser 
destinado para tal.

Quando falamos em mínimo existencial, é importan-
te nos lembrarmos do Título II – “Garantias e Direitos Funda-
mentais”, da Constituição Federal. Nesse Título encontramos 
direitos tão fundamentais, sem os quais não conseguiríamos 
viver. Por isso, o mínimo existencial está ligado à ideia de jus-
tiça social. O mínimo se refere aos direitos relacionados às 
necessidades sem as quais não é possível “viver como gente”. 
É um direito que visa garantir condições mínimas de existên-
cia humana digna, e se refere aos direitos positivos, pois exige 
que o Estado ofereça condições para que haja eficácia plena 
na aplicabilidade destes direitos (NASCIMENTO, 2012, p. 01).

	E o porquê de ser considerado alicerce para a vida humana? Pergun-
ta simples, com uma resposta mais simples ainda; nenhuma pessoa deve ou 
deveria sobreviver sem que suas necessidades mais básicas fossem total e 
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completamente atendidas como: vestuário, alimentação, educação adequada, 
saúde de qualidade, trabalho digno, moradia entre outros direitos sociais que 
estão apenas no papel e que infelizmente falta muito ainda para começar a 
ser positivados de maneira tangível. 

	É exatamente nesse ponto que infelizmente por uma série de gestões 
fraudulentas no Brasil, onde os representantes do povo em todas as esferas 
tanto legislativas, executivas e judiciárias por diversas vezes de maneira do-
losa se omitem, prejudicando milhões, enquanto poucos se beneficiam de ri-
queza e poder.

	Estas pessoas, que se dizem membros importantes da sociedade, al-
mejam apenas o enriquecimento próprio e dos que as cercam em seu círculo 
mais restrito de parentesco e amizades, fecham os olhos para as necessidades 
da população mais carente, onde estão os seres humanos que mais necessi-
tam de uma ampla assistência e total cuidado, um total absurdo.

Visto que as pessoas que teriam o dever de zelar e proteger toda a 
população em especial os mais humildes, nada mais fazem do que sugar o 
pouco que os cidadãos já têm em escassez, que é seu dinheiro suado que mal 
possibilita pagar suas contas mínimas mensais. Formando assim um núme-
ro gigantesco de pessoas muitas vezes alienadas que não tem os recursos 
básicos necessários para uma vida digna, por consequência direta do péssimo 
gerenciamento dos recursos públicos. Subsistem vivendo em situações extre-
mamente degradantes, humilhantes e inumanas. 

Situações estas que são totalmente inaceitáveis, as qual só deveriam 
ser vistas nos livros de história, pois situações assim aconteciam em civiliza-
ções ultrapassadas, com pensamentos retrógrados1, hoje em dia não deveria 
sequer ser lembrados a não ser como motivos para não voltar ao que era.

	Os legisladores ao elaborarem a Constituição Federal vigente tenta-
ram com grande empenho eliminar do contexto Fático de nosso país tamanha 
ofensa à vida humana, promovendo com grande ênfase os direitos sociais. 

Sendo que, devido a sua grande importância é citado pela doutrina 

1 Retrógrado: é aquele que se opõe ao progresso, com atitudes e ideias conservadoras e antigas, 
não possibilitando assim espaço para o novo; melhor. Sem qualquer preocupação com a inovação 
ou boas práticas.
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como núcleo do Princípio da Dignidade Humana, tendo previsão logo no art. 
1º, III, da Constituição Federal de 1988. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
(...) 
III - a dignidade da pessoa humana;
(...)

Infelizmente, mesmo com a preocupação com os direitos e garantias 
fundamentais por parte dos legisladores, em nenhum momento aqueles que 
detêm o poder e podem começar uma verdadeira mudança, tanto cultural-
mente quanto na questão de auxílio financeiro, assim como políticas que 
realmente dessem a devida importância para o tema.

Fatidicamente, nunca olharam para a situação calamitosa e efeti-
vamente quiseram pôr em prática e se incumbir dessas importantes obri-
gações constitucionais. Isto porque ainda é vantajoso para essa pequena 
minoria deixar a grande massa na mais absoluta e deplorável miséria, sem 
quaisquer recursos.

	Impossível ver tamanha disparidade econômica e social em nosso país 
e ficar avesso, não tomar alguma atitude para combater essa situação é impen-
sável, chega até ser uma covardia com os que mais necessitam de auxílio. 

Algo inimaginável e inenarrável ficar parado vendo as pessoas mor-
rendo de fome por falta de alimento, enquanto muito é desperdiçado; mor-
rer por problemas de saúde por ter uma assistência à saúde precária ou por 
qualquer outro motivo. Onde deveria haver coisas básicas e acessíveis a todo 
e qualquer cidadão sem distinção alguma, simplesmente não existe, o recurso 
existe, mas a gestão fraudulenta simplesmente não permite que o dinheiro 
seja devidamente aplicado. 

	Existem milhões de pessoas em situação de extrema miséria, sendo 
que é totalmente inaceitável fechar os olhos para essa realidade fática do povo 
brasileiro em geral, uma vez que o Brasil é um país de dimensões continen-
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tais, com clima propicio para cultivo agrícola, praticamente sem desastres 
naturais e ainda assim é superado por países do tamanho de alguns estados 
e até mesmo cidades nossas, mesmo com clima péssimo boa parte do ano e 
uma quantidade acentuada desastres naturais.

	É inconcebível que comunidades inteiras, sem sequer terem água para 
beber, tendo que percorrer grandes distancias, em um sacrifício impensável 
para conseguir um pouco de água e alimento que deveriam ser fartos nos qua-
tro cantos do Brasil, sendo que nos poucos lugares onde não existe possibili-
dade de cultivo, o alimento e a água deveriam ser enviados a custos ínfimos.

	Esta situação fática vivida na atualidade tem que desaparecer, ser 
banida, como já mencionado, vista apenas em livros de história e lembra-
da como um triste passado que jamais deve voltar a existir independente de 
qualquer situação ou circunstância, de modo que tudo que for possível para 
preservação da vida tem que ser feito.

3 BREVES RELATOS HISTÓRICOS SOBRE A RESERVA DO POSSÍVEL 

	O conceito de reserva do possível surge no Direito como uma forma 
de limitar a atuação do Estado no âmbito da efetivação de direitos sociais e 
fundamentais. 

Este conceito foi aplicado, visto que para o estado é praticamente im-
possível atender todas as necessidades da população. Isto ocorre em virtu-
de de sua própria natureza de direitos que exigem do Estado determinadas 
prestações nem sempre resgatadas por exiguidade, carência ou limitação es-
sencial de meios e recursos. Tal instituto surgiu na Alemanha em 1970, onde 
o tribunal inovou ao criar a reserva do possível. 

A reserva do possível (Vorbehalt dês Möglichen) é entendida 
como limite ao poder do Estado de concretizar efetivamen-
te direitos fundamentais a prestações, tendo por origem a 
doutrina constitucionalista alemã da limitação de acesso 
ao ensino universitário de um estudante (numerus-clausus 
Entscheidung). Nesse caso, a Corte Constitucional alemã 
(Bundesverfassungsgericht) entendeu existirem limitações 
fáticas para o atendimento de todas as demandas de acesso a 
um direito. (CALIENDO, 2008 p. 200).
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	Este grupo de estudantes, reivindicando o direito constitucional de 
escolher livremente sua profissão, ingressou em juízo para buscar sua garan-
tia constitucional. 

De maneira totalmente pertinente, uma vez que a Constituição Ale-
mã realmente garante o livre e total acesso ao lugar de aprendizagem. Sendo 
então, obrigação do Estado possibilitar que todas as vagas sejam atendidas, 
assim obedecendo o seu próprio ordenamento e sua carta magna2.

Artigo 12 
[Liberdade de escolha da profissão]. 
Todos os alemães têm o direito de eleger livremente a sua 
profissão, o lugar de trabalho e o de aprendizagem. O exer-
cício da profissão pode ser regulamentado por lei ou em vir-
tude de lei 
(...) (Lei Fundamental da República Federal da Alemanha).

	Entretanto, como é possível perceber de forma bem clara, o Estado 
não possuía reais condições de atender as reivindicações de todos os jovens 
uma vez que todos optassem pelo mesmo curso, uma vez que logicamente 
financeira e estruturalmente tendo em vista também a demanda por uma di-
versidade de mão de obra, seria completamente inviável.

Uma vez que nenhuma nação sobrevive sem que tenha profissionais e 
trabalhadores em todos os setores, tal exigência seria simplesmente utópica. 
Sendo assim, por não ter qualquer outra alternativa, e ao se ver sem saída, 
o Estado Alemão por meio da sua Suprema Corte, no ano de 1972, inovou, 
criando essa teoria que em pouco tempo se difundiria por todo o globo. 

	No mesmo julgado, a corte pronunciou-se pela improcedência do pe-
dido, uma vez que seria inviável dispor de tamanho recurso para algo tão 
específico, podendo com toda a certeza ao longo de poucos anos prejudicar o 
restante da população. 

Caso tal benefício fosse concedido para aqueles estudantes iria estar 

2 Também chamada de Carta Magna, a Constituição, é um conjunto de leis que regem um país, um 
governo, um estado. Lei suprema, Lei das leis, Carta Mãe, também são nomes comumente dados.
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aberto um precedente muito perigoso, onde dezenas de milhares poderiam 
ingressar com o mesmo pedido.

Neste caso, sem a menor sombra de dúvidas, o país quebraria em 
questão de pouco tempo, entrando desta forma em confronto com o princípio 
da proteção do bem comum. Onde o bem-estar social estaria totalmente pre-
judicado, sendo está, no caso em questão a melhor decisão possível e aceitável.

4 SURGIMENTO DA RESERVA DO POSSÍVEL

	Com o crescimento descomedido dos direitos e garantias sociais, co-
meçou a existir um déficit de recursos, o Estado não conseguia mais manter 
todas as suas obrigações passando a reservar seus recursos.

Essa alegação de ter que reservar recursos e de não ter dinheiro para 
custear certas demandas foi ficando cada vez mais forte, de modo que surgiu 
assim o nascimento da reserva do possível.

	 Reserva do possível: é o fenômeno que impõe limites 
para a efetivação dos direitos fundamentais prestacionais, 
como os direitos sociais. 
	 A reserva do possível pode ser chamada também de 
“reserva do financeiramente possível” ou ainda “reserva da 
consistência”. Nasceu na Alemanha, com o julgamento do caso 
“Numerus Clausus I”, julgado pelo Tribunal Constitucional da 
Alemanha, pois em 1960, face ao grande número de interes-
sados em áreas como direito, medicina, farmácia e outras, fo-
ram impostos certos limites à quantidade de estudantes que 
ingressariam em determinados cursos universitários. 
	 Mas, como o artigo 12 da Lei Fundamental Alemã 
prevê que todo cidadão alemão tem o direito à livre escolha 
da profissão, os estudantes utilizaram esta argumentação. E, 
no julgamento, firmou-se o posicionamento de que o indiví-
duo somente poderá requerer do Estado prestação que seja 
no limite do razoável. 
	 Hodiernamente, o Estado alega que dificilmente terá 
condições de promover um atendimento integral e eficien-
te para todos que dependam de seu suporte. Diariamente, 
o Estado mede esforços para aplicar nossa Lei Maior. Basta 
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visitarmos um hospital público ou até mesmo analisarmos as 
famílias que vivem somente com 1 salário mínimo (previsto 
no artigo 7º, IV, da CF) por mês. 
	 Quando o Estado se depara com um direito funda-
mental amparado pelo mínimo existencial, ele alerta que 
deve ser observada a reserva orçamentária que ele tem dis-
ponível, ou seja, o Estado realiza somente o que está den-
tro de sua capacidade econômica/possibilidade financeira 
(NASCIMENTO, 2012, p. 06).

	Ocorre que essa mitigação promovida pelo Estado de nenhuma ma-
neira poderia ser oposta contra os princípios de garantia da vida digna hu-
mana. Destacando que a partir do momento em que o Estado não concede 
tratamento equivalente ao proposto na Constituição Federal, está violando 
claramente os dispositivos da Lei Suprema.

Visto que os direitos sociais têm o condão de direitos fundamentais, e 
desta mesma forma também são cláusulas pétreas, indisponíveis e imutáveis, 
os mesmos deveriam ser amplamente resguardados.

	A problematização inicia-se a partir do momento que o Brasil, país 
que não tem uma cultura de direitos sociais forte apesar de a CF garantir 
plenos direitos. Incorpora ao seu ordenamento um posicionamento de uma 
nação altamente desenvolvida como a Alemanha, isso gera um efeito reverso, 
pois na lei temos garantias invioláveis, já, na prática, os dispositivos são vio-
lados de modo brutal.

	 Apesar das grandes contribuições que a doutrina es-
trangeira tem dado ao direito brasileiro, proporcionando in-
discutivelmente consideráveis avanços na literatura jurídica 
nacional, é preciso deixar bem claro, contudo, que é extrema-
mente discutível e de duvidosa pertinência o traslado de teo-
rias jurídicas desenvolvidas em países de bases cultural, eco-
nômica, social e histórica próprias, para outros países cujos 
modelos jurídicos estão sujeitos a condicionamentos socioe-
conômicos e políticos completamente diferentes (CUNHA JR, 
2010, p. 739).
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	No Brasil fica evidente essa disparidade com os ordenamentos jurídi-
cos de sociedades claramente mais desenvolvidas. Onde estas propiciam uma 
série de condições de implementação de suas políticas públicas. 

Sendo que a impossibilidade de promover o necessário para a popu-
lação brasileira, não é apenas pela simples falta de recursos, mas sim, como já 
observado anteriormente, pela profunda corrupção que temos em nosso país. 

Desta forma cada vez mais pessoas são obrigadas a ingressarem em 
juízo para obter seus direitos que já estão resguardados pela Constituição e, 
no entanto, não são minimamente respeitados.

5 GLOBALIZAÇÃO: RESERVA DO POSSÍVEL X MÍNIMO EXISTENCIAL E A 
REIVINDICAÇÃO POR REDISTRIBUIÇÃO

A globalização é um fenômeno capaz de mudar a história mundial. 
Dentro de poucas décadas se expandiu de tal forma que, nos dias atuais, seria 
impossível cogitar um planeta que não esteja totalmente interligado.

Saímos de uma sociedade com um sistema com pensamento fordista3, 
indústrias manufatureiras da segunda revolução industrial, para uma socie-
dade completamente diferente onde tudo é baseado na tecnologia da infor-
mação, como parte da terceira revolução industrial4. 

Até mesmo algo que seria impensável há alguns anos, ou seja, a possi-
bilidade de as nações abrirem mão de certa parte de seu poder para beneficiar 
a todas as outras, chegando ao ponto de ter que identificar quais os assuntos 
que são verdadeiramente nacionais, quais são locais, regionais ou globais.

A globalização permite uma maior miscigenação por todos os meios, 
desde relações pessoais, até os meios eletrônicos onde não existe nenhuma 

3 O Fordismo é um modo de produção em massa baseado na linha de produção idealizada por Henry 
Ford. Foi fundamental para a racionalização do processo produtivo e na fabricação de baixo custo 
e na acumulação de capital. No entanto hoje é um modelo considerado obsoleto, o qual está sendo 
substituído pelas novas tecnologias, integrando o trabalhador e a máquina.

4 A Terceira Revolução Industrial, chamada também de Revolução Informacional, começou em mea-
dos do século XX, momento em que a eletrônica aparece como verdadeira modernização da in-
dústria. Ganhou destaque a partir dos avanços tecnológicos e científicos na indústria, mas também 
abrange progressos na agricultura, na pecuária, no comércio e na prestação de serviços.
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espécie de fronteira ou barreira física, passando a ter assim, uma nova cons-
ciência, com ênfase na identidade e diferença. 

Uma nova onda, que nos últimos anos vem dominando o mundo, mu-
dando a noção de justiça social e possibilitando que cada pessoa tenha ao 
menos um pouco de voz perante os meios eletrônicos e poça reivindicar por 
seus direitos.

Neste mesmo tocante está ocorrendo algo diferente, pois, onde anti-
gamente as lutas de classes eram por redistribuição das riquezas e de renda, 
já não tem tanta força, hoje em dia ocorre um movimento diferente que, o 
qual seja por reconhecimento e conscientização, não mais pela tão sonhada e 
aguardada redistribuição. 

Focando desta maneira em problemas como, diferença sexual, “raça”, 
etnicidade, sexualidade, religião, a nacionalidade, dentre tantos outros, o que 
constitui um claro avanço, visto que apenas há algumas décadas, tal contes-
tação era marginalizada. 

Passando então a abranger questões de representação, identidade e 
diferença, podendo de certa maneira estar trocando um economicismo trun-
cado, por um culturalismo igualmente truncado que só anda em círculos. 

Tudo isso graças a uma péssima política, aliado com leis feitas única 
e exclusivamente para beneficiar a elite, sugando cada vez mais os pobres, 
onde o mínimo existencial e a reserva do possível infelizmente viraram uma 
grande brincadeira.

Sendo assim é necessário ter certa ponderação; por um lado, ela deve 
abranger as preocupações tradicionais das teorias de justiça distributiva, es-
pecialmente tendo como pilar a pobreza, a exploração, a desigualdade e as 
diferenças de classe. Ao mesmo tempo, deve, da mesma forma englobar as 
preocupações mais recentes do reconhecimento.

O único meio possível para amenizar tal problema é tendo a noção e 
ter a conscientização de que, tanto a reivindicação por redistribuição quanto 
por reconhecimento, são extremamente importantes para o direto social, haja 
vista que todos com uma renda equilibrada viveriam muito melhor e tendo o 
reconhecimento não existiria mais preconceito.

Passando desta forma a se ter uma sociedade ainda mais evoluída em 
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todos os aspectos, seja material ou formal. De modo que a única forma de ter 
e fazer justiça, é havendo ponderação, pois mesmo que sejam ideias distintas, 
sempre pode-se buscar uma igualdade entre as duas, até mesmo porque uma 
não exclui a outra e as duas juntas seria algo auspicioso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Podemos concluir, de modo como foi abordado ao longo de todo o 
artigo, que a globalização foi algo extraordinário para toda a população, tra-
zendo avanços inimagináveis, possibilitando uma interação jamais vista an-
teriormente, com grandes intercâmbios culturais e sociais, transformando 
assim nosso gigante planeta, onde as distancias físicas eram um problema no 
passado, em algo totalmente acessível com apenas um clique.

Desta forma, mesmo que as pessoas estejam ainda limitas com os 
meios de locomoção, a informação simplesmente não tem fronteiras, com a 
possibilidade de se discriminar em questão de segundos.

Obviamente que algumas coisas devem ser vistas com cautela, uma 
vez que a globalização quando se diz respeito ao meio jurídico deve ser fria-
mente estudada, pois como já visto, cada país tem sua própria cultura e vive 
conforme seus costumes e possibilidades, decorrentes de suas próprias ex-
periências, erros e acertos.

Nunca podendo deste modo, uma nação única e exclusivamente de-
cidir que uma lei é boa em outro país, cujo qual tem outra cultura e simples-
mente querer implantar em seu ordenamento. Claro que é perfeitamente 
possível, mas, é essencial ver se condiz com sua própria realidade.

Podemos observar tal fenômeno com propriedade, justamente no or-
denamento jurídico brasileiro, uma vez que com a importação da teoria da 
reserva do possível da Alemanha para o Brasil.

No caso em questão, a mesma chegou até o ordenamento jurídico do 
país de uma forma totalmente distorcida, errada, basicamente sendo outra 
coisa e com um propósito totalmente diferente daquele do que era no seu 
local de criação. 

Isto ocorreu justamente porque a Alemanha é uma nação desenvol-
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vida de primeiro mundo. Posto esse que lhe é concedido graças a uma popu-
lação e ordenamentos com vastas histórias de muitos erros para se obter os 
acertos.

 De modo que mesmo não tendo em sua Constituição um rol de direi-
tos sociais que devam ser seguidos, a mesma atende todas as necessidades de 
sua população, respeitando e possibilitando o mínimo de dignidade e além a 
todos os seus cidadãos.

Desta forma, mesmo que não explicito em seu código maior, as ações 
necessárias são tomadas em respeito ao seu povo, que é o motivo de ser de 
seu Estado, sendo também detentor do poder e controle absoluto quando se 
diz respeito ao bem-estar social.

 Sendo assim, quando se faz necessário utilizar-se de medidas que de 
certa forma prejudica ou deixa de conceder algum benefício, é por um motivo 
forte e bem fundamentado, em uma situação que não existe outra coisa a se 
fazer se não a negativa de certo direito. Uma vez que essa negativa de agora, 
visa um bem maior para toda a população. 

Já no Brasil, que existe um rol taxativo de direitos sociais que deve-
riam ser observados a rigor e toda sua população ser diretamente beneficia-
da com as ações afirmativas por parte do Estado, não existe o menor amparo. 
Onde as pessoas estão vivendo, ou melhor, sobrevivendo de forma sub-huma-
na, passando as mais variadas e inimagináveis dificuldades.

Onde existe um pagamento absurdo de impostos, sem que haja uma 
contrapartida minimamente adequada do Estado para com sua população, de 
modo que a mesma acaba por não ver seu dinheiro transformado em benefí-
cios por parte do governo.

Como se não bastasse todos os empecilhos e dificuldades, nosso país 
ainda é adepto ferrenho da teoria da reserva do possível, uma teoria que veio 
parar em nosso ordenamento através de meios duvidosos.

Teoria esta que foi distorcida, o que possibilitou sua invocação para 
toda e qualquer questão quando se trata de limitação na obrigação Estatal de 
possibilitar o mínimo necessário para seu povo. Entrando desta forma em 
confronto direto com a teoria da reserva do possível, o que se torna simples-
mente inaceitável.
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Para finalizar, devemos enfatizar que a teoria da reserva do possível 
só poderia ser utilizada em último caso, somente quando o governo não tives-
se dinheiro para nenhuma ação.

De modo que se o mesmo empregar recursos em itens não essenciais, 
deixando de cumprir suas obrigações mínimas vitais, o mesmo jamais po-
deria se utilizar da teoria da reserva do possível, pois uma vez que existam 
recursos os mesmos deveriam ser realocados como forma de proteger a vida. 
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RESUMO
A partir do longa-metragem “Coringa”, analisar-se-á três de seus as-

pectos: a omissão estatal, a saúde mental e o Direito Penal. Logo, o filme é 
pano de fundo e exerce papel de ligação para aspectos geralmente tratados 
como individuais. 
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INTRODUÇÃO

No que diz respeito ao cinema no ano de 2019, “Coringa” foi um dos 
grandes sucessos de crítica e público. Ao abordar de forma única a constru-
ção de um vilão a partir do desamparado Arthur Fleck, o filme traz muitas 
respostas e questionamentos sobre a nossa sociedade e, por que não, sobre o 
nosso Direito, responsável pela regulação das relações individuais e coletivas 
dessa sociedade. O foco do presente artigo é analisar não só o que diz a cri-
minologia a respeito da construção social do criminoso, assim como refletir 
sobre a maneira com a qual o Direito Penal (ao lado do Estado) tem tratado 
(e como deveria tratar) os indivíduos com transtornos mentais que cometem 
crimes. O título indica muito, “Coringa” é um filme denso, e analisando-o, é 
possível contemplar três campos: a Saúde Mental, a Omissão Estatal e o Direi-
to Penal. Os três aspectos se complementam e agregam ao filme. Assim, con-
templar-se-á o tema com foco especial ao Direito Penal e à análise do filme 
vencedor de quinze prêmios nas mais relevantes cerimônias do cinema, sen-
do dois deles, no Oscar – Melhor Trilha-Sonora e Melhor Ator Protagonista. 
Por fim, indica-se que este estudo, desenvolvido sob o método hipotético-de-
dutivo, fundou-se na análise bibliográfica de doutrina e produção acadêmica 
nacional e internacional.

1 CRIMINOLOGIA: A ORIGEM DO PROTAGONISTA

No início do filme “Coringa” é possível ver Arthur trabalhando como 
palhaço, naquele momento, na rua movimentada, nota-se seu esforço em se 
encaixar em uma sociedade hostil. Alguns segundos depois, um grupo de ga-
rotos aparece, retira à força a placa de suas mãos e começa a correr. O pro-
tagonista passa a segui-los indignado e, inesperadamente, é atingido pela 
própria placa que utilizava como instrumento de trabalho com o objetivo de 
alegrar quem por aquela rua passasse. Naquele momento, Arthur cai com os 
braços entre as pernas curvadas, em posição fetal. Tal posição não era à toa, 
ali iniciava a gestação do “Coringa”. Mas como poderia ser explicada sua traje-
tória? Para compreender, há que se analisar as Escolas Criminológicas.
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A Criminologia surgiu na segunda metade do século XIX e tem por 
objetivo o estudo empírico do comportamento delituoso, do criminoso, da ví-
tima, do crime e do controle social (que pode ser formal, feito pelos órgãos do 
Estado, ou informal, feito pela própria sociedade e instituições sociais como 
a família, os amigos e a religião). A partir da Criminologia, surgiram diversas 
correntes para explicar os elementos do crime (como dito anteriormente, do 
comportamento delituoso, do criminoso, da vítima, do crime e do controle 
social), essas correntes passaram a ser denominadas como Escolas Crimino-
lógicas (ou Penais). Para que se compreenda o porquê dessa divisão, pode-se 
citar as diferentes visões que cada Escola adotou, por exemplo, a Escola Clás-
sica (sustenta que o criminoso o é por opção) em oposição à Escola Radical 
(desenvolve e ideia de que o capitalismo, enquanto sistema opressor, gera a 
criminalidade, logo, não é escolha ser criminoso).

No filme, Arthur Fleck inicia o longa – metragem como um homem 
inocente e termina como um criminoso famoso e até midiático. Como isso foi 
possível? É possível explicar a trajetória feita pelo protagonista por meio das 
Escolas Positivista, Sociológica (ou Social) e a Radical.

Iniciando pela Escola Positivista, tem-se como seu maior expoente 
Cesare Lombroso, famoso por indicar que o criminoso teria características 
biológicas que o identificavam, como um rosto assimétrico e olhos defeituo-
sos. Tal ideia de Lombroso seria a famosa teoria do Criminoso Nato, que até 
hoje é objeto de debates. Com o avançar de suas teorias, Lombroso chegou a 
criar categorias de criminosos, sendo elas:

- O criminoso Ocasional, aquele que comete um crime a partir de 
uma ocasião específica, tende a possuir maior grau de recuperabilidade para 
retorno à sociedade;

- O criminoso passional/de ímpeto, aquele que comete um crime a 
partir de um estreitamento de consciência causada por forte emoção;

- O criminoso habitual, aquele cuja atividade diária é o crime, pode-
-se citar como exemplo uma comparação: enquanto o indivíduo normal tra-
balha diariamente, para o criminoso habitual, seu trabalho é o próprio crime;

- O criminoso doente mental, aquele cuja causa da delinquência é 
um desequilíbrio mental, como delírios. Este tipo de criminoso é quase que 
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totalmente biológico (este tema será aprofundado nos próximos capítulos);
- O criminoso fronteiriço, este é, sem dúvida alguma, o mais comple-

xo. Pode-se dizer que entre a normalidade mental e a doença mental existe 
um espaço escuro, espaço que é ocupado pelos fronteiriços. Assim como en-
tre o dia e a noite existe a aurora, o fronteiriço não é nem louco e nem normal 
psicologicamente. São conhecidos como psicopatas, ou sociopatas.

Faz-se necessário observar que os três primeiros tipos são carac-
terísticos de indivíduos psicologicamente normais, enquanto os dois tipos 
seguintes são característicos de indivíduos à margem da normalidade psico-
lógica. Ressalta-se, também, que os tipos acima descritos são os “tipos puros”, 
porém, podem eles se incorporarem um ao outro, um criminoso habitual, por 
exemplo, pode ser também fronteiriço.

Neste caso, Arthur Fleck seria enquadrado como criminoso louco 
(doente mental), tendo em vista a sua deficiência mental, entretanto, toman-
do-se cenas específicas do filme, pode-se dizer que para além do tipo puro, 
poderia se incorporar a ele também o criminoso passional/de ímpeto, levan-
do em conta que seus crimes são impulsionados, além da deficiência mental, 
por fortes emoções que agravam ainda mais seu estado. Enrico Ferri, também 
pertencente à Escola positivista, acrescenta alguns elementos à teoria e diz 
que o delito é um fenômeno natural, mas também social. Por este prisma, o 
protagonista se enquadraria em tal definição na medida em que tem a defi-
ciência (elemento natural), mas também vive em um contexto social de ex-
trema carência, lê-se assim, uma carência social no sentido financeiro (falta 
de alimentação, tratamento de saúde e segurança pública) assim como no 
sentido psicológico (sociedade altamente hostil com os menos favorecidos).

Já a Escola Sociológica tinha como postulados: metodologia induti-
vo-experimental para a criminologia; distinguia os imputáveis, que tinham 
aplicadas penas em face de atos ilícitos cometidos e inimputáveis, que, se 
perigosos, tinham medida de segurança atribuída; o crime era conceituado 
como fenômeno humano-social e como fato jurídico; a pena tinha função 
finalística e substituição de pena privativa de liberdade com curta duração 
(PENTEADO FILHO, 2013. P. 37). Um elemento importante é que para esta 
Escola, o modo de ser e agir da coletividade influenciaria no modo de ser e 
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agir individual. No filme, muitas vezes Arthur Fleck está sendo violentado, 
ignorado, desrespeitado e tendo a honra ofendida. Esse modo de agir da co-
letividade que o cercava seria, para esta teoria, uma das grandes causas para 
a gestação do Coringa.

Por fim, chegamos à Escola Radical. Esta corrente está intimamente 
ligada às teorias de Karl Marx (escritor de “O Capital” e “O manifesto comu-
nista”). Para a Escola, a produção capitalista depende do crime, assim como 
o justifica. O modelo capitalista, diz a corrente, cria egoístas, é discrimina-
tório e defende as classes dominantes. Tais elementos também estão mui-
to presentes no longa – metragem. Em certo momento do filme Gothan está 
um caos e, a partir do assassinato (realizado por Arthur) de dois acionistas 
da empresa Wayne, surge o movimento “KILL THE RICH” (matem os ricos), 
demonstrando bem a ideia de que as mazelas vividas pela sociedade seriam 
resultado dos capitalistas egoístas que, ao virarem as costas em um momen-
to de calamidade, demostram a sua essência. Não é aleatória a frase dita no 
assassinato de Thomas Wayne e sua esposa, quando o criminoso (inspirado 
por Coringa) olha-os e diz: “Vocês conseguem aquilo que merecem!”. Na cena 
seguinte, notem, o Coringa, desmaiado após sofrer um acidente, recobra a 
consciência e se levanta como um icônico vilão.

2 A “LOUCURA”
2.1 A Psiquiatria sabe o que é? 

Faz parte do anseio da ciência a sistematização, a organização em 
elementos lógicos e coerentes, na verdade, a ciência aparenta ser o justo 
oposto da loucura, que por sua vez, representa o caos e a incoerência. É ne-
cessário, portanto, ao analisar dois conceitos opostos, compreender como o 
primeiro estudou o segundo, e se afinal, a ciência psiquiátrica sabe o que é 
loucura.

O Psiquiatra do século XX, Laing, assim como Freud, tratou a loucura 
não como mero evento biológico, mas como fenômeno cujo despertar se dá 
pelas influências sociais, culturais e familiares. Laing, não nega a existência 
da doença mental, mas acredita que um homem pode ser levado a loucura 



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 273

por circunstâncias difíceis, como o que ocorre com o Rei Lear de Shakespeare.  
Do mesmo modo, o Psicólogo americano Elliot Aronson diz que pes-

soas que cometem loucuras não são necessariamente loucas. Segundo Aron-
son, certos elementos sociais podem levar o indivíduo ao desequilíbrio atroz 
momentâneo, não sendo tais atos estimulados, necessariamente, por uma in-
sanidade ou deficiência de caráter. Diz ele: “Variáveis circunstâncias podem 
levar adultos ‘normais’, a se comportar de maneira não muito apreciável”. Diz 
ainda o psicólogo, que para que a nossa mente mantenha crenças consisten-
tes e evite a dor de assumir o erro, podemos construir narrativas dignas de 
insanidade, tal fenômeno é chamado de “Dissonância Cognitiva”, no qual, por 
exemplo, um indivíduo justifica um crime que outro cometeu contra terceiro, 
alegando, por exemplo, que a vítima merecia o crime, afinal, o agente é tão 
digno e a vítima tão profana.

O problema da definição do conceito de loucura pode ir além. O psi-
cólogo americano falecido David Rosenhan dizia que não é possível distinguir 
os loucos e os sãos nos hospitais psiquiátricos.  Um experimento feito pelo 
estudioso em questão propôs que um grupo de indivíduos sem quaisquer 
transtornos mentais se identificasse como doente mental, sendo que cada 
um deles se internaria voluntariamente em um hospital psiquiátrico dizen-
do ouvir vozes, todos foram considerados esquizofrênicos e internados. Até 
atitudes comuns desse grupo, como escrever, foram considerados sinais de 
insanidade. Posteriormente, Rosenhan ligou para hospitais dizendo que en-
viaria mais pseudopacientes, entretanto não enviou nenhum, soube depois, 
porém que 23 indivíduos foram considerados pseudopacientes.

Por fim, é possível compreender que a própria ciência que define e 
loucura tem falhas discutidas até hoje por especialistas da área, no presente 
estudo, porém, utilizaremos os conceitos referentes à loucura mais clássicos, 
difundidos e aceitos.

2 A “LOUCURA”
2.2 Crime e loucura, a união de dois mundos

A loucura é histórica e há muito tempo é analisada, hoje, com o au-
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xílio da ciência, recebeu um tratamento mais humano, digno e eficaz. Ela já 
foi de tudo: sagrada, temida e até usada como justificativa para internar in-
divíduos (como apresentado no livro “Holocausto Brasileiro”). No presente 
capítulo, será analisada a relação entre aquilo que se chama de loucura e o 
crime. É de extrema importância ressaltar, de início, que nenhum ser huma-
no, apenas pelo fato de ter uma doença mental, automaticamente se torna 
criminoso. Um conjunto de fatores deve ser levado em conta, conjunto que 
será analisado com o auxílio do filme “Coringa”.

Primeiramente, é necessário definir o que seria “loucura”, segundo o 
artigo “Alguns conceitos de loucura entre a psiquiatria e a saúde mental: diá-
logo entre opostos?” publicado na revista de psicologia da USP por Francisco 
da Costa Júnior e Marcelo Medeiros, existem três campos para conceituar a 
loucura:

1. Conceitos de loucura como doença psiquiátrica - em espe-
cial como psicose e esquizofrenia; 
2. Conceitos de loucura na interface doença psiquiátrica tra-
dicional / modificação e crítica dos conceitos psiquiátricos 
pela Saúde Mental - incluindo conceitos psicológico-filosófi-
cos de loucura, os quais estabelecem uma área de interpene-
tração entre a Psiquiatria e a Saúde Mental. 
3. Conceitos histórico-sociais de loucura relacionados à ins-
titucionalização psiquiátrica. (Júnior, Medeiros, 2007, p. 61)

No presente artigo, tratar-se-á a loucura como doença psiquiátri-
ca, entretanto, aquilo que se entende como loucura passou a ser chamado 
de psicose, como o famoso filme de Alfred Hitchcock. As características da 
psicose são os delírios, alucinações, em outras palavras, a desconexão com a 
realidade. 

Com relação ao crime, para que exista, do ponto de vista da conduta, 
são necessárias, entre outras, dessas duas características: 

1)	 Vontade: o querer ativo.
2)	 Consciência: capacidade de separar os próprios atos dos atos dos de-

mais, distinguir a realidade da ficção.
Assim, os doentes mentais, para que tenham tido conduta crimino-

sa, seria necessário que tivessem discernimento sobre os seus atos, o que, 
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nos casos em análise, não ocorre. Logo, se não há consciência, não há condu-
ta. Se não há conduta, não há fato típico e não há crime.

É de grande relevância salientar certos apontamentos com relação 
ao crime e os doentes mentais ou os fronteiriços (de acordo com classificações 
exploradas no primeiro capítulo):

- Os fronteiriços e os doentes mentais nascem com uma potência 
orgânica/ constitucional para a doença ou perturbação mental. Esta potência 
pode ser grande ou pequena;

- Os fatores socioculturais, dependendo de quais sejam eles, podem 
levar a potência a se tornar ato (o crime em si).

- Quanto maior a potência, menor a necessidade de fatores socio-
culturais, por outro lado, se não houver potência, mesmo em um ambiente 
desfavorável, não haverá a possibilidade da ocorrência do ato.

Ainda segundo o psiquiatra forense Guido Palomba, existem dois 
campos a serem analisados para classificar se um crime foi ou não cometidos 
por um doente mental ou fronteiriço, são eles:

- Todo crime é uma fotografia exata e em cores do comportamento 
do indivíduo. Desse modo, dependendo das características do crime presen-
tes nessa fotografia, há que se questionar a compreensibilidade psicológica 
do fato, é então que se analisa o segundo campo;

- Todo crime praticado por doente mental é incompreensível psi-
cologicamente, ainda que reprovável moral e juridicamente. O princípio se 
esclarece a partir de exemplos: um indivíduo não tem dinheiro, então furta; 
uma pessoa é inimiga de terceiro, pois este sempre o fez mal, então o mata; 
um indivíduo entra armado em um cinema, e dispara contra pessoas que 
nunca viu. Dos exemplos acima, os dois primeiros são compreensíveis psico-
logicamente, isto é, exista uma ação e uma reação, ainda que reprováveis. O 
terceiro exemplo não é compreensível psicologicamente, não existe uma cau-
sa que produziu a consequência sem que se adicione uma pitada de insani-
dade, tais crimes são, portanto, apenas compreensível psicopatologicamente, 
isto é, a partir do que se chama loucura. 

Há, assim, o resultado jurídico desses crimes cometidos por doentes 
mentais, como é dito no artigo “Crime e doença mental: um nexo de causa-
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lidade”, doenças mentais como a esquizofrenia afastam a culpabilidade (um 
dos elementos do crime): 

O crime é uma atividade antijurídica, portanto ilícita e cul-
pável. Entretanto o doente mental, em particular o esquizo-
frênico, após ato ilícito e de fato for comprovada a existên-
cia da doença mental, pode ser considerado inimputável, 
pressupondo-se a não intenção de causar dano, inexistindo 
o sujeito da culpa. (Filho, 2009) [...] O exame de aferição da 
sanidade mental utiliza o conceito de periculosidade para 
aqueles casos em que o infrator, por conta da sua anorma-
lidade psíquica, pode significar risco a sua convivência ou 
quando a situação ilícita apresente aspectos que fogem da 
compreensão habitual ou mobilizem fortes descargas emo-
cionais (Corrocine, 2007, pág. 61)

Seguindo as palavras do mesmo artigo:

 A maioria dos estudos epidemiológicos que tratam da relação 
da doença mental com o crime, principalmente o crime com 
violência física, tanto nos EUA como na Europa, relatado na 
introdução, consideram baixos indicadores de violência entre 
os portadores de transtornos mentais, apontando, entretanto a 
esquizofrenia, o abuso de substância e o transtorno de per-
sonalidade, como de maiores tendências para os ilícitos de 
violência. Outra informação da literatura, é que nos países 
com altos indicadores de violência social, pode haver aumen-
to de violência entre os portadores de transtornos mentais. 
(Filho, 2009)

Agora, ao analisar o filme a partir do que foi demonstrado no capítu-
lo podemos ter alguns esclarecimentos:

- Arthur Fleck é um psicótico, não um psicopata: o psicótico é aquele 
que rompe temporariamente com a realidade, o que é exposto no filme, como 
em suas alucinações acreditando estar acompanhado de uma namorada ou 
de abraçar o apresentador e comediante Murray Franklin. Já o psicopata não 
tem empatia sendo conhecido popularmente como “frio”, o que não é o caso 
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do protagonista. É possível observar que os atos criminosos que comete são 
feitos por razões emocionais, de modo impulsivo, não planejado.

- A relação da doença mental de Arthur Fleck com os crimes que 
comete é bastante complexa e com diversos elementos. Do ponto de vista do 
ambiente social, vê-se um Arthur possuidor de uma negligência parental (sua 
mãe, no passado, deixou que o pai o maltratasse e, no presente, tem uma rela-
ção rasa com ele), negligência de atenção na vida adulta (colegas do emprego 
que perdeu o acham estranho, não tem namorada e até mesmo a psicóloga 
com a qual conversava, parou de vê-lo após cortes nos serviços sociais de 
Gothan) e contexto social negativo (é ignorado e agredido em diversos mo-
mentos). Do ponto de vista das causas biológicas, tem Hematoma Hipotâmico 
(que o faz rir sem freios inibitórios), trauma na cabeça durante a infância 
e constante irregularidade no uso de medicamentos prescritos para ele. A 
união desses dois mundos de excessivo sofrimento incutiu nele o desejo de 
vingança, de retribuição à sociedade que não só o fez sofrer, como o ignorou. 
Se tornou famosa a sua frase: “Eu nem sei se eu realmente existo”. 

- As cenas dos crimes de Arthur Fleck se mostram incompreensíveis 
psicologicamente. A primeira, ainda, é razoavelmente compreensível, afinal, 
indivíduos o agrediam no metrô sem que ele pudesse se defender, o resultado 
foi os homicídios. Tal ação de Arthur serve de gatilho para a insanidade, pode-
-se então citar o crime que comete contra um ex-colega de trabalho e contra 
o apresentador Murray Franklin, ambos se mostraram altamente despropor-
cionais, mas que pela psique perturbada do protagonista, foi a justa medida 
da retribuição da dor que supostamente o causaram. Há ainda o assassinato 
de sua mãe, que embora o roteiro do filme leva o espectador entender suas 
razões, não se pode dizer que um indivíduo normal agiria daquele modo.

Assim, depois de diversas tentativas de ser aceito, Arthur converte 
a sua vida em um personagem, transforma aquilo que chama de tragédia em 
comédia e passa a dançar nas escadas, lembrando a famosa frase de Nietzs-
che: “E aqueles que foram vistos dançando foram julgados insanos por aque-
les que não podiam escutar a música”.

Percebe-se, então, que a relação entre crime e loucura não automá-
tica, mas possível. Deste modo, é necessário, tendo em vista todas as especifi-
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cidades, uma maneira de lidar com os doentes mentais que cometem crimes. 
Como diz o próprio Arthur: “A pior parte de ter uma doença mental é que as 
pessoas esperam que você se comporte como se não tivesse”. 

3 SOBRE O CÓDIGO PENAL BRASILEIRO E A “LOUCURA”: COMO É E COMO 
PODERIA MELHORAR O TRATAMENTO JURÍDICO - PENAL
“Os juízes começaram a julgar coisa diferente além dos crimes: a alma dos cri-
minosos.” (Foucault, pág. 20, 2010)

O Código Penal Brasileiro vigente, em seu artigo 26, traz a questão 
da inimputabilidade dirigida a doentes mentais: 

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental 
ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao 
tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de en-
tender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo 
com esse entendimento. 
Redução de pena
Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois ter-
ços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental 
ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado 
não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do 
fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
(Congresso Nacional, 1940)

A ideia presente no artigo é a de que a lei diferencia o indivíduo 
incapaz de compreender a ilicitude que cometeu. Detalhando o artigo acima, 
a publicação “As medidas de segurança como tratamento ao doente mental”, 
diz: 

A imputabilidade pode ser excluída por causas determina-
das, sendo elas:
·Doença mental: perturbação mental ou psíquica, que elimine ou 
afete a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse entendimento.
·Desenvolvimento mental incompleto: é de ordem cronológica, 
ou seja, um desenvolvimento que ainda não se concluiu devido 
sua idade ou convívio social insuficiente ou indevido, no caso de 
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menores de 18 anos e indígenas inadaptados à sociedade.
·Desenvolvimento mental retardado: é incompatível com a 
idade de vida em que se encontra, ou seja, quando possui 
idade cronológica, porém o desenvolvimento está abaixo do 
considerado normal para tal idade. (Rodrigues, Lima, 2018)

Procurando solucionar o caso, formulou-se a denominada “medida 
de segurança”, que é aplicada aos doentes mentais por não poderem ser con-
siderados responsáveis por seus atos, logo, devem ser tratados e não punidos.

A medida de segurança, observa-se, incutiu suas raízes em elabora-
ções das escolas Clássica e Positivista (Escolas Criminológicas trabalhadas no 
primeiro capítulo). A Escola Clássica dizia que nenhum homem deve ser res-
ponsabilizado pelos atos realizados que não tenha condição de compreender, 
afinal, nesse sentido, não haveria livre – arbítrio, liberdade. A pena deveria 
ser aplicada apenas àquele que OPTOU por realizar o crime. A Escola Posi-
tivista diz que, certos indivíduos, por condições evolutivas, são suscetíveis à 
prática do crime, logo, não são dotados de verdadeira liberdade e, para eles, 
há a necessidade de aplicar alguma pena com o objetivo de proteger a cole-
tividade. Unindo a ideia de ausência de consciência da Escola Clássica com 
a de ausência de liberdade da Escola Positivista, obtém-se a idealização do 
tratamento diferenciado aos doentes mentais. Assim, o livro “Direito penal 
da loucura” conclui:

Se, por um lado – como bem ressalta Foucault –, o di-
reito penal nunca mais conseguiu julgar a responsa-
bilidade de um indivíduo com base apenas na sua cul-
pabilidade, por outro, ele ganhou legitimidade para 
julgá-lo com base apenas em sua periculosidade, excluí- 
do qualquer questionamento sobre sua culpabilida-
de. Fundou-se o binômio pena-culpabilidade, medi-
da de segurança-periculosidade, no qual a pena sem-
pre leva em conta a periculosidade, mas a medida de 
segurança não leva em conta, senão de forma acidental, a 
culpabilidade. (Jacobina, 2008, p. 130)

Cabe, também, ressaltar a necessidade do combate à higienização 
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social e a importância da luta antimanicomial, tais bandeiras estão em abso-
luta conformidade com o princípio constitucional da dignidade humana cele-
brado pelo primeiro artigo da Constituição Federal de 1988:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:
III - a dignidade da pessoa humana; (Assembleia Nacional 
Constituinte, 1988)

Necessário destacar a lei 10.216/2001 que dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o 
modelo assistencial em saúde mental, sendo de grande importância os arti-
gos 1º e 2º que trazem premissas louváveis em conformidade com a nossa 
Carta Magna:

Art. 1o Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de 
transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados 
sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, 
sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalida-
de, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravi-
dade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer 
outra.
Art. 2o  Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer 
natureza, a pessoa e seus familiares ou responsáveis serão 
formalmente cientificados dos direitos enumerados no pará-
grafo único deste artigo.
Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de trans-
torno mental:
I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, con-
sentâneo às suas necessidades;
II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse ex-
clusivo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua recupe-
ração pela inserção na família, no trabalho e na comunidade;
III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e explo-
ração;
IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;
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V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para 
esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização invo-
luntária;
VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;
VII - receber o maior número de informações a respeito de 
sua doença e de seu tratamento;
VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios me-
nos invasivos possíveis;
IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários 
de saúde mental.

Pelo prisma do conteúdo abordado até o momento no capítulo, po-
de-se verificar alguns aspectos interessantes concernentes à relação entre 
crime e loucura:

Primeiramente, é necessário que o sistema judiciário se aprofunde 
no tema da doença mental, afinal, são muito comuns casos em que um in-
divíduo utiliza a doença mental como instrumento de impunidade quando 
é totalmente são. Este instrumento também é utilizado, principalmente, por 
alguns advogados que utilizam do princípio de que todo o cidadão tem direito 
à defesa para livrar seu cliente. Entretanto, quando tal ato ludibrioso ocorre, 
desmoraliza-se a causa da doença mental que passa a ser encarada como sub-
terfúgio da sanção penal.

Além disso, é necessário que haja uma atenção especial, sobretudo 
dos juízes, que quando a matéria é crime e inimputabilidade, tornam-se re-
féns dos laudos psiquiátricos, que podem falhar. Existem diversos casos vei-
culados pela mídia de indivíduos que foram considerados normalizados após 
a medida de segurança inicial e voltaram a cometer crimes revoltantes, assim, 
devem também os operadores do direito compreender aspectos básicos do 
crime e da insanidade mental para que possam, ao menos, estarem seguros 
de suas decisões.

Prioritariamente, deve-se analisar corretamente a questão da medi-
da de segurança. Como visto inicialmente, a medida de segurança tem por ob-
jetivo afastar da sociedade um indivíduo que, não tendo consciência de seus 
atos, é perigoso e deve ser tratado. Mas até que ponto isto ocorre na prática? 
Muitas reportagens que circulam na mídia mostram que nem sempre o “real” 
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atinge o “ideal”. Toma-se como exemplo a reportagem da BBC publicada em 
2018 com o título “Abusos contra pacientes psiquiátricos se espalham pelo 
Brasil com ajuda de verbas públicas”:

A Lei 10.216 de 2001, conhecida como Lei da Reforma Psi-
quiátrica, veta a internação de pessoas com transtornos 
mentais em instituições de caráter asilar, onde os pacientes 
sejam privados de liberdade, não recebam assistência médi-
ca ou psicológica e sofram castigos e abusos.
Porém, o relatório identificou várias instituições onde os 
pacientes são mantidos isolados, incomunicáveis e com res-
trição de visitas, têm documentos ou dinheiro retidos e não 
podem se comunicar com privacidade.
Há no Brasil cerca de duas mil comunidades terapêuticas. 
Apesar da pequena amostragem abordada pelo relatório, 
especialistas ouvidos pela BBC News Brasil afirmam que os 
problemas encontrados no relatório são regra, e não exceção.
“É o modelo de funcionamento no qual se baseiam essas ins-
tituições que propiciam as violações denunciadas”, diz Lúcio 
Costa, perito do Mecanismo Nacional de Prevenção e Comba-
te à Tortura e um dos envolvidos no estudo. (Lisboa, 2018)

Doentes mentais que não são tratados com dignidade, vejam, não é 
só coisa de filme.

4 A PREVENÇÃO EM DETRIMENTO DA RETRIBUIÇÃO NO DIREITO PE-
NAL: A IMPORTÂNCIA DO ESTADO E DE POLÍTICAS DE SAÚDE MENTAL 
PÚBLICAS

Art. 3o É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da 
política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações 
de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devi-
da participação da sociedade e da família, a qual será presta-
da em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as 
instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde 
aos portadores de transtornos mentais. (Lei 10.216/2001)
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O Direito Penal é aquele que protege os bens jurídicos (bens tutela-
dos pelo Direito) mais importantes (vida, honra, liberdade, entre outros.) dos 
ataques mais graves. E como ocorre essa proteção? Ocorre sob a ameaça de 
sanção, de pena. O Direito Penal é a última fronteira. A analogia a ser usada 
é a seguinte: se houvesse um conflito entre países, qual seria a pior solução? 
Certamente a guerra. Pois bem, o Direito Penal é a guerra.

Entretanto, o Direito Penal não tem apenas a função de punir (retri-
buir), mas também de evitar (prevenir) os crimes. Usemos como exemplo o 
crime de homicídio (art. 121 do CPB), o Direito Penal, ao tipificar tal conduta 
como criminosa espera que as pessoas que cometam o crime de homicídio 
sejam punidas, mas também que, na medida em que a sociedade reconhece a 
ameaça da sanção, não chegue sequer a praticar a conduta.

É nesse cenário que se introduz a importância do Estado. As políticas 
públicas são de extrema importância para que os indivíduos se desenvolvam, tendo 
em vista o que diz a própria Constituição Brasileira vigente, no qual o Estado deve 
promover aos seus cidadãos o bem comum. Pois bem, quando o Estado patrocina 
políticas públicas de saúde mental, auxilia aqueles que apresentam tal tipo de 
deficiência e, assim, os ajuda em seu desenvolvimento o que pode auxiliar, mesmo 
que involuntariamente, no caráter preventivo do Direito Penal.

Uma primeira questão relevante quantos às políticas de saúde no 
Brasil é que, de acordo com a própria Constituição de 1988 e com a lei or-
gânica da saúde, houve uma descentralização com respeito a essas políticas, 
valorizando-se principalmente o papel dos municípios. Além disso, na área 
da saúde mental, a partir da reforma psiquiátrica, houve um esforço para que 
se tratassem os doentes mentais com mais dignidade, com o objetivo de su-
perar o sistema asilar. Como é dito no artigo “O papel dos estados na política 
de saúde mental no Brasil”: 

Em face do perfil dos municípios do país, dos quais mais 
de 75% têm menos de 20 mil habitantes, e a complexidade 
na formulação de um modelo de atenção em saúde mental, 
depreende-se que a participação dos estados torna-se fun-
damental na formulação e adaptação regional da política, na 
construção de uma rede substitutiva de serviços, na coorde-
nação das ações no território, no combate às desigualdades 
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e na melhoria das condições locais com fortalecimento da 
capacidade institucional nos municípios, principalmente na-
quelas regiões onde existem verdadeiros vazios assistenciais.

Além disso, não obstante a importância de uma política nacional 
para a direcionalidade do processo político, esta não deve impli-
car a adoção de padrões e modelos uniformes em todo o territo-
rial nacional. Assim, torna-se necessária a construção de políti-
cas direcionadas para as especificidades locorregionais. (Simon, 
Baptista, 2011, p. 2228)

Em um país federativo, no qual tem-se a divisão política entre es-
tados com autonomia de acordo com a Constituição, é possível analisar que 
cada ente federativo tem suas funções, entretanto, no artigo 24, é dito que a 
União, os estados e os municípios podem legislar concorrentemente sobre, 
entre outras matérias, a proteção da saúde. O que demonstra a importância 
de uma congregação de esforços de todas as esferas de poder para a cons-
trução de uma política de saúde eficaz. Cabe salientar, ainda, que apesar do 
Brasil ser um Estado no modelo federativo, os impostos vão em maior parte 
para a União, restando cerca de 6% aos municípios, ficando claro que, finan-
ceiramente, a atuação da União é preponderante.

Na tabela abaixo, presente no artigo já citado, notamos a participa-
ção ainda reduzida da União nas políticas de saúde mental e maior participa-
ção dos estados:
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Quadro 1 – Número de leitos psiquiátricos por esfera administrativa 

 

 

Fonte: Ministério da Saúde (2010) 

A pesquisa científica de onde colheu-se a tabela acima (Simon, Baptista, 2011, p. 

2228) sugeriu que a União se fizesse mais presente no sentido de integrar esforços com os 

Estados para expandir tal política, que em muitos locais, ainda é precária. 
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A pesquisa científica de onde colheu-se a tabela da página anterior 
(Simon, Baptista, 2011, p. 2228) sugeriu que a União se fizesse mais presente 
no sentido de integrar esforços com os Estados para expandir tal política, que 
em muitos locais, ainda é precária.

Por fim, é possível notarmos a importância de uma política de saúde 
mental para o Brasil, já que o abandono da população carente de tratamentos 
mentais não é só desumano, mas incoerente. Alguns desse indivíduos, quan-
do não tratados, podem ter seus casos agravados e aqueles cuja doença tem 
como característica a agressividade (como visto no capítulo dois), podem em 
um momento de descontrole, cometer um crime.

Com relação ao filme “Coringa”, fica muito clara em uma das cenas 
o abandono que o poder público tem para com o protagonista, fechando os 
serviços de saúde. Em determinado momento a psiquiatra que o tratava disse 
“Eles não ligam para pessoas como você, Arthur”. A partir de então, a escalada 
de paranoia foi inevitável. O Estado brasileiro tem o mau costume de comba-
ter as consequências, mas não fazer cessarem as causas. Como é dito em “Dos 
delitos e das penas”:

“É melhor prevenir os crimes do que ter de puni-los; e todo 
legislador sábio deve procurar antes impedir o mal do que 
repará-lo, pois uma boa legislação não é senão a arte de pro-
porcionar aos homens o maior bem-estar possível e preser-
vá-los de todos os sofrimentos que se lhes possam causar, 
segundo os cálculos dos bens e dos males desta vida.” (Bec-
caria, 1764).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se, portanto, que a origem do personagem Coringa pode ser 
explicada de diferentes formas de acordo com a Escola Criminológica que for 
utilizada, além de que os doentes mentais merecem tratamento diferenciado 
e verdadeiramente digno do poder público e do Direito Penal, que no objetivo 
de atender o seu caráter preventivo, o Estado deve patrocinar políticas de 
saúde pública para os doentes mentais.

Com relação ao filme Coringa, ele é esclarecedor e brilhante, fonte 
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de inesgotáveis matérias para debate. O que procurou-se fazer foi analisar 
alguns de seus aspectos, aprofundando como possível a maneira de enxergar-
mos o Direito Penal e o Estado em relação à saúde mental.

Por fim, relembra-se que a maior marca de Coringa é seu riso, desde 
sua origem (como na HQ “Piada Mortal”), denunciando sua insanidade men-
tal, parecendo enxergar no sofrimento do mundo uma piada distorcida. Na 
HQ já citada, é trazida a mais importante das perguntas do icônico vilão: “Você 
sabe o que separa o homem são de um louco?”. As respostas são variadas, 
mas ele oferece uma própria: “Um dia ruim”. Além disso, diz que enxerga o 
passado como um “pretérito imperfeito” e que, apesar de tudo, está sempre 
sorrindo.  
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RESUMO
O instituto da coisa julgada não é absoluto no direito pátrio, visto que 

pode ser desconsiderado pela ação rescisória e pela querella nulitatis. Con-
siderando que o avanço da tecnologia trouxe grandes avanços para a análise 
das provas no processo civil, o objetivo do trabalho é demonstrar as princi-
pais razões da tese da relativização da coisa julgada fundada no surgimento 
de prova nova. Utilizar-se-á o raciocínio dedutivo como procedimento meto-
dológico. A problemática do trabalho reside na possibilidade de excesso de 
hipóteses de relativização da coisa julgada, por meio do surgimento de novos 
métodos de análise de provas, o que gera uma ameaça ao próprio instituto 
da coisa julgada. Têm-se como hipótese a necessidade de esclarecimento do 
conceito de prova nova disposta no art. 966, inciso VII, do CPC. A temática 
justifica-se pela relevância que o instituto da coisa julgada representa para o 
Estado Democrático de Direito da Era Digital.
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INTRODUÇÃO

O avanço da ciência e da tecnologia trouxeram grandes avanços à 
ciência jurídica, em especial na ceara probatória, e concomitantemente à 
constitucionalização do processo, o ordenamento jurídico brasileiro vem 
buscando se adequar ao que se denomina por princípio da busca pela ver-
dade real. 

Destaca-se que o aperfeiçoamento que o exame de DNA trouxe 
para a definição do vínculo biológico nas ações de investigação de paterni-
dade. Não obstante, esta inovação trouxe reflexos para o instituto da coisa 
julgada no processo civil. 

O Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento de que nas 
decisões de ações de investigação de paternidade em que se fez coisa julgada 
material sem a realização do exame de DNA, julgadas improcedentes, admite-
-se a desconsideração da coisa julgada, possibilitando a propositura de nova 
demanda idêntica, a fim de elucidar a paternidade a luz do exame genético. 

Esta era considerada pela doutrina uma hipótese de relativização 
atípica da coisa julgada criado pela jurisprudência pátria, pois há época da 
consolidação deste entendimento pelo STF e STJ, não havia previsão legal de 
relativização da coisa julgada que se adequasse exatamente a esta hipótese. 

Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, a hipótese 
citada veio prevista como cabível ao ajuizamento da ação rescisória no Có-
digo de Processo Civil de 2015, pois se o exame de DNA pode vir a alterar 
o julgamento fixado na sentença acobertada pela coisa julgada material, in-
terpreta-se como uma “prova nova” que não pôde ser utilizada, mas é capaz 
de, por si só, “assegurar pronunciamento favorável”, nos termos do art. 966, 
inciso VII, do CPC/15. 

Deste modo, a problemática do trabalho se concentra na ameaça 
que o avanço da tecnologia na análise das provas pode vir a trazer para 
o instituto da coisa julgada, visto que a previsão legal sobre “prova nova” 
não limita quais provas possam vir a surgir e se todo e qualquer avanço 
tecnológico será suficiente para a produção de novas provas e relativizar 
o instituto da res judicata. 
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Assim, o presente trabalho tem o objetivo de demonstrar as principais 
razões da tese da relativização atípica da coisa julgada material, destacando o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal 
nos casos das ações de investigação de paternidade decididas definitivamen-
te sem o exame de DNA, e evidenciar a tendência do surgimento de novas 
situações que, consideradas novas provas, possam relativizar a coisa julgada. 
Para o desenvolvimento do trabalho utilizar-se-á o método dedutivo com a 
utilização de pesquisa bibliográfica e jurisprudencial.

O trabalho se justifica pela relevância que a temática representa para 
a estabilidade das decisões judiciais brasileiras, em razão da importância da 
efetividade do princípio da segurança jurídica, emanada do instituto da coisa 
julgada, e do princípio do acesso à justiça, que não se limita apenas ao direito 
de ação, mas ao oferecimento de uma decisão justa e estável.

Desta forma, não se busca o esgotamento da temática, mas colabo-
rar para os estudos relacionados ao tema, sob o enfoque da relevância do 
princípio da segurança jurídica, no seu aspecto objetivo, para o Estado De-
mocrático de Direito. 

DESENVOLVIMENTO

O processo civil brasileiro, como instrumento de busca pela tutela 
jurisdicional, vem se moldando ao passo que a sociedade pós-moderna de-
termina seus direitos a serem alcançados. Sob a máxima de que o direito deve 
acompanhar os anseios e as necessidades sociais, tratando-se, portanto, de 
um direito vivo, os avanços da ciência e da tecnologia corroboram para a con-
cretude do princípio do acesso à justiça e na busca pela pacificação social.

Assim, é incontestável a evolução que o avanço técnico-científico 
trouxe para a ciência jurídica no contexto probatório, o que acompanha a as-
censão do princípio da verdade real, corolário da modernidade publicística 
do processo. Humberto Theodoro Júnior (2019, p. 57) destaca que apesar da 
verdade real ser um ideal inatingível pelo conhecimento limitado do homem, 
o mencionado princípio do processo garantista, definido como “o espírito de 
servir à causa da verdade”, faz com que o magistrado contemporâneo assuma 
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o comando oficial do processo na efetividade de garantias fundamentais do 
Estado Democrático de Direito, bem como transmite a ideia do estímulo à 
superação das deficiências do sistema procedimental. 

Nesse sentido, a superação da busca pela verdade formal ou ficta e 
a emancipação do princípio da verdade real ou material, é inerente à garantia 
do devido processo legal e responsabiliza os litigantes no exercício do direito 
ao contraditório a seguirem o escopo da busca pela verdade real, de maneira 
que condiciona a decisão judicial ao esclarecimento da situação fática subja-
cente à lide processual. 

É neste prisma que se observa a exatidão que o exame de DNA 
trouxe à ação de investigação de paternidade, prevista na Lei nº 8.560/92 e 
no art. 1.605 do Código Civil de 2002, sendo o instrumento processual que 
busca o reconhecimento do estado de filiação conforme o vínculo biológico 
existente. 

A temática foi enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal no julga-
mento do Recurso Extraordinário nº 363.889/DF em 2011, sob a relatoria do 
Ministro Dias Toffoli, com repercussão geral reconhecida, no qual sobreveio o 
entendimento de que é possível a relativização da autoridade da res judicata 
nas ações de investigação de paternidade em que se fez coisa julgada material 
sem a força probante do exame de DNA. 

Deste modo, nota-se que a jurisprudência do Supremo Tribunal Fede-
ral, bem como do Superior Tribunal de Justiça, inovou a matéria relacionada 
à autoridade da coisa julgada nas ações de investigação de paternidade, an-
gariando as concepções do que a doutrina pátria definiu como a relativização 
atípica da coisa julgada no processo civil brasileiro.

Todavia, a questão da relativização da coisa julgada nas ações de in-
vestigação de paternidade apresentada anteriormente, conforme entendi-
mento uniformizado pelo Supremo Tribunal Federal, vem prevista como uma 
das hipóteses de cabimento da ação rescisória  disposta no art. 966, inciso 
VII, do Código de Processo Civil de 2015, pois se o exame de DNA pode vir a 
alterar o julgamento fixado na sentença acobertada pela coisa julgada mate-
rial, interpreta-se como uma “prova nova” que não pôde ser utilizada, mas é 
capaz de, por si só, “assegurar pronunciamento favorável”. 
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Ademais, a tese de afirmar haver ou não coisa julgada material sobre 
determinada decisão judicial, conforme o resultado da prova, ou seja, a coisa 
julgada secundum eventum probationis, espécie do gênero secundum eventum 
litis, que define a coisa julgada segundo o resultado do processo, Nelson Nery 
Junior (2008, p. 303) esclarece que, por tratar-se de exceção à regra, só pode 
ser admitida nos casos expressos em lei, não podendo ser considerada sem 
que haja previsão legal, como busca a relativização atípica da coisa julgada 
injusta. A coisa julgada secundum eventum probationis é admitida no direito 
pátrio nas ações de direitos difusos e coletivos, em específico na Lei de Ação 
Civil Pública, em seu art. 16, na Lei de Ação Popular, no art. 18 e no Código de 
Defesa do Consumidor, nos incisos I a III, do art. 103.

O Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 975, §2º, estabeleceu 
prazo decadencial maior que 02 anos, em caso da hipótese de cabimento que 
ensejar a ação rescisória baseada em prova nova, prevendo que “se fundada 
a ação no inciso VII do art. 966, o termo inicial do prazo será a data de desco-
berta da prova nova, observado o prazo máximo de 5 (cinco) anos, contado 
do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo”.

A questão a ser analisada, então, não mais se concentra no fato de 
existir ou não uma hipótese prevista na lei que possibilite a relativização da 
coisa julgada pelo surgimento de prova, pois como já demonstrado, o CPC/15 
reservou esta como uma das hipóteses para o ajuizamento da ação rescisória. 
É necessário, portanto, analisar se há necessidade de limitação para o concei-
to de “prova nova”, pois conforme o avanço da tecnologia, há a possibilidade 
do surgimento de novos métodos suficientes para a produção de novas pro-
vas, que possa alterar fatos, e consequentemente direitos, que foram acober-
tados pelo manto da coisa julgada.

Deste modo, novamente é colocada nas mãos do Judiciário a análise 
da ponderação dos valores que envolvem a possibilidade de relativizar, ou 
não, o instituto da coisa julgada, por meio da ação rescisória, cujo cabimento 
venha a ser o inciso VII do art. 966 do CPC, e se a nova prova surgida após o 
trânsito em julgado é suficiente para a relativização, bem como se os novos 
métodos de produção de provas podem ser aceitos para tal.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todo o exposto, resta demonstrado que a coisa julgada 
no processo civil brasileiro, apesar de apresentar-se como autoridade em 
razão da imutabilidade que projeta aos efeitos de uma decisão judicial, não 
é um instituto absoluto no ordenamento jurídico pátrio, visto que há meca-
nismos expressos de desconsideração da res judicata em hipóteses especí-
ficas e excepcionais.

Contudo, o que se observa com a relativização da coisa julgada, por 
meios não tão claros na legislação infraconstitucional, é a possível ameaça 
ao próprio instituto, sendo esta a problemática apresentada no trabalho. 
Conforme foi demonstrado, o instituto da coisa julgada tem por finalidade a 
concretização do princípio da segurança jurídica, que dentre tantas funções, 
têm-se a estabilidade das decisões judiciais, na vertente objetiva do princípio, 
no qual reside a relevância social da res judicata. 

Deste modo, a hipótese apresentada pelo trabalho não nega a máxima 
de que a coisa julgada não é absoluta. Pois, assim como outros valores cons-
titucionais, a segurança jurídica, emanada da coisa julgada, pode ser ponde-
rada frente a outros direitos fundamentais. Todavia, devido à relevância e os 
impactos jurídicos e sociais que a ofensa ao princípio da segurança jurídica, 
pela desconsideração desordenada da coisa julgada, pode oferecer, é neces-
sário que a ponderação seja feita pelo Poder Legislativo, de forma objetiva.

Destarte, toda e qualquer nova hipótese de cabimento a que vem 
ser necessária para rescindir uma decisão judicial, ao passo em que o direito 
deve acompanhar as alterações e anseios da sociedade pós-moderna, devem 
estas ser incluídas no rol taxativo das hipóteses que fundamentam a ação 
rescisória, no art. 966 do Código de Processo Civil, ou ainda, por meio outra 
previsão em outra legislação infraconstitucional, desde que seja realizada a 
ponderação e a escolha de quais valores devem sobressair face à coisa jul-
gada, primeiramente por atuação legislativa. 
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A PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS NA 
INTERNET COMO UM 

DIREITO FUNDAMENTAL
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RESUMO
O presente trabalho visa compreender a proteção de dados pessoais 

como um direito fundamental e entender a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais, bem como sua necessidade nos tempos atuais, em que a tecnologia 
está presente no cotidiano da maioria das pessoas por todo o mundo sendo 
que, além disso, as instituições detentoras de tais informações passaram a 
comercializar esses dados de maneira antiética. Dessa maneira, o trabalho é 
justificável, tendo em vista a necessidade de proteger a privacidade do indiví-
duo e seus dados pessoais. Ademais, o método a ser utilizado será a pesquisa 
bibliográfica, por meio da metodologia dedutiva. 
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INTRODUÇÃO 

Em 1890, Samuel D. Warren e Louis D. Brandeis publicaram o artigo 
“The right to privacy”, o primeiro artigo jurídico sobre o direito à privacida-
de de que se tem registro. Nesse diapasão, no século XXI, mais de 100 anos 
depois da publicação do artigo, a discussão sobre o direito à privacidade se 
torna cada vez mais relevante.

Assim sendo, com o avanço da tecnologia e o crescimento das em-
presas do ramo, é observado cada vez mais o uso de dados pessoais para 
movimentar o mercado (HOBOKEN, 2016, et al). Esses dados são utilizados 
muitas vezes para identificar e classificar possíveis “clientes” para o consumo 
de determinadas mercadorias. Destarte, esse uso está se tornando cada vez 
mais abusivo e ferindo o consentimento individual de ter seus dados usados 
e expostos, que muitas vezes não tem conhecimento de tais ações. 

Desta forma, é necessária a criação de mecanismos para ajudar o 
indivíduo a controlar quem tem acesso aos seus dados pessoais, tal qual a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Portanto, cada pessoa deve 
conhecer e consentir com o uso dos dados. Posto isto, países no mundo todo 
tem criado legislações especiais para a proteção dos dados individuais, para 
dessa maneira proteger o direito fundamental à privacidade. 

OBJETIVOS

O objetivo geral do presente trabalho é analisar a proteção de dados 
pessoais como um direito fundamental. Como objetivo específico, analisare-
mos os motivos pelos quais o direito à privacidade deve ser respeitado para 
que, assim, toda a sociedade passe a utilizar os dados pessoais de forma cor-
reta. Isto posto, analisaremos princípios constitucionais e do direito digital, 
dando um maior foco para a LGPD.

METODOLOGIA

A pesquisa é de caráter qualitativa, Gressler (2007) entende que 
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esse tipo de abordagem não tem como objetivo principal a representação 
estatística, por outro lado, busca o aprofundamento da compreensão analí-
tica de um grupo e procura apresentar os principais textos e análises teóri-
cas por meio da pesquisa bibliográfica. Onde para Marconi e Lakatos (2003, 
grifo próprio), essa modalidade de pesquisa engloba oito etapas diferentes: 
a) escolha do tema; b) elaboração do plano de trabalho; c) identifica-
ção; d) localização; e) compilação; f) fichamento; g) análise e inter-
pretação; h) redação. A pesquisa bibliográfica de acordo com Gil (2002), é 
aquela que possibilita com que o pesquisador tenha um amplo respaldo de 
fenômenos do que ele poderia simplesmente investigar em seu projeto de 
pesquisa inicial.

Para esse trabalho usaremos a metodologia dedutiva com pesquisa 
bibliográfica. Assim, o método racionalista nos ajudará a chegar a conclusão 
da pesquisa. Utilizou-se pesquisa em doutrinas, além da pesquisa em artigos 
científicos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir das pesquisas realizadas, conhecemos o “mailing”, que nada 
mais é que uma lista com diversos dados de pessoas, como CPF, nome com-
pleto, endereço de e-mail, endereço de residência, telefones, tipo sanguíneo 
e outros muitos. Acontece que muitas empresas passaram a realizar vendas 
de mailing, ou seja, compartilhar dados pessoais de clientes, sem autorização 
dos mesmos, com outras empresas em troca de capital.

Tal prática acaba por constranger, e até mesmo prejudicar tais clien-
tes. Inferimos então a importância da LGPD em um mundo cada vez mais ba-
seado no poder da informação, tendo em vista a prerrogativa constitucional 
de privacidade dos cidadãos. A lei traz bases legais que não proíbem a troca 
de dados, mas faz com que essa atividade ocorra em conformidade com a lei. 
Para tanto, acrescenta em seu art. 6º um rol de dez princípios a serem segui-
dos, sendo eles:

1.	 Princípio da finalidade: determina que a instituição 
não pode fazer uso dos dados para uma finalidade desconhe-
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cida ou não permitida pelo titular;
2.	 Princípio da adequação: o tratamento dos dados pes-
soais deve ter finalidade compatível com a informada ao ti-
tular;
3.	 Princípio da necessidade: restringe o tratamento dos 
dados pessoais ao mínimo necessário para execução de de-
terminada ação;
4.	 Princípio do livre acesso: deve permitir que o titular 
consulte gratuitamente e de modo simples os dados que a 
instituição detém ao seu respeito, bem como o motivo e por 
quanto tempo serão necessários;
5.	 Princípio da qualidade dos dados: clareza e atualiza-
ção dos dados do titular;
6.	 Princípio da transparência: garante informações 
claras e acessíveis a respeito do tratamento dos seus dados, 
além dos agentes envolvidos em seu uso;
7.	 Princípio da segurança: medidas a serem tomadas 
pela instituição com a finalidade de evitar vazamentos;
8.	 Princípio da prevenção: medidas a serem tomadas 
pela instituição com a finalidade de evitar danos ao titular 
dos dados;
9.	 Princípio da não discriminação: proíbe o tratamento 
dos dados pessoais para fins discriminatórios e/ou ilícitos;
10.	 Princípio da responsabilização e prestação de contas: 
o agente deve demonstrar, efetivamente, que adota medidas 
eficazes para os dados pessoais coletados e o cumprimento 
das normas de proteção.

Além disso, esse câmbio de dados não é necessariamente negativo. 
O compartilhamento gera inúmeros resultados positivos, como por exem-
plo o GPS, que só funciona através da divisão da geolocalização, ou seja, de 
um dado. O problema que encontramos é o abuso, para tanto colocamos o 
limite ético, a lei.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com os avanços tecnológicos e globalização, é imprescindível a ga-
rantia de um ambiente seguro que assegure que seus dados pessoais sejam 
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respeitados. Desse modo, frisamos a importância da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais e sua função deve ser levada em conjunto com outros precei-
tos fundamentais do ordenamento jurídico brasileiro.

Concluímos então que, é necessário ao brasileiro entender a impor-
tância de tais dados, visto que, segundo uma pesquisa da empresa britânica 
Global Web Index, o Brasil é o segundo país que mais passa tempo conectado 
em redes sociais. Assim sendo, é preciso exigir a transparência de todas as 
partes da sociedade, principalmente no atual momento em que se entende 
que o titular dos dados são os próprios cidadãos, a LGPD veio para reafirmar 
tal questão e sancioná-la.
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A VIOLÊNCIA DE GÊNERO NA INTERNET: 
OS IMPACTOS GERADOS 
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RESUMO
A presente pesquisa tem como escopo a reflexão sobre como a luta 

pelo fim da violência de gênero é rotineira na vida da mulher, bem como de-
monstrar como a sociedade machista pode menosprezar e ridicularizar a 
gravidade que delitos virtuais podem proporcionar quando praticados con-
tra as mulheres. Com a facilidade de compartilhamento de dados de maneira 
desenfreada, os crimes cibernéticos tomaram dimensões imensuráveis, em 
relação à parcela feminina, demonstram-se extremamente mais prejudiciais, 
pois diariamente a mulher sofre, em vários âmbitos, com a desigualdade de 
gênero, que possui o intuito de controlar e dominar a autonomia e sexualida-
de. Deste modo, a mulher se torna novamente alvo de criminosos que, respal-
dados por uma falsa sensação de impunidade, utilizam-se de seus teclados 
para proferirem ofensas ou divulgarem imagens íntimas, que não podem ser 
freadas com a mesma velocidade em que se propagam, desencadeando a du-
pla vitimização feminina.
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INTRODUÇÃO

A internet modificou e ampliou a maneira pela qual os indivíduos 
se relacionam, haja vista que as redes sociais e os aplicativos de troca men-
sagens propiciaram maior comunicação, tanto por meio escritas quanto pelo 
compartilhamento de fotos e vídeos. A despeito de todos os benefícios pro-
porcionados pela internet, o acesso imediato a tudo e a todos também ense-
jou a criação de um cenário favorável para a execução de crimes, visto que 
os infratores possuem a sensação de estarem respaldados por um suposto 
anonimato e, consequentemente, pela impunidade. 

A prática de delitos na esfera on-line atinge implicações extrema-
mente devastadoras e cruéis quando relacionada a questão de gênero, posto 
que, a tecnologia permitiu a perpetuação do desrespeito principalmente à 
mulher, bem como, a permanência de atos machistas na sociedade, reforçan-
do a visão da submissão feminina. Neste sentido, os meios de comunicações 
e as plataformas digitais funcionam como uma extensão da violência contra a 
mulher, propiciando surgimento de ataques como cyberbullyng, injúrias vir-
tuais, perseguição, assédio sexual, pornografia de vingança e zoombombing, 
que possuem o escopo de controlar o comportamento e a liberdade feminina.

A diferença dos efeitos negativos dos crimes cibernéticos entre víti-
mas do sexo masculino e feminino é explícita, além de incidirem de forma mais 
branda entre os homens, não implicam em julgamentos morais e danos psico-
lógicos graves como ocorre com as mulheres. As consequências de tais delitos 
possuem recorte de gênero e produzem efeitos tanto psicológicos quanto físicos, 
acarretando a dupla vitimização feminina, além de um linchamento moral.

O método adotado para a elaboração da pesquisa foi o dedutivo, ini-
ciando-se, por meio de revisão bibliográfica, da análise geral da dominação 
masculina ao longo da história e das desigualdades e violências de gênero 
enfrentadas pelas mulheres na esfera virtual para a análise particular, com 
base em estatísticas e dados, do surgimento de delitos online baseados na 
questão de gênero, como a divulgação de fotos e dados íntimos e a invasão de 
reuniões e palestras online ministradas com intuito de promover a igualdade 
de gênero, que demonstra o enraizamento do machismo na sociedade. 
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DESENVOLVIMENTO

O atual contexto de pandemia de Coronavírus e as medidas de pre-
venção para a contenção da doença como, por exemplo, o isolamento social, 
impuseram diversas mudanças nas formas de relacionamento dos indiví-
duos, que migraram para o ambiente virtual, além de gerarem impactos na 
sociedade, como o aumento da violência doméstica ou de gênero. Contudo, as 
agressões as mulheres não ficaram restritas somente para aquelas que convi-
vem com os agressores em uma mesma residência, posto que este período de 
isolamento facilitou ascensão da violência online. 

Reflexo de uma sociedade patriarcal, as publicações que incitam a 
violência de gênero possuem o intuito de menosprezar e humilhar a mulher 
legitimando estereótipos machistas a respeito do que seria comportamento 
feminino ideal, como a “contenção de vontades, recato sexual, vida voltada a 
questões meramente domésticas e priorização da maternidade” (BIANCHI-
NI, BAZZO, CHAKIAN, 2020, p. 21). Assim, referidas agressões, comumente, 
possuem o intuito de domínio da sexualidade das mulheres, sendo utilizadas 
como instrumentos para puni-las por exercer a autonomia sobre o próprio 
corpo e libido, fomentando uma visão de que estejam fazendo algo reprová-
vel socialmente.

Nesse viés, na maioria das vezes julga-se como erro a liberdade e a 
vivência sexual, e não a divulgação ilícita feita pelo infrator. Importante fri-
sarmos ainda que “ao enviar suas imagens, a vítima vale-se das relações de 
confiança que inspiram o vínculo afetivo com o agressor, este fato não justi-
fica o argumento da ‘autocolocação em risco’” (CAVALCANTE; LELIS, 2016, 
n.p.). É notório, assim, que há uma pré-disposição em culpabilizar a vítima 
pela produção das fotos e vídeos, e em banalizar o fato sob alegações de que 
a vítima deveria adivinhar que isso poderia acontecer. 

A pornografia de vingança, em linhas gerais é a exposição de ima-
gens e dados íntimos sem autorização da vítima com o intuito de humilhá-la, 
sendo que, na maioria dos casos, os autores são pessoas próximas, como ex-
-parceiros amorosos. Após o término do relacionamento, mensagens, fotos 
e vídeos íntimos acabam sendo divulgados com intuito de vingança pelos 
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próprios ex-companheiros, além de ofenderem com comentários depreciati-
vos, ferindo a honra e integridade psicológica das mulheres. Ressalta-se que 
a terminologia pela qual o delito ficou conhecido carrega um viés machista, 
pois o “uso inadequado do termo pornografia acarreta ainda maior senti-
mento de culpa às vítimas, bem como maior julgamento negativo da socieda-
de” (TRUZZI, 2016, p.46). 

Após terem seus direitos fundamentais à intimidade e à privacida-
de violados, essas mulheres passam a lidar sozinhas com as consequências 
da exposição indesejada, que vão desde mudança de emprego, de escola/
faculdade, de cidade, exclusão de redes sociais, à até mesmo mudança de 
nome pela via judicial. Ademais, muitas procuram auxílio à psicólogos, e em 
casos mais extremos retiram a própria vida. Dessa maneira, vemos que além 
da violência simbólica sofrida, a vítima ainda passa por todo um processo de 
violência psicológica, dado os moldes com que a sociedade encara a problemática.

Um infográfico feito pela Agência Patrícia Galvão, com base em in-
dicadores da SaferNet Brasil sobre atendimentos realizados pela helpline 
em 2017, contabilizou que 70,5% dos atendimentos realizados na platafor-
ma se referem a sexting e exposição de conteúdo íntimo, a alta porcentagem, 
por si só, coloca a vingança porn, entre os crimes virtuais mais comuns, 
entre os brasileiros. A pesquisa ainda revela que 67,4% dos atendimentos 
são por ciberbullying e ofensas e em 62,1% dos casos são por conteúdos 
impróprios/violentos.

Atualmente, com a prática do zoombombing, ou seja, o ataque de 
hackers a reuniões e palestras virtuais em plataformas digitais, o qual foi uma 
inovação para a sociedade, tendo em vista a necessidade de encontros onli-
ne em virtude da pandemia de Covid-19 e o consequente isolamento social, 
esses números poderão saltar. Referido ataque se concretiza quando pessoas 
infiltradas entram em reuniões virtuais para destilar ódio, fato que vem ocor-
rendo, principalmente, em eventos que buscam reafirmar os direitos femi-
ninos. Deste modo, quando há razoável quantidade de ouvintes, indivíduos 
interrompem a apresentação e vinculam imagens, vídeos e áudios pornográ-
ficos e ofensivos com o propósito de reafirmar ideais machistas e calar a rei-
vindicação da igualdade de gênero. 
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Neste passo, resta evidente como a pornografia é utilizada para ma-
chucar, menosprezar e humilhar a mulher, enquanto para os homens é uma 
forma de buscar prazer e satisfação. Tanto no caso da divulgação de fotos e 
vídeos íntimos como no caso do zoombombing a exposição do corpo femini-
no ou de vídeos de relação sexual são publicados com o intuído de ressaltar 
a submissão feminina, bem como violentar e amedrontar a mulher, tratan-
do-a como um objeto de prazer para o homem. Contudo, ressalta-se que no 
tocante a publicação de conteúdos íntimos, o agressor possui o intuito de en-
vergonhar e expor publicamente a vítima, individualmente, já nas invasões 
das reuniões virtuais os autores, geralmente, inserem áudios, imagens e vídeos 
pornográficos e machistas para ridicularizar e impedir debates extremamente 
importantes para a promoção da igualdade de gênero, tratando-se de uma forma 
coletiva de silenciar as vozes femininas. 

Convém destacarmos que muitas mulheres, infelizmente se encon-
tram tão habituadas com um ambiente de limitações comportamentais e sub-
jugações, que podem vir a sofrer crimes virtuais, sem reconhecê-los como 
violência. Ademais, assim como no crime de estupro, a revenge porn por ser 
“tabu engendrado pela ideologia patriarcal, faz com que as vítimas, em sua 
grande maioria, não reportem a qualquer autoridade o crime sofrido” (IPEA, 
2018, p. 56). Há ainda casos, onde vítimas, se sentem tão envergonhadas pela 
situação, que recorrem a perfis falsos para reportar denúncias, se valendo assim do 
anonimato, ficando claro, portanto, a falta de uma rede de acolhimento para que 
essa mulher se sinta confiante em realizar a denúncia contra o agressor.

Dessa forma, resta evidente, que a internet como “terra de ninguém”, 
vem favorecendo a tempos, principalmente por meio do anonimato, inúme-
ros constrangimentos especialmente às mulheres, sendo o zoombombing a 
“onda” do momento, onde palestrantes que sofrem desse fenômeno relatam 
que sensação é a mesma de estar sendo roubada ou então empurrada no pal-
co. Logo, discutir sobre o impacto desses atos violentos, como discurso de 
ódio voltado à questão de gênero torna-se extremamente necessário, visto 
que, uma vez veiculado a foto íntima dificilmente se terá o arquivo apagado 
definitivamente, lado outro, criar outra reunião virtual, para continuação da 
palestra, não traz retorno ao status quo do início.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tem-se, assim, que se por um lado a tecnologia trouxe diversos 
avanços, por outro, retroagiu acerca de reafirmar a existência de uma cultura 
da violência contra a mulher. Nesse interim, embora se tenha leis que protege 
à mulher à exposição indesejada como a Lei nº 11.340/2006 conhecida como 
Lei Maria da Penha, a Lei 12.737/12 a qual recebeu o nome da atriz Carolina 
Dieckmann, que teve fotos e conversas intimas copiados de seu computador 
pessoal e divulgados sem autorização, o Marco Civil da Internet representa-
do pela Lei 12.965/2014 e a recentemente sancionada Lei 13.718/18 que 
inseriu o artigo 218-C no Código Penal Brasileiro, a legislação não deve ser 
encarada como caminho único de combate, uma vez que a problemática da 
pornografia da vingança é histórica.

Nesse sentido, além de reforçar a existência da legislação, divulgan-
do-a mais nos meios de comunicação e imprensa, deve-se ainda fortalecer as 
redes de acolhimento existentes para que possam fornecer o apoio e a con-
fiança necessárias a mulher vítima, a fim de que se sinta segura em promover 
a denúncia, sem precisar se valer do anonimato. Devemos lembrar, que tal 
apoio é extremamente necessário, principalmente em casos em que fotos e 
vídeos íntimos se tornam instrumentos de chantagem, como, por exemplo, o 
estuprador que ameaça divulgar tal conteúdo se a vítima denunciar o crime.

Já no que se refere ao zoombombing, é necessário a promoção de 
discussões tanto pelas plataformas que oferecem o recurso da vídeo-chamada, 
quanto pelos aplicadores do direito, cogitando a possibilidade de ao menos 
sanções administrativas aos invasores. Com medo de se tornarem vítimas 
desse ataque, em especial palestrantes feministas, não mais divulgam o link 
de acesso a reuniões, o que tolhe em parte o debate tão necessário da promo-
ção de empoderamento às mulheres.

Por fim, uma vez que “a violência de gênero é caracterizada pela de-
terminação social dos papéis masculino e feminino tendo caráter discrimina-
tório, visto que, o papel masculino é supervalorizado o que induz a relações 
violentas entre os sexos” (SILVA, 2020), imprescindível se faz o debate acerca 
de gênero, nas escolas e mídia, posto que, poderá viabilizar um maior enten-
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dimento sobre relações entre homens e mulheres, e quem sabe em um futuro 
próspero proporcionar mudanças na sociedade patriarca.
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RESUMO
A era tecnológica gerou um afastamento nas relações afetivas, mu-

dando o comportamento humano, a demonstração afetiva e o contato físico. 
Entretanto, o desenvolvimento emocional e social da criança está em jogo. 
A Constituição Federal e o ECA preveem os deveres e obrigações dos pais 
perante seus filhos. Vale ressaltar que os deveres não serão cessados com 
o fim do vínculo conjugal ou com o não reconhecimento da paternidade.  O 
Abandono afetivo é caracterizado quando o conjugue não cumpre com suas 
obrigações paternas, gerando dano na formação psíquica, afetiva e moral da 
criança, causando-lhe sofrimento e humilhação. Dessa forma, corelacionando 
o abandono afetivo e a era tecnológica, somente o afeto virtual é suficiente 
para suprir as necessidades afetivas da criança e, assim, descaracterizar o 
abandono? Destarte, a presente pesquisa tem como objetivo reconhecer que 
a responsabilidade paterna está além do vínculo meramente tecnológico, e a 
ausência física irá gerar dano. 
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(LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS) PARA AS 

MICROEMPRESAS
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RESUMO
Entrou em Vigência em Agosto de 2020 no Brasil,  a lei 13.709/2018 

com o objetivo de regulamentar a política de proteção de dados pessoais e 
privacidade, tanto em plataformas digitais quanto físicas, tal dispositivo sur-
giu tendo como base  o dispositivo europeu GDPR (sigla em inglês para Ge-
neral Data Protection Regulation), vigorando desde 2018 na união europeia, 
cabe ressaltar que as empresas brasileiras com negócios na Europa precisam 
seguir as regras com base nessa lei sob risco de penalidade para aqueles que 
descumpri-la.

Caso pararmos para refletir sobre os impactos que esse novo texto le-
gal irá nos trazer, a mudança mais evidente que nossos regramentos jurídicos 
já viu, é segurança jurídica de seus credores, critério de suma importância 
para os negócios, mas a lei não se aplica a só compras e vendas, mas também 
como informações obtidas em transações bancárias, entre outras coisas.

Quando falamos de dados resguardados por tais medidas estamos fa-
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lando de nome, sobrenome, número de documentos e cartões bancários, lo-
calização, e os dados sensíveis que estão relacionados a cor de pele, religião, 
opinião política, fatores biomédicos, entre outras coisas. A partir da vigência 
da lei as empresas necessitam informar o que irá fazer com os dados com o 
consentimento do titular.

Com a lei de LGPD surgiu a fim de controlar a fiscalização das infor-
mações pessoais de alguém a Lei 13.853/2019 surgindo a ANPD (Autorida-
de Nacional De Proteção de Dados) uma instituição governamental, disposta 
anteriormente na Medida Provisória 869/2018. O nome da pessoa respon-
sável por esse controle, redundantemente é controler e sua função remete 
ao nome ele trata os dados pessoais, há também o operador que realiza esse 
tratamento em nome do controlador. A pena para a empresa que transmitir 
informações pessoas de terceiros para outras empresas varia de desde uma 
advertência á multa simples de dois por cento ao ano até 50 milhões do li-
mite anual.

PALAVRAS-CHAVE
LGPD, Proteção de dados, Segurança, Microempresas, Compartilha-

mento de dados, Lei 13.709,2018.
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INTRODUÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 
COMPARTILHAMENTO DE DADOS
	

O compartilhamento de dados é algo comumente usufruído no Brasil, 
e diversos entendimentos acerca disso estão sendo propagados pela juris-
prudência e também pela doutrina por conta da futura vigência da Lei Geral 
de Proteção de Dados, ou seja, a Lei 13.709 de 14 de Agosto de 2018, que 
regulamenta como serão as proteções de dados no território brasileiro a par-
tir do ano de 2020, isso é uma legislação muito abrangente mesmo sendo 
bastante específica, porque ela irá trazer maior proteção jurídica nos dados, 
contudo irá ter que haver uma maior divulgação e também um auxílio maior 
para os microempresários e as empresas de pequeno porte que serão os mais 
afetados, a lei tem um foco para o uso indevido dos dados que as grandes 
empresas fazem e até mesmo vendem e não deixam publicitados, dessa for-
ma, irá fazer com que se saiba o caminho que está tomando seus dados, em 
consonância para quem está sendo vendido.
	 As microempresas e as empresas de pequeno porte estão espalhadas 
pelo território brasileiro e são elas que geram uma economia gigantesca para 
o Brasil, contudo a regulamentação da proteção de dados fará com que dei-
xar-se-á o titular do dados ciente de onde está sendo inserido os dados e qual 
direcionamento está tomando, pois é comum os dados serem vendidos, ou 
até mesmo compartilhados sem uma proteção importante, principalmente 
na época em que se localiza, os dados são de grande importância para o mer-
cado econômico, sendo uma das formais mais cruciais para gerar dinheiro, 
pode-se citar empresas como Google, Facebook, Youtube, Instagram, Snap-
chat, todas precisam de dados para que seu consumidor final seja alcançado 
pelos anúncios, ou até mesmo pelos produtos ofertados por essa empresa, 
e por mais óbvio que pareça as empresas estão envolvidos nisso para que 
os produtos e também a rede pareça mais atrativa possível para divulgação 
de todas as suas informações. Um exemplo crucial disso, é quando fala-se de 
algum produto, ou pesquisa acerca desse produto, e quando se entra na sua 
rede social de forma rotineira aparece anúncios relacionado o que acabara de 
pesquisar, isso é uma forma de que a empresa e as redes sociais fazem para 
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que aquele produto seja amplamente divulgado para o consumidor e vendi-
do de uma forma rápida, dando uma característica de que você precise dele 
urgentemente, e que ele está em promoções ou algo do tipo, de um lado esse 
compartilhamento de dados parece inofensivo, mas quando atinge outros pa-
tamares pode ser uma forma perigosa.
	 A regulamentação dessas empresas perante a lei de proteção de dados 
fará com que a mentalidade inserida nas empresas seja mudado de uma forma 
substancial, pois as grandes empresas estão se preparados há anos por esse 
impacto, e também já foram atingidas por leis parecidas em outras regiões, 
contudo no Brasil, as empresas pequenas estão fora desse círculo e precisam 
de auxílio para que haja uma inserção nessa nova lei, pois seu conteúdo de 
compartilhamento de dados é rigoroso e deve ser seguido por todos, indepen-
dentemente do setor empresarial ou da situação empresarial que se encontra.
	 A legislação acerca do compartilhamento de dados é rígida e profícua, 
analisa-se que a aplicação da lei se abrange na questão de dados pessoais que 
identificam as pessoas, como nome, o cadastro de pessoa física, endereço re-
sidencial, telefone, celular, dentre outras coisas. O compartilhamento desses 
dados deve estar sob o escopo de uma anuência expressa do titular desses 
dados, não podendo mais estar envolvido em cláusulas escondidos nos ter-
mos de condições de uso de aplicativos ou qualquer outra coisa, desse fato, 
a legislação se mostra mais protetora ao consumidor, ou seja, aquele titular 
de direito. A legislação divide em dois tipos, o controlador, que é a pessoa 
física ou jurídica, de direito público ou privado, a quem compete decisões 
referentes ao tratamento de dados pessoais, e no caso do operador, a pessoa 
natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento 
de dados pessoais em nome do controlador. Posto isso, os dados estarão nas 
mãos desses e que estarão abordados pela lei necessitando de uma agência 
controladora dessas empresas, somente está fora disso as empresas de saúde 
que usam os dados para obter vantagem econômica. Em consequência dis-
so, as informações dos titulares de dados são de total responsabilidade da 
instituição que as mantêm. Logo, as empresas terão que investir totalmente 
na proteção desses dados e no tratamento destes, em soluções de segurança 
de informação, tanto física quanto online, para evitar acessos desautorizados 
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dos dados que estão armazenados e qualquer uso desses dados ou até mes-
mo compartilhamento, até mesmo visualização deve ter autorização expres-
sa do titular dos dados.
	 Posto isso, a ausência de autorização do titular para compartilhamen-
to de seus dados sujeita as empresas a sanções administrativas pela Auto-
ridade Nacional de Proteção de Dados, que pode colocar multas até 2% do 
faturamento da pessoa jurídica para cada infração cometida e também deve 
ressarcir os danos causados aos titulares dos dados, e assim força as empre-
sas terem governanças voltadas para a proteção de dados e também a segu-
rança acerca disso.
	 As situações em que o consentimento é dispensado é quando os da-
dos tratados já foram tornados públicos pelo titular, mesmo assim ainda é 
mantido os direitos e deveres desse titular dos dados, existem diversos fatos 
em que o consentimento é dispensável que são quando os dados forem in-
dispensáveis para o controlador cumprir obrigações legais ou regulatórias, o 
tratamento compartilhado de dados for necessário para a execução de polí-
ticas públicas, para que os órgãos de pesquisa possam realizar estudos, sem-
pre observando a anonimização de dados pessoais sensíveis, para o exercício 
regular de direitos, incluindo contrato e processo judicial, administrativo e 
arbitral, em caso de proteção da vida ou segurança física do titular dos da-
dos ou de terceiros, para tutela de saúde, em procedimentos que devem ser 
realizados por profissionais ou serviços de saúde/autoridade sanitária, para 
garantir que o titular dos dados esteja seguro e prevenido de fraudes, sempre 
observando o direito à informação e transparência garantido pela lei.
	 A Lei Geral de Proteção de Dados aborda em seu texto legal diversos 
entendimentos acerca do compartilhamento de dados observa-se:

‘’Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis so-
mente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:

I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, 
de forma específica e destacada, para finalidades específicas;

II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas 
hipóteses em que for indispensável para:
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a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador;

b) tratamento compartilhado de dados necessários à 
execução, pela administração pública, de políticas públicas 
previstas em leis ou regulamentos;

c) realização de estudos por órgão de pesquisa, garan-
tida, sempre que possível, a anonimização dos dados pes-
soais sensíveis;

d) exercício regular de direitos, inclusive em contrato 
e em processo judicial, administrativo e arbitral, este último 
nos termos da;

e) proteção da vida ou da incolumidade física do titu-
lar ou de terceiro;

f) tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento 
realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou 
autoridade sanitária; ou 

g) garantia da prevenção à fraude e à segurança do 
titular, nos processos de identificação e autenticação de ca-
dastro em sistemas eletrônicos, resguardados os direitos 
mencionados no art. 9º desta Lei e exceto no caso de pre-
valecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que 
exijam a proteção dos dados pessoais.

§ 1º Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer 
tratamento de dados pessoais que revele dados pessoais 
sensíveis e que possa causar dano ao titular, ressalvado o 
disposto em legislação específica.

§ 2º Nos casos de aplicação do disposto nas alíneas “a” 
e “b” do inciso II do caput deste artigo pelos órgãos e pelas 
entidades públicas, será dada publicidade à referida dispen-
sa de consentimento, nos termos do inciso I do caput do art. 
23 desta Lei.

§ 3º A comunicação ou o uso compartilhado de dados 
pessoais sensíveis entre controladores com objetivo de 
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obter vantagem econômica poderá ser objeto de vedação 
ou de regulamentação por parte da autoridade nacional, 
ouvidos os órgãos setoriais do Poder Público, no âmbito de 
suas competências.

§ 4º É vedada a comunicação ou o uso compartilhado 
entre controladores de dados pessoais sensíveis referentes 
à saúde com objetivo de obter vantagem econômica, exceto 
nas hipóteses relativas a prestação de serviços de saúde, de 
assistência farmacêutica e de assistência à saúde, desde que 
observado o § 5º deste artigo, incluídos os serviços auxiliares 
de diagnose e terapia, em benefício dos interesses dos titula-
res de dados, e para permitir: 

I - a portabilidade de dados quando solicitada pelo ti-
tular; o 

II - as transações financeiras e administrativas resul-
tantes do uso e da prestação dos serviços de que trata este 
parágrafo. 

§ 5º É vedado às operadoras de planos privados de 
assistência à saúde o tratamento de dados de saúde para 
a prática de seleção de riscos na contratação de qualquer 
modalidade, assim como na contratação e exclusão de 
beneficiários. 

Art. 12. Os dados anonimizados não serão conside-
rados dados pessoais para os fins desta Lei, salvo quando o 
processo de anonimização ao qual foram submetidos for re-
vertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou quan-
do, com esforços razoáveis, puder ser revertido.

§ 1º A determinação do que seja razoável deve levar 
em consideração fatores objetivos, tais como custo e tempo 
necessários para reverter o processo de anonimização, 
de acordo com as tecnologias disponíveis, e a utilização 
exclusiva de meios próprios.

§ 2º Poderão ser igualmente considerados como 
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dados pessoais, para os fins desta Lei, aqueles utilizados para 
formação do perfil comportamental de determinada pessoa 
natural, se identificada.

§ 3º A autoridade nacional poderá dispor sobre 
padrões e técnicas utilizados em processos de anonimização 
e realizar verificações acerca de sua segurança, ouvido o 
Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais.

Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e 
de adolescentes deverá ser realizado em seu melhor interes-
se, nos termos deste artigo e da legislação pertinente.

§ 1º O tratamento de dados pessoais de crianças deverá 
ser realizado com o consentimento específico e em destaque 
dado por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal.

§ 2º No tratamento de dados de que trata o § 1º 
deste artigo, os controladores deverão manter pública a 
informação sobre os tipos de dados coletados, a forma de sua 
utilização e os procedimentos para o exercício dos direitos a 
que se refere o art. 18 desta Lei.

§ 3º Poderão ser coletados dados pessoais de 
crianças sem o consentimento a que se refere o § 1º deste 
artigo quando a coleta for necessária para contatar os pais 
ou o responsável legal, utilizados uma única vez e sem 
armazenamento, ou para sua proteção, e em nenhum caso 
poderão ser repassados a terceiro sem o consentimento de 
que trata o § 1º deste artigo.

§ 4º Os controladores não deverão condicionar a 
participação dos titulares de que trata o § 1º deste artigo 
em jogos, aplicações de internet ou outras atividades ao 
fornecimento de informações pessoais além das estritamente 
necessárias à atividade.

§ 5º O controlador deve realizar todos os esforços 
razoáveis para verificar que o consentimento a que se refere 
o § 1º deste artigo foi dado pelo responsável pela criança, 
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consideradas as tecnologias disponíveis.
§ 6º As informações sobre o tratamento de dados 

referidas neste artigo deverão ser fornecidas de maneira 
simples, clara e acessível, consideradas as características 
físico-motoras, perceptivas, sensoriais, intelectuais e 
mentais do usuário, com uso de recursos audiovisuais 
quando adequado, de forma a proporcionar a informação 
necessária aos pais ou ao responsável legal e adequada ao 
entendimento da criança.’’

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Em suma, os fatos expostos são de uma legislação muito severa e mui-
to importa para o avanço dos dados em que estão inseridos na internet, pois 
a venda, a compra, o uso, e todas as coisas acerca dos dados são comumente 
usados sem legislação especial para isso, dessa forma irá trazer uma seguran-
ça para aquele titular do direito, que é o produto dessas empresas, e não será 
mais um mero produto e conseguirá exercer seus direitos.
	 A ANPD é um órgão importante, contudo deve ter uma agência re-
guladora mais profícua e eficiente durante a vigência da LGPD, para que não 
haja abusos ou lacunas na lei, para que se efetive o ‘’jeitinho brasileiro’’ que 
é conhecido entre toda a sociedade, posto isso, deve se reforçar a proteção 
dos titulares dos direitos perante os operadores e os controladores que são 
pessoas jurídicas ou naturais e incentivar as empresas genuínas para que seu 
progresso seja desenvolvido e efetivado.
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CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO: CULTURA DO 
CONSENSO NA PROMOÇÃO DA 

DIGNIDADE HUMANA

Fabiani Aparecida Bortoletto

RESUMO
	 O acesso à justiça é direito de todos, onde todo cidadão pode diri-
gir-se aos tribunais, visando buscar a solução de um conflito, sendo assim 
a maneira menos onerosa e mais célere sempre será a mais aceitável.  Ade-
mais, o acesso à justiça no que tange à propositura da justiça consensual, ou 
seja, à resolução adequada de conflitos, atenua o acesso formal à justiça, lan-
çando mão dos meios alternativos de resolução dos conflitos, especialmente 
a conciliação e a mediação, instrumentos fundamentais para sua efetivação. 
	 O Brasil é o maior litigante por pessoa do mundo, ou seja, é o país 
com o maior número de processos no Judiciário. Diante desse cenário, ao am-
pliar o alcance da difusão dos métodos alternativos para solução de conflitos, 
aliado à tecnologia escalável que visa a resolução que otimizam processos 
aumentando assim a produtividade e diminuindo o tempo gasto, é possível 
mudar essa realidade brasileira.
	 Compreender que é possível a resolução dos conflitos de forma au-
tocompositiva, corrobora para com o rompimento da cultura do litígio e 
fortalece a cultura do consenso, trazendo assim, irrefutáveis benefícios às 
partes e a própria justiça, desta forma, buscando desburocratização e a ra-
pidez no procedimento.
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Conciliação. Mediação. Conflitos. Consensual. 
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INTRODUÇÃO

	 O estudo visa analisar o acesso à justiça no que tange à propositura 
da justiça consensual, ou seja, à resolução adequada de conflitos, para possa 
atenuar o acesso formal à justiça, e lança mão dos meios alternativos de reso-
lução dos conflitos, especialmente a conciliação e a mediação, instrumentos 
fundamentais para sua efetivação. 
	 Visto que, a sociedade se desenvolve através de constante transforma-
ções que podem gerar situações conflitantes decorrentes dos embates so-
ciais, próprios da vida em comunidade. Com o surgimento dos conflitos, seja 
ele na sociedade ou convívio no familiar, apenas o diálogo já não é capaz de 
resolvê-los, surgindo a necessidade de buscar alternativas para a solucionar 
estas questões. Casais que já não conseguem mais ultrapassar barreiras jun-
tos, optam pela dissolução da união, separação ou divórcio. Ainda, existem 
questões de vizinhança, acidentes de trânsito, propriedades envolvendo as 
unidades familiares, ou brigas sucessivas em razão de indiferenças, por causa 
de uma herança, ou por guarda de menores, por exemplo. São diversas as 
causas que podem gerar esses conflitos (DIAS, Paulo Cezar. 2019).
	 Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), mais de 25 milhões de 
causas são ingressadas anualmente pelos brasileiros, essa tamanha demanda 
vem sobrecarregando o judiciário, o que acaba comprometendo a resolução 
adequada de questões conflitantes, e por meio da aplicação dos mecanismos 
consensuais uma resolução mais célere se efetiva, com o diálogo se rees-
tabelece a comunicação, proporcionando esclarecimento e entendimento, 
visando o acordo, gerando satisfação mútua.  
	 Ao final da utilização dos métodos de mecanismos da conciliação e/
ou a mediação, com suas questões solucionadas, as partes saem com apren-
dizado prático de como lidar e resolver futuros conflitos, evitando assim a 
perpetuação da cultura do litígio.
	 Compreender que é possível a resolução dos conflitos de forma au-
tocompositiva, corrobora para com o rompimento da cultura do litígio e 
fortalece a cultura do consenso, trazendo assim, irrefutáveis benefícios às 
partes e a própria justiça, desta forma, buscando as prerrogativas da des-
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burocratização e a rapidez no procedimento e aliviando a carga de proces-
sos dentro do Poder Judiciário.  
	 Ademais, o acesso à justiça é direito de todos, onde todo cidadão 
pode dirigir-se aos tribunais, visando buscar a solução de um conflito, sen-
do assim a maneira menos onerosa sempre será mais aceitável, pois, tra-
ta-se de causas que desobrigam a presença de um advogado constituído, 
agilizando e reduzindo os custos e tempo de um processo judicial buscando 
desta forma a resolução mais amigável/aceitável para todos.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

	 Para alguns autores, os princípios constitucionais são os pilares do 
ordenamento jurídico brasileiro, logo indispensáveis à análise desses para a 
elucidação de toda norma abstrata e ponderada sua aplicação à realidade, nos 
casos de dúvidas e divergências de interpretações doutrinárias com relação 
a esses princípios serão sempre considerados como direitos fundamentais e 
devidamente resguardados pela Constituição Federal, conforme registrado 
pelo (DIAS, Paulo Cezar. 2019).
	 A Constituição Federal Brasileira de 1988 dentre seus fundamentos 
está o da dignidade da pessoa humana, em seu artigo 1º, inciso III, inserindo 
os fundamentos do Estado Democrático de Direito, que exerce a finalidade 
de proteger o povo, mantendo e garantindo o viver com dignidade que traz 
em sua proeminência os sentimentos de respeito, compreensão, e proteção, 
apresentada como direito fundamental aplicado a toda a sociedade. 
	 Por conseguinte, o art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição de 1988, 
prevê a todos, no âmbito judicial, que são assegurados a razoável duração 
do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. Ainda, 
no § 1º do artigo supracitado traz que os Direitos Fundamentais possuem 
aplicação imediata, desta forma a cada dia são levadas mais causas ao Judi-
ciário para que este julgue. Dentre essa infinidade de litígios estão muitos 
que poderiam ser solucionados através da cultura do consenso, ou seja, por 
intermédio da conciliação ou mediação.
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DIREITO NA ERA DIGITAL

	 O Brasil é o maior litigante por pessoa do mundo, ou seja, é o país 
com o maior número de processos no Judiciário. Diante desse cenário, ao am-
pliar o alcance da difusão dos métodos alternativos para solução de conflitos, 
aliado à tecnologia escalável que visa a resolução que otimizam processos 
aumentando assim a produtividade e diminuindo o tempo gasto, é possível 
mudar essa realidade brasileira.  
	 O acesso à justiça em face da crescente evolução tecnológica é tema 
relevante para o momento em que se encontra a sociedade. Na busca de se al-
cançar uma maior amplitude no acesso à mediação e à conciliação através do 
direito digital o próprio Poder Judiciário por intermédio do CEJUSC (Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania) está realizando algumas de 
suas audiências em plataformas de reuniões on-line. Que resultam em acor-
dos céleres e satisfação entre os litigantes.
	 Além disso, existem plataformas digitais que facilitam a autocomposi-
ção, como por exemplo, a plataforma cadastrada no Tribunal de Justiça “MOL” 
(Mediação Online), especializada na resolução, gestão e prevenção dos con-
flitos, para pessoas físicas, empresas e instituições, cuja missão foi trazer efi-
ciência para o mercado jurídico e democratizar os métodos alternativos de 
solução de conflitos, conforme verificado na própria plataforma eletrônica.

O QUE É CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

	 A mediação/conciliação surgiu na década de 1970 nos Estados Uni-
dos, como resposta à demanda social de meios alternativos para conciliar/
mediar situações em que há divergências; deste modo pode ser entendida 
como um novo procedimento voltado para a resolução alternativa de confli-
tos e expandiu-se rapidamente. O painel dos meios alternativos de resolu-
ção de controvérsias é ampliado a cada dia e isto ocorre em relação não só 
ao surgimento de diferentes métodos de resolução de conflitos em tempo 
real, mas também ao crescimento do movimento voltado ao diálogo direto. 
(DIAS, Paulo Cezar. 2019).
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	 Sendo assim a conciliação e a mediação são instrumentos efetivos da 
pacificação social, solução e prevenção de litígios, nos quais um terceiro fa-
cilitador auxilia as partes em conflitos no restabelecimento do diálogo por 
meio de técnicas próprias, fazendo com que os envolvidos cheguem numa 
solução autocompositiva para o seu conflito. 
	 O Código de Processo Civil (Lei nº 13105/2015) descreve a diferen-
ciação entre a Conciliação e Mediação, mais precisamente em seu artigo 165, 
onde a primeira diz respeito quando há a participação de um facilitador da 
conversa, o qual interfere de forma mais direta no litígio e pode inclusive 
sugerir opções de solução para o conflito (§2º do artigo acima mencionado). 
Porém, na Mediação, o mediador irá facilitar o diálogo entre as pessoas, vi-
sando que elas mesmas proponham soluções (artigo 165 § 3º). Pode-se ainda 
elencar a diferença no tipo de conflito, onde para conflitos objetivos e que 
exista um relacionamento duradouro entre os envolvidos, recomenda-se o 
uso da Conciliação; e, para conflitos subjetivo, onde há uma relação entre os 
litigantes ou finalidade de que tal relacionamento perdure, é indicado a Me-
diação, conforme consulta no site www.cnj.jus.br.
	 O Conselho Nacional de Justiça, mais precisamente na Resolução nº 
125/2010, o qual regulamenta o Código de Ética dos Conciliadores e Media-
dores, elencou alguns princípios fundamentais aplicáveis à conciliação e me-
diação. Esses princípios são: confidencialidade, competência, imparcialidade, 
neutralidade, independência, autonomia, respeito à ordem pública e às leis 
vigentes. Ainda, acrescentam-se outros princípios considerados importan-
tes no âmbito da mediação como cooperação entre as partes, liberdade das 
partes, não competitividade e informalidade do processo (CNJ. Resolução nº 
125/2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

“A Justiça atrasada não é Justiça, senão injustiça qualificada e 
manifesta. Porque a dilação ilegal nas mãos do julgador con-
traria o direito escrito das partes, assim, as lesa no patrimô-
nio, honra e liberdade”. (Ruy Barbosa)
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	 O sistema jurisdicional buscado pelo indivíduo, com o objetivo de so-
lucionar seus conflitos, não está preparado e nem estruturado para o rápido 
e excessivo aumento da demanda. Tornando-se ineficaz para a solução das li-
des. Em razão disso, a mediação e a conciliação por seu caráter célere e eficaz 
capazes de minimizar os efeitos do excessivo número de processos existen-
tes no judiciário, aos quais corresponde o relevante elemento dificultador do 
exercício da função jurisdicional.
	 A justiça consensual contribui com a celeridade e visa desburocratizar 
as mazelas do Estado, na medida em que os conflitos tendem a chegar numa 
solução de forma rápida e eficaz. Em virtude da crescente importância que a 
conciliação e a mediação vêm apresentando enquanto institutos que se pro-
põem a auxiliar o judiciário na busca pela resolução adequada do conflito e 
consequente efetivação do acesso à justiça.
	 A mediação e a conciliação proporcionam aos indivíduos a oportuni-
dade de dispor de forma pacífica sobre seus problemas, inserindo-os na cul-
tura do diálogo, essencial em um mundo permeado por constantes conflitos 
e transformações.
	 Baseadas no bom senso e na busca pela solução efetiva e adequada de 
conflitos, a conciliação e a mediação despontam como auxiliares do Poder 
Judiciário na medida em que atingem o objetivo comum de promover justiça.
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ANÁLISE CRÍTICA SOBRE O CERCEAMENTO DA 

AUTODETERMINAÇÃO FAMILIAR FRENTE A 
REGULAMENTAÇÃO BRASILEIRA

Rafaella Antonietti Mendonça 1
 

RESUMO
Contando com proteção constitucional e coesão penal, a educação 

compulsória, ditada, fiscalizada e direcionada pelo Estado é uma realidade 
nacional desde 1934. Nesse contexto, sabe-se que as atividades letivas po-
dem ser exercidas tanto de forma pública quanto privada, contudo, ainda que 
se observe a forma como esta se desenrola dentro do ambiente privado, é cla-
ra a ostensiva intervenção estatal, inclusive dentro do ambiente familiar onde 
os pais se veem impossibilitados de legitimamente coordenarem a educação 
de seus filhos optando, por exemplo, pela adoção do chamado homeschoo-
ling. Fato é que, tal impossibilidade é incompatível quando observada à luz 
Código Civil, em seu art.1.634, inciso I, que determina que “compete aos pais 
a direção da criação e educação dos filhos”, contradição que resta majorada 
frente a inconstitucionalidade de tal hipótese. Ainda assim, muitos pais deci-
dem pela execução do ensino domiciliar, o qual se tornou uma hipótese ainda 
mais palpável frente ao cenário pandêmico atual, onde as crianças ficaram 
restringidas aos seus próprios lares, despertando ainda mais entusiastas a 
favor da liberdade do direito à educação, que há anos é discutida no Brasil 
sem uma efetiva tradução em termos práticos, tomando como exemplo o PL 
3261/2015.
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INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como escopo, sobretudo, elucidar refle-
xões acerca da legitimidade da legalização do ensino domiciliar no Estado 
Democrático de Direito, frente aos princípios atrelados à autonomia de cada 
cidadão, visando pontuar os benefícios que a legalização de tal prática pode-
ria trazer para o sistema educacional, para as entidades familiares e, de certa 
forma, ao aparato estatal no que tange a sua economia.

Instigada pelas circunstâncias nacionais contemporâneas, onde fa-
mílias se veem encurraladas pela precariedade do ensino público e as dificul-
dades financeiras, majoradas pela pandemia do COVID-19, em manter seus 
filhos na rede privada que, ainda que superior a educação pública, quando 
comparada aos resultados de outras nações é tida como reprovável, a pre-
sente pesquisa objetiva elucidar a situação de tais famílias que são obrigadas 
a optar entre duas possibilidades  extremamente similares e inflexíveis, não 
podendo exercitar suas autonomias individuais sob o risco de incorrerem no 
crime de abandono intelectual, tipificado no artigo 246/CP. 

Frisa-se que, ainda com a existência limitações legais, dados da 
Associação Nacional de Educação Domiciliar mostram que no território na-
cional existem ao menos 7.500 mil famílias oficialmente cadastradas como 
adeptas do ensino em casa, o que corresponde a cerca de 15 mil estudantes, 
que vivem sob insegurança jurídica, visto que muitos pais que optam por esse 
modelo são denunciados ao Conselho Tutelar que atua juntamente com o Mi-
nistério Público na questão. Tais famílias, inclusive, podem ser condenadas 
judicialmente a matricular seus filhos na educação formal, representada pela 
instituição escolar, e caso não matriculem, elas correm o risco de perder a 
guarda do menor.

Conforme exposto, o tema tratado anseia por um enfrentamento sé-
rio e definitivo do poder legislativo uma vez que a dinamicidade da sociedade 
caminha cada vez mais para essa direção, aplicando a lógica apregoada por 
Miguel Reale em sua estrutura tridimensional do direito, no qual entende-se 
que, em situações que já existem fatos que gozam de valores sociais, é neces-
sário que sobrevenha a norma.
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Sendo assim, analisar-se-á não somente a liberdade de escolha dos 
pais em escolherem o modelo de ensino a ser aplicado a seus filhos, mas 
também será analisado como tal medida se relaciona com o direito de famí-
lia, de forma a corroborar com a concretização do melhor interesse do me-
nor, utilizando-se para isso o direito comparado, tendo em vista que mais 
de 60 países já positivaram e viabilizaram o homeschooling em seus respec-
tivos ordenamentos.

Para tanto, serão utilizados os métodos bibliográfico, documental e 
dedutivo.

DESENVOLVIMENTO

Ainda que de maneira incômoda, o cenário pandêmico, que se deu 
em decorrência do COVID-19, fez com que a maioria dos brasileiros se apro-
ximassem, ainda que infimamente, do modelo de educação domiciliar, com o 
surgimento da necessidade realizar manutenções no modelo de ministração 
de aulas, possibilitando que alunos do ensino básico tivessem suas aulas de 
maneira remota dentro de suas casas.

Em razão do mesmo motivo supra exposto, tem-se que os pais, so-
bretudo os que optaram pela educação privada, por conta da crise de saúde 
com reflexos econômicos, começaram a enxergar uma maneira de relativizar 
a obrigatoriedade da matrícula, razão pela qual o momento atual seria capaz 
de figurar como uma justificativa correspondente ao que prevê o art. 246/CP.

Contudo, não se pode ignorar o fato de que a busca pela prática do 
ensino domiciliar é anterior ao cenário contemporâneo, sendo que, no ano de 
2018, dados da Associação Nacional de Educação Domiciliar mostram que no 
território nacional existem ao menos 7.500 mil famílias oficialmente cadas-
tradas como adeptas do ensino em casa, o que corresponde a cerca de 15 mil 
estudantes.

Tais famílias conduzem a educação de seus filhos pautadas na busca 
da efetivação da
 autonomia que, a princípio, lhes deveria ser concedida para conduzirem a 
forma com que seus filhos são ensinados, conjuntamente com a aplicação das 
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diretrizes morais e religiosas que bem entenderem, contudo, pelo fato de o 
fazerem sem aparato legal, estão sujeitas a processos abertos por terceiros e, 
consequentemente, a sanções legais.

Assim como mencionado anteriormente, em razão da manutenção 
do ensino nacional no momento de pandemia, sobrevieram como resposta 
normas, como por exemplo a Medida Provisória 934/20, que provisoriamen-
te autoriza, dentre outras, a educação infantil a ter suas aulas ministradas a 
distância, o que traz novo fôlego a discussão dos projetos de regulamentação 
do homeschooling que, com o governo atual, desde o início do ano de 2019 é 
tido como uma das metas prioritárias.

Pontua-se que o conteúdo a ser tratado objetiva contribuir para com 
a conscientização da necessidade indispensável do enfrentamento legislativo 
do tema a partir da elucidação de formas práticas referentes a forma como tal 
sistema poderia ser implantado no Brasil, enfrentando alguns dos principais 
argumentos contrários ao ensino domiciliar, como por exemplo: a não qualifi-
cação dos pais para educar os próprios filhos, a socialização das crianças que 
estudam em seus lares, a qualidade de ensino que pode ser proporcionada 
por esse modelo e, por fim, a forma como o Estado pode estar atrelado ao 
homeschooling sem excluir a autonomia dos indivíduos.

CONCLUSÃO PROVISÓRIA

Ao pensar em possibilidades aplicáveis a situação concreta, tem-se 
que estas, de certa forma por meio das respostas provisórias do Estado à si-
tuação de calamidade, vem mostrando suas primeiras facetas.

 Nesse sentido, a princípio a pesquisa visa contemplar duas princi-
pais hipóteses, quais sejam a de, primeiramente, analisar a possibilidade de 
conceder caráter permanente a determinada parcela das normativas que so-
brevieram com caráter provisório e, posteriormente, analisar a tramitação de 
projetos de lei que buscam a flexibilização do padrão de ensino e quais as ra-
zões que justificam a falta de celeridade para o sancionamentos dos mesmos.
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ECONOMIA DISRUPTIVA E A IMPORTÂNCIA DA 
REGULAMENTAÇÃO DEVIDO À ASCENSÃO DE 

NOVOS MODELOS ECONÔMICOS 
NO PÓS- PANDEMIA DO COVID-19

Isabella Gimenez Menin1

RESUMO
Objetiva-se com o presente trabalho, recorrendo a uma abordagem 

qualitativa, demonstrar as mudanças ocorridas na sociedade e no seu pen-
samento jurídico-econômico, devido às crises de todos os setores no período 
atual, e seus impactos diretos na economia e nas relações de consumo. Assim, 
com todas as inovações tecnológicas estabelecendo conexões com a econo-
mia, far-se-á necessário, pelo método hipotético-dedutivo, analisar os apara-
tos regulatórios já existentes no ordenamento jurídico brasileiro, a fim de evi-
denciar a importante e necessária contribuição do Poder Público, garantindo 
a justiça social. Dessa forma, busca-se, por meio do procedimento empírico, 
esquadrinhar alguns desafios regulatórios encontrados no mundo jurídico e 
exemplos das novas plataformas que dão origem e facilitam a emersão de 
novos modelos econômicos devido à economia disruptiva, devendo persistir e 
ascender no pós- pandemia do Covid-19.
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INTRODUÇÃO

Partindo da lição do filósofo Heráclito, em que nada é permanente, 
tudo decorre da mudança, a crise econômica decorrente dos efeitos da crise 
sanitária, a qual estamos vivendo, também não perdurará para sempre. Pelo 
menos, não da forma na qual se encontra hoje, sendo inegável que os impac-
tos que a pandemia já trouxe afetaram, principalmente, a sociedade e a eco-
nomia, influenciando diretamente no modo de viver dos indivíduos.

O século XX tornou-se o marco dos efeitos e consequências da Revo-
lução Industrial, trazendo consigo o advento efetivo da tecnologia. No entan-
to, foi com o início do século XXI que a Era Digital adentrou na rotina do ser 
humano, revolucionando, mais uma vez, a tecnologia, surgindo os aplicativos, 
redes sociais e, nessa senda, novos modelos econômicos.

Assim, para viver em sociedade é necessário estar sempre atento 
aos princípios fundamentais da vida comunitária, como a igualdade, equida-
de e solidariedade, ainda mais quando se fala em uma constante disrupção.

Portanto, considerando que as mudanças começam a emergir após 
um período de crises, as formas de organização e interação social são atin-
gidas diretamente, assim como modos de produção e relações de trabalho, 
formando, o que se percebe hoje, de os novos modelos econômicos.

Diante do exposto, far-se-á necessário indagar: considerando a cri-
se do momento atual em que foi precedida do ápice da Era Digital, cujo uso 
da tecnologia estava alavancando o setor econômico, o ordenamento jurídico 
brasileiro está preparado para lidar com o grande volume de mudanças na 
sociedade e na economia, especialmente com a possibilidade de rápida disse-
minação no pós-pandemia do Covid-19?

1 ASPECTOS JURÍDICOS DA ECONOMIA NO BRASIL E A
ATUAÇÃO DO ESTADO

	 Por ser o objetivo da Economia, enquanto integrante das ciências 
sociais, analisar a relação da sociedade versus a sua finalidade econômica, a 
principal ferramenta de estudo é o “animal econômico” e a satisfação de suas 
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necessidades. Assim, as carências humanas tornam- se mais visíveis após o 
acontecimento de crises, onde se pode detectar de que modo o indivíduo so-
breviverá ao momento turbulento.
	 Desta forma, o advento da Tecnologia possui um importante papel 
nesse período, tendo em vista que as inovações tecnológicas têm trazidos 
importantes funcionalidades para o setor econômico, elevando os índices de 
produção e aumentando a produtividade de trabalho. Portanto, frente à essa 
revolução tecnológica, é essencial o acompanhamento linear do Direito junto 
às inovações.
	 No entanto, todas essas rápidas e urgentes transformações não de-
vem ser um impasse para que as consequências jurídicas não sejam anali-
sadas, a fim de que as novas etapas do desenvolvimento econômico sejam 
adaptadas da melhor forma possível.
	 No ordenamento jurídico brasileiro encontram-se princípios basila-
res suficientes para pautar legislações específicas para cada renovação do 
mercado econômico. Entretanto, infelizmente, modelos alternativos de mer-
cado, os quais se verão adiante, ainda carecem de regulamentação.
	 O artigo 170, inciso III da Constituição Federal assegura, como prin-
cípio da ordem econômica e financeira, a função social dos bens. Com isso, é 
possível ver que o conceito de propriedade não está intimamente ligado ao 
conceito de privado, razão pela qual insere-se no meio social a importância 
da finalidade de um bem.
	 Desse modo, ao direcionar o foco da propriedade para a sociedade, o 
uso, o gozo e a disposição dos bens passam a ser mais eficazes e aproveitáveis, 
ao mesmo tempo em que as relações pessoais se tornam de maior proveito 
para o ser humano, aumentando a mutualização da confiança e o pensamento 
colaborativo.
	 Outro ponto essencial a se demonstrar é que a própria Constituição 
brasileira permite a intervenção do Estado na economia, como agente nor-
mativo e regulador, em seu artigo 174, impondo como funções o incentivo, 
a fiscalização e o planejamento da atividade econômica e o transformando 
como responsável pelo desenvolvimento social e econômico.
	 Consoante a essa permissão, ao possuir uma regulação estatal dire-
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cionada para os obstáculos e necessidades dos novos modelos econômicos, 
com o objetivo de assegurar as falhas, seja por meio de criação de incentivos e 
políticas estatais ou através de controle direto, as novas plataformas poderão 
atuar tranquilamente.
	 Com isso, passa-se a analisar a necessidade de atuação do Poder Pú-
blico em atenção ao ordenamento jurídico brasileiro ante às inovações tecno-
lógicas e seus impactos no mercado econômico.

2 ECONOMIA DISRUPTIVA E OS MOTIVOS PARA A CRIAÇÃO DE 
ESTRATÉGIAS REGULATÓRIAS

	 A crise sanitária atual e as alterações que estão ocorrendo nas rela-
ções econômicas, como a depreciação da prática do consumismo, impulsio-
nam o surgimento de novos modelos econômicos estão surgindo, transfor-
mando as formas de acesso a bens e serviços.
	 Essas novas alternativas econômicas advêm do conceito da economia 
disruptiva, em que consiste no surgimento de novos modelos de mercado, 
sejam eles em relação à produção ou ao fornecimento de bens, bem como em 
relação ao trabalho, ou, simplesmente, em relação à adequação das empresas 
às novas tecnologias surgidas, alterando os modelos de negócio já existentes.
Todavia, essa nova fase de adaptações tecnológicas no desenvolvimento eco-
nômico tem encontrado inúmeros obstáculos para a sua caracterização e in-
serção, acarretando no esquecimento à verdadeira essência do uso dos bens 
e de um consumo mais colaborativo.
	 Assim, o escritor Yuval Noah Harari (2020), em seu artigo “Na batalha 
contra o coronavírus”, aduziu que “o momento não pede soluções individuais, 
e sim cooperação. Se a epidemia produzir uma maior cooperação mundial, 
essa será uma vitória não só contra o coronavírus, mas contra todos os fu-
turos agentes patogênicos”, podendo concluir que não há melhor momento 
para que as alterações nos modelos econômicos que já estavam ocorrendo, 
ainda mais devido à tecnologia, consigam ascender com o apoio das platafor-
mas on-line, a conexão social e a realização de práticas colaborativas.
	 Como fortes alavancas para a disrupção na economia e a criação de 
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novos modelos econômicos, pode-se citar a crise de desemprego no Brasil, 
cujo desenvolvimento tecnológico e seus benefícios acarretados pelos novos 
modelos econômicos aliados às plataformas digitais oferecem acesso à no-
vas oportunidades de trabalho, assim como a vulnerabilidade do consumidor 
frente aos novos desafios.
	 É nesse sentido que os novos modelos econômicos têm como caracte-
rística a “economia de usuários”, facilitados por meio das plataformas on-line 
e aplicativos, ao invés da “economia de proprietários”.
	 Em síntese, a conexão estreita entre a colaboração na economia e a 
tecnologia, o bom proveito do uso dos bens e a segurança jurídica, a qual 
almeja-se, configuram-se como importantes aspectos para a ascensão dos no-
vos modelos econômicos e devem permanecer ligadas, a fim de solucionar as 
omissões jurídicas com novos aparatos regulatórios.

3 EXEMPLOS DE PLATAFORMAS ON-LINE BASEADAS NO CONSUMO 
COLABORATIVO E SEUS IMPACTOS

	 Por fim, cumpre trazer à presente discussão a singela demonstra-
ção de alguns exemplos dos novos modelos econômicos que surgiram com 
a ascensão da tecnologia e que trarão diversos impactos nas novas relações 
socioeconômicas, cujos regulações jurídicas devem estar atentas, principal-
mente no pós-pandemia, haja vista todas as suas funcionalidades e efeitos nas 
relações trabalhistas.
	 Tendo em vista que as maiores influências dessas novas relações de 
consumo são sobre propriedade, contrato e trabalho, as consequências das 
inovações tecnológicas na economia geram questões trabalhistas e de consu-
mo, sendo que os novos modelos econômicos possuem como objetivo a recir-
culação e o uso expandido de bens e a troca de serviços por meio de compra 
e fornecimento de serviços.
	 Como exemplo, portanto, da recirculação de bens e o uso expandido, 
temos as empresas de aluguéis de carro ou as bibliotecas de ferramentas, 
onde os usuários não são proprietários dos bens, possibilitando o melhor uso 
dos bens duráveis.
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	 Essas plataformas remetem à ideia de que muitos podem ter a expe-
riência do consumo de um bem, favorecendo até mesmo, aqueles que com-
pram algo, mas não usarão o bem em sua total capacidade, vendo que não 
dará mais uso, criando uma política de troca on-line.
	 Ademais, o uso expandido possui como modelos de plataformas as 
famosas empresas Uber e Airbnb. Essas novas tecnologias alteraram o modelo 
econômico atual e, embora possuem diversas críticas, tendo em vista que, o 
primeiro, caracterizam serviços de corrida, conectando passageiros e moto-
ristas, substituindo os táxis, por meio de aplicativo e, o segundo, uma empresa 
de serviços hoteleiros, mas que não possuem hotéis, permitindo a locação de 
quartos e/ou casas e apartamentos inteiros, continuam ganhando espaço na 
vida moderna.
	 Já com relação à terceira categoria, há como exemplificar por meio 
dos sites que trocam serviços, os chamados “bancos de hora”, que permitem 
os usuários se conectarem e oferecer uma hora de determinado serviço por 
outra hora do serviço de outra pessoa que seja de seu interesse, sem fins lu-
crativos.
	 Com base nos exemplos acima, é possível verificar que todos possuem 
o objetivo de enaltecer o consumo colaborativo, a fim de construir uma soli-
dariedade social, uma democracia na Era Digital e dar atenção à certa sus-
tentabilidade, sendo certo a necessidade de regulamentação para garantir a 
eficácia de tais objetivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Apesar de haver possibilidade dos modelos econômicos baseados na 
colaboração, equidade e sustentabilidade continuarem ganhando espaço na 
sociedade econômica mesmo na pós-pandemia do Covid-19, é preciso uma 
máxima atenção do Poder Legislativo para que consiga suprir as lacunas nor-
mativas, buscando facilitar o exercício que as rupturas econômicas causaram 
na seara do Direito.
	 Ainda que exista certo suporte em legislações infraconstitucionais e 
nos princípios constitucionais, mudança de foco do mecanismo regulatório é 
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imprescindível, com o estabelecimento de uma nova lógica jurídico-econô-
mica para acompanhar as inovações tecnológicas.
	 Em suma, o presente trabalho buscou apresentar como problemáti-
ca a necessidade da existência de uma convergência real entre as inovações 
tecnológicas e as novas relações socioeconômicas que deverão surgir após 
a pandemia do Covid-19, sendo imensamente relevante que o Direito esteja 
alinhado com as disrupções tecnológicas que geraram impactos na economia.
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RESUMO
Pretende-se com o presente trabalho desenvolver uma pesquisa bási-

ca pura sobre o direito à educação na contemporaneidade. Far-se-á, portanto, 
uma abordagem quali-quantitativa da prestação educacional com ênfase na 
notória ineficiência do atual sistema de ensino público, conforme se verifi-
ca nos dados de pesquisas internacionais, os quais denotam baixos índices 
de desenvolvimento dos educandos brasileiros. Para tanto, utilizar-se-á do 
procedimento bibliográfico e documental, a fim de esquadrinhar, pelo méto-
do hipotético-dedutivo, uma análise da modalidade de educação domiciliar 
como alternativa ao acesso efetivo à garantia constitucional, objetivando, as-
sim, descrever e preponderar às contribuições da atual sociedade da infor-
mação para o processo de ensino e aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

Os direitos fundamentais exercem um papel primordial na forma-
ção da personalidade da pessoa humana e em sua vida em coletividade. Des-
tinados a todos, em plena igualdade formal, tais direitos são como um con-
junto de fragmentos que, direta ou indiretamente, asseguram a conservação 
da dignidade da pessoa humana, bem como influenciam no bem-estar social, 
razão pela qual, de acordo com Ingo Sarlet (2015, p.459-488), a discussão 
sobre direitos fundamentais é tão importante que não se restringe somente à 
sua crise, mas, acima de tudo, à sua implementação. 

Assim, a necessidade de implementação dos direitos torna-se im-
prescindível por influenciar na formação do caráter humano, e por isso pres-
supõe que a eficácia de direitos resulta em dignidade ao indivíduo. Ou seja, o 
Estado define como direito fundamental tudo aquilo que, de alguma forma, 
proporciona ao homem recursos para que se tenha uma vida digna, capaci-
tando o seu desenvolvimento físico, moral, emocional e psíquico, possibili-
tando, deste modo, a vida em sociedade.

Consoante a isso, e incitados por contextos históricos mundiais que 
causaram intensas lástimas e deploração os seres humanos, em 1948, a As-
sembleia Geral das Nações Unidas adotou e promulgou a Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem, documento marco na história dos direitos, o qual 
fora profusamente difundida e adotada por países signatários. 

Destarte, a Declaração Universal dos Direitos do Homem preconiza 
em seu artigo 26 o direito à educação, de modo integral, gratuito e compul-
sório, a fim de orientar o educando no “pleno desenvolvimento da personali-
dade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 
liberdades fundamentais; provendo a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos [...]” (DUDH, 1948).

Deste modo, a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, em seguimento à disposição universal, elenca a Educação como um 
direito humano fundamental e social, inserido em seu artigo 6º. Consentâ-
neo a sua importância, essa garantia constitucional é considerada essencial à 
pessoa humana, razão pela qual a implementação e efetividade deste direito 
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deve ser averiguada com ainda mais veemência.  
Neste aspecto, o artigo 205 da Constituição Federal estabelece que 

a Educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidada-
nia e sua qualificação para o trabalho. Além disso, têm-se o status de esco-
larização compulsória, o que se verá adiante, não é causa resoluta à efetiva-
ção deste direito. 

Dessarte, embora a notoriedade do acesso público, gratuito e com-
pulsório da escolarização, a fim de, presumivelmente, salvaguardar a efeti-
vidade ao direito, os índices de baixo desempenho estudantil denotam uma 
profunda crise institucional e falta de eficiência no cumprimento da garan-
tia constitucional.

Por esta razão, far-se-á necessário uma análise pormenorizada 
do Direito à Educação lato sensu, em contraposição à realidade fatídica da 
profunda crise institucional que a rede de ensino público enfrenta na efeti-
vação material do direito, a fim de que se evidencie a viabilidade de outro 
modelo educacional favorecido com os avanços e tecnologias da sociedade 
da informação.

1 INEFICIÊNCIA DA GARANTIA EDUCACIONAL

Contemporaneamente, em cenário nacional, denota-se uma época 
de profunda crise escolar relaciona a uma crise social ainda maior. Consoante 
a isto, os índices de desempenho estudantil, realizados à nível internacional, 
conferem aos brasileiros classificações significativamente abaixo da média 
mundial, o que evidencia ineficiência da garantia constitucional à educação.

Em corroboração a essas alegações, o Programa Internacional de 
Avaliação de Alunos, realizado em 2018, autenticou a profunda crise da edu-
cação brasileira, a qual, obtém, repetidamente, baixos índices de desempe-
nho, denotando capacidades significativamente inferior à média dos estu-
dantes de outros países membros da OCDE - Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico, integrada por 65 países na data da última 
avaliação. (INEP, 2019) 
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Assim, em cenário de crise institucional, nota-se que a escolariza-
ção compulsória, em sua práxis coletivista, não assegura um processo efe-
tivo de ensino e aprendizagem e, por conseguinte, não denota concretude 
à garantia constitucional do Direito à Educação. Constata-se, portanto, a 
gravidade do problema e seus reflexos potencialmente lesivos à dignidade 
do educando e à sociedade como um todo. Além disso, indaga-se sobre as 
condições educativas, uma vez que, como já assegurado por diversos pen-
sadores no decorrer dos séculos, o objetivo de uma educação deficitária e 
totalitária nunca foi incutir a convicção, mas sim destruir a capacidade de 
formá-la. (ARENDT, 1968, p.168)

Deste modo, frente à insatisfação e ineficiência do sistema de ensi-
no público brasileiro, notadamente evidenciado pelos índices de baixo de-
senvolvimento estudantil, é esquadrinhado a viabilidade e garantia de pre-
ferência por outra modalidade de ensino que combinado com os recursos 
da sociedade da informação corrobore para um processo efetivo de ensino 
e aprendizagem.

2 A MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DOMICILIAR

Em atenção à ineficiência da prestação pública e dos diversos pre-
juízos advindos de uma educação deficitária, surge como possibilidade cida-
dã a modalidade de ensino domiciliar. Com precedente em países por todo o 
mundo, a escolha da educação autônoma encontra fundamento e legitimida-
de no artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos do Homem, em seu item 
terceiro, ao conferir aos pais “prioridade de direito na escolha do gênero de 
educação que será ministrada aos seus filhos”. (DUDH, 1948).

Esta modalidade de ensino domiciliar visa exercitar de forma ple-
na a liberdade e criatividade do educando, concedendo-lhe iniciativa e res-
ponsabilidade pessoal com os seus estudos. Atualmente, no Brasil, conforme 
consta na Associação Nacional de Educação Domiciliar - ANED, esta modali-
dade de ensino é praticada por aproximadamente 15.000 estudantes entre 4 
e 17 anos, nas 27 unidades da Federação, e seu crescimento registra 2.000% 
entre 2011 e 2018. (ANED, 2018).
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Evidencia-se, no entanto, que essa atual modalidade de ensino se 
distancia da pretensão irrisória de acreditar que soluções individuais possam 
ser a resposta para grandes problemas educacionais, conforme se verifica no 
sistema brasileiro. Todavia, a opção pelo ensino domiciliar tem sido o meio 
de proteger e expandir as escassas zonas de liberdade cidadã e garantir a efe-
tividade do processo de ensino e aprendizagem. (GATTO, 2019, p.29).

Assim, a fim de asseverar a viabilidade desta modalidade de ensino, 
observa-se que as revoluções vivenciadas no decurso deste século, especifi-
camente a denominada revolução industrial 4.0, propiciou a inauguração da 
Sociedade da Informação, a qual suscita a utilização da internet e tecnologias 
para automação e sistemas, propiciando, dentre outras coisas, o acesso a di-
versidade de dados, e ampliando as possibilidades humanas antes deficitá-
rias em razão da escassez de recursos.

3 A SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO E SUAS CONTRIBUIÇÕES AO 
PROCESSO EDUCATIVO

Hodiernamente a internet, bem como às tecnologias de informação 
e comunicação, ensejam efetividade ao processo de ensino e aprendizagem. 
Isto porque, os meios tecnológicos utilizados como meio de armazenamento 
e transmissão propiciam o acesso a conteúdos diversificados e de qualidade, 
e viabilizam a oportunidade de acesso a dados que, senão fossem os meios 
cibernéticos, não teriam sido oferecidos, integral e igualmente, ao educando, 
por razões geográficas, geopolíticas, econômicas ou intelectuais.  

Destarte, verifica-se a viabilidade da modalidade de ensino domi-
ciliar na sociedade da informação, uma vez que a utilização dos recursos 
de tecnologia proporciona condições elementares ao processo de ensino e 
aprendizagem contemporâneo, em que a efetividade procede tanto da indi-
vidualização e autonomia educativa, quanto de sociabilização mitigada, nas 
circunstâncias em que a cooperação é benéfica ao processo de aprendizagem. 

Por estas razões, reitera-se que, o ensino domiciliar é vislumbrado 
como modelo a viabilizar a efetividade do processo de ensino e aprendiza-
gem, a fim de desenvolver as principais habilidade inatas ao ser humano e po-
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tencializar, por meio da responsabilidade, autonomia, privacidade e escolha, 
o pleno desenvolvimento da personalidade humana, bem como a formação 
de convicção e conhecimentos práticos. Uma vez que a sociedade contem-
porânea se apresenta substancialmente mutável, o principal objetivo da for-
mação humana deve ser, não a aquisição de uma enciclopédia relativamente 
fixa de conhecimentos, mas a capacidade de ser perscrutador e ativo, tendo 
condições de viver em uma “sociedade tecnizada”, explorando e transforman-
do-a.  (GARCÍA HOZ, 2018). 

Portanto, torna-se viável que o processo de ensino e aprendizagem 
seja analisado em suas premissas e fundamentos, a fim de asseverar a eficiên-
cia do ensino domiciliar, individual e autônomo; o qual surge como alternati-
va à efetividade da garantia constitucional em contraposição a ineficiência da 
escolarização compulsória e coletivista, o qual, conforme se verifica em ava-
liações periódicas, tende a agravar a preguiça intelectual fundamental, além 
do fato dos programas de ensino parecerem destinado a fazer de todo aluno 
um disperso, obrigando-os a adejar sobre todas as coisas e proibindo-os, pela 
variedade de matérias a absorver, de penetrar com profundidade em qual-
quer assunto. (PAYOT, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante todo o exposto, conclui-se que a educação domiciliar é uma 
modalidade de ensino que concede ao educando autonomia, privacidade e 
responsabilidade em seu processo formativo, atribuindo-lhe liberdade e 
criatividade, elementos imprescindíveis para um processo efetivo de ensino 
e aprendizagem, contrapondo, assim, a profunda crise institucional e notória 
ineficiência do atual sistema de ensino público.

Neste sentido, almeja-se demonstrar a possibilidade de solucionar 
o déficit da prestação educacional, garantindo ao educando a efetivação do 
direito constitucional, uma vez que é possível constatar que as transforma-
ções tecnológicas oferecem ao educando os recursos necessários para um 
processo contínuo de formação, possibilitando o acesso a dados que em 
tempos pretéritos não seriam cedidos ao educando, por razões geográficas, 
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geopolíticas, econômicas ou intelectuais. 
Ademais, assevera-se que os meios tecnológicos possibilitam tanto 

a individualização e autonomia educativa, quanto a sociabilização mitigada, 
nas circunstâncias em que a cooperação é benéfica ao processo de apren-
dizagem, além de atribuir-lhe responsabilidade para com o seu processo 
educativo.
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RESUMO
O presente trabalho trata dos impactos que o avanço tecnológico tem 

gerado no acesso à justiça dos cidadãos brasileiros. Em uma abordagem acer-
ca dos aspectos positivos e negativos desse avanço no ambiente jurídico, o 
trabalho objetiva destacar alguns pontos nos quais o judiciário necessita se 
aprimorar, para que o direito fundamental do acesso à justiça, se mantenha 
preservado em um futuro ambiente completamente digital. O método dedu-
tivo foi utilizado, visto que através da lógica é possível deduzir as conclusões 
que serão apresentadas. Isto posto, conclui-se que, ainda que o acesso à jus-
tiça tenha se beneficiado em muitos aspectos com as plataformas jurídicas 
digitais, ainda é preciso que o judiciário se aperfeiçoe em alguns pontos que 
ainda tornam seu acesso dificultoso.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo tem por objetivo analisar a forma como o avanço 
tecnológico tem impactado as relações jurídicas atuais, modificando-as sig-
nificativamente, tema que será abordado especialmente no tocante ao modo 
como o acesso à justiça da população brasileira tem se alterado.

O assunto permite abordar tanto os reflexos positivos quanto os ne-
gativos que concernam ao tema, bem como favorece uma reflexão acerca da 
forma como judiciário precisará se adaptar aos avanços advindos do novo 
universo digital ao qual o mundo está inserido.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
 
1 REFLEXOS POSITIVOS DAS TECNOLOGIAS NO AMBIENTE JURÍDICO 

Inquestionável o fato de que a tecnologia auxilia positivamente nas 
relações jurídicas. Em uma primeira análise, aufere-se que o trâmite proces-
sual ocorre de forma muito mais célere, posto que os advogados não preci-
sam mais realizar o deslocamento até os fóruns para obter vista dos autos, ou 
protocolar petições, sendo que podem fazer isso remotamente, de seus pró-
prios computadores. Da mesma forma os magistrados e servidores podem 
visualizar e dar andamento aos autos, a partir de seu computador pessoal. 

A tramitação dos processos ocorrendo de forma digital propicia ao 
judiciário uma significativa economia de recursos, vez que é necessária uma 
quantidade muito menor de recursos físicos, como papel, tinta, cartuchos, 
grampeadores etc., o que também implica diretamente em uma maior preser-
vação ambiental. Tal economia é garantida inclusive pela redução expressiva 
de servidores públicos que prestam auxílio aos magistrados, posto que os 
atos processuais que impulsionam o processo passam a ocorrer automatica-
mente, de forma digital.

Outrossim, as novas tecnologias têm estruturado, para um futuro 
não muito distante, uma fonte de dados para registro das decisões judiciais, 
para posterior aplicação de precedente ao caso analisado, o que agilizará o 
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trâmite dos processos, favorecerá uma maior segurança jurídica no país, deses-
timulando o ingresso de ações judiciais que sejam contrárias aos preceden-
tes, o que influencia diretamente em uma redução expressiva no número de 
processos no judiciário.

A exemplo disso, o Supremo Tribunal Federal tem desenvolvido, 
desde 2017, um sistema de inteligência artificial, o qual foi denominado “Vic-
tor”, cujo objetivo será identificar os principais temas de repercussão geral 
do tribunal, através da análise de milhares de demandas judiciais para iden-
tificar semelhanças entre elas, propondo a resolução em bloco dos processos.

Por fim, importante destacar que a tecnologia pode ser extrema-
mente útil no momento da produção de prova documental. Atualmente os 
aparelhos de “smartphone” possuem capacidade de registrar e armazenar 
uma quantidade gigantesca de dados (fotos, vídeos, conversas em redes so-
ciais, registros telefônicos, registro de GPS), o que auxilia muito as partes no 
momento de produção probatória. 

2 REFLEXOS NEGATIVOS DAS TECNOLOGIAS NO AMBIENTE JURÍDICO 

Necessário salientar que, embora haja diversos pontos positivos 
com inserção das tecnologias no ambiente jurídico, conforme abordados aci-
ma, estão presentes também alguns pontos negativos que merecem destaque.

Um questionamento que tem sido feito por muitos estudiosos 
do tema é que, com o número de processos consideravelmente reduzidos, 
diante do julgamento por precedentes pela inteligência artificial, os servi-
ços judiciários irão perder sua principal fonte de custeio, qual seja, o valor 
das custas processuais. 

Nesse sentido, Cabral (2020) esclarece que só haveria três situações 
possíveis: aumento no valor das taxas judiciárias, o que poderia se tornar 
um obstáculo ao acesso à justiça; mais recursos dos impostos revertidos em 
favor do Judiciário, em prejuízo das demais demandas estatais; ou redimen-
sionamento do Judiciário, inclusive com redução de servidores. 

Diante disso, uma outra percepção que se faz, é que a inteligência 
artificial, indubitavelmente tornará ocioso o trabalho de milhares de servido-
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res públicos que prestam auxílio aos magistrados, nos atos que impulsionam 
o trâmite processual, vez que tudo se dará de forma automática, podendo 
esta ociosidade se estender até mesmo, para próprio juiz, na elaboração de 
sentenças. Assim, um tema que tem se tornado relevante é a forma como se 
darão as futuras profissões jurídicas, diante de um ambiente jurídico comple-
tamente digital. 

Além disso, outro ponto questionável diz respeito à utilização de al-
goritmos para o proferimento de decisões idênticas em casos tidos como se-
melhantes pelo sistema. A má formulação desses algoritmos poderá resultar 
em decisões equivocadas pelo judiciário, desconsiderando aspectos relevan-
tes e únicos de determinado litígio, diante do que o Estado será responsabili-
zado civilmente pela má gestão do sistema eletrônico.

No mais, outro problema que precisa ser enfrentado pelo judiciá-
rio brasileiro é que nem todos os advogados encontram-se em igualdade de 
condições para operar esse novo ambiente digital. Os operadores do direito 
mais experientes podem encontrar diversas dificuldades para compreender 
e se adaptar a esse novo ambiente virtual. Além disso, esses profissionais 
ainda encontram obstáculos diante do fato de que o acesso ao meio jurídico 
digital não é padronizado, se alterando entre alguns tribunais e ainda, entre 
algumas instâncias.

3 REFLEXOS DAS TECNOLOGIAS NO ACESSO À JUSTIÇA E PONTOS DE 
APRIMORAMENTO DO JUDICIÁRIO

Diante do que foi explanado nos tópicos acima, aufere-se que o am-
biente jurídico tem sido e ainda será bastante impactado pelo avanço das tec-
nologias. O que permite entender que o judiciário brasileiro precisa se adap-
tar em alguns aspectos.

O acesso à justiça, de modo geral, se beneficiou com o universo di-
gital. Hoje é possível que os advogados, bem como as partes, consigam visua-
lizar os autos a qualquer tempo e em qualquer lugar do mundo. Aos advoga-
dos é possível, inclusive, protocolar petições e interpor recursos até o último 
minuto do dia em que se encerra o prazo, deixando estes de se limitarem 
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ao horário de funcionamento dos fóruns, como previsto no art. 3º, da Lei nº 
11.419/2006.

Essa possibilidade de as partes visualizarem os autos com uma fa-
cilidade bem maior, amplia seu acesso à justiça. É evidente que os termos 
utilizados no processo, bem como suas fases, podem ser um empecilho para 
o concreto entendimento da parte acerca do que se passa nos autos, contu-
do, essa dificuldade não é oriunda do processo digital, vez que sempre foi 
necessário o auxílio de um profissional do direito, no caso o advogado, para 
intermediar as partes no entendimento do trâmite processual.

Necessário destacar que não basta ser possível ao cidadão acessar 
os autos de seu computador. É preciso que este tenha o conhecimento ne-
cessário para conseguir realizar a busca dos procedimentos judiciais de seu 
interesse. Nesse sentido, Saldanha e Medeiros (2018) esclarecem que é fun-
damental que haja uma inclusão digital para auxiliar o grupo mais vulnerável 
no alcance do direito fundamental do acesso à justiça, caso contrário, esse 
direito vai se manter limitado à apenas uma parcela da sociedade.

O Código de Processo Civil (Lei 13.105/2015) estabelece, em seu 
art. 198 que: “As unidades do Poder Judiciário deverão manter gratuitamen-
te, à disposição dos interessados, equipamentos necessários à prática de 
atos processuais e à consulta e ao acesso ao sistema e aos documentos dele 
constantes.” Contudo, impende salientar que, ainda que de suma importância 
esse artigo para a inclusão de cidadãos que não possuem meios de acessar 
os documentos judiciais eletrônicos, faz-se ainda necessário discutir acerca 
das possibilidades para sanar a falta de domínio técnico de grande parte da 
população ao navegar em ambientes digitais.

Assim, fundamental que sejam adotadas políticas públicas de in-
clusão digital para que todos os cidadãos consigam, de forma plena, ajuizar, 
acessar e acompanhar o andamento do processo ao qual figure como parte, 
na busca de uma real satisfação do direito fundamental de acesso à justiça, de 
acordo com o preconiza o artigo 5º, XXXV da Constituição Federal.	
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O avanço tecnológico impactou diretamente na forma como se dão 
as relações jurídicas. Diante desse cenário, os pontos positivos são diversos, 
abrangendo desde a celeridade processual e economia de recursos à preser-
vação ambiental. Da mesma forma, as novas tecnologias ainda irão propor-
cionar muitas modificações que tendem a ser positivas no ordenamento ju-
rídico, como é o caso do sistema de inteligência artificial “Victor”, que já está 
em desenvolvimento pelo Supremo Tribunal Federal.

Ocorre que com todos esses avanços, há também aspectos negativos 
que mereceram destaque no presente estudo, dentre eles, o fato de que com 
o número de processos reduzido, diante do julgamento por precedentes pela 
inteligência artificial, os serviços judiciários perderão sua principal fonte de 
custeio, qual seja, o valor das custas processuais. Além disso, a inteligência 
artificial, tornará ocioso o trabalho de milhares de servidores públicos, sendo 
que a má formulação dos algoritmos poderá resultar em decisões equivocadas 
pelo judiciário, desconsiderando aspectos relevantes e únicos do litígio.

De modo geral, o acesso à justiça, sofreu positivamente com o uni-
verso digital, sendo possível que os advogados e as partes consigam visuali-
zar os autos a qualquer tempo e em qualquer lugar do mundo. Contudo, não 
basta ao cidadão poder acessar os autos do seu computador, é preciso que ele 
tenha o conhecimento necessário para conseguir realizar a busca dos proce-
dimentos judiciais de seu interesse. Nesse sentido, fundamental que sejam 
adotadas políticas públicas para a inclusão digital para que todos os cida-
dãos consigam, de forma plena, ajuizar, acessar e acompanhar o andamento 
do processo ao qual figure como parte, na busca de uma real satisfação do 
direito fundamental de acesso à justiça.
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MEDIAÇÃO ONLINE COMO EFETIVAÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS POR INCAPACIDADE

Mozer Silveira1

RESUMO
Os benefícios por incapacidade temporários efetivados pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social tiveram adequação na forma de sua concessão de-
vido às consequências da pandemia da COVID-19 que o mundo enfrenta. Fo-
ram necessárias medidas tecnológicas para a inserção, online, de documentos 
e realização de perícias indiretas. Neste sentido, a mediação, como forma de 
resolução de conflitos, comumente surgidos no âmbito administrativo, é uma 
ferramenta de efetivação desses benefícios gerando menos custos ao Institu-
to Nacional do Seguro Social, evitando-se a judicialização e satisfazendo os 
direitos dos cidadãos. Assim, o presente resumo visa demonstrar a efetivida-
de da utilização da mediação online no âmbito administrativo, contando com 
uma pesquisa bibliográfica, de forma que o Estado efetive com qualidade os 
seus serviços àqueles que num momento difícil de sua vida tanto precisam.

PALAVRAS-CHAVES
Mediação. Benefício por Incapacidade. Desjudicialização.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem o escopo de tratar sobre a mediação online 
como forma de efetividade dos benefícios por incapacidade temporária no 
âmbito administrativo, ou seja, pelo Instituo Nacional do Seguro Social, como 
forma de agilizar, reduzir custos e satisfazer os anseios dos cidadãos promo-
vendo, assim, a proteção social e a inclusão daqueles incapazes de prover o 
seu sustento diante de uma adversidade, principalmente frente a uma pande-
mia mundial provocada pela COVID-19.

A Constituição Federal de 1988 dispõe de garantias e direitos funda-
mentais cabendo ao Estado executar políticas sociais para dar proteção aos 
cidadãos, principalmente aos mais vulneráveis.

Neste sentido, a implementação da mediação online no âmbito ad-
ministrativo é perfeitamente possível no sistema da Seguridade Social cum-
prindo-se, assim, a finalidade do Estado quanto à execução de políticas sociais. 

Para tanto, foi necessário analisar o instituto da mediação, princi-
palmente o online, através de uma pesquisa bibliográfica, a fim de dar efetivi-
dade na concessão dos benefícios por incapacidade temporária.

DESENVOLVIMENTO

A mediação é uma forma de composição de conflito voluntária com 
a finalidade de solucionar questões importantes onde as partes expõem os 
seus pensamentos para o enfrentamento de controvérsias. Este enfrenta-
mento pode ser utilizado tanto no meio judicial quanto no extrajudicial, em 
que segundo Fernanda Tartuce:

[...] alguém imparcial atua para facilitar a comunicação en-
tre os envolvidos e propiciar que eles possam, a partir da 
percepção ampliada entre os envolvidos e propiciar que 
eles possam, a partir da percepção ampliada dos meandros 
da situação controvertida, protagonizar saídas produtivas 
para os impasses que os envolvem. A mediação configura 
um meio consensual porque não implica a imposição de de-
cisão por uma terceira pessoa; sua lógica, portanto, difere 
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totalmente daquela em que um julgador tem autoridade 
para impor decisões2.

A mediação extrajudicial possui amparo legal na Lei nº 13.140 de 
26 de junho de 2015, conhecida como a Lei da Mediação. Em específico, os 
artigos 9º e 10º da referida lei dispõe sobre a possibilidade de se realizar 
a mediação no meio extrajudicial onde as partes são assistidas pelos seus 
constituintes e, o art. 32 possibilita que a autocomposição tenha como parte a 
pessoa jurídica de direito público, tanto da União, Estados, o Distrito Federal 
e Municípios.

O Instituto Nacional do Seguro Social já utiliza a medição no âm-
bito judicial, porém faz-se necessário uma abordagem para a sua aplicação 
de maneira extrajudicial, visando à celeridade dos processos administrati-
vos em andamento, assim como a efetividade no reconhecimento de direito a 
concessão dos benefícios por incapacidade e por consequência propiciando 
a desjudicialização.

Não só é possível a implantação da mediação extrajudicial, como 
também a utilização no seu formato online a exemplo de diversas platafor-
mas disponíveis aos tribunais, principalmente durante a pandemia da CO-
VID-19, pela Associação Brasileira de Lawtechs e Legaltechs3.

A mediação além de ser um instrumento de enfrentamento de contro-
vérsias é, também, uma ferramenta para se garantir uma vida digna àqueles 
que necessitam de um benefício por incapacidade temporária.

Neste sentido a dignidade da pessoa humana significa a qualidade in-
trínseca do homem deve ser respeitada de forma que o afaste da desigualda-
de social e lhe garanta condições de existência mínima para uma vida saudá-
vel e o afaste de uma situação de vulnerabilidade. Assim nos ensina SARLET:

“a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que 
o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte 

2 TARTUCE, Fernanda. Mediação nos conflitos civis. 4ed., ver. atual. E amp. Rio de Janeiro: Forense. São 
Paulo: Método, 2018, p. 203.

3 Disponível em: https://www.ab2l.org.br/. Acesso em: 02 out. 2020.
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do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um 
complexo de direitos e deveres fundamentais que asseguram 
a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degra-
dante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 
existenciais mínimas para uma vida saudável”4.

A Constituição Federal de 1988 não só garante uma vida digna como 
também garante em seu art. 201, I, a proteção social aqueles acometidos por 
um infortúnio “I - cobertura dos eventos de incapacidade temporária ou per-
manente para o trabalho e idade avançada”.

Sobre a proteção social discorre José Antônio Savaris:

[...] a ideia de proteção social é intimamente vinculada aos 
princípios constitucionais fundamentais da dignidade huma-
na e da justiça social. Enquanto política social, isto é, política 
pública voltada para a concretização de direito social, a se-
guridade social tem como elemento constitutivo a igualdade 
material, guardando potencialidade de propiciar subsistên-
cia digna com desenvolvimento humano e social5.

Porém, a efetivação dos benefícios por incapacidade temporária foi 
posta em xeque diante da Lei 13.457 de 26.06.20217, também conhecida 
como a lei do pente fino, onde diversos benefícios foram cessados gerando 
um aumento na judicialização destes benefícios.

Para solucionar este problema a utilização da mediação online seria 
uma maneira de resolver os conflitos extrajudiciais permitindo ao cidadão 
apresentar laudos médicos como contraprova a fim de rever a decisão da pe-
rícia administrativa. Desta forma, os benefícios por incapacidade temporária 
seriam efetivados de forma mais célere.

4 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 9ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2008, p.111.

5 SAVARIS, Jose Antonio, Direito processual previdenciário – 8ed. Rev. Atual. - Curitiba: Alteridade Editora, 
2019, p. 50.
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Comumente se utiliza a mediação, como forma de resolução de con-
flitos no meio judicial, logo após a realização da perícia judicial. O Instituto 
Nacional do Seguro Social, para solucionar a demanda, realiza a proposta de 
acordo, porém não precisaria chegar a este ponto caso fosse implementada a 
mediação online no âmbito administrativo.

Com esta ferramenta, além de um procedimento mais célere na con-
cessão dos benefícios por incapacidade temporária, evitaria a judicialização 
de diversos casos, pois, embora a perícia do INSS possua presunção de legiti-
midade, nada impede de o segurado exercer o seu direito de acesso a justiça 
conforme preceitua a jurisprudência:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE LA-
BORAL. PERÍCIA MÉDICA DO INSS. ATO ADMINISTRATIVO. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. TERMO INICIAL. 1. Tra-
tando-se de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, 
o Julgador firma sua convicção, via de regra, por meio da 
prova pericial. 2. Considerando as conclusões do perito ju-
dicial de que a parte autora está parcial e temporariamen-
te incapacitada para o exercício de atividades laborativas, é 
devido o benefício de auxílio-doença desde a sua cessação 
até a concessão de novo benefício. 3. A perícia realizada no 
âmbito administrativo goza de presunção legitimidade; tal 
presunção, porém, não é absoluta, podendo ser afastada 
quando confrontada por prova substancial em sentido con-
trário. 4. Tendo o conjunto probatório apontado a existência 
da incapacidade laboral desde a época do requerimento ad-
ministrativo, o benefício é devido desde então. (TRF-4 - AC: 
157293420164049999 SC 0015729-34.2016.4.04.9999, 
Relator: CELSO KIPPER, Data de Julgamento: 19/10/2017, 
TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DE SC).

A desjudicialização promove a efetividade dos direitos dos segura-
dos, alinha-se aos preceitos constitucionais dos direitos fundamentais e do 
princípio da dignidade da pessoa humana em relação ao segurado, que por 
algum momento de sua vida fica incapacitado do seu próprio sustento e, ain-
da, segundo Eber Zoehler Santa Helena:
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A desjudicialização engendra inúmeras possibilidades de 
desafogo do Poder Judiciário de suas atribuições em face da 
crescente litigiosidade das relações sociais, em um mundo a 
cada dia mais complexo e mutante. A desoneração do Poder 
Judiciário tem aplicação especial naquelas funções por ele 
desempenhadas que não dizem respeito diretamente à sua 
função precípua em nosso modelo de jurisdição una, ou seja, 
o monopólio de poder declarar o direito em caráter defini-
tivo, por seu trânsito em julgado soberano, pós rescisória6. 

Neste sentido, a desjudicialização desonera o Poder Judiciário e a uti-
lização da mediação extrajudicial no Instituto Nacional do Seguro Social traz 
maior celeridade e efetividade na concessão dos benefícios por incapacidade, 
já que o segurado poderia apresentar novos elementos de prova ao perito 
juntamente com o mediador e o INSS.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, a solução para a efetivação dos benefícios por 
incapacidade temporária e para a desjudicialização dos inúmeros processos 
judiciais diante os indeferimentos destes benefícios é a aplicação de um me-
canismo de resolução de conflitos, no caso a mediação.

Este instituto é perfeitamente aplicável à administração pública, não 
havendo óbice para sua inserção no Instituto Nacional do Seguro Social, ain-
da mais se considerarmos a situação pandêmica ocasionada pela COVID-19 
em que o mundo enfrenta.

Desta forma, a aplicação da mediação extrajudicial online vai de en-
contro com os preceitos da Previdência Social, uma vez que as partes pode-
riam perfeitamente entrar em um acordo benefício evitando prejuízos tanto 
para o segurado como para a máquina estatal, diante os inúmeros processos 
judiciais que são distribuídos diante o indeferimento administrativo do be-
nefício em questão.

6 Disponível em: https://bd.camara.leg.br/bd/handle/bdcamara/11254. Acesso em: 04 out. 2020.
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Sob esse enfoque, também seria possível verificar a concretização 
da proteção social, voltada para os segurados que precisa de imediato do be-
nefício como forma de sustento e de sua família.
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O IMPACTO DAS FAKE NEWS NA MANUTENÇÃO DA 
SOCIEDADE DEMOCRÁTICA FRENTE AOS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS À INFORMAÇÃO E 
LIBERDADE DE EXPRESSÃO

Laiz Mazoni Prestes1

RESUMO
Diante do avanço tecnológico, é inegável que a informação passou a 

ser disseminada de forma mais acessível e rápida frente às redes de comuni-
cação, constituindo um instrumento de extrema imprescindibilidade para o 
desenvolvimento pessoal e coletivo. Todavia, essa revolução tecnológica trou-
xe à baila o fenômeno problemático das fake news. O presente trabalho ob-
jetiva versar acerca de como esse fenômeno recai no sistema democrático de 
uma sociedade, podendo colocá-lo em risco, face à árdua tentativa de impedir 
essa prática e, de maneira concomitante, não ferir os direitos fundamentais 
à informação e liberdade de expressão. Ao final, concluiu-se que, há evidente 
complexidade com relação a esse fenômeno, podendo ser verificado como 
iminente ameaça à democracia, assim como ficou manifesta a dificuldade da 
inserção de alguns mecanismos de controle. Foi adotado o método de pesqui-
sa dedutivo, juntamente com técnica de pesquisa bibliográfica e documental.
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INTRODUÇÃO

É axiomático que as tecnologias de comunicação e informação passaram 
por uma transformação diante da revolução tecnológica e da expansão da internet. 
A maneira de propagação das informações e manifestações de opiniões na 
sociedade atual se tornou avassaladoramente mais rápida e alcançável, gerando 
uma centralidade de informações. Por conseguinte, esse evento foi sendo 
cada vez mais introduzido ao cotidiano da coletividade moderna. 

Ocorre que, perante esse cenário de contínua troca de informações, 
surgem as fake news, quais sejam as notícias falsas. A expressão “fake news” 
ganhou destaque global e passou a ser comumente utilizada no ano de 2016, 
no auge das eleições presidenciais norte-americanas. Há um grande empenho 
acadêmico a fim de conceituar as fake news. É necessário que se diferencie as 
fake news da mera expressão de ponto de vista falso ou errôneo, devendo ser 
tipificada como aquela informação comprovadamente falsa com potencial de 
prejudicar terceiros e que, posta em circulação por má-fé, objetive o lucro 
fácil ou a manipulação política (FRIAS FILHO, 2018).

Dessa forma, torna-se plausível a constatação de que as fake news, 
pautadas na persuasão, ofendem o direito à informação verdadeira, ou, o di-
reito de ser informado, possuindo a infeliz capacidade de lesionar o cidadão. 
No âmago de uma sociedade democrática, no qual o debate é imprescindível, 
a desvalorização das informações legítimas e a ingestão de informações fal-
sas acaba por manipular, através de inverdades, os diálogos e posicionamen-
tos da população, distanciando-se cada vez mais da democracia.

Diante da necessidade e do desafio de se combater esse fenômeno, 
é fundamental que se tenha cautela para que eventuais mecanismos de con-
trole dessas fake news não firam o direito fundamental à liberdade de expressão, 
uma vez que este se perfaz como um pilar de elevada importância no efetivo 
exercício à democracia. Assim sendo, o presente trabalho constrói uma pon-
deração acerca da relação entre o direito à liberdade de expressão, direito à 
informação e a democracia perante os desafios postos aos instrumentos de 
regulação.
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DESENVOLVIMENTO

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 dispõe acer-
ca do direito à liberdade de expressão em seu art. 19, assim como o Pacto 
internacional sobre Direitos Civis e Políticos de 1966 em seu art. 19 e o Pacto 
de San José da Costa Rica em seu art. 13º, sendo o Brasil signatário desses 
Tratados Internacionais. O art. 5º da Constituição Federal, inciso IV, garante 
ao cidadão o direito a livre manifestação do pensamento, vedando apenas 
o anonimato; e o inciso IX protege o direito à livre expressão da atividade 
intelectual e de comunicação, independentemente de qualquer censura ou 
licença.

É visível que não há que se falar em uma sociedade livre, quando 
nesta não está presente a liberdade de expressão e de imprensa. No entan-
to, neste momento em que emerge o direito à liberdade de expressão como 
direito de informar, surge também o direito à informação verdadeira pelo re-
ceptor daquela informação, defendido expressamente no art. 5º da Constitui-
ção de 1988, incisos XIV e XXXIII. 

Destarte, o direito e o acesso à informação verdadeira, bem como a 
liberdade de expressão, constituem elementos essenciais à manutenção da 
democracia, uma vez que o ideal de um ambiente democrático abarca um 
processo comunicativo que seja norteado por debates claros, respaldados em 
informações imparciais e verdadeiras, a fim de que haja o pleno exercício de 
tomada de decisões dos cidadãos sobre seu próprio entendimento a respeito 
de temas como política, educação, saúde, concedendo uma postura ativa na 
sociedade em que está inserido.

À medida que as fake news propiciam a propagação de informações 
que não são adequadas e contém conteúdo fraudulento, não há possibilida-
de de que as decisões tomadas por uma coletividade com base nessas infor-
mações, sejam decisões que reflitam a representação e participação efetiva 
dos cidadãos no exercício democrático. Do mesmo modo, a disseminação de 
notícias falsas acaba por impactar de forma infeliz a liberdade de expressão, 
ao passo que a oportunidade de se expressar e auferir credibilidade se torna 
falha frente à essa mácula informacional.
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A Revista Forbes realizou uma pesquisa estatística acerca da expo-
sição de fake News ao redor do mundo. Foi feito um levantamento com 74 mil 
pessoas, em 37 países diferentes, objetivando alcançar o percentual pelo qual 
as pessoas acreditavam em fake news. O Brasil ocupou a terceira posição no 
ranking, com o percentual de 35%. Ainda, segundo uma pesquisa internacio-
nal realizada pela revista Exame, em 2019, com 25.229 usuários de Internet 
de 25 países, constatou-se que 86% dos internautas entrevistados já acredi-
taram em fake news.

Sendo assim, devido à repercussão global e evidente da presença de 
fake news e de suas consequências nocivas, surgiram os desafios quanto às 
ferramentas de controle desta problemática. Nesta perspectiva, emergiram 
diversas discussões e questionamentos com relação à tipificação da conduta 
de divulgar notícias falsas, tendo em vista o risco de incorrer em cerceamento 
à liberdade de expressão. 

No sistema jurídico brasileiro, a Lei das Eleições dispõe no art. 57-A 
ss as regras regulando a propaganda eleitoral na internet, e o Código Eleitoral 
condena a divulgação de informações “sabidamente inverídicas” e reitera a 
liberdade de voto em seus arts. 323, 222 e 237. Neste cenário, obteve aplica-
ção a Resolução nº 23.551/2017 do TSE, que estatui em seu art. 22 §1º que 
a livre manifestação do pensamento é passível de limitação quando ocorrer 
divulgação de fatos sabidamente inverídicos. 

Entretanto, é interessante ressaltar que o Direito pode vir acom-
panhado de outros controladores, abrindo margem a outras maneiras de 
combater o problema, por ser de extrema complexidade. De acordo com o 
entendimento de Gustavo Cardoso, são necessárias três abordagens gerais 
para o controle das fake news: (i) políticas legislativas a fim de criações de 
leis e imposição de sanções; (ii) a regulação privada, no qual as mídias sociais 
realizam ferramentas de verificação nos conteúdos que estão veiculando; 
(iii) e tratar as fake news como uma questão social, através da tese de litera-
cia e cidadania, onde o indivíduo opta por suas escolhas e responsabilidades 
(CARDOSO, 2018).

Diante das hipóteses controladoras e das possíveis tipificações le-
gislativas, permanecem críticas para que essas hipóteses e tipificações não 
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venham a violar as liberdades inerentes à democracia através do Estado sob 
o pretexto de proibição e combate à desinformação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Face ao exposto, é possível afirmar que na sociedade moderna, diante 
dos diversos avanços tecnológicos e da expansão da internet, as fake news sur-
gem como um problema social. Desse modo, a maneira como esse fenômeno 
reflete negativamente nos direitos fundamentais da coletividade de liberda-
de de expressão e de acesso à informação, acabam por colocar em risco o 
exercício pleno e eficaz do processo democrático e da manutenção da demo-
cracia na sociedade.

No anseio por soluções, manifestam-se os meios de controle para 
o combate dessas notícias falsas. A regulamentação jurídica para o controle 
dessas desinformações deve ser extremamente cautelosa, para que não in-
corra no perigo de ferir o direito à Liberdade de expressão e seja propagado-
ra de censura a outros meios de expressão que se encontrarem constitucio-
nalmente tutelados. 

Nessa conjuntura, havendo o controle de modo equivocado e inci-
dindo na violação à liberdade de expressão através da censura onde autorida-
des podem abusar de seu poder para censurar notícias legítimas, por conse-
guinte, não haverá que se falar em acesso à informação, estando esse direito 
também violado. Logo, é impossível que a democracia sobreviva com a falta 
desses pilares, sem o debate crítico, livre, racional e verdadeiro.

Por fim, levando em consideração a estrutura tecnológica pelo qual 
as fake news se propagam, a difusão das redes sociais, os mecanismos para 
intensificar essa propagação e a complexidade dos resultados que gera no 
seio social, não existe possibilidade de tratar esse fenômeno de forma sim-
ples, com uma tipificação ou regulamentação limitada, sendo necessário que 
os operadores do Direito ajam com cautela no tocante à regulamentação jurí-
dica, e que a sociedade, como agentes da democracia brasileira, auxiliem na 
manutenção desta.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 370

REFERÊNCIAS

CARDOSO, Gustavo; BALDI, Vania; PAIS, Pedro; PAISANA, Miguel; QUINTANILHA, Tia-
go; COURACEIRO, Paulo. As fake news numa Sociedade Pós-Verdade: Contextuali-
zação, potenciais soluções e análise. Observatório da Comunicação, Lisboa, Portugal. 
2018. Disponível em: <https://obercom.pt/wp-content/uploads/2018/06/2018- 
Relatorios-Obercom-Fake-News.pdf. Acesso em: 05/10/2020.

FILHO, Otavio Frias. O que é falso sobre fake news. Revista USP, n. 116, p. 39-44, 
2018. Disponível em: < http://www.revistas.usp.br/revusp/article/view/146576>. 
Acesso em: 05/10/2020.

Agence France-Presse. Pesquisa global revela que 86% dos internautas já acre-
ditaram “fake news”. Exame. 2019. Disponível em: https://exame.com/brasil/pes-
quisa-global-revela-que-86-dos-internautas-ja-acreditaram-fake-news/. Acesso em: 
04/10/2020. 

FORBES. 12 países com maior exposição a fake news. Revista Forbes, New York, 
2018. Disponível em: <https://forbes.com.br/listas/2018/06/12-paises-com-
-maior-exposicao-a-fakenews/#foto1>. Acesso em: 03/10/2020.

OSORIO, Aline. Direito eleitoral e liberdade de expressão. Belo Horizonte: Fórum, 
2017.

Declaração Universal dos Direitos Humanos. Assembleia Geral das Nações Unidas 
em Paris. 1948. Disponível em: < https://nacoesunidas.org/direitoshumanos/decla-
racao/>. Acesso em: 03/10/2020.

Convenção Americana Sobre Direitos Humanos. Conferência Especializada Inte-
ramericana sobre Direitos Humanos. San José, Costa Rica. 22 nov. 1969. Disponível 
em: < https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm>. 
Acesso em: 03/10/2020.

Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos. Assembleia Geral das Na-
ções Unidas em Paris.23 de mar de 1976. Disponível em:< http://www.cne.pt/
content/onupacto-internacional-sobre-os-direitos-civis-e-politicos>. Acesso em: 
03/10/2020.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 371

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil: tex-
to constitucional promulgado em 1988, Brasília, DF. Disponível em: < http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 
03/10/2020.

RODRIGUES, Álvaro Junior. Liberdade de Expressão e Liberdade de Informação: 
limites e formas de controle. Curitiba: Juruá; 2009.



II Congresso Direito, Tecnologia e Inovação - UNIVEM - Pág. 372

REGIMES NORMATIVOS DE DIREITOS INTELECTUAIS 
SOB A ÓTICA DA TEORIA DA DEPENDÊNCIA
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RESUMO
O presente trabalho visa analisar, partindo da ótica da Teoria da De-

pendência, como os standards internacionais contidos no TRIPS (Agreement 
on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights) impactam a manu-
tenção das relações de dependência e desigualdade entre países “centrais” 
e “periféricos”. Para tanto, o método hipotético-dedutivo e o procedimento 
bibliográfico serão utilizados, objetivando compreender como promover a 
aplicação das normas internacionais sobre direitos intelectuais de maneira 
a propulsionar um fomento ao desenvolvimento sustentável da economia 
inovativa de forma gradativa e adequada à realidade dos países “periféricos”, 
visando, por fim, através da cooperação entre direito internacional e interno, 
propor formas de mitigação da desigualdade estrutural entendida na relação 
de dependência dos Estados. 
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INTRODUÇÃO

Assinado em meio aos acordos que fundamentaram a criação da Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC) em 1995, o TRIPS  (Agreement on 
Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights/ Acordo sobre Aspec-
tos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio) é 
um tratado internacional, de ratificação obrigatória para a participação na OMC, 
que regulamenta normas globais acerca de regime de patentes e direitos autorais, 
dentre outras questões concernentes a aplicação da propriedade intelectual 
no mercado produtivo. 

A propositura e assinatura do tratado em 1994 fez ressaltar uma di-
cotomia: o benefício obtido pelos países desenvolvidos, em contraposição à 
manutenção da desigualdade dos países “periféricos”. 

Essa contraposição, expressa uma nova face da estrutura descrita 
pela “Teoria da Dependência”. Elaborada, a partir da década de 70, por uma 
escola de economistas que continha nomes como Theotônio dos Santos e Ruy 
Mauro Marini, essa elaboração teórica propõe que as razões que conservam 
os países “periféricos” em situação crônica de pobreza, comumente denomi-
nada “subdesenvolvimento”, é a exploração econômica pelos países “centrais”, 
ou “desenvolvidos”, para a manutenção de sua hegemonia. 

Assim, o regime global de propriedade intelectual instaurado após o 
Acordo TRIPS segue as diretrizes criadas para atender os interesses desses 
países “centrais”. Nesse cenário, países “periféricos” tiveram reduzido espa-
ço de barganha, conseguindo, apenas, relativa estabilidade de seus cenários 
econômicos e políticos, mas pouca ou nenhuma chance de promover real de-
senvolvimento humano e econômico, mantendo-se, por fim, sempre em sub-
classificação em relação aos hegemônicos.

DESNVOLVIMENTO

Na década de 90, concomitante à criação da OMC e assinatura do 
TRIPS, tem-se o início dos primeiros movimentos da economia descendente 
da Revolução Industrial 4.0, caracterizada pela expansão do uso da tecno-
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logia na produção e no comércio, bem como da utilização das redes de tec-
nologia de informação e comunicação para promoção de uma globalização 
intensificada. 

Nesse cenário, a relação de desigualdade entre os países tomou uma 
nova proporção, sendo que a lógica sistemática da utilização, pelos países 
“centrais” da capacidade produtiva dos “periféricos”, motivada por amorteci-
mentos fiscais, legislações trabalhistas mais flexíveis ou menos fiscalizadas e 
pela exploração de insumos naturais, cresceu expressivamente.  

Descendentes disso, fenômenos como a ultra exploração das fon-
tes naturais dos países “periféricos” ou a denominada fuga de cérebro da 
mão-de-obra altamente qualificada dessas mesmas nações, demonstraram 
a necessidade cada vez maior de se adotar mecanismos de decomposição 
dos sistemas mantenedores da lógica da dependência. Diante disso, o TRIPS 
enfrentou uma séria dificuldade de eficácia de suas normas que apontavam, 
em relação ao que se possuía nas nações “periféricas”, um enrijecimento 
normativo.

 Isso pois, há uma contraposição relevante definida pelo fato de que, 
ao mesmo tempo em que normas que asseguram maior respaldo jurídico aos 
inventores e autores incentivam a criação, também desincentivam a produ-
ção e a concorrência econômica o que, como é apontado, pode ser prejudicial 
para países que não tenham infraestrutura consolidada (educação, tecnolo-
gia) para respaldar a existência de atores da economia inovativa: 

Pior que isso, as transformações ocorridas vieram em pre-
juízo maior aos países em desenvolvimento. A padronização 
obrigatória em níveis elevados não levou em consideração 
que a renda desses países é menor. Que em vários deles as 
invenções novas não dispõem de similares, o que enrijece o 
efeito do monopólio. Que suas indústrias e centros de pes-
quisa são limitados em relação aos países desenvolvidos, o 
que aumenta a cada dia a distância entre eles. E que, sem o 
direito de exigência de exploração local, o sistema de paten-
tes atua sobre eles como uma pura e simples reserva de mer-
cado. (GONTIJO, p. 42, 2005.)
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É nesse sentido que se vislumbra o impacto que o TRIPS causou nas 
relações internacionais vistas sob a ótica da Teoria da Dependência, já que a rati-
ficação obrigatória do acordo para a participação na OMC forçou a uma alte-
ração legislativa para qual os Estados “periféricos” nãos estavam preparados.

 De fato, essa ausência de respaldo unida a legislação de direito inte-
lectual proposta no acordo, apenas serviu para acentuar a relação de extrema 
desigualdade entre as nações, obrigando os países “periféricos” a permane-
cerem em uma posição quase “subserviente”, mantendo-se como centros fa-
bris e produtivos explorados pelas nações “centrais”. Assim, é cediça a ne-
cessidade de incentivos que promovam um terreno acadêmico e econômico 
propicio ao desenvolvimento de normas mais rígidas de direito intelectual 
propaladas pelos standards internacionais, mas pouco eficazes na promoção 
real do desenvolvimento sustentável da economia inovativa de forma equâ-
nime entre os Estados.

METODOLOGIA

Diante do apresentado, o estudo utilizará a metodologia hipotético-
-dedutiva e a bibliografia de procedimento, com análise de literatura espe-
cializada, para compreender, partindo da premissa que países periféricos e 
centrais apresentam respaldos econômicos e culturais desiguais, como pro-
mover um efetivo enrijecimento das normas de direitos intelectuais, de acor-
do com os padrões internacionais postos no TRIPS, de forma a promover uma 
economia inovativa adequada à realidade de países “periféricos”. Buscando, 
assim, provar que a promoção de legislação sobre inovação e tecnologia, e a 
instauração de novos regimes normativos excepcionais de direitos intelec-
tuais, se guiados pelo desenvolvimento econômico e humano sustentável, são 
alternativas céleres para a mitigação da desigualdade estrutural entre os paí-
ses “centrais” e “periféricos”

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Faz-se necessário, portanto, diante do apontado, criar estratégias 
eficazes para que os países “periféricos” consigam sair de suas posições de 
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dependência ante aos países hegemônicos, sem que haja a prática reservista 
de mercado ou uma drástica alteração legislativa para qual tais nações “peri-
féricas” não têm suporte.

As chamadas de Zonas Econômicas Especiais (ZEE) são uma forma 
de possibilitar tal engendramento. Consideradas áreas geograficamente de-
limitadas sob qual recaem diferentes regimes regulatórios para a promoção 
do desenvolvimento econômico, a criação de uma ZEE voltada a produção 
tecnológica acadêmica guarda grande relação de respaldo com o proposto 
por legislações de inovação e ainda possibilita a criação de um regime de pa-
tenteamento e registro de direitos autorais mais próximos ao praticado por 
países “centrais” signatários do TRIPS (mais rígidas e por isso mais atraen-
tes aos investidores em criação de tecnologias devido a vantagem econômica 
da baixa competitividade), sem de fato, forçar uma transação econômica que 
não encontraria substrato na realidade periférica e, assim, conjecturando-se 
como uma sólida solução para o estímulo à inovação e ao desenvolvimento de 
forma gradativa e sustentável. 

Tal experiência já foi promovida em países como a China, que enxer-
garam na participação na OMC, um estímulo para a ratificação do TRIPS (e até 
mesmo da Convenção da União de Berna, outro tratado sobre os direitos in-
telectuais que comunga das regras necessárias à participação na OMC), mas 
que não possuíam respaldo legislativo e, sobretudo, cultural, para a promo-
ção de regimes normativos mais rígidos de direitos intelectuais. 

Outro válido exemplo de mecanismos capazes de mitigar as de-
sigualdades apontadas é a Lei de Inovação Tecnológica brasileira (lei nº 
10.973/2004, regulamentada pelo Decreto nº 9.283/2018), que, em sua dic-
ção, flexibiliza o regime administrativo para investimento em retorno de pes-
quisa e inovação, promovendo parcerias entre instituições acadêmicas e o 
setor produtivo. 

Assim, mesmo que os países definido como “periféricos” pela Teoria 
da Dependência tenham se encontrado em uma conjectura contraditória com 
a ratificação obrigatória ao TRIPS, a cooperação entre as normativas de direi-
to internacional e nacional no que tange as regras de direitos intelectuais e 
promoção à tecnologia e inovação, faz surgir, através do Estado soberano, a 
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possibilidade e o dever de criação de um ambiente que promova a produção 
acadêmico-tecnológica que respalda a economia inovativa, como se propõe,  
à título de exemplo, na Carta Magna Brasileira de 1988 (art. 3º, II, CRFB/88). 

Dessa forma, com a criação de espaços propícios a manutenção e va-
lorização da criação como viés econômico, e real respaldo e incentivo a edu-
cação e tecnologia, faz-se viável o cumprimento do ratificado internacional-
mente em matéria de Propriedade Intelectual e outros direitos intelectuais, 
sem que isso represente uma manutenção da desigualdade estrutural entre 
as nações, e sim, uma gradativa mitigação dessa condição, de forma a pro-
mover, de maneira sustentável, o desenvolvimento econômico e humano ao 
redor do mundo. 
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REVENGE PORN: A PERSISTÊNCIA DA 
VIOLÊNCIA DE GÊNERO CONTRA A MULHER 

NO TERRITÓRIO VIRTUAL

Laiz Mazoni Prestes1

RESUMO
Frente aos avanços tecnológicos, a sociedade encontrou novas ma-

neiras de comunicação na forma de obtenção e propagação de informação. 
Nessa ceara, contudo, surgem os crimes cibernéticos, e dentre eles, a violên-
cia contra a mulher no meio digital através da prática do chamado revenge 
porn – pornografia da vingança. O presente trabalho pretende demonstrar 
que tal crime encontra suporte nos valores e moldes cultuados em uma socie-
dade patriarcal e nos padrões socioculturais determinados por uma ordem 
dominante, perpetuando a violência de gênero e ocasionando lesões aos di-
reitos de personalidade das mulheres. Assim como, verificar dispositivos da 
legislação atual brasileira que visam a coibição desse delito. Ao final, foi pos-
sível concluir que a prática de pornografia da vingança se perfaz como forma 
de violência de gênero e se constrói por intermédio das origens patriarcais 
presentes na coletividade. Foi adotado o método de pesquisa dedutivo, junta-
mente com técnica de pesquisa bibliográfica e documental.

PALAVRAS-CHAVE
Revenge Porn; Violência de Gênero; Mulher; Internet.

1 Graduação, UNIVEM/Curso de Direito.
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INTRODUÇÃO

Durante toda a história, papéis de gênero foram culturalmente cons-
truídos, de forma a perpetuar a violência de gênero nas relações de poder en-
tre homens e mulheres, tendo em vista a histórica submissão e inferioridade 
atribuída às mulheres, o patriarcado, a opressão da desigualdade de oportu-
nidades, a violência simbólica e a objetificação da mulher.

Com o passar das épocas, as lutas e reivindicações dessas mulheres 
por direitos e dignidade conjuntamente foram se intensificando de acordo 
com as mudanças culturais recaídas sobre os valores cultuados nos grupos 
e instituições sociais. Todavia, vestígios dessa cultura machista ainda conse-
guem se perpetuar até os dias atuais e refletir nas relações sociais.

Perante à revolução tecnológica, em um mundo moderno e globali-
zado, ainda assombram as desigualdades de gênero e a violência contra mu-
lher, na maneira em que, concomitantemente, essa violência encontra res-
paldo nas novas tecnologias para sua reprodução. A prática da pornografia da 
vingança, com o vazamento na rede de fotos/vídeos ou outra mídia de aspecto 
íntimo, sem o consentimento da vítima, a fim de ofendê-la e humilhá-la é um 
grande exemplo, no momento em que as redes para compartilhamento de 
informação e a facilidade de reprodução e distribuição de conteúdo íntimo 
são de baixo custo e exigem não muito empenho.

Assim sendo, tendo em vista a aceleração da tecnologia e ao mesmo 
tempo a permanência de valores culturais patriarcais retrógrados, o presente 
trabalho pretende versar acerca da prática do revenge porn como meio de 
reproduzir a violência de gênero e, consequentemente, a violência contra a 
mulher. Bem como, sua regulamentação jurídica nos dias atuais.

DESENVOLVIMENTO

O termo revenge porn, ou pornografia da vingança, consiste na prá-
tica de disseminação em mídias digitais de conteúdo íntimo, em cena de sexo 
ou nudez, que, na maioria das vezes, são originados de maneira consensual 
devido à um vínculo de confiança, mas que por motivos, por exemplo, de tér-
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mino de relacionamento, traição ou outro fator, o autor, sem o consentimento 
da vítima, divulga o conteúdo a fim de ferir sua honra.

Bach e Stoco (2017, p. 61) conceituam a pornografia da vingança 
como o “compartilhamento de fotos ou vídeos íntimos – normalmente obti-
dos em razão de relacionamento afetivo ou vínculo emocional existente entre 
autor e vítima –, sem a devida autorização”. Na maioria das vezes, esse con-
teúdo íntimo é divulgado como forma de retaliação devido à ruptura desse 
vínculo (BACH e STOCO, 2017).

Tal prática delituosa acarreta a violação de direitos fundamentais 
intrínsecos à vítima, como à sua imagem, honra, privacidade e intimidade. In-
clusive, a proporção que o conteúdo atinge nas mídias sociais é inimaginável, 
devido ao alcance da internet, causando um dano psicológico imensurável e pro-
porções dificilmente sabidas, ocasionando às vítimas desde incômodos, si-
tuações vexatórias, depressões até suicídios.

Ainda que a pornografia da vingança possa ser praticada ou sofrida 
por qualquer agente, a esmagadora maioria das vítimas são mulheres, deven-
do essa prática ser tratada como um meio de violência de gênero, justamen-
te porque a coletividade persiste em cultuar normas e valores tradicionais e 
conservadores que atribuem à mulher padrões de recato, privacidade e falta 
ao direito de prazer, impondo à mulher este papel secundário de retidão (BA-
TISTA, 2015).

A violência de gênero se faz presente ao passo que é notória a dis-
criminação em relação ao papel estabelecido ao homem e à mulher na so-
ciedade patriarcal. As obrigações que foram atribuídas às mulheres e que se 
reiterou historicamente acabou por se avigorar e reforçar o patriarcado e sua 
ideologia, culminando em relações violentas entre os sexos (TELES e MELO, 
2002). É nessa percepção, que se nota facilmente a ordem dominante do sexo 
masculino frente à submissão feminina e o padrão sexual estabelecido, quan-
do o homem se comporta como se o corpo da mulher fosse sua propriedade.

Por conseguinte, seguindo esta linha de raciocínio, na sociedade di-
gital, a pornografia da vingança se manifesta como um instrumento para a 
manutenção dessa ordem, a partir do momento em que há a punição da mu-
lher que negou ou subverteu o papel que foi a ela imposto, restando na utili-
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zação das redes sociais para dar publicidade à humilhação social e perdurar 
a violência contra a mulher (BUZZI, 2015).

Hodiernamente, no ordenamento jurídico brasileiro, a prática da 
pornografia da vingança é tipificada como violência psicológica contra a mu-
lher, a Lei 13.772/2018 alterou a Lei Maria da Penha, Art. 7º, inciso II, para 
constar “violação da intimidade” da mulher como forma de violência no âm-
bito doméstico, sendo uma forma de violência psicológica. Essa lei também 
inseriu no Código Penal Brasileiro os Arts. 216-B e 218-C.

A inserção pela Lei 13.772/2018 dos supracitados artigos cuidou 
em tipificar o registro não autorizado da intimidade sexual, no bojo do Art. 
216-B, prevendo pena de detenção de 06 (seis) meses a 01 (um) ano e multa. 
Assim como, de enquadrar como delito a divulgação de cena de estupro ou de 
cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia, dispondo o 
Art. 218-C de pena de reclusão de 1 (um) a 5 (cinco) anos, prevendo no § 1º o 
aumento da pena de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços) “se o crime é pratica-
do por agente que mantém ou tenha mantido relação íntima de afeto com a 
vítima ou com o fim de vingança ou humilhação”. 

Deste modo, é possível notar um avanço legislativo no tocante à cri-
minalização e a imposição de uma pena mais grave para a prática da por-
nografia da vingança e na luta contra a violência de gênero, já que anterior-
mente à essa tipificação do Código Penal Brasileiro, somente era possível, na 
esfera penal, reconhecer a existência de crime contra a honra, por não haver 
legislação específica para tal prática. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Face ao exposto, torna-se plausível afirmar que, devido à revolução 
tecnológica e a alteração no processo de interação entre os indivíduos, é cada 
vez mais comum a utilização dessa nova tecnologia e meios digitais para a 
prática do revenge porn. À vista disso, são sofridas consequências negativas e 
imensuráveis na esfera psíquica da vítima e na lesão aos seus direitos indivi-
duais por haver a exposição não consentida de sua intimidade e de seu corpo, 
afetando diretamente sua dignidade.
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Ademais, sendo a ocorrência desse crime praticada em sua maioria 
por homens e tendo como principais vítimas as mulheres, tal prática delituo-
sa se perfaz como instrumento para culminar a violência de gênero, uma vez 
que busca reiteradamente reafirmar a dominação masculina e o controle ao 
corpo da mulher, gerando uma punição à sua liberdade de escolha.

Ainda, pode-se notar o avanço legislativo no tocante à criminaliza-
ção da pornografia da vingança, tendo o legislador dado um grande passo no 
combate à violência de gênero e causado uma feliz influência. Contudo, con-
forme analisado, ainda há enraizado no senso cultural estereótipos e padrões 
acerca dos papéis de gênero estabelecidos, portanto, levando em considera-
ção a linha de raciocínio exposta durante o trabalho, é de extrema impres-
cindibilidade que haja uma transformação no comportamento da sociedade, 
através de métodos educacionais e políticas de conscientização que visem 
uma reeducação cultural.
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